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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Intemo, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N2 60, DE 1997 

Autoriza a elevação temporária dos 
limites de endiv idamento do Estado de 
Minas Gerais para que possa emitir, atra­
vés de ofertas públicas, Letras Financei­
ras do Tesouro do Estado de Minas Ge­
rais - LFTMG, destinando-se os recursos 
ao giro de sua dívida mobiliária com ven­
cimento no segundo semestre de 1997. 

O Senado Federal resolve: 
Ar!. 12 É o Estado de Minas Gerais autorizado, 

nos temos da Resolução n2 69, de 1995, do Senado 
Federal, a elevar os limites de endividamento e com­
prometimento previstos na mesma Resolução, para 
efetivar a operação de crédito autorizada no art. 22 

desta Resolução. 
Art. 22 É o Estado de Minas Gerais autorizado, 

nos tennos da Resolução n2 69, de 1995, do Senado 
Federal, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Minas Gerais - LFTMG, para giro de sua 
dívida mobiliária com vencimento no segundo se­
mestre de 1997. 

Art. 32 A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional n2 3, equivalen,t~ à 
rolagem de 98% (noventa e oito por cento) da diVida 
mobiliária do Estado vencível no segundo semestre 
de 1997; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro Nacional - LFT, criadas pelo Decreto-lei 
n2 2.376, de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: cinco anos; 
e) valor nominat. R$1,OO (um real) - SELlC; 
f) características dos títulos a serem substituí­

dos: 

SELlC 

Título 
511826 
511825 
511624 

Vencimento 
1°-7-97 

15-7-97 
12-6-97 

Quantidade 
132.045.544.919 
122.597.857.423 
14Z.661.639.641 

g) previsão de colocação e vencimento dos tí­
tulos a serem emitidos: 

SELIC 

Colocação Vencimento Título Dala-6ase 

12-7-97 12-7-2002 511826 12-7-97 
15-7-97 12-7-2002 511812 15-7-97 
12-8-~Z 12-6-2002 511626 12-6-~Z 

h) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução n2 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Lei n2 9.589, de 9 de 
junho de 1988, Decreto n2 29.200, de 19 de janeiro 
de 1989, e Resolução n2 1.837, de 23 de janeiro de 
1989. 

§ 12 A publicação do anúncio do leilão para 
oferta dos títulos referidos neste artigo será feita 
com antecedência mínima de três dias de sua reali-

-zaçao. 
§ 22 O Estado de Minas Gerais encaminhará 

ao Senado Federal, para exame da Comissão de 
Assuntos Econômicos, toda a documentação refe­
rente à oferta dos títulos emitidos ao amparo desta 
Resolução. 

Art. 42 No prazo máximo de catorze dias após 
concluída a operação de emissão dos títulos autori­
zada nesta Resolução, o Banco Central do Brasil en­
caminhará ao Senado Federal, para exame da Co­
missão de Assuntos Econômicos, todos os registros 
de compra e venda dos títulos, até o tomador final. 

Art. 52 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, a contar de sua publicação. 

Art. 62 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 24 de junho de 1997. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Se­
nado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Intemo, pro­
mulgo a seguinte 

R E S O L U ç Ã O N2 61, DE 1997 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro 
a contratar e conceder contragarantia a 
operação de crédito junto à Caixa Econô­
mica Federal - CEF, com garantia da 
União, no âmbito do Programa de Apoio 
à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É o Estado do Rio de Janeiro autoriza­

do, nos tennos das Resoluções nºs 70, de 1995, e 

• 

• 

i 
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12, de 1997, ambas do Senado Federal, a contratar vinte um décimos de milésimos por cento ao mês), 
e conceder contragarantia à operação de crédito jun- correspondentes ao custo médio de captação men-
to à Caixa Econômica Federal - CEF, destinada ao sal da CEF, acrescido de 0,5% (cinco décimos por 
financiamento, a título de ajuste prévio, de obrigaçõ- cento); 
es decorrentes da liquidação extrajudicial da Previ- - os encargos financeiros retromencionados 
Bane~, para com os participantes e pensionistas serão revistos trimestralmente, com base na varia-
desta e eventuais obrigaçoes pecuniárias de rp.spon- ção do custo médio de captação da CEF, calculados 
sabilidade do Banco do Estado do Rio de Janeiro e incorporados mensalmente ao saldo devedor; 
S.A. - Bane~, assumidas pelo Estado, no valor de - sobre o saldo devedor incidirá, ainda, comis-
R$ 3.088.974.812,31 (três bilhões, oitenta e oito mi- são de abertura de crédito, correspondente a 0,10% 
Ihões, novecentos e setenta e quatro mil, oitocentos a.a. (um décimo por cento ao ano), calculada e in-
e doze reais e trinta e um centavos). corporada mensalmente, pro rata temporis, ao saldo 

Art. 2º É a União autorizada, nos termos da devedor; 

• 
Resolução nº 96, de 1989, do Senado Federal, a - a partir de 1 º de janeiro de 1998 ou da data 
conceder garantia à operação de crédito autorizada prevista na referida Cláusula Quinta, o que ocorrer 
no artigo anterior desta Resolução. primeiro, o saldo devedor será atualizado, mensal-

• 
Art. 32 A operação de crédito terá as seguintes mente, pela variação do Indice Geral de Preços -

características: Disponibilidade Interna (IGP-DI) , ou por outro índice 
a) mutuante: Caixa Econômica Federal - CEF; que vier a substituí-lo; 
b) mutuário: Estado do Rio de Janeiro; - a partir de 1 º de janeiro de 1998 ou da data 
c) garantidor: República Federativa do Brasil; prevista na citada Cláusula Quinta, o que ocorrer pri-
d) finalidade: financiamento, a título de ajuste meiro, até a liquidação total do empréstimo, sobre o 

prévio, de obrigaçoes decorrentes da liquidação ex- saldo devedor atualizado, incidirá encargos financei-
trajudicial da Previ-Bane~, para com os participantes ros de 7,5% a.a. (sete inteiros e cinco décimos por 
e pensionistas desta, e eventuais obrigações pecu- cento ao ano), calculados e pagos pro rata temporis, 
niárias de responsabilidade do Banerj, assumidas junto a amortização mensal do principal; 
pelo Estado; g) forma de pagamento: o empréstimo será 

e) valor: R$ 3.088.974.812,31 (três bilhoes, oi- pago pelo Estado em prestações mensais e sucessi-
tenta e oito milhões, novecentos e setenta e quatro vas, tantas quantas forem necessárias, conforme o 
mil, oitocentos e doze reais e trinta e um centavos), que determina a Cláusula Sétima do contrato cele- • 

sendo R$ 2.146.575.717,03 (dois bilhões, cento e brado entre a CEF e o Estado; • 

quarenta e seis milhões, quinhentos e setenta e cin- h) contragarantia: receitas próprias do Estado 
co mil, setecentos e dezessete reais e três centavos) e quotas a que se referem os arts. 155, 157 e 159, 
para a constituição de reserva monetária para garan- inciso I, alínea a, e inciso II, da Constituição Federal. 
tir o cumprimento das obrigações da Previ-Banerj, Art. 4º Deverá o Poder Executivo do Estado do • 

bem como das obrigações referentes às aposenta- Rio de Janeiro constituir depósitos garantidores com 
dorias e pensoes de responsabilidade do Banerj e os recursos do empréstimo a que se refere o art. 12, 
R$ 942.399.095,28 (novecentos e quarenta e dois na CEF, que será o agente fiduciário da importância 
milhões, trezentos e noventa e nove mil, noventa e mutuada, depósitos esses garantidores que, junta-

• cinco reais e vinte e oito centavos) para a constitui- mente com os rendimentos, se destinarão exclusiva-
ção de reserva monetária para garantir o cumpri- mente ao atendimento das obrigações estabelecidas 
mento das cbrigações trabalhistas, fiscais e outras nesta Resoluçao. 
decorrentes de ações judiciais de responsabilidade Art. 52 A autorização concedida por esta Reso-
do Bane~; lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 

f) encargos financeiros: setenta dias contado da sua publicação. 
- sobre o saldo devedor do empréstimo incidi- Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data 

rão, até 31 de dezembro de 1997 ou até a data pre- da sua publicação. 
vista na Cláusula Quinta do contrato firmado, entre a Senado Federal, em 24 de junho de 1997. -
CEF e o Estado, o Que ocorrer primeiro, encargos fi- Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
nanceiros de 2,0921 % a.m. (dois inteiros novecentos e Senado Federal. 
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Ata da 87!! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 24 de junho de 1997 

3! Sessão Legislativa Ordinária da 50ª- Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e da Sra. Júnia Marise 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Antonio Carlos Magalhães 
- Artur da Tavola - BeiJo Parga - Beni Veras - Bemar­
do Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocinio - Casil­
do Maldaner - Coutinho Jorge - Edison Lobão -
Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Epitácio Cafeteira 
- Ernandes Amorim - Esperidião Amin - Fernando 
Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Frei­
tas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilber­
to Miranda - Gilvam Borges - Guilherme Palmeira -
Hugo Napoleão - Jefferson Péres - João França -
João Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Bianco - José Eduardo - José 
Eduardo Dutra - José Fogaça - José Ignácio Ferrei­
ra - José Roberto Arruda - José Serra - Júlio Cam­
pos - Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar Quin­
tanilha - Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcân­
tara - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miran­
da - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Onofre Quinan 
- Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez T ebet - Re­
gina Assumpção - Roberto Freire - Roberto Re­
quião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cu­
nha Lima - Sebastião Rocha - Sergio Machado -
Teotônio Vilela Filho - Valmir Campelo. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 65 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1!1 Secretário em exercício, Senador Ney 
Suassuna, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Projeto recebido da Câmara dos Depu­
tados. 

• 
PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 25, DE 1997 

(N° 2.757, de 1997, na Casa de origem) 

Dá nova redaçio ao art. 33 da Lei n-
9.394, de 20 de dezembro de 1996 , que 
estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. 

Art. 1-. O art. 33 da Lei n - 9.39 4 , de 20 de 

dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte r edação: 

"Art. 33. O ensino religioso, de matrícul a 

facultativa, é parte integrante da formação básica 

do cidadão e ' constitui disciplina dos horários 

normais das esco las públic as de ensino fundamental, 

assegurado o respeito à diversidade cultural 

religiosa do Brasil. vedadas quaisquer formas de 

proselitismo. 

§ 1 ° . Os s istemas de ensino regulamentarão 

os procedimentos para a definição dos conteú~s do 

ensino religioso e estabelecerão as normas para a 

habilitação e admissão dos professores. 

§ 2 ° . Os sistemas de ensino ouvirão 

entidade civil. constituída pelas diferentes 

denominações religiosas. para a definição dos 

conte údo s d o e nsino religioso ." 

Art. 2 o . Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Art. 3 0
• Revogam-se as disposições em contrário. 

PROJETO ORIGINAL 

Dá nova redação ao art. 33, "caput", da Lei nO 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que "Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional". 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° O art. 33 "caput" da lei n° 9.394, de 20 de 
dczembro de 1996, passa a viger com a seguinle rcdação: 

"O ensino feligioso, de matricula facultativa, constituI 
disciplina dos horários normais das escolas públicas de enisno 
fundam ental, sendo of erecido de acordo com as preferências manifestadas 

.pelos alunos ou por seus responsáveis, em caráter: 

A-t. 2° Esta lei entra cm vIgor na dala de sua 
publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTI FICAÇAo 

A ninguém é dado desconhew que o objelivo básico da 
edu~ação é a a plena fonnação c desenvolvimclllO do educando. Islo 

encontra-se consagrado em nossa Carta Magna e lia alual Lei de Diretrizes e 
13ases da Educação Nacional (LDB). 

Consideramos, pois, o ensino religioso como um 
componente curricular de vital importância para a fonnação da personalidade 
de nossas crianças, jovens e adolescentes. Se "a edu cação básica tem por 
finalidades desenvolver o edu cando, assegurar-lh e a f ormação comum 

• 



• 

• 

.. 
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l"disp~nsd~~1 para o auclcio da cidadania ~ forn~ur-I"~ m~íos para 
pro,r~dir no trabalho e t;m atudos posterioru"lart. 22 da Lei n° 9.394/96), 
O ensino religioso há que ser oferecido pelo Estado, pois este tem o dever 
constitucional de assegurar ' a todos o direito fundamental ii educação, ' como 
condição indispensável ao pleno desenvolvimenlo da pessoa humana (art . 2b~ 
da CJ-) . 

, t pruiso rrnaltar qur O rnslno rrllgloso hio drvr Str 

cODfuDdldo . ~om , ~.~~Ir~~~~o :.rrllglou., 1I0jr, .. os .. ; ~~~ci~IIsIàS "em 
rduuçio cODsldenm .Clue o ebslDo rdigloiO ~oDlribui pua. coó'lruçio 
de nlores fllcos e mouis, indisprnsheis para a rormaçio de uma 
cODlcifneia cJvka e cidadi dos educaDdos. Em nossa socledadr, muuda 
ainda por condulas anti-flicas e amorais, o ensino religioso pode sr 
constilulr em rlemeDlo capu de cODtribulr para o t1trckio da 
solidariedade, d. toltrinei. r do resprito mútuo qur drvrm sr pautar ., 
rrlaçnrs sociais. 

Neste sentido, a presente proposição legislativa objetiva 
corrigir um equívoco da atual Lei de Diretrizes e Bases da EducaçAo 
Nocional, ao suprimir a expressão "sem ónus para os cofres públicos· do art. 

33 "caput" da referida lei e, com isso, assegurar a todos a possibilidade de WIl 

ensino religioso que seja instrwnento para construçAo de wna sociedade filais 
solidária, fraterna e cidadll. 

. 
Sala das Sessões, em : d ,.revert· ro de 1997. 

, -IJ ' l 
Deputado NELSON I\IA ltell El.Ai'ô 

"LEGISlAÇÃO CITADA . ANEXADA PELA SECRETARIA·GERAL DA MESA . " 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 

. . . . . . . -. . -. . . . . . . . . . -. -. . -------. -. ---. . ---. . -. . . --. -. --. . 

TtTULOV 
DOS NíVEIS E DAS MODALIDADES 

DE EDUCAÇÃO E ENSINO 

...... _- ............. ... ......... . ................... 

CApiTULOU 
DA EDUC.\çÁO BÁSICA 

SEçAol 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art.ll. A cducaç~o búica \Cm por f",alic1ldes descnvolver o educando, -CII­
rar·1he 3 f0l11UÇ1o carwm indisp:núvel JW'2 o clc..:leio da eUbd.tnia e fornecer· ... 
meiol para P"'I~dir no 1r.Ib:alho e cm .. Iudol pooleriorcS. 
. ..... ....... .................... .......... ..................................... 

SEÇÃOI/I 
DO ENSINO FUNDAMENTAL 

Art. 32. O ensino fundamcnlal, com dUDÇ10 mlnima de DilO anos. obricalClrioe 
p"lIuilO na escola pública. 1m por objelivo a formaÇ1o ""ica do cidadlo, mcdialllC: 

I - o desenvolVimento da capacidade de a~rider. lendo como ";'101 búicOl o 
pleno <1ondnio da JeiUaD. da eloCril. c do cálculo: 

11-. com,.cendodo ambic ... naaural c social, do sislema politico. dOlccnolOSia, 
das OI1I:S c dos valOftS cm que S, fundamelll •• sociedade; 

. RI 7" o de.scnYOI~~"!"d,a capac.ic!ade . de oprcndiqlCQI1. I;Cndo. em viSQ o 
aquisiç50 de é""h«imcniOs e habilidade; e o formaçl0 de alilUdes e volores; 

IV - o fona/eeimenlo das vinculas dc I.nuli •• do. I.ço. de solidaried.de hum.no 
c de lolcrinci3 reciproca ~m que se UKn~ a Yi~ social. 

I I'. t f.cub.do aas '''leINS de ensUlo de.dobnto eruino fundamental em ciclos. 
12', O. e.labc:leclmenlo. que ul ilil.am proj;n:.üo regular per série podem odat.ar 

no cmino fundamen1al o reGime de prog~S50 continuada. sem prejuílo da avaliaçlo 

-

do p-OCCISO de cnsi~.JW'f'ndiulcm. obscn"ldas as normas do n:,SPCCIIYO siSlema de: 
eNlno. 

, J', O ensino lundamcntal ",,,,lar scn mini.IDdo cm Hngua ponuguen. asse· 
,urada as comunidadel indlcenas o uliliuçl0 de lUas língu.s malem:1S • proce .. as 
próprios de aprcndiucem. 

t .'. O ensino fundamm ...... ri prcKnciol. sendo o ensino 1 disl.incia uciliudo 
como cnmrlcmcmaçl0 da aprcndiugem ou cm silUaçõcs emergenciais. 

Art. Jl. O ensino n:liCioso. de INll1cula (.eulloti"". con.tilui disciplina dos 
horirios IICHfllIi! das escolas públicas de ensino (undamcnlal. sendo ofe=ido. sem 
o." .. paD OS cofres públicos. de acordo com as "",fcrincios m,nifesladaJ rolos alunos 
ou por seus "'Ipondveis. cm nnlcr: 

1_ cooleuional. de acordo com I opç50 ~ligiOSl do aluno ou do seu n:sponsjvcl. 
mini.1ndo ror profeuo"" ou orienladon:s rcli,iosos "",pondos c credenci.das ""Ias 
n:SroCIIV .. i~jas ou cnlidacks ~Ii,iosas: ou 

n _ i .. =onfculOnal,lnUlllme de acardo emrc as dive.us enlid.des rel igios ••. 
que se ~sp"'slbiliurto pcla elabn<açl0 do n:s~tivo programa. 

Art. J4. A jomado escol:uno ensino lundamental incluin pelo mcnos qua .. 'O hora. 
de lrabolho efelivo cm Sall dc aula, sendo rro~ssivamenle .mpli.do o período de 
pcrm.nencia na escola. . 

§ I', S10 n:sulvldos os rosas do ensino nOlumO e das form.s altem.uv .. de 
er,amzaç1o oUlorindas ncS11 Ld. . 

t 2'. O ensino (undamcnlalscn minislndo p",~ .. iv.menle cm Icmpo ,nlegral. 
a crilério dos sislernas de ensino. 

. ...... ... ........................ -........ .. . .............................. .. 
. .... .............................................. ........ . .. .. . . . -. . . . . . .. .. . .. . .. .. 

rA Co.MISSÃo. DE EDUCAÇÃO.) 

OFíCIO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS 

N° 86/97, de 23 do corrente, comunicando o 
arquivamento, em virtude de prejudicialidade, do Projeto 
de Lei do Senado n° 297, de 1995 (nO 1.790/96, naquela 
Casa), de autoria do Senador Roberto Requiao, que dispoe 
sobre o transporte a granel, por meio de conduto, de 
derivados de pelróleo produzidos no País. 

PARECERES 

PARECER N° 327, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre 
a Mensagem nO 109. de 1997 (nO 672/97, na 
origem), do Senhor Presidente da Rcpública, 
que submete à apreciação do Senado Federal o 
contrato celebrado cm IOde junho de 1997, 
entre a Caixa Econômica Federal e o Estado 
do Rio de Janeiro, com garantia da União, no 
âmbito do Programa de Apoio ii 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

RELATOR: Senador NEY SUASSUNA 

I - RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão de Assuntos Econômicos a Mensagem 
Presidencial n' 109, de 1997 (Mensagem nO 672. de II de junho de 1997, na 
origem). que submele a esta Casa, nos termos da Resolução nO 70/95, alterada 
pela Resolução nO 12197, ambas do Senado Federal. o contrato firmado entre a 
Caixa Econômica Federal e o Estado do Rio de Janeiro, com garantia da União. 
no âmbito do Programa de Apoio ã Reeslruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados. 

1 

• 
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Referido Programa de Apoio, insuruido pelo Voto nO 162/95 do 
Conselho Monetário Nacional , com o objetlvo de equacionar as dividas 
financeiras dos estados, igualmente fez preVisão de linhas de crédito Junto a 
Caixa Económica Federal. para atender a situações emergenciais das Ullidades da 
Federação. 

Na continuidade das negociações para renegociação das dividas, 
foram assinados Protocolos de Acordo entre a Ullião e Estados da Federação, ao 
abrigo da Resolução n' 70/95 do Senado Federal O Estado do Rio de Janeiro 
asslllou . elll 15 de lanelro de 1997. Protocolo de Acordo com o Governo Federal . , 
lendo " operação de credito constante deste IIIstrumelllo Sido aprovada pelo 
Senado lederalllledlallle a Resolllç,io II ' 10/97 

Por força da Resolução II ' 11/97. os contraros a serem firmados em 
decorrellcla dos PrOlocolos aCllna lIIellclonados devem ser aprovados por esta 
Casa. 1: este o caso do pleito que ora se examllla. prevlslO lia Resolução nO 10/97 
e respaldado na Medida Provisória n° 1556-11 /97. pela qual o Governo Federal 
concede endosso a processos de pnvatlzaçào de IIIStltUlçÕeS financeiras 
estaduaiS 

O conlrato emre a Caixa Económica Federal e o Estado do Rio de 
Janeiro destlna·se ao finaJlciamemo, a litulo de aluste prévIO. de obrigações 
decolTentes da liqUIdação extrajudicial da PREVI-BANERJ. para com os 
pamclpallles e penSIOl1lstas desta e evelllualS obngações pecUlllárias de 
responsabihdade do Banco BaJlerJ S.A . Cabe esclarecer que o Conselho 
MOlletàrio NaCIOnal aprovou, em 10 de junho de 19S7, o Voto nO 80, para 
permHlr a CaIXa Económica Federal realizar empréstimo ponte com o Estado do 
Rio de Janeiro, ao amparo do Voto n° 162/95. já refendo. 

As condições da operação sob análise são as seguintes: 

aJ mUI/mil/e: Caixa Económica Federal. 

h) 1I1/II11ÚrW Estado do Rio de Janeiro: 

" gllra/II/dor República Federativa do Brasil: 

d) flllll/Il/ade. financiamento, a titulo de ajuste prevlO, de obrigações 
decorrentes da liqUIdação extrajudicial da PREVI­
BANERJ. para com os participantes e pensionistas desta e 
eventuais obrigações pecuniárias de responsabilidade do 
BaJ1CO Banerj S.A , assumidas pelo Estado: 

eJ m/or R$ 3.088.974 .812,31 (três bilhões, oitenta e oito milhões, 
novec~ntos e setenta e quatro md. oitocentos e doze reais e 
tnnta e um centavos): sendo RS 2.146.575717.03 (dois 
bilhões, cento e quarenta e seiS Imlhões, quinhentos e setenta e 
cinco mil, setecentos e dezessete reais e três centavos) para a 
constituição de reserva 1I10netária para garantir a assunção das 
obrigações d.. PREVI-BANERJ e RS 942 .399.095,28 

(novecentos e quarenta e dOIS mlUlões. trezentos e novema e 
nove miL novellla e CII1CO reaiS e \1nte e OitO cemavos) para a 
constituição de reserva monetaria para garanur a assunção das 
obngações do BANERJ: 

t) el1carr,(}\ fmancelros: 

- sobre o saldo devedor do emprestlmo mCldlfão, ate 31 12 .97 ou até 
a data prevista na Clausula Quulla do contrato firmado, emre a CEF 
e o Estado. o que ocorrer pnmwo. encargos financeiros de 2.0921 % 
a.m., correspondemes ao custo media de captação mensal da CEF, 
acrescido de 0,5%. 

- os encargos financeiros acima citados serão revistos trimestralmente, 
com base na variação do custo médio de captação da CEF, 
calculados e incorporados mensalmente ao saldo devedor: 

sobre o saldo devedor inCidirá. ainda. comisrão de abertura de 
crédito, correspondente a O, I 0% a.a.. calculada e Illcorporada 
Illensalmeme, pro rala /empan.\" . ao saldo devedor; 

- a partir de 01.01.98 ou da data prevista na referida Cláusula Quinta, o 
que ocorrer primei~o , o saldo devedor será atualizado. mensalmente, 
pela variação do Indice Geral de Preços - IGP-DI, ou por outro 
indice que vier a substitui-lo: 

- a partir de 01.01.98 ou da data prevista na citada cláusula Quinta, o 
que ocorrer prunelfo, até a liqUIdação total do empréstimo. sobre o 
saldo devedor atualizado, inCidirá encargos financeiros de 7,5% a.a., 
calculados e pagos pra rala /empans, junto a amortização mensal do 
principal. 

g) forma de pagamento: o empréstimo será pago pelo Estado em 
prestações mensais e sucessivas. tantas 
quantas forem necessárias, conforme o que 
deterrnllla a cláusula sétima do contrato 
celebrado entre a CEF e o Estado. 

ii) wntragaranl/a receitas propnas do Estado e quotas a que se referem 
os arts 155 . 157 e 159. I. ª, e II, da ConstituIção 
Fedrral 

Ohserve-se qlle. lias tenllos da Cláusllla Qumta do contrato, as datas 
pala III1CH) da amorllzação para pagalllento dos .11IIOS. da correção monelària e da 
COIIIISS;;O ue abertura de crédito corresponderão aquelas acnna referidas ou mma 
dl3s apos a pubhcação da lei autonzando os créditos adiCionais necessários ao 
alendllllento do diSposto Has Medidas Provlsonas n' I 556-1 1/97 e I 560-5/97. o 
que Ol'QIl CI prll11elro 

A presenle operação de credito esta lefenda as Resoluções do 
Senado Federal n 96/89. 70,95 e 12/97. além da 69/96 De acordo com o 
disposto nessas nonnas. constam do processo. os pareceres da Procuradoria da 
Fazenda NaCIOnal (Parecer PGFN n' 898/97) da Secretana do Tesouro Nacional 
(Parecer STNICOREF/OIREF II c 216) e do Banco Central do BraSil (Parecer 
OEOIP/DlARE-97/43I ) puslclonaJldo-se favoravelmente a celebração do 
contrato 

Cabe asslllalar. no entamo, que o parecer da STN levanta as 
seglllllfes questões 

a) não consta do processo a Lei Orçalllentária Estadual que faça 
prc, Isão do aumento do capital do BANERJ, 

BA IE RJ . 
b) não foi anexada a Lei Estadual aut onz.ando a privatização do 

c) eSlllllari,·as feitas pela Coordenação-Geral de Análise e 
Estatisllcas FiscaiS dos Estados e Munlciplos - CEFEM, reproduzidas em Nota 
Téclllca da S11': , ;Ulexa ao processado. atestam a IlIcapacldade de o Estado do 
Rio de JaJlelCo aSSUlTIlr diVidas do momante da proposta, considerando o 
desempenho fiscal do Estado nos "llImos três exerclclos e sua projeção para os 
próximos 10 alias 

Nesse senlldo, a STN, mesmo conSiderando as condições favoráveis 
do contrato e a ausência de nscos adiCIOnais do Estado face a privatização do 
BANERJ. recomenda a excepcionalização da operação pelo Ministro da 
Fazenda. A meSl1la Secretana deme>nstra a eXistênCia de margem para a 
concessão do aval da União, nos lennos da Resolução n' 96/89 do Senado 
Federal e a adequação das cOlltragaranllas ofereCJ(las pelo Estado 

o pedido do Chefe do Poder Execullvo Estadual ao Presldeme do 
Senado Federal sera, oportunamellle. entregue dlCeramellle, cOllfonne documeAto 
a n I I I do processado 

EIII seu parecer. o Banco Central res,alta a adllnpléncla do Estado 
de acordo COIII pesquisa no CADIN e continna a apresentação da Cenldào do 
Tnbunal de Con tas qnal1lo ao cumpnl1lelllo dos dISpositivos legaiS cabivels, com 
relação ao exereiclO de 1995 . Igualmente esclarece que o Estado nào encaJninhou 
os balancetes referentes ao penodo de janelCo a março de 1997. em Virtude de 
implan!açào do SIAJ' EM. 

E o relatóno. 

11 - VOTO 

Em atendimento ao disposto nas Resoluções dú Senado Federal que 
re!,'lJlanlelllaJn a competência privatl\a desta Casa estabeleCida no act . 52 da 
Constituição Federal , cumpre a esta Comissão examll1ar O contrato entre a Caixa 
Económica Federal e o Estado do Rio de JaneJro, objeto da Mensagem 
PresidenCial n' 109/97 

f 
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o contrato refere-se ao empréstimo ponte a ser concedido pela 
Caixa Econômica Federal para fmanciamento de obrigações do Estado junto ao 
BANERJ, que garantirão a conclusão do processo de privatização desta 
instituição financeira estadual. Tal providência está prevista na Resolução n° 
10/97 do Senado Federal que autorizou a contratação da operação de crédito 
constante do Protocolo de Acordo firmado entre a União e o Estado do Rio de 
Janeiro, no âmbito do Programa de Apoio ã Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados. 

Cabe destacar alguns aspectos da operação de crédito sob exame: 

a) a Cláusula Segunda do instrumento contratual ressalta que os 
recursos do empréstimo serão utilizados exclusiva e obrigatoriamente na 
constituição de duas contas a serem abertas na CEF, no montante e para as 
destinações descritas no item "e", das características da operação, no relatório do 
presente parecer. Tais contas serão movimentadas segundo nonnas de contrato 
especifico firmado entre a Caixa e o Estado. na mesma data: 

b) segundo a Exposição de' Motivos do Ministro da Fazenda (E.M . 
nO 309/97) está inserida no cotl1Tato cláusula permitindo que a União . venha a 
assumir as obrigações de pagamento decorrentes do empréstimo, no âmbito do 
refinallciamellto das di vidas estadua iS: 

c) o financiamento pela União das dividas estaduais depende de 
modificação da Lei Orçamentária em Vleor. ainda pendente de aprovação do 
Congresso Nacional. 

Ainda que a complexidade. O valor da operação em tela e as 
ponderações constantes do relatório recomendassem LUn exame mais apurado da 
matéria, entendemos que a importância do pleito para as finanças do Estado do 
Rio de Janeiro justifica que não sejam criados constrangimentos ã privatização do 
BANERJ. 

Assim. em face do evidente mérito do contrato proposto somos de 
parecer favorável ã sua aprovação. nos termos do seguinte : 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 79, DE 1997 

A IlIrm:a (} E.çlodn do RIO de Janeiro o contrallU I! 

c.:ollcl.'aer c.:umragarant,o a operação de crédito 
)111110 ti COIxa EconómICa Federal, com garollllQ da 
lImãu, 110 ãmbilo do Programo de ApolV U 

Ree.ftnllllrot;ào I! ao A)U!ile Fuca/ do.\" Esladmi. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1° Fica o Estado do Rio de Janeiro autorizado, nos termos das 
Resoluções nO 70, de 1995 c n' 12, de 1997, a contratar e conceder 
contragarantia a operação de crédito junto á Caixa Econômica Federal, destinada 
ao financiamento , a titulo de ajuste prévio. de obrigações" crecorrentes da 
liquidação extrajudicial da PREVI-BANERJ, para com os participantes e 
pensionistas desta e eventuais obrigações pecuniárias de responsabilidade do 
Banco Banerj S.A., assumidas pelo Estado, no valor de RS 3.088.974.812,31 
(três bilhões, oitenta e oito milhões, novecentos e setenta e quatromij, oitocentos 
e doze reais e trinta e um centavos). ~ ~ 

Arl. 2° Fica a União autorizada, nos termos da Resolução n° 96/89, 
a conceder garantia ã operação de crédito autorizada no an I ° desta Resolução. 

Art. 3° A operação de crédito teni as seguintes características: 
,,) mU/ual1/e: Caixa Econômica Federal : 

' h) mUlllórlO: Estado do Rio de Janeiro: 
q K"ru/I/Jdor: Republica Federativa do Brasil: 

J) Jin"ildade: financiamento. a titulo de ajuste prevlO, de obrigações 
decorrentes da liquidação extrajudicial da PREVI­
BANElO , para com os panicipantes e pensionistas desta. 
mantendo o principio de plano de beneficio solidário sob a 
fiscalização da Secretaria e Assistência Soc ial como 
detennina a Lei nO 6435/77. e eventuais obrigações 

pecuniárias de responsa bilidade do Banco Banerj S.A , 
assumidas pelo Estado: 

e) valor RS 3.088.9748 12,3 I (três bilhões, oitenta e oito milhões, 
novecentos e setenta e quatro lIIil. oitocentos e doze reais e 
trinta e LUn centavos); sendo RS 2. 146.575 .71 7,03 (dois 
bilhões, cento e quarenta e se is milhões, quinJlentos e setenta e 
cinco mil , setecentos e dezessete reais e três centavos) para a 
constituição de reserva monetana para garantir o cmnprünento 
das obrigações da PREVI-BANERJ , bem como das obrigações 
referentes às aposentadorias e pensões de responsabilidade do 
Banco do Estado do Rio de Janeiro e RS 942.399.095 ,28 
(novecentos e quarenta e dois milhões, trezentos e noventa e 
nove mil, lIoventa e cinco reais e vinte e oito centavos) para a 
constituição de reserva monetária para garantir o ClUTlprimento 
das obrigações trabalhistas, fiscais e outras decorrentes de 
ações judiciais de responsabilidade do BANERJ; 

/) el1cwJ!.()S financeiros: 
- sobre o saldo devedor do elllprestimo incidirão, até 31.12.97 ou até 
a data prevista na Cláusula Quinta do contrato firmado, entre a CEF 
e o Estado, o que ocorrer primeiro, encargos financeiros de 2,0921 % 
a.III .. corre'ijJondentes ao custo médio de captação mensal da CEF. 
acrescido ai: 0,5%: 

- os encargos financeiros aCima cllados serào revistos trimestralmente, 
com base na "anação do custo llIedlO de captação da CEF. 

calcu lados e IIIcorporados mensalmente ao sa ldo devedor: 

sobre o saldo devedor Incidirá. ainda , comissão de abertura de 
crédito, correspondente a O, I 0% a.a., calculada e incorporada 
mensalll1ente. pro rOIa fr mfJ0,. I\ . ao sa ldo devedor: 

- a part ir de 01.0 1.98 ou da data prevista na referida Cláusula Quinta, o 
que ocorrer primeiro. o saldo devedor será alllalizado, mensalmente . , 
pe la variação do Indice Geral de Preços - IGP-DI, oU por outro 
",dice que vier a substitui-lo: 

- a panir de O I O 1.98 ou da data prevista na citada cláusula Quinta, o 
que ocorrer primeiro, até a liq uidação total do empréstimo, sobre o 
saldo devedor atualizado, incidirá encargos financeiros de 7,5% a.a., 
ca lculados e pagos pro rara temporfs, junto a anlOnização mensal do 
principa l: 

g) jorma de pagamento: o empréstimo será pago pelo Estado em 
prestações mensais e sucessivas, tantas 
quantas forem necessárias, confomle o que 
detemlina a cláusula sérima do contrato 
celebrado entre a CEF e o Estado. 

h) w mragaron/Ja: receitas próprias do Estado e quotas a que se referem 
os arts. 155, 157 e 159, I, ª, e fi , da Constituição 
Federal. 

Arl. 4" Deverá o Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro 
constitu ir depósitos garantidores com os recursos do elllprestimo a que se refere o 
an . 1°, na Caixa Econômica Federal, que será o agente fiduciário da imponância 
mutuada, depósitos esses garantidores que, juntamente com os rendimentos, se 
destinarão exclusivamente ao atendimento das obrigações estabelecidas nesta 
Resolução. 

Art. 5° O prazo para exercicio da autorizaçào e de duzentos e 
setenta dias contados da publicação da presente Resolução . 

Art. 6° Esta Resolução elll~a em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Comissões, 24 de junho de 1997. 

JOSÉ SERRA, Presidente 
NEY SUASSUNA, Relator 

SÉRGIO MACHADO 
VALMIR CAMPELO 
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LEVI DIAS (vencido) 
BENIVERAS 
FREITAS NETO 
ESPERlDIÃO AMIN 
JOSÉ EDUARDO OUTRA (vencido) 
LAURO CAMPOS (vencido) 
GERSON CAMATA 
JONAS PINHEIRO 
COUTINHO JORGE 
JÚLIO CAMPOS 
ELCIO ALVARES 
MAURO MIRANDA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
HUGO NAPOLEÃO 
ABDIAS NASCIMENTO (vencido) 
GILVAN BORGES 
BEL~O PARGA (vencido) 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 

VOTO EM SEPARADO 

Do Senador ABDIAS 

NASCIMENTO, na Comissão ek 

Assuntos Económicos, 

'I ltELATÓRIO 

Por intermédio da Mensagem nO 109, de 1997 (Mensagem 

Ild 672, de II de junho de 1997, na origem), o Presidente da 

~epublica submete a esta Casa, nos térmos da Resolução n° 70, de 

1995, alterada pela Resolução nO 12, de 1997,' ambas do Senado 

Ftderal, o contrato firmado entre a Caixa Econõmica Federal e o 

Estado do Rio de Janeiro, com garantia da União, no Ambito do 

Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Destina-se o contrato ao fmanciamento, a titulo de ajuste 

-"revia, de obrigaç'ks decorrentes da liquidação extrajudicial da 

PREVI-BANERJ, para com os participantes e pensionistas desta, C! do 

eventuais obrigações pecuniárias de responsabilidade do Banco 
, 

t;1ANERJ S.A.. 

Parecer do Secretaria do Tesouro Naciol)aI, incluldo nos 

autos, e enràtizado no parecer do Relator, observa que: 
, 

a) não consta do processado Lei Orçame~tária Estadual 

ItUtorizando o aumento do capital social do BANERJ; 

b) não consta, tambéni; 'do processado, lei estadual 

IltJlorizando a privatização do BANERJ; 

c) estimativas feitas pela Coordenaçao-Geral de ÀnAlise e 

Estlltlsticas Fiscais dos Estados e Municípios - CEFEM, reproduzidas 

em Nota ncnica da Secretaria do Tesouro Nacional, anexa ao 

processado, atestam a incapacidade de o Estado do Rio de Janeiro 
, -

assumir dividas no montante previsto no contrato supramencionado; 

considerando o desempenho fiscal do Estado nos últimos três 

exerclcios e sua projeção para os proxintos 10 (dez) anos, 

Na parte final de seu voto, ao se !1lanifestar 

favoravelmente à aprovação do contrato em pauta, o próprio 

Relator deixa clara a convenii!ncia de que esta Casa procedesse a 

um exame mais aprofundado da matéria, expressando-se por 

intermédio do seguinte argumento: "Ainda que a complexidade, 

o vnlor da operação em tela e aj ponderações constantes do 

relat6rlo recomendassem um exame mais apurado da matéria, 

entendemos que a importância do pleito para as finanças. ,do 
Estado do Rio de Janeiro justifica que , não sejam criados 

constrangimentos à privatização do BANERJ . .. 

If. VOTO 

Apresento este voto em· separado com o objetivo de 

demonstrar minha contrariedade ao processo de privatização do 

BANERJ e, ao mesmo tempo, para manifestar meu apoio aos 

milhares de servidores dessa instituição, que se sentem 

preocupados com o futuro de seus empregos e ameaçados em 

seus direitos junto ao instituto de previdência do Banco, o 

PREVI-BANERJ, em particular após a recente promulgação de 

lei estadual determinando o confisco do patrimõnio do instituto 

pelo Estado do Rio de Janeiro. Nlo se 'encontram, no projeto de 

resolução do Senado constante do parecer do Relalor dispositivos 

capazes de assegurar os direitos trabalhistas .e previdenciários dos 

servidores do Banco. 

AClesce que a proposta do financiamento a ser 

conçedido pela Caixa Eci:>nOmica Federal ao Estado do Rio de 

Janeiro, com garantia da Unilo, apresenta as seguintes 

irregularidades: 

a) a~ncia de justificativa para a necessidade de valor 

tio elevado de financiamento, acima de três bilhões de reais, em 

contraste com o valor previsto de venda do BANERJ à iniciativa 

privada, cerca de dez vezes menor; 

b) ausência de documentos que demonstrem a 

realidade financeira do Estado e comprovem sua capacidade de 

pagamento para assumir compromisso da envergadura do 

constantç do contrato em pauta; 

c) a~ncia de balanço do Estado, relativo ao ano de 

1996' , 

• 

• 
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d) ausência de documentos que revelem a situaçlo 
• . 

económico-financeira do BANERJ, nlo se tendo mesmo 

nenhuma informação a respeito da publicaçlo de balanços e 
• 

balancetes do BANERJ, obrigatória por lei, desde o inicio da 

gestllo do Banco Bozano Simonsen. 

Surpreendeu-me, além disso, o ribno acelerado 

impresso à apreciação de tão relevante matéria. tendo em vista, 

em especial, as observações da Secretaria do Tesouro Nacional 

referentes à nllo-inclusão, no processado, de legislaçlo estadual 

autorizativa do aumento do capital social do BANERJ e da sua 

privatizaçllo, assim como à existencia de estimativas feitas pela 

Coordenação-Geral de Análise e Estatlsticas Fiscais dos Estados 

e Municípios - CEFEM, reproduzidas em Nota Técnica da 

Secretaria do Tesouro Nacional, atestando a incapacidade de o 

Estado do Rio de Janeiro assumir dividas no montante previsto 
no contrato em pauta, considerando o desempenho fiscal do 

Estado nos últimos três exercícios e sua projcção para os 

próximos dez anos. 

Refiro-me, por fim,' ao procedimento estranho e 

suspeito da autoridade federal e eStadual para com o BANERJ. 
• • 

Tendo em vista a constituiçlo de justificativa para a intcrvençlci 

no Banco, foi adulterado seu balanço relativo ao ano de 1'994, 

mediante as seguintes alterações: 
• 

a) considerou-se desfeita operaçlo antcrlonnente 

autorizada pelo Banco Central do Brasil; 

b) reduziu-se, arbitrariamente, para RS 200.000,00 

(duzentos mil reais) o valor de imóvel do BANERJ situado na 

Avenida Paulista, quando este havia sido avaliado cm 

RS 40.000.000,00 (qÜ8renta milhões de rdis) por tres 

instituições, incluindo-se entre elas a Bolsa de Imóveis de SIo 

Paulo; 

c) reduziu-se, arbitrariamente, para RS 700.000,00 
• 

(setecentos mil reais) o valor de outros imóveis do Banco, 

inclusive o de sua sede éCntral no Rio de Janeiro, quando seu 

verdadeiro valor era de RS 120.000.000,00 (cento e vinte milhOcs 

-de reais). 

Pergunto: Por que o Governo Federal nlo deu ao 

BANERJ o mesmo tratamento dispensado ao BANESP A? Por 

que foi mantido íntegro o BANESPA ao tempo cm que o 

BANERJ foi retalhado com o objetivo de facilitar sua entrega a 

grupos privados? Por que nlo foram usados os recursos do 

i 

PROER 'para a recuperação do BANERJ, como foi feito com 

bancos privados falidos? 

Sou sensível aos problemas dos s;,..-, idores do. 

BANERJ, mas não creio que sua solução venha a ser obtida CPlP 

a concessAo do financiamento em pauta. O problema do BANERJ 
• 

foi criado pela intervenção desastrada de que foi vítima, cabendo, 

agora, a solução ao Governo Federal, responsável pet" 

intervenção, e ao Governo do Estado, com ele conivente. 

Com base no exposto, manifesto-me contrário ~ 

aprovação do contrato de financiamento proposto pela Mensagç~n 

nO 109, de 1997. 
• 

, 

Senador 
, 

República Federativa do Brasil 

Constituição 
1988 

--- --- ---- - - - -- ---
SeÇÃo IV 

Dos IMPOSTOS DOS E STADOS E DO D ISTRITO F EDERAL 

Ar1. lSS. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: 

I - transmisslo causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direito~; 

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre PR:$UIIfõe$ 
de seMÇ05 de transporte mterestadual e intermunicipal e de comunic~" 
alllela que as operações e as prestações se iniciem no exterior; 

III - propriedade de veículos automotores. 
§ I' O imposto previsto no inciso I: 

I -:- relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete ao E~­
tado da Sltuaçio do bem, ou ao Distrito Federal; 

II - relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete ao E$Iado 
onde se processar o inventário ou arrolamento, ou tiver domicílio o doador ou 
10 Distrito Federal; • 

III - terá a competência para sua instituição regulada por lei complc-
mClllar: r 

a) se o doador tiver domicílio ou residência no exterior' , 
. b! se o de cujus possuía bens, era residente ou domiciliado ou teve o ~11 
lllventáno processado no extenor; 

IV - terá suas a1íquotas máximas fi xadas pelo Senado Federal. 
§ 2' O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: 

I - será nJ.~muJativo. compensando-se o que for devido em c;wIa 
operaçlo relauva a CI/'culação de mercadonas ou prestação de serviços com o 

SEÇÃO VI 

DA REPARTI0fo DAS RECEITAS TRIBUTARIAS 

Art. JS7. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal: 

• 
• 

• 

• 
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v I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e pro­
entos de ~ualquer natureza, InCIdente na fonte sobre rendimentos pagos, a 

qualquer utulo, por eles, suas autarquIas e pelas fundações que instituírem e 
manuverem; 

II - vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União 
instituir no exercício da competência que lhe é atribuída pelo art. 154, I. 

Art. 158. Pertencem aos Municipios: 
I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e pro­

ventos de qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a 
qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e 
mantiverem; 

11-cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União 
sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados; 

III - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do 
Estado sobre a propriedade de veiculos automotores licenciados em seus terri­
tórios; 

IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do 
Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre presta­
ções de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação. 

Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, 
mencionadas no inciso IV, serão creditadas conforme os seguintes critérios: 

I - três quartos, no minimo, na proporção do valor adicionado nas ope­
rações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, rea­
lizadas em seus territórios; 

II - até um quarto, dc acordo com o que dispuscr lei cstadual ou. 110 

caso dos Territórios, lei federal. 

Art. 159. A União entregará: 
I - do produto da arrecadação dos impostos sobre remia e proventos de 

qualquer natureza e sobre produtos industrializados, quarenta e sete por cento na 
seguinte forma: 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Panicipa­
ção dos Estados e do Distrito Federal; 

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Partici­
pação dos Municipios; 

c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao 
setor produtivo das Regiões Norte. Nordeste e Centro-Oeste. através de suas 
instituições financeiras de caráter regional. de acordo com os planos regionais 
de desenvolvimento, ficando assegurada ao semi-árido do Nordeste a metade 
dos recursos destinados à região, na forma que a lei estabelecer: 

II - do produto da arrecadação do imposto ~obre produtos industrializa­
dos, dez por cento aos Estados e ao Distrito Federal. proporcionalmente ao 
valor das respectivas exportações de produtos industrializados. 

§ I· Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o 
'previsto no inciso I, excluir-se-á a parcela da arrecadação do imposto de renda 
e proventos de qualquer natureza pertencente aos Estados. ao Distrito Federal 
e aos Municipios. nos termos do disposto nos am. 157, I. e 158, I. 

§ 2· A nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior 
a vinte por cento do montante a que se refere o inciso II. devendo o eventual 
excedente ser distribuído entre os demais participantes. mantido. em relação a 
esses, o critério de partilha nele estabelecido. 

§ 3· Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco 
por cento dos recursos que receberem nos termos do inciso II, observados os 
critérios estabelecidos no art. 158, parágrafo único, I e II . 
montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Dístrito 
Federal: 

II - a isenção ou não-incidência salvo detenninação em contrário da le­
gislação: 

a) não ímplicará crédito para compensação com o montante devido nas 
operações ou prestações seguintes; 

bj acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores; 

III - poderá ser seletivo. em função da essencialidade das mercadorias 
e dos serviços; 

. IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presidente da Repú-
bltca ou de um terço dos Senadores, aprovada pela maioria absoluta de seus 
membros. estabelecerá as aliquotas aplicàveis às operações e prestações, interes­
taduats e de exportação; . ' 

V - é facultado ao Senado Federal: 
a) estabelecer alíquotas minimas nas operações internas, mediante re­

solução de iniciativa de um terço e aprovada pela maioria absoluta de seus 
membros; 

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para resolver confli­
to específico que envolva interesse de Estados, mediante resolução de iniciati­
va da maioria absoluta e aprovada por dois terços de seus membros; 

VI - salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito Federal , 
nos termos do disposto no inciso XII, g, as alíquotas internas, nas operações 
relativasá cir~lação de mercadorias e nas prestações de serviços, não poderão 
ser tnfenores as preVIstas. para as operações interestaduais; 

VII - em relação às operações e prestações que destinem bens e servi­
ços a consumidor final localizado em outrO Estado, adotar-se-á: 

a) a alíquota interestadual, quando o destinatário for contribuinte do 
imposto; 

b) a alíquota interna, quando o destinatário não for contribuinte dele; 

VIll - na hipótese da alínea a do inciso anterior, caberá ao Estado da 
localização do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a alí­
quota interna e a interestadual; 

IX - incidirá também: 

a) sobre a entrada de mercadoria importada do exterior, ainda quando 
se tratar de bem destinado a consumo ou ativo fixo do estabelecimento, assim 
como sobre serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado onde 
estiver situado o estabelecimento destinatário da mercadoria ou do serviço; 

b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem forneci­
das com serviços não compreendidos na competência tributária dos Municípios; 

X - não incidirá: 

a) sobre operações que destinem ao exterior produtos industrializados, 

excluidos os semi-elaborados deftnidos em lei complementar; 
b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive 

lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica; 

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. IS3, § Si; 

XI - não compreenderá, em sua base de cálculo, o montante do imposto 
sobre produtos industrializados, quando a operação, realizada entre contribu­
intes e relativa a produto destinado à industrialização ou à comercialização, 
configure fato gerador dos dois impostos; 

XlI - cabe à lei complementar: 

a) definir seus contribuintes; 

b) dispor sobre substituição tributária; 

c) disciplinar o regime de compensação do imposto; 

ti) ftxar, p3Ia efeito de sua cobrança e definição do estabelecimento ces­
ponsáve~ o local das operações relativas à circulação de mercadorias e das pres­
tações de serviçoS; 

e) excluir da incidência do imposto, nas exportações p3Ia o exterior, 
serviços e outros produtos além dos mencionados no inciso X, a; 

j) prever casos de manutenção de crédito, relativamente à remessa para 
outro Estado e exportação para o exterior, de serviços e de mercadorias; 

g) regular a forma corno, mediante deliberação dos Estados e do Distri­
to Federal, isenções, incentivos e beneficios fiscais serão concedidos e revogados. 

§ 3· À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do capul deste 
artigo e o ano 153, I e II, nenhum outrO tributo poderá incidir sobre operações 
relativas a energia elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petr6-
leo, combustiveis e minerais do País. 

MENSAGEM N° 329, DE 1997-CN 
(n' 66819~ na origem ) 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos lermoS do anigo 62 da. Constituiçlo Federal. submeto a eievada deliberaçio de 

Vossas Excelências o tt:d:O da Medida Provisória n· 1.556-11. de 10 de junho de 1997. que 

''Estabelece mecanismos objetivando incentivar I reduçlo da presença do setor pUblico estadual na 

atividadc financeira bancAria. dispõe sobre I privatizaçlo de instituiçOes financeiras. e cü outraS 

providencias" 

Brasília. 10 d. junho d. 1997. 

';',.. - ' 
- 0. 0 · 

296 1:·:, 

O-.c ,;" . - ---- . 10 je : :ln/:: <:. : 991 . 

Excele~:i5S1mo Senhor ?res!dente da RepUblica • 

Tenho a hon:a :~ su~=ete= t elevada c~nslde=~ç!o de Vossa 

~xcelénc~ a ~=opcsta d~ =~edicAo da Medida ?=ov1soria ~o 1.53é-lC, 

de 9 ce malO de 1997, ~e estabel~ce mecanismos obJetivando 

• 
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l ncent:var :.a pr~ s e!lc;a do seto r ;:âbl l CO ~stadua l 

bancar.:..a. dispõe sobre a privatização 

na 

atividade < . . _lnanceHa de 

i nstitulçOes f :na~ceira s e à á outras providénclas. 

2. A ?rese~te proposta : e~ po r objetlvo r e lterar os preceitos 

contidos naque la Medida ?rovlsória. tendo em vlsta a iClnénc i a da 

perda d~ SiJ a e : icâcia . :2.ce a f alta de aprec ':"açào , ;>e lo Co~ºresso 

Nac: ona l. :10 ?=az~ ;;::evist~ :1.0 parAgra:o Ú., l CO cc a r t . ó2 da 

Constit:.nçào. 

3. Reglst::e -se. p~ r opo r:upo , que e~ re l ação ao ex to çue o ra 

!S e =eedl'ta a F=esent e p ropos ~ a a lte ra o a r t . . - como =esul taco 

de entencirnen:c s e!'lt: e :. Ministérl OS da : a zenda o do 

C 1 · 3 . com v:.. .~a s Plane ) a:nento e ':kça!ner.: ~ e c Sanc~ entrE! c::: :aS1_. -

a C<erAI""A '" - a1- - -raz -
- -- - - •• ' ... - !"'- ... • c~nc l u são cas ::.egoc:.aç~es e!:', 

=u rso, 

4 • 

:crn 

.. ...... -1'".- _ " 

:: ";e rs as ": :11 c.aaes ~eaer.!.: :.va!: -- ............. , .. ..lo r a· ...... . . __ -, _ C" ".,I ... oe 

eo_c_--__ -=_-.. -_=_._ "'::Ice - . "' Dr ' -" :.-_ .. .• - _ . ., - e ·· ... - ,. .... ., D_ - e ; o:)=;:. .. · .... ~ ... ---- .. _---- ._- "- "" -_ ... - ._--- --- - -- ----
at e ~9 9 ; , 

e s ": aau a :..!. : :: :1na :r. .:! s Slna::lO, até :)0 ::e set~::-== : oe • :' 0-; 

Prc~ occ!.: 0:; '= .:'.cordo ,,; :::n c Gove r:: : ?'ede!:' a: ':lsanc:: a 

reneaoc :"õ çã c ce s ua s diVi das. nos : ermos ca !1eclO:;3 

PrC'I lSOr lõ ri : : . 560- 5. C~ l~ de maIO de 19~7"", 

Adlcl onalmen:e .. alter-ado a rt . ~ O. oe ::laneire. õ 

pror=ogar adicionai~ente o Regime de Adml:1 i straçAo EspeCia l 

Temporarla de l:1stl:~:çOes cUJo ?=ocesso de a j uste s aInda não t O! 

:::o::c!uido .. , r.loc:.!':cação conSls: e e m ac:es c enta:-lhe C.:~ ?arágrafo 

~nlCC. com a seguinte redação : 

5. 

~Pa:agra:o único . A prorrogação a que se refere o capuc 

deste art!.go poderá ser feita po r até 27 0 dIas. se a 

respectiva Uniaade da Federação tiver !iroado. com a União 

OU com :nstituições financeiras federais. contrato de 

emp=ésti!Jo ~ara sanea.'Uento ce inst:.:uição 

estadual, no ámbit:o do ? r ogra.ma de 11.00:0 a Reestrutur açào 

e ao Aj usre :~scal de Estados. H 

. . à . . ::lo ma;:e::.a Asslrn, a :-e .!.ev nCla e a urqencla que .., envolve 

j usti!icam a edição c a nova M~dida Provisó ria. com a alte raçào 

;:roposta . 

Respel:~same~te. 

~!EDIDA PROVISORlA~' 1.556-11. DE 10 DE JL,,110 DE 1997. 

Estabelece mecarusmo s ob}etlvando incentivar a redução 
da presença do setor publico estadual na ati .dade 
financeira bancaria. dispõe sobre a privauzação de 
instituições financeiras. e di outras providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atnbuição oue lhe confere o ano 62 da 
Constituição. adota a seguinte Medida Provisória. com força de lei . 

An. I' A redução da presença do setor publico eStadual na ath';dade financeira bancária 
sera incentivada pelos mecanismos estabelecidos nesta Medida Pro .. ,sória. e por nonnas bai.nda s pelo 
Conselho Monet.uio Nacional. no ãmbito de sua competencia. preferencialmente mediante a privatização. 
extinção, ou transformaçào em instituição não financet.ra.. tnclWlve agenaa de fomento. de instituições 
financeiras sob controle acionãrio de Unidade da Federaçl0 

§ I ' A extinção das instnuições financeiras a que se refere o c.apul deSte anigo podera 
dar·se por Intermedio de processos de incorporação. fusão. Cisão ou qualquer outra forma de 
reorganização socleraria legaJmente admitida 

§ 2! O Con~lho Monetano Nacional regulamentara o fu nCIOnamento das agenClas de 
fomento preVlstas neste migo. 

Art 2~ A adoção das medidas adequadas a cada caso concreto dar-se·; a exclusivo 
cnlmo da União. medwlte solicitação do respectivo controlador. atendidas as condições estllbtlecidas 
nesta Medida Provisória 

Alt . ) ' Para os fins desta Medida Provisôria. podera a l lnião. a seu exclusivo critmo 

I . adquirir o controle da instituição fi nanceira.. t'(c!usivamente para privatizã·la ou 
extlngui.la. 

II • finanCiar a e'Ctinçào ou transformaçl0 da lOS, "cão fi nancelra em instituição nào 
financeu'a. quando reahz.ada por seu respetuvo comrolador. 

m . financiar os ajustes prCVlOS ImprescrndlvC'ls OMa a pm-allução da instituição 
fi nanceira. 

]\ . . adqUlnr .7redn os contratuaiS que a mstnUlc5.o rinancetra detenha contra seu 
controlador e enlldades por este controladJ.s e refinanCIar os credltos assim adqulTloos, 

v - em caraler c'l:ccpclonal e atendidas as condl1;ões espeCificadas no ano 6e. financIJr 
parCialmente programa de saneamento dJ mstltu lção fi nancclTa. que necessariamente contemplara sua 
capuahzação e mudanç.1S no ,seu processo de gestão capazes de assegurar suJ. profiSSIOnalização. 

VI • preStar g.arantla a financiamento concedido pelo Banco Central do Brasil, 

§ I ~ A adação das medidas previstas neste 3m50 sera precedida das autorizações que se 
fi zerem necessarias na legislação da Unidade da Federação respectiva 

§ 2' Os creditos de que trua o Inciso IV deste art ig.O serio aqueles exiStentes em 31 de 
março de 1996. acrescidos dos Juros contratU3.1S pro r212 die ate a data da aqUISição. de acordo com as 
condições e encargos fmanemos prC'VIStos nos contratos ongJ1Ws 

§ :;' O r~finanClamento de que m.La o inCISO IV deste artigo sera precedido da assunção 
Dela l ;nidade da Federação. Ó.l.S diVlaas de responsabilidade das entidades por ela controladas 

Art 4! O finanCiamento dos ajustes previos ImprescmdIVeis a pm-attzação da ms11tUlç.ào 
flnancclra. de que trau o InOSO JIl do m igo anterior. conce<hdo pela União ou pelo Banco Central do 
BTUlI. restnnge-se aos casos em que haja, 

I . autorização leRislatJVa da l:nidade da Federação para 

financeira. 
a) a priva~ dentro de prazo acordado com a Uniio, da respectiva instituição 

b) a uülização do produto da privatização no pagamento do financiamento ou 
refinancIamento de que tratam os inCISOS III e IV do arugo antenor ou. a criteno da União. de outra 
divida para com esta; 

' - ' c) quando for o as~. o oferecimento em c:aranua das acões de sua propriedad~ no capital 
da insutuiç10 financeira a ser privatizada: ou 

II - a desapropnação em favor da União das ações do capital social da institUição 
financeira. na forma dv Decreto·Lti n~ 2.321. de 25 de fevereiro de 1987 

An. 5~ O Banco Central do Brasd. nos fi nanaamentos que conceder. para os fins de que 
trau esta Medida Pro .. isona. podera 

I . contar exdusiv.smeme com a garantia da Uniio. 

II - acolar. como garantia. tuulos ou direItos relauvos a operações de responsabilidade do 
Tesouro i'\aClonal ou d~ enuaades da Administração Publica Feder.:1 inal ret'a 

Paragr.li'o UnlCO E 'tceto n05 casos cm que as gar.1ntlas de que trata. o inCISO II deste 
inlgo seJam represemacas por mulos oa dl\1da pubhca moothanJ (cderal. necoClados em leilões 
comoemivos, o valor nommal de t~IS g;lTant :~s devera exceder cm pcio menos Vinte p-or cento o montante 
garantido 

-\rt 6' 'JS r.:::!ot~ses aos inCISOS 111 e \ do an Y- qUJ.nQ O n50 nou\ er trJnSlerenCI~ ce 
com role :!.clOnano C~. oCle:!:: ::! J L OIoJde da Fedcracão J malOflJ ao COloa ar scç;ai c~ maIS cc uma 
IOSllll.!!cã o lu:.ance::Ol ~c:n:mes.:e~ Ji!'!u mJ IOsmuu;;ào IinanccI:a soo seu COntrO le . ;l :>l.nlclOaçào OJ L"nlão 
e 00 Banco Central do Brzsll não· oodera ultrJpassar clOqUCnt;! por ccntO dos recursos necessanos 
cevenQO a L'ntdaoe da Fecc:-.:::-ão adol:1r centre OU lras_ as seguintes med:das. e:-t\·ol\'enoo. Cr:l conjuntO 
ou Isolaoa:nente recursos er:l "'O:l1ante pelo menos eOUI\'alente ao oa oanlclOacão cz L:nião 

I . Quitação .a m ~CIO.aoa de dl\1ÓaS do controlador e oe enudades Dor e:SIC controladas Junt O 
a tnslltUlçl0 financeua. 

II . assunção oe diVidas de tnslllulção financeira Jumo a lerceuos eXIStentes cm 31 de 
março ce 1996 e regIStradas em balanço. tnclutndo passIvos de nZlure.za atuanal ou uaoallusta. 

1Il • caonahu cão da institUição financeira 

An í- Quanoo 3 oamcl pacào da União se der eXCiU51\'1meme meOlante a ullhzaçào QO 
pre\1sto no inCISO 1\' do an :~ a aoulslc.ão dos crednos e'Stara conaIClonaOil a Que naJa a comoelcn:e 
autOrização i e~lsj au\'a para a om·auzac.ào ou e,(llnção da Inslltulcão rinanCelTi!. ou sua transformacão c:n 
:nsllt ulção não fi nanceIra. ressaivado o dlSpOS10 no paragrafo uruco deSte anlgo 

Parasrrafo uruco Caso .a instltulç:lo financeira detentora do credllo não lenha o seu 
controle aClonano t;ansfendo nem seja exu nta. ou transformada em IOSIltUlcào não fi nanceira. o comralO 
de refinanCiamento devera prever a entrega, pela Unidade da Federação. de atlvos privauzavels. aceitos 
pela União. em montanle eq Uivalente a. no rrurumo. cinquent a por cento do lotaI refinanCiado , para fins 
de pOSlenor amomzação 

Art g! os casos de que tratam o an 6' e o para~rafo unico do !fi r--. a adoçào das 
medidas autonz.adas nesta ~1edlda ProVl sona dependera amda de decisão do Conselho :'\1onetano 
l\ aclonal. a qual se dara a VlSi.a de 

I . aprovação, pelo Banco Central do Brasil. de projeto de saneamento ria tnsutuICão 
fi nanceira Que necessanameme lnclua sua capitalização e muoanças em seu sIStema de geslào capazes de 
assegurar sua profisslonahu ção:· 

II - parecer ía\"ora\'el da Secretana do Tesouro i'\acional do Mimsleno da Fazenda quantO 
a compaublhdad e da situação fiscal do Estado controlador com o esforço eXIgido pelo prOjeto de 
saneamento aa InslltUlção financeira 
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Art 9~ A eniio pagara as aquisições de controle e de creditos e concederã os 
financlm!.cnlos de que tnu c ln. 3~. com ululos do Tesouro ~IOOna.J ou mediante securitiuçlo das 
obngaçOes. com pruo de resgate e juros esubejecidos tm 110 do Ministro de EstiCO da Fuenda. ouvido 
'0 Minineno do PlanC)lmenlo e Orçamento 

ParigrltO uru;o Os mulos do Tesouro ~1C10na1 enutidos nos termps do ClpUI deste 
artlg,o quando detidos por u~stituições financeiras. poderio ser trocados por mulos de cmudo do Banco 
Cenlral do Brasil. e:n condições l serem estabelecidas pelo Conselho ~fonclario \'acion&.l . 

. .vt 1(\ Pi!rz e:"eito áo discosto na alinel "b" do InCUO I do ln 4~. o aiienante Cil 
lnStltulclo financelrt repasura la Tesouro ~Icionai. cm Ile cinco dl15 Ull:l5. os \'I.IOre5 retcOldos cm 
moeda corre:'tIC ou cm muios tia divld3 oubljQ. federal -. ~ ~ Pr.j;~DIO unlto. Títulos e CTt'ditos não tomprtt~didos no c:aPUt dcste .:ut1~O. :sdmitidos 
como meio de p3g.:uTlento ÓJ :sii~~ da ins1nuiç~ lin:sncclt;l. de\~ ~:' substituidos. pdo ilJien.lntc. 
por Ululos d:s díncb punl;t;: Icdc~1. p:1t3 efeito de t't?3sse 00 Tesouro ~3CIOrul. 

:\n. I I. :\'3 :UpoICSC do inciSO II do lUt. "':.:. o t'tsuludo hqUHio eh pn\"ati~ç~ cb 
InsU1uIÇ~O financ:el~ SC'r.!. uuh~o pell1 l"niSo nol quitaÇ~o tOlll ou plI'C131 do financl:uncnto ou 
rCli~cl~ento concedido tom b:.sc: nest3 Medida Pro\'isóril. 

An. ,:.. Podeci ser excn:i~ por pclSOI juridic:&. :& crittrio do 8~co Cenua! do Brasil. 3 
~estJo d:u insU1uiçõcs rinlntcir.l.S que tenham seu controle 3dquirido n3 forma do ano .3:':. inciso I. bem 
assim daquelas que: lenJum SU3S eçc)es desapropriadas. con(onne 3S disposiç&CS do Decreto- l ei n:: ~.3:I. 
de 1987. 

Art. 1.3 . O financiountnto ou refinanc:i:unento concedido com base nest3 Medidu 
Provisória devt~ contar com adeq:aiu gar.uitiu ou con~;:3nlnti3S. que inciuirlo. obri.atori:unente. 3 
\"incuJaçJ.o de recelw propnas e dos recursos de que tratam os ans. I.H. I $7 e 159. inciso J. letra "a" . e 
inciso II. da Constitulç4o. bem :lSSim. qu.owio (or o e3S0. aç6c:s rt~sent3ti\'~ do controle ac:ion:irio d: 
Insutuiç,1o financeira. 

Art. 14. Os contr1.tOS de financ:i:unento ou rtfinanciarncnlo de que nu ata Medida 
Provisória devcrlo pf'C"\'Cf. :lém das ~:nr.rias e contraprantias referidas no litigo anterior: 

1- esw o Tesouro Nacional autOri.t.ado I sacar. em CISO de inadimplementO, conaa IS 
conw banc:irias dcposiWias das reetiw prOplW e recursos de que trata o anilO uuerior, o rnomaDte 
dos vaJorn nIo pagos. com os acréscimos lcpis e eontratua.is: 

11 - que os pagamentos deles dccormnu Mo eswio sujeitos a limites estabelecidos an 
lei. resoluç,lo ou rq.uJamento posteriores à sua celebrlçlo: 

III - que. n: hipótese de Mo uuslcréncia do eontrole :1cionirio da instituiçlo ou da Mo 
transCormlÇlo em instituiç,50 MO financeira. pelo menos cinqOCntl por cento dos dividendos por cb 
distribuídos ao contrOlador seria utilizados parA a MnOI'ti.mç.50 dOlS obri;JÇ6cs finaDCciru J)!"eVisw no 
contrito. 

.~ 15. A exclusivo critmo da Unilo. podedo ser recebidos bens. direitos e ;)Ç6es de 
propriedade de Unidade cU Federação em dnçlo em pa,WtntO d:s di\'icbs contraídas na Corma dcm. 
Medida ProvisóriL 

pará; .. ro úr.ico. Os bens. dir<i1Ol e >Ç6<s .mo aceito •• pr<ÇO de mmado: quando nJo 
houver preço de mercado. o preço scni estabelecido com base em ll\'aJiaç50 re:liDda por ais consultores 
independenteS conlmôMios pelas parteS. 

An. 16. Ocorrendo impontuaJidAde no papnlento dc fin:mci:mcnlo ou rennancWncnto 
de que tratl esta Mtdicb Pro\'isóru.. :l Unidade tb Ftd~ de\'fdo~ P'1;Ati. :1 p3l'tir do vencimento da. 
obriBaç~O. Cnt3f';.Os lin.:ancciros cquhillentes óW cUStO médio d( (~ do Tesouro ~~ional. 
xrescidos de mOr3 de um por cenlO ;ao mb. incidenteS sobre' o mOnW1te em au:uo. sem preJUlZO das 
dcm:ais cominaç6cs le.:is ou contr.ltu3is. 

. "n. I:'. Oli contratos de finow:l:unmlO nu rctin:l.ncUrncnto deconcnteS dcsu ~Iedida 
Pro\; SÓri3 devem ~"r cclebr:sdos óllC: .3 1 de d..:zcmbro Ik 199;. J~I! !,fUI: os Go\'emos csgd~s tenhm\ 
.a.ssir..:.do. lté :0 de lil.'tembro ue 1997. I'HUlocoio ue xordn ~om ~I C"tU\'Crno Fcdtro \' is;ando :i 
n:ne;oci3Ç50 de SUólS uh·idJ.s. nos lcnnos d:1 ~'Icdicb I'm\'IlÕril n': 1.~ 60.~ . t.k I $ de rrWo dI! 19Q7. 

An. I S. Obscl"\~o II disposto nu :uti,o liC';uintc. ;a priva1inç,., das insliluiç6cs 
lirunceiras que tcnh:lm seu controle Oldquiridn com b:uc nesta Medida ProvisórQ. c.bs que tenh:un SUólS 
:ç6C's de~proprii1Cbs.. confOrme :li ciisposiç()es do OI.~to-Lci n:: :! . ~:! I. dI.! I Q87. \! de: outras instituiç6cs 
finmc:eit;lS incluida.s mi Pro;r.lmJ !\xiolUl d\! Dcsest3liZ:iÇlu. ~-r.i rcit:l mcdi:uue O(crul pUblic3. 
;1SSCÇur:.d: i~ U3lcbdl! dI! condiç6cli .. todos os concorrentes. 

An.. 19. o, P'OCOi:un:u de: prh41tinç50 ou ~~li~ pnMSlOS nesta Medida Provisôria 
poder;\o contemplar I partirip:.ç50 dos cmpre;Ados das instituiçl5cs financciru objao dos mcMionados 
proçramas. 

M. 20. O r<;ime de odminiSlnÇ5o ~ temporário • que cstcjIm ~das 
instituiçOes financeil'3S estaduais podai xr ponOlIdo. por ate 110 diu. em ldiçAo aos pnms pte:oislos 
no Decmo-Lei ~ 2.J~1. de 1981. se a rapectiva Unldode da Federw;lo tiver ftmlOdo. ..... o 00><,,0> 
Federal. protocolo para a implanemaçlo das medida. pmrisw ...... Medida ProvioóriL ou lO a 
instituiç.lo financeira esti\'er cm proc:esso de privarizaçlo, devidamente ajuGado com o Baoco Cmtral do 
Brasil. 

Paricr.>fo Unico. A prolTO\lw;lo • que se .. r ... o copot deste .,uI" podori ser foi .. por 
atê 270 diu. se a respecti\'I. Unidade da FcdalÇJo tiver firmado. com • UDiIo ou com iastituiç6cs: 
rmanceiras federais. conD'ato de emPréstimo para saneamento de instituiçlo fiDlnceUa cstadu&1. no 
imbito do P..,.,.".. de Apoio. Reesuuturaçlo elO Ajuste Fiscal de Etado •. 

M. 21. No " .... so de mluçIo da ponieipoçJo do _ po)bIico"""'lll .. atividade 
ftnaDCCira bancária. • Unllo ptideri autorizar u iDstiQÚçj)eJ finarx:eiru rederais a asa .. ir OS possivo. 
_ junto ao público pelas instituiç6es fi..-i ... aIIIduals. 

t I' A UoiJo.,......n. iDstiNiç.lo fI..-ira redenJ q .. nA .. ir OS ~_ junlo ao 
público a equalinçJo da diCaença existente entre o valor recebido da iastituiç.lo fiMl'ifi,. el'e+aaI cm 
doco"t"cia da opetw;lo c o valor a ser paco ao Banco Central do Brasil pelo. _ obâdos _ liaba 
de financiamento especifiCl1 para dar supone aos pusivos assumidos. 

i 2' Os criditoS da UniIo de"'ilClltCl da aplicoçlo do dilpoSlO no paricrafo anterior "" 
de ..spotUabilidade do contrOlador. por fO<Ç& do tIitposIo .... Leis fi'! 6.024. de 13 de _ de 1974. 
6.0404. de 15 de tlemnbro de 1976. e 9.4047. de 14 de _ de 1997. podendo a UniIo rdin_i ... 
divida .... tmnos da Medida ~yjsória~ 1.560-5. de 15 de maio 1997. 

An. ~:' . O Poder Executivo rcgulnrnent3J':i o disposlc nest3 Medir.b I'r~wisóri:. 

Art. :!. 3. Fic:un con\'~lid3dos os aiOS I"~uc:dos l.7om bõ1SC lU · :'\ lcdi& Pro\'lsonJ 
n: 1.536·10. de 9 de m':IIO oe 1997. 

. An.:!': ESt3 ~ leciló3 ProVison3 enlr3 Cr.l \"I;;or n3 dJIJ dI! SUJ puohcJç3.o. 

Sr:.sIiIJ. :, d( :'''::'Iho Jc: 19Q7. 176:! c.la Inc=~ndcncll I! : 09:': d3 Rcpublicl. 

-
LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO· LEI N ~ 2.321. DE 2~ DE FE\· EREIRO DE 1987 

InstitU I . .. '" cJt"(e~. das (;n.n('5 públi· 
r'.f . rf ,,:,nt,· d,· 1"lmmi.ter.c'o up~ci.J Um· 
pornrUi . nu .. ,n ~ filulfdf'S lin.ncf·ir.s priv. · 
d'$ I ' I,ulll". ;, .. 11:10 f,·ri,'ruIs . t' da outr.s 
pro,' "J,~ IIC · U'~ . 

LEI N° 6.024 - DE 13 DE XUço 
DE 1974 

Dispõe sobre a intervenção e 11 liq:l: 
dação atra;udicial de institulçõeJ 
ji7Ulnceira3, e dá outra3 pro:lidb:­
cicu. 

LEI N' 6.0f0f - DE U DE DEZEMBRO DE 1976 

o , I t S I D t I T t D A I [ , 1 • l I C A 

fiCo ,..er ~Iot •• C •• ,,,.uo •• ct.a.1 '.crU ....... ct •••• 

' ..... te let: 

UI W' i.H7. DE I' OE ~IARÇO DE 1997 

t)l.pOt .obro a r'.J)On.ul1id.ado ,olld&C'l. 
dt controlador., de lntCltulC:O •• 
'~tldA. 00. te'I'" 00 ~. trata •• ~1 
n· '.02C~ de 13 de .. eco ae 1"4. e o 
Decreto .. le! n· 2.321. de lS de tev_rl1ra 
d. 1"': sobe •• indisponib1l1dade de •• u~ 
bens, sobre I r • ."on •• b11U.lc'o ..te. 
.-pr.sas de aucS1totla COQ~6b11 O~ do. 
aud1tores eont&beis íDdepeDdaDtes: sobc-. 
prU'at1zlCao de. lnstltulCOe. cul.. lçóe. 
s.,ua d ... .,ropCl,lCIIa . na tora. do 
Decreto"l.! n- 2.321. de 1"'. e di outr •• 
prowldtnC1.s • 

MEDIDA PROVISÓRIA ri ' I.s6G-J. DE •• DE :·'ARÇO DE 1991. 

Estabelece aitérios para a consolidaç1o. a usunç10 e o 
refinanciamento. pela União. da divida pUblica moOiliOria 
e outIU que especifica.. de responsabilidade dos Estados 
e do Distrilo Federal 

)(EDItlA PROVISÓRIA:''' 1.5..<6-10. DE · DE :!AlO DE 1997. 

E"'belece mecanismo. objeu\'ando ir.ceutivar a rednçlo 
da praença do Selor público ...... r.1 na atiWIadc 
~.. bancaria. disp6e sobR a priYatiDçIo dc 
instituições financ:eiru. e di ouuu provódinciu. 

MENSAGEM N° 292, DE 1997-CN 
(n' 557/97. na oriCem ) 

Senhores Membros do Con!!JUSO Nacional. 

Nos termo. do anigo 62 da Constituiç1o Federal submeto i elevada deIiberaç10 d. 

VOSIU [ltCelênciu O texto da Medida Provisória n' 1.560-5. de 1 S de maio de 1997. que 

-EI'1b dec:e critérios para • contOlidaçJio. a IspnJÇio e o refinanciarnento. pda UaiIo. da divida 

,,·tIIIic. mobilWia e 0UtIU que especiIica. de mpotUabilidad. do. Estados e do Distrito FedenJ". 

Brasilia IS d. maio de 1997. 

• 
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-.:." , ....... :." ' ''00 , ... - ---_ .... 

~ 2 3ras::~a. ce ~e~o de , 997. 

Excele~tissirno Senhor ?~es~cen~e da Repúbl~ca, 

A .1edic.a ? :.-ovisãria n. :' .:60-4 , ce 1 --, ci e abr!.l ce 
199 7, estabe ~eceu c :.-~tério s para a co~solic.ação, a assunção e o 

=ef i~a~cia~e~~o, pela Unl!o, da div~ca ~ob: ~:ária e outras que 

espec::: =a. =e resDonsabi licade cos ~stados e do Dist=i~o 

Fede=al. 

Isto pOStO, :J!'O::lo mos ? !:':.:::el!:'amente c:u e, por ocasi.!o 

àa =eeôl.çáo ~a :-efer.:..ca ~!P, s e Ja ::-.:':'-:lduz':"o.a al teração em seu 

~ rt . 39, u~a vez que a redaçAo ante :.-:o :.- levar:a a s ~tuações em 

sue, e nt:.-e a assinat ~ =a co cont:.-ato e o v enc:~e~ :.o o e orl~ei=a 

pr estaçâo. ~ave=:a c:.-azo :~ferlor a t:.-!.nta c:as . 

As sl.m, o aludido a rt . 39 pa ssa ~.:: a t.er o seauinte 

:.eor: 

- ';rt.. )2 Os co~t. ~ at.os ;e :e:i~anc~a~en:.o ce cue 

:. :ata esta :~edlda P:-Ovlsó:la s erão ~aoos e~ até 360 ?restaçóes 
~ensa1 5 e s uceSSlvas, =alculaaas C Oi."t :,ase ::a ":"e:,eia ?:ice. 

vence~co-se a o:.:mel:a t.=l~t.a d~a s aoos a ca :. a ca css.: r.at.u:a co 

cont=a:.o e éS segu::-.:. e s em ic;ual dia cos ;-eses .;.; ::>seqte!1:.es, 

obse~vaaas éS segul!1~eS condiçõe s:~ 

::::1 c :.; :.: a es te:-a, O art.. :0 auto:.::.::. c. 

d e o:l:-.: çaçõe!: o~ e:n.lssão ce ::':~l.os co :-eso~:-o 

p:azo ce resgate e ~~ ros es tabelecidos em 

~staao da ~~zenda, ouvido o ~tinis:.ério 

at.o 

co 

EeCI.::-::::ação 

Sac :ona i. com 

c' O •. f i - · .--O c'e .. _ .. - .... 

Orça:nentc, 

ass;.;r.çào e 

=om vistas ã obtenção cos :ecursos :-:ecessários ê 

refinancia::lento cia divida ce 
Estados e Dis tr i :.o Federal. 

Entretanto, os disoositivos legais que ceterr.inam as 

caract.erlst.icas çerais dos t.itulos do !esou:o Na cional ~áo 

autorizam a sua colocaçào di reta para a,:ender ao disposto no 

ant.e rl.or. Nesse sent.ico, :az-se ::ecessária pa r ágrafo 
alteração porposta a seguir: 

"'Art. 10 . A Uniâo poderá secur1t.izar as obrigações 

assumidas ou emitir t.itulos do Tesouro Nacional, com forma de 

colocação, prazo de 

Minist.ro de Estado 

resgate e juros 
da Fazenda, 

est.abelecidos em ato 

ouvido o Minist.ério 
do 

do 

Planejament.o e Orçamento, com v istas à õ}i.enção dos recursos 
. - -

necessários à execução do disposto nest.a Medida P~ovis6ria. · 

Res peltOSamente , 

'!EDlDA PRO\1SÓRL'" -.:' 1.560-5. DE ,3 DE ' ~AI O DE 1997. 

Estabelece critenos para a consoiKiaçio. a usunçio e o 
refinanclamenl o. pcia União. da diVldi publica mobiliw 
e OUUlS que especúica. de responsabilidade dos Estados 
e do D,stmo FederaJ 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA . no uso da atnbulção que lhe confere o ano 62 da 
Constlrulção. adota a segul11te ~edida ProVlsona. com força de lei 

. Art I ! Fic:.a a União. no âmbito do Proguma de :'-POIO a R~struruf3ção e ao Ajuste 
fiscal dos Estados e nos termos desta Medida PrO\.;sôna. autonzada. ate 30 de Junho de 1997. a. 

. . I - assurrur a divida publica moblüana dos Estados e do Distnlo Federal. bem como. ao 
exclUSIVO cmeno do Poder Execuuvo Federal ouuas obri gações decorremes de operaçÕC$ de aedilo 
lDlemo e externo. 

D - assumir os emprêstimos tomados pelos Est.1.dos e pelo Distnto F~ junao à Caixa 
Ec:onômic:.a Federal. com amparo na Resolução nl 70, de 5 de dezembro de 1995. do Seoado Fedcnl. 

fi - compensar. ao exclusivo critêrio do Minisler10 da Fazenda. os creditas entio 
uswrudos com evenru.aJS creduos de narureza contratual. liqwdos. cenos e e:ugivcis. detidos pelas 
Unidades da Federação contra a União. 

IV - re"nanclar os creditos decorrentes da assuncão a que se refere o inCISO L Juntamente 
co.m. credltos titulados pela Cniio contra as Urudades da Federaçào. estes a excluSIVO cmeno do 
MilUsteno da F uenda 

§ 11 As Ql\ldas de que ttlla o inCISO I ~ lO 3queias COnStllllldlS 3te 3 1 de março de 19% e 
as que . consuruldas apos eSSJ data. consu bstanCiam s.mpies rOla:;em oe ~ 1 \,d lS ;mtenorC:5 

§ 21 :\ào serio lOranc.lcJs ceia assunçl o 3 que se referem os incisos I e n. nem pelo 
renJW1clarnento a que se re ler: o inCISO 1\' 

iI as oonc:ações OrH.!tnln lS de contrat OS de na tureu. merc;mul. - -
~) as oongações oecorrentes de operacões com orgarusmos ri nlncclros IOte:nlClon3:S. 

~ j 't ;\~ uperacões autonudas neste lrtlgO uepenoer5.o co e:.1.abe!eclmemo. ~cias 
l"nioaacs U~ Fdcracju. ': I! Pro!.!r3mJ C~ Reestruturado c de A,uste Flsc~ . J.:ordJdo com o GO\l:r:lo 
reoe~a! -

-'." : I') P~n~rJ m:l cc ~ceSU'c lur~cjo l ' ue '\ IU~I< t : \C31. .Ikm .;us nb.euvos csoec: i:.:os 
~3J'a CJ:ll L i"UOJoe ::::. F ... ..:C~JClO . ": ';:1lcr.: CCn1.!JIOn3mt:ntc :":'!c::!s ou ..:omoroml!l!lOS quanto a - . 

fi l'4ZlCelrJS: 

paut."l1oruai: 

I - dlvid:: fin2.ncclra em relado a receU3 II CUloa relJ . RLR. 

;1 • resu ltJdo pnman o . .entendido ..:omo a diferencl e:'\tre :s receuas e despesas ::ão 

m - desoesas com nmclor.", jjsmo publico 

IV • arrecaoaçào de recetl3S propnas. 

v - pnvatillção , perrrussio ou concessio de sef\,ços p:Jblicos. reforma adnUrustrauva e 

VI - despesas oe invesumemo em relaçJ o a RLR 

Parágrafo UNco. Entende-se como reCel13 liqUida reaJ. para os efeitos desta ~edida_ 
Provtsória. , receita relJl:u.a, nos doze meses antenores ao mês imediatameme ~nterior aqueie em que se 
estiver apurando. exciuid1s U receitas provenientes de operações de credito. de alienação de bens. oe 
umsrerêncu VOruntUlU ou de doacões recebidas com o tim especifico ce atender despesas de capual e. 
na cuo dos Estados. ~ lransferenci:lS aos Municiplos por parucloações consnrucionau e iegaJS. 

An. J ~ Os COntratOS de reõnanciamento de que trata esta Medida Provisoria serio pagos 
em &te .léu prestações mens.llS c suceSSIvas. ca1culad.Js c.:Jm base na Tabela P:ice. vencer.cio-se a orUno.ra 
w.u. O:ôl~ ::os a ;:lU ::3 aSSlOllura ao :onttôlto «: a.:;; seb'".lImes er.'l l,brua.l di::. cos meses so..bsequentes. 
obSC''\'lá:u IS se;UI:'ltes condições: 

[ - juros' calculados e oebitados mensaimeme. à laxa minima de seis por cento ao ano. 
sobre o saido ccveóor preVIamente arua.i.i.zz.do: 

[J - i.rualização monetaria. cJ.iculad:! e debitada mensalmente com base na vanação do 
IOP-DL :liC'.liado peia Fur.õaçào Geruiio Vargas. ou ouuo mdice que \'ler a substitui·lo. 

§ 11 P:!ta ZJUraclO 00 v3io r a ser rennanclaao reizti\'o a dl \iéa mobiiiâria. as condicões 
nlWlcelras oasoc:.as CStaoeleclo3S no c:aput pcoer3.o retfOJglr :!ole 31 de rnuço ;:e 1996 

§ 2~ Pa!'3 ::!ouracjo Jo \ ôl ior 3 )er ~cfinanclado ~:: ! ;l; :\,0 .!s demaJs obrigações. .: i 
condiçOcs f. :":.lllce:r:lS ;'i!Ic.J.S estabeiecldas no C3PU( poder3o ielioa\Uf .:::e 120 dias antenores J. 

cdebrlção ;:0 contrato ce :er.nancl~emo. coservao::.. ...:omo imute. :! di la C.l aprovação do protOCOlO 
pelo Senado Federal . 

i ] t A ~arccll l: ser :!mOntnOl na fOmi:a .;o~, 'SI pooeu se: llua!iZJda de acnrdo com 
o disposto r..:> § 11. 

§ 4:! :'\ olS nlooleses des plra!,;r:!.rc s J:ue:-tores. ClDera .! Crijo arcar com os eventuaJs 
custOS deco:Te:'lles ce sua :J.plicacjo. 

§ 5! E:lquar. to l di\idl íin:mcclrl oll Cnid3cc di!. Fede~ldo for i..:penor a sua RLR lnuai. 
\) conlrato de :ennancumcn!o d~\'er3 j)rc\'er que li Cntdadc C.:l Federacjo . 

a, não coo era I!mlur nevos wulos ;:uolicos r.o merCJCO 
prC'\'lStOS no an . j3 do Ato das DISpOSições CO:lStltUCIOnl ls TrU15HOnJs. 

Ir.~erno . ~xcetO nos Cl SOS 

0\ somen!e ;:ooerl .. .:: ntrJlr ~o\' .:!s ~: '\'OJS. 
" r\Z.lrusmos ;::uncclros : : l :~r.l.:!.C IO"'..J. I S . ~ ..: c:J:non: .:) -r.e:lS 
cst-aoelecloa no Procrama. 

- ~ :USI\C ~,: :'Yl::re st!!nos .: 'C':er.ms junto • 
r~ lltl\ .:l S 1 ":;1\" C:l 1I:13nce:ti!. ~l trlleto r.l 

c) MO podera atribuir .l suas institUições nnancelras a adnunisuação de mulas estadulls e 
municipais junto a centms cie custódia de urulos e valores mobiliários 

§ 61 A nio observãncia du metas e compromISSOS est.::belecidos no Programa implicara.. 
dwwue o pe:riodo em que OUr"lr o descumprimen:o. sem preJulZO d"s dem3Js co rrunações pacruacas nos 
contralos de filwKumento. a substituição dos enc:.argos financeros mencionados neste artigo pejo CUSto 
medio àe e&ptaçio da divid.a mobiliiria federal acrescido de um por CtntO ao ano. e na e[cvl:ção em 
quarro pontos percentlWS 00 comprometimento estabelecido com base no an. S! 

An.. 41 Os comntos de refinanciamento deverio contar com adequadas gMantias que 
inc:tWrio. obrigatoriamente. a vinc:uJaçào de receitaS próprias e dos recursos de que tratam os am. 155. 
lS7 e 159, incisos I. "a", e U. da ConstJtuição. 

An. 51 Os conuatos de refinanciamento poderio estabelecer limite mUlmo de 
comprometimento d, RLR para efeito de atendimento das obrigações correspondentes ao serv;ç.o da 
divida. refinanciad.a nos lermos dest.1. Medida Provisória. . 

An. 6' Para. fins de aplicacIo do limite estabelecido no ano 51. poderão ser deduzidos do 
limite apurado IS despesas efetivamerne realizadas t10 mês anterior pelo refinanclado, correspondentes 
lOS serviços d.&s seguintes obrigações: 

I - divid.&s reiinanciad.as com base na Lei nI 7.976. de 20 de dezembro de 1989; 

fi • divida. externa COOtr'llada atê 30 de setembro de 1991 , 

m - dividIS r~ com base no &rt. !i8 da Lei ~ 8.212, de 24 de julho de 1991 e 
oaLei nt 8.620, de 5 de janeiro de 1993; • 

rv - dividas parrrlad u juruo ao Fundo de Gannua do Tempo de Serviço - FGTS, cuja 
formaIinç:io tenha. ocorrido ale 3 I de março de 1996; 

V • comis.s.ão do agente, incidente sobre o pagamento da prestação decorrente da lei nI 
I . n7. de S de noV<ll1bro de 1993; 



12342 Quarta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

VI - divida relaúva ao crédito imobiliário refinanciado ao amparo da Lei rr2 8.727, de 
1993, e efeúvamente assumido pelo Estado, deduzidas as receitas auferidas com essas operações. 

§ 1 t Poderão, ainda. ser deduzidas as despesas referentes a principal, juros e demais 
encargos das operações decorrentes da Lei n2 8.727, de 1993, realiudas no mes,'exêetuada a comissão 
do agente. 

§ 22 Os valores que ultrapassarem o limite terão seu pagamento postergado, sobre eles 
incidindo os encargos financeiros dos contratos de refinanciamento, para o momento em que os serviços 
das mesmas dividas comprometer valor inferior ao limite. 

§)2 O limite de comprometimento estabelecido na forma deste artigo. será m~tido ate 
que os valores postergados na forma do paragrafo anterior estejam totalmente liquidados e a divida 
financeira total da Unidade da Federação seja igual ou inferior a sua RLR anual. 

§ 42 Estabelecido nos contratos de refinanciamento o limite de comprometimento, este 
não podera ser reduzido nem ser aplicado a outras dividas que não sejam as relacionadas no caput deste 
artigo. 

§ 5" Eventual saldo devedor resultante da aplicação do disposto Ileste artigo poderi ser 
renegOCiado nas mesmas condições prev1Stas nesta :vtedida ProVlsoria. cm ate I ~O meses, a partir do 
vencimento da última prestação do contrato de retinanclamento. 

§ 62 No caso do parágrafo anterior, as prestações não poderão ser inferiores ao valor da 
última prestação do refinanciamento. 

Art. r- Fica a União autorizada. a receber das Unidades da Federação bens, direitos e 
ações. para fins de amortização extraordinaria dos contratos de refinanciamento celebrados na forma 
desta Medida Provisória. 

An. 82 A União_poderá contratar com instituição financeira publica federal os serviços de 
agente financeiro para celebraçao,. acompanhan:ento e. controle dos contratos de refinancianlento de que 
trata esta Medida ProVlsona, cUJa remuneraçao sera, nos termos dos contratos de refinanciamento 
custeada pelas Unidades da Federação. ' 

Alt. 9" O Ministério . da Fazenda encaminhará ás comissões de Finanças da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal COpias dos contratos de refinanciamento disciplinados nesta Medida 
ProVlsona. 
. Alt. lO. A União poderá securitizar as obrigações assumidas ou emitir titulos do Tesouro 
Nacional, com forma de colocação, prazo de resgate e juros estabelecidos em ato do Ministro de Estado 
da Fazenda. ouvido o Ministerio do Planejamento e Orçamento, com vistas a obtenção dos recursos 
necessanos a execução do disposto nesta Medida Provisória. 

Alt. II. A receita proveniente do pagamento dos refinanciamentos concedidos aos 
Estado e ao Distrito Federal, nos termos desta Medida Provisória, sera integralmente utilizada para 
abatimento de dívida pública de responsabilidade do Tesouro Nacional. 

Alt. 12. O § 42 do art. 42 da Lei n2 5.655, de 20 de maio de 1971, com a redação dada 
pela Lei n~ 8.631, de 4 de março de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 42 A Eletrobrás destinara os recursos da RGR aos fins estipulados neste anigo, 
inclusive à concessão de financiamento às empresas concessionárias. para expansão e melhoria 
dos serviços públicos de energia elétrica e para rcativação do programa de conservação de 
energia elétrica, mediante projetos especificos, podendo, ainda, aplicar tais recursos na aquisição 
de ações do capital social de empresas concessionarias sob controle dos Governos estaduais, com 
o objetivo de promover a respectiva desestatização." 

Ar!. 13. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n2 

1.560-4, de 15 de abril de 1997. 

Alt. 14. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua pubiicação. 

BrasíJia. 1 5 de maiO de 1997: 1762 da Independência e 109" da República. 

Junho de 1997 

.. 

• 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO N. 70 - DE 14 DE DEZEMBRO DE 1995 

J\utoriza os Estados a contratar operações de crédito 
previstas no Programa de Apoio à Reestruturação 

e ao Ajuste Fiscal de Estados 

LEI N? 7.976, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1989 

D;sp~ so"r~ o re(;nanciltnlt:n&.O peJ. 
Un;'o d. divida f!%tern. de responsabilid. · 
de dos Es,.do$, do Dislrilo Fedeul e dos 
Mun ielpios. inclusive su." entidades d. 
Administr.c.o JndiretIJ . c cJ~ OIlUIJ .< prnv;· 
rléncilJ s . 

LEI N? 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Vispã<> soure ~ QTgani7.~,,10 d3 ~I:uri· 
dade Socinl. in:ç(i(u ;. -rII~no d" CU:oiu·in (' fi;; 
outrD5 pr() v idinc.:i:Js . 

ArL. 58. Os . IChitns .Ios E, t:ulos . <lo I>i,trito Fcdcr~1 c <los 
Mun icíp ios par3 com o Instituto Nacional do Seguro Social 
IlNSSI. exiSlpnLeS alé I? d e selembro de 1991. poderão ser liQui· 
d:Jdos ('m ~le 2-10 I<lu1.('nt.os (' qu:.rental parccl:ls tnen~ais . 

Paroi!..:rnru único . "::Ira :apuração tios dt'~ hilos sera considc· 
rado O valor oril:in31. atualizado pelo indice olicial utilizado pe. 
la ':-cguridade Social pau corre(ão de seus créditos . 

LEIn° 8 ,620 , de :> de ~ ;meiro de 1993. 

Altera as Leis nOs 8.112 e 8.113. de 24 de 
julho de 1991. e dá outras provid!nci:ls. 

LEI N· 6 . 727 ,DE 5 DI: .'CTVEM3FO DE 1993. 

Estabelece diretriz.es para a consolidação e o 
reescalonamento. cela União, de dívidas 

LEI No 
0.631 ,DE . , -- DE 

inLCrnas das administrações direta e indireta 
dos Estados. do Distrito Federal e dos 
Municípios. e dá outras providências. 

LEI N° 5,655 - oe 20 DE MAIO 
DE 1971 

Dispõe sõbre a remuneração legal da 
tnvesttmento dos concessionário" d. 
servtços públicos de energia elétTf­
ca, e dá outras pruvuJ.éncias. 

• 

Art. 4° Com a flnalldade de rro­
ver recursos para os casos de revcr­
alo e encampação de "ervlços da 
energia elétrica. será. l:omputada co-
mo componente do custo do serviço 
quota de reversão de 3 % ( três por 
cento) calculado sôbre J valor d .. In­
vestimento definido no p:l.rágrafa jlri­
melro dêste artigo. 

I 4° Ouvido O DepdCtamento Na­
cional de Aguas e gnergia Elé'-T1ca 
a EI.F:'I'ROBRAS poderá c1pllcar até 
5% (cinco por cento) ·ia reserva t-:lo · 
bal de reversão na des \prupri:lç~.() de 
areas destinadas à conslruç;-w ri"! re­
servatórios de regulanl.açad de Cu.rso, 
d'Agua. 

DE 1993 . 

Dispõe sobre a flxaçao dos níveis das tarifas 
para o serviço público de energia elétrica. 
extingue o regime de remuneração garantida 
e dá outraS orovidêncjas, 

• 

• 

Y1EDIDA PRO' lSORL-\ ~~ 1.560-..+. DE 
. --- - DE DE 1997. 

Estabelece critérios para a consoüàação. a assunção e o 
refinanciamento. peia t; nião. da dívida otiblica mobiliária 
e outras que especifica.. de responsabilidade dos Estados 
e do Distrito Federai. 
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PARECER N2 328, DE 1997 h) forma de colocação: através de ofertas pú-

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre o Óficio "SR 48, de 1997, n2 

1.644/97, na Origem do Presidente do 
Banco Central, que encaminha ao Sena­
do Federal solicitação do Governo do Es­
tado de Santa Catarina, para que possa 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Santa Catarina, cujos recursos 
serão destinados ao giro da dívida mobi­
liárià vencível no 22 semestre de 1997. 

Relator: Senador Esperidião Amim 

I - Relatório 

Senhor Presidente do Banco Central do Brasil 
dirigiu a esta Casa o Ofício ·S· nº 48, de 1997, enca­
minhando solicitação do Governo do Estado de San­
ta Catarina, para que o Senado Federal autorize a 
emissão de Letras Financeiras do Tesouro do Esta­
do de Santa Catarina - LFTSC, cujos recursos serão 
destinados ao giro da dívida mobiliária do estado, 
vencível no 2º semestre de 1997. 

A operação em tela apresenta as seguintes ca­
racterísticas: 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional n° 3, deduzida a par­
cela a ser definida pelo Senado Federal; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT criadas pelo Decreto-Lei nº 2.376, 
de 25-11-87; 

d) prazo: 5 (cinco) anos; 
e) valor nominal: R$1 ,00; 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

Título Vencimento Quantidade 

561826 1º-7-1997 43.952.643.337 

561826 1º-10-1997 278.742.709.040 

561824 1 º-11-1997 155.893.080.829 

561826 1º-12-1997 178.133.610.944 

g) previsão de colocação dos títulos a serem 
emitidos: 

Coloca ão Vencimento Título Data-base 

1º-7-1997 1º-7-2002 561826 1º-7-1997 

1°-10-1997 1º-10-2002 561826 1º-10-1997 

3-11-1997 1°-11-2002 561824 1º-11-1997 

1º-12-1997 1º-12-2002 561826 1º-12-1997 

blicas, nos termos da Resolução n!! 565, de 20-9-79, 
do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei nº 7.546, de 27-1-
89 e Decreto nº 2.986, de 10-2-89. 

O pleito encontra-se instruído nos termos dos 
arts. 13 e 16 da Resolução nº 69, de 1995, do Sena­
do Federal, que dispõe sobre limites globais e condi­
ções para as operações de crédito interno e externo 
dos estados, do Distrito Federal, dos municípios e 
suas autarquias, nos quais se inclui o lançamento de 
títulos de dívida mobiliária. 

O parecer do Banco Central do Brasil (Parecer 
Dedip/Diare-97/0415, de 9-6-97) faz as seguintes 
observações ao pleito: 

a) o exame da situação de endividamento do 
Estado à luz dos parâmetros da Resolução nº 69/95, 
já referida, demonstra que a operação pleiteada não 
se enquadra nos limites do art. 4º daquela norma; 

b) o Govemador do Estado de Santa Catarina 
apresentou declaração de adimplência junto às institui­
ções integrantes do Sistema Financeiro Nacional, po­
rém, segundo o registrado no Cadastro da Dívida PÚ­
blica - CADIN, o Estado encontra-se inadimplente; 

c) de acordo com a certidão do Tribunal de 
Contas do Estado, o Governo de Santa Catarina, no 
exercício de 1995, cumpriu o estabelecido nos arts. 
27 e 212 da Constituição Federal. No entanto, res­
salva que as despesas correntes com pessoal, no 
mesmo exercício, foram da ordem de 79,36%, des­
cumprindo, portanto, o disposto no art. 13, inciso VII, 
da Resolução nº 69/95; 

d) a dívida mobiliária do Estado de Santa Cata­
rina entre dezembro de 1994 e dezembro de 1997 
cresceu 255%, enquanto o estoque da dívida do . , . , 
conjunto dos Estados e MUnlclplOS, no mesmo peno-
do, foi elevada em 114,7%; 

e) estabelecendo-se uma estimativa do valor 
da dívida mobiliária de Santa Catarina, vencível no 
2º semestre de 1997, corrigida pelo IGP-M, chega­
se a um valor 2,5 vezes menor do que o montante 
efetivo, utilizando-se a taxa Selic. Com isso tem-se 
uma idéia do volume de juros incorporado ao valor 
emitido; 

f) com base no critério estabelecido no art. 27 
da Resolução nº 69/95, o Estado possui margem de 
resgate (1,25%), sendo sugerido o percentual de 
98,75% para rolagem. 

É o relatório. 

11- Voto 

O exame da rolagem da dívida mobiliária do 
Estado de Santa Catarina reveste-se de característi-



• 
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cas especiais. As ponderações apresentadas no pa- Art. 1 º É o Estado de Santa Catarina autoriza-
recer do Banco Central a esta Comissão de Assun- do, nos termos da Resolução nº 69, de 1995, a ele-
tos Econômicos, bem como outros aspectos do pro- var os limites de endividamento e comprometimento 
blema, tais como as possibilidades de equaciona- previstos na mesma Resoluçao, para emitir Letras 
mento da questão das dívidas estaduais, no âmbito Financeiras do Tesouro do Estado de Santa Catari-
do programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste na (LFTSC), cujos recursos serão destinados ao giro 
Fiscal dos Estados, em fase de negociações pelo da primeira parcela de sua dívida mobiliária com 
Poder Executivo, justificam cautela na concessão da vencimento no dia primeiro de julho de 1997. 
autorização pretendida. Art. 2º A emissao deverá ser realizada nas se-

Em primeiro lugar, tendo em vista a manuten- guintes condições: 
ção dos princípios que vêm norteando as decisões a) quantidade: a ser definida na data de resga-
desta Comissão de Assuntos Econômicos, em rela- te dos títulos a serem substituídos, mediante aplica-
ção a matérias similares, e com base na avaliação ção da Emenda Constitucional nº 3, equivalente à 
da situação conjuntural que ora se apresenta, consi- rolagem de 98% (noventa e oito por cento) da dívida 
deramos adequada a rolagem de parcela equivalen- mobiliária do Estado vencível no segundo semestre 
te a 98,00% da dívida mobiliária estadual, vincenda de 1997; 
no 2º semestre de 1997. Ainda assim, entendemos b) modalidade: nominativa-transferível ; 
que medidas devem ser tomadas para garantir, por c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 
um lado a oportunidade do exame mais acurado da do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei nº 
questão e, por outro, a transparência dos procedi- 2.376, de 25-11-87: 
mentos relativos à rolagem. d) prazo: 5 (cinco) anos; 

Em segundo lugar, e com o intuito de não pre- e) valor nominal: R$1 ,00; 
judicar ainda mais a administração financeira do Es- f) características dos títulos a serem substituí-

dos: tado de Santa Catarina, somos de parecer favorável 
à autorização solicitada no Ofício "S" nº 48/97, reco­
mendando, no momento, a rolagem apenas da parcela 
da dívida vencível em 12..7-1997. Com isto, o estado 
disporá de maior prazo para ajuste de suas contas, de 
forma a corresponder às normas estabelecidas pela 
Resolução nº 69/95 à rolagem de títulos. 

Igualmente, com vistas ao perfeito conheci­
mento desta Casa sobre as condições de negocia­
ção dos títulos a serem emitidos, e ao exemplo do 
que foi determinado para outras autorizações simila­
res, consideramos adequado incluir os §§ 1º e 2º do 
art. 3º e o art. 4°, no Projeto de Resolução ora sub­
metido à apreciação dos ilustres pares. 

Concluindo, pois, somos de parecer favorável 
ao atendimento do pleito do Governo do Estado de 
Santa Catarina, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 80, DE 1997 

Autoriza a elevação temporária dos 
limites de endividamento do Estado de 
Santa Catarina para que possa emitir, 
através de ofertas públicas, Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de Santa 
Catarina (LFTSC), destinando-se os re­
cursos ao giro de sua dívida mobiliária 
com vencimento no 22 semestre de 1997. 

O Senado Federal resolve: 

Título Vencimento Quantidade 

561826 1-7-97 43.952.643.337 

g) previsão de colocação dos títulos a serem 
emitidos: 

Colocação Vencimento Título Data-Base 

1-7-97 1-7-2002 561826 1-7-97 

h) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução nº 565, de 20-9-79, 
do Banco Central; 

i} autorização legislativa: Lei nº 7.546, de 27-1 -89 
e Decreto nº 2.986, de 10-2-89. 

§ 1 º A publicação do anúncio do leilão para 
oferta dos títulos referidas neste artigo será feita 
com antecedência mínima de três dias de sua reali-

-zaçao. 
§ 2º O Governo do Estado de Santa Catarina 

encaminhará ao Senado Federal, para exame na 
Comissão de Assuntos Econômico, toda a documen­
tação referente à oferta dos títulos emitidos ao am­
paro desta Resolução. 

Art. 3º Após concluída a operação de emissao 
dos títulos autorizada nesta Resolução, o Banco 
Central encaminhará ao Senado Federal, para exa-

- -~--~-------------'-------------------------~--~ 
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me na Comissão de Assuntos Econômicos, todos os nais, nos noticiários das emissoras de rádio e televi-
registros de compra e venda dos títulos, até o toma- são, nos debates que se realizam constantemente 
dor final. nos auditórios universitários, jurídicos, religiosos e 

Art. 42 O prazo máximo para o exercício da nas preocupações de todas as classes sociais. 
presente autorização é de duzentos e setenta dias Sobre a nova lei, discute-se se terá realmente 
contados a partir da sua publicação. condições de atingir os objetivos a que se propõe, 

Sala das Comissões, 24 de junho de 1997. discute-se sobre a questão moral e ética que a en-
José Serra, Presidente - Esperidião Amin, volve, discute-se sobre a sua aceitação social, discu-

Relator - Osmar Dias - Levy Dias - Casildo Mal- te-se sobre a sua eficiência e discute-se sobre as ur-
daner - Carlos Bezerra - Ramez Tebet - Júlio gências técnicas e financeiras que precisam ser im-
Campos - Jonas Pinheiro - Bello Parga - Couti- plementadas rapidamente para garantir o seu bom fi-
nho Jorge - Eduardo Suplicy - Freitas Neto - nanciamento: capacitação dos hospitais públicos 
Beni Veras - José Fogaça. para acolher pacientes, ênfase na estruturação per-

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O ex- feita das Centrais de Captação de Órgãos, treina-
pediente lido vai à publicação. mento adequado de pessoal especializado, condiçõ-

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Os es efetivas que garantam a plena recuperação dos 
Projetos de Resolução n2s 79 e 80, de 1997, resul- transplantados, estoques satisfatórios de medica-
tantes de pareceres lidos anteriormente, ficarão pe- mentos específicos. 
rante a Mesa, durante cinco dias úteis, a fim de rece- Essas são algumas providências menores que 
ber emendas, nos termos do art. 235, II, "f", do Regi- precisam também ser observadas para que o sistema 
mento Interno, combinado com o art. 42 da Resolu- corno um todo funcione com a mesma eficiência que 
ção n2 37, de 1995, do Senado Federal. caracteriza os centros mais avançados do mundo. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A Pre- SrI Presidenta, Srls e Srs. Senadores, não nos 
sidência recebeu do Banco Central do Brasil o Ofício causa nenhuma surpresa que várias opiniões públi-
n2 1.759/97, de 19 do corrente, encaminhando, nos cas contrárias à nova lei tenham-se manifestado no 
termos do art. 52 da Resolução n2 69, de 1996, do seio de algumas instâncias da sociedade. 
Senado Federal, relatório sobre a primeira operação É perfeitamente normal que muitos se colo-
de reestruturação dos bônus da dívida externa brasi- quem contrários a certas mudanças e inovações, so-
leira, os chamamos bônus Brady, conduzida por bretudo quando elas se propõem a alterar o status 
aquele Órgão, na qualidade de agente do Tesouro quo, quando trazem novos conceitos e novas defini-
Nacional. ções que tocam fundo em aspectos institucionais, 

O expediente, anexado ao processado do Pro- morais, políticos e religiosos que são muito sensíveis 
jeto de Resolução n2 90, de 1996, vai à Comissão de e caracterizam qualquer sociedade. 
Assuntos Econômicos. Os livros mais elementares de sociologia nos 

A SRA PRESIDENTE (Júnia Marise) - Há ora- ensinam que seria absurdo deixar de reconhecer, 
dores inscritos. por exemplo, que, nas sociedades mais conservado-

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir ras, os tabus constituem poderosos instrumentos de 
Campelo, por cessão do Senador Francelino Perei- controle social e concorrem seriamente para a salva-
ra, que disporá de 20 minutos para proferir o seu guarda de tradições e para a permanência de relaçõ- " 
pronunciamento. es entre os homens. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun- Assim, sempre que semelhantes preceitos im-
cia o seguinte discurso.) - SrI Presidenta, Senadora perativos e, por assim dizer, extremamente sensí- « 

Júnia Marise, Srls e Srs. Senadores, a lei n2 9.434, veis da ordem social são contrariados, isso abala o 
de 04 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a re- sistema como um todo. 
moção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano Além disso, convém frisar que existe uma dife-
para fins de transplant~ e tratamento, traz, inegavel- rença importante entre os tabus predominantes nas 
mente, uma . grande esperança a milhares de brasi- sociedades de desenvolvimento tardio e os que fa-
leiros que aguardam uma cirurgia para sobreviver ou zem parte da vida social das chamadas sociedades 
melhorar a qualidade de suas vidas. avançadas industrialmente, tecnologicamente e poli-

Por ser inovadora, audaciosa, moderna e, so- ticamente. 
bretudo, avançada em todos o seus aspectos, ela A grande diferença é que os tabus das primei-
está em evidência nas páginas dos jornais nacio- ras identificam-se com um caráter exclusivo e osten-
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sivamente místico. Dessa maneira, como isso não neste pronunciamento, porque esse é um tema que 
acontece constantemente nas sociedades desenvol- há muito gerava discussões no País, mas sobre o 
vidas, as imposições de ordem social são menos po- qual não se resolvia. Eu mesmo tinha um projeto 
derosas e fracas de explicação lógica aceitável. nesse sentido. Entretanto, o projeto aprovado tinha 

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados vários autores e, mesmo não sendo aprovado o 
do Brasil - OAB, por exemplo, é justamente uma das meu, fiquei muito feliz de ver essa situação resolvi-
entidades que condenam alguns pontos da lei e con- da. Hoje, existe a facilidade de ser registrado em um 
clui em seu relatório que a necessidade de uma de- documento a opção: doador, dando continuidade, 
claração expressa de recusa em doar órgãos é uma como disse, a uma idéia que perpetua a vida. 
forma de exercer, sobre a vontade dos mais fracos, O SR. VALMIR CAMPELO - Muito obrigado, 

.. uma certa pressão de ordem moral. nobre Senador. Fico muito grato pela declaração de 
Considero da maior importância a análise das V. Exª e, com muito orgulho, integro o seu aparte ao 

posições defendidas pelo Conselho Federal da OAB, meu pronunciamento. 
• mas não devemos nos esquecer de dizer que o Go- Assim, Sr. Presidente, das mil pessoas ouvi-

verno Federal, de maneira transparente e democráti- das, 710 aprovaram a nova lei e acreditam que a le-
ca, juntamente com a mídia nacional, respeitando gislaçao será capaz de aumentar o número de doa-
perfeitamente os valores sociais vigentes e os princí- çoes e salvar, a médio prazo, milhares de vidas. 
pios mais elementares dos direitos humanos, abriu Vale ressaltar que apenas 26% dos entrevista-
grandes espaços para que a sociedade brasileira e, dos manifestaram-se contrários, alegando dificulda-
fundamentalmente, os necessitados de transplantes des em tomar decisões pessoais a respeito do as-
pudessem debater livremente, inclusive levantando sunto, por medo de lidarem com o tema relacionado 
todas as dúvidas possíveis e imagináveis sobre os à morte, ou mesmo por desinteresse sobre a maté-
possíveis riscos capazes de desvirtuar o seu objetivo. ria. No item referente à doação de órgãos, somente 

Em verdade, as polêmicas que surgiram foram 18% declararam que não pretendiam ser doadores. 
saudáveis e motivaram ainda mais a sociedade para Os resultados expressivos da pesquisa nos le-
o debate e para a obtençao de maiores informações vam a pedir pressa na regulamentação da lei e a so-
sobre o assunto. licitar às autoridades da área de saúde a pronta libe-

Assim, não seria justo alguém dizer que houve ração dos recursos necessários à implantação ou 
alguma manipulação de quem quer que seja na fei- melhoria das Centrais de Captação de Órgãos em 
tura, na discussão, na aprovação e na sançao dessa todos os Estados, o treinamento adequado do pes-
lei que, como já dissemos, traz um fio de esperança soai especializado e outras medidas afins que se fa-
para milhares de brasileiros necessitados de trans- zem necessárias. 
plantes e que vivem dias de angústia e de sofrimen- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, aprovei-
to nos quartos e nos corredores dos hospitais. to esta oportunidade para defender, neste plenário, 

A maioria da população aprova de maneira in- que Brasília seja escolhida como área piloto na mon-
contestável a lei nº 9.434. Pesquisa recente realiza- tagem desse grande projeto nacional. A Central de 
da pelo Ministério da Saúde, ouvindo uma amostra Captação de Órgãos do Distrito Federal pode, com 
de mil pessoas em 124 Municípios brasileiros, de- investimentos eficientes, servir de modelo para o 
monstrou que 71 % dos entrevistados aprovaram a resto do Brasil. Vale ressaltar que o Distrito Federal 
medida. já tem uma experiência bastante importante em ma-

O Sr. Ney Suassuna - Permite V. Ex' um téria de transplantes e o próprio Hospital de Base 
• aparte? aparece como pioneiro em toda a região . 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Ouço o nobre A primeira iniciativa para a criação da Central 
Senador Ney Suassuna, com muito prazer. de Captação de Órgaos do Distrito Federal, no Hos-

O Sr. Ney Suassuna - Nobre Senador, na se- pital de Base, data de 1991 e foi motivada pelo pro-
mana passada, recebi minha nova Carteira de Habi- grama de reestruturação da área de Transplante Re-
litação e, para minha alegria e honra, veio registra- nal daquela entidade de saúde. 
do: doador. Não lembro de ninguém, a quem eu te- Assim, antecipando-se à aprovação da lei de 
nha mostrado a carteira, que não tenha dito que pre- Transplantes de 1992, que obrigou as secretarias 
cisava trocar a sua urgentemente. Essa medida real- estaduais de saúde a implantarem "centrais de notifi-
mente facilitou a vida daqueles que querem dar es- cação", a Câmara Distrital aprovou lei criando a 
perança a uma outra vida. Solidarizo-me com V. Exª "Central de Captação de Órgãos do DF". 
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Finalmente, em 1995, Sr. Presidente, veio a re- O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Pronuncia 
gulamentação inspirada nos modelos mais avança- o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
dos, prevendo inclusive a participação de hospitais Presidente, srªs e Srs. Senadores, o que me traz a 
públicos e privados do Distrito Federal nos progra- esta tribuna é o fato importante de que tramita na 
mas de transplantes. Comissão de Assuntos Econômicos, da qual sou in-

Dessa maneira, diferentemente da passividade tegrante, o projeto que cria a Agência Nacional de 
que caracteriza as centrais de captação, o modelo Petróleo - ANP. Matéria que recebi a incumbência 
implantado no Distrito Federal, estruturado para a de relatar por indicação do Presidente da Comissão, 
geração de órgãos, motivou o interesse de outras Senador José Serra. 
unidades federativas em seguir o mesmo caminho. Quero chamar a atenção para a importância 

Apesar dos esforços empreendidos pela Cen- dessa matéria, convocando o Plenário do Senado 
trai de Captação de Órgãos do Distrito Federal para para, desde já, prestar muita atenção nessa lei, nes-
manter o padrão de eficiência, devemos reconhecer se projeto, porque, a meu ver, ele tem parte impor-
a existência de grandes dificuldades de recursos, tante e decisiva no novo modelo de Estado, no novo 
pessoal e infra-estrutura que precisam ser soluciona- modelo de organização pública que se está instituin-
dos para um melhor atendimento dos pacientes. do no Brasil. 

Sr. Presidente, dados recentes mostram que De minha parte, modestamente, tenho um 
hoje, no Distrito Federal, existe uma fila de mais de grande orgulho e uma grande sati~fação de poder 
45 pessoas à espera de um transplante. Segundo os ser partícipe, de poder ser um dos tantos agentes 
médicos especialistas, o índice de mortalidade anual que hoje mobilizam essa mudança no Brasil. E digo 
está situado na faixa entre 20% a 30%. A cada 15 isso porque no dia 13 de fevereiro de 1995, depois 
dias, um rim é transplantado e duas novas pessoas da sanção do Presidente da República, o Governo 
entram na fila. Na rede pública, cada paciente pode brasileiro publicou no seu Diário Oficial a Lei das 
esperar até um ano pela cirurgia. Na rede privada, a Concessões, que é, digamos assim, o marco inicial 
demora é de dois a três meses. dessas grandes mudanças. Considero isso uma pro-

O Hospital de Base do Distrito Federal realiza funda reforma do Estado brasileiro, uma reforma vis-
cerca de 50 transplantes de rim por ano. No que se ceral, porque mexe em estruturas, em bases concei-
refere ao transplante de córnea, em fevereiro deste tuais, em princípios, em arcabouços antigos, a meu 
ano existiam 230 pacientes à espera de um doador ver carcomidos, superados e que hoje anseiam por 
só no Hospital de Base de Brasília. Desde que o renovação, por modernização. Do nosso ponto de 
transplante renal começou a ser feito no Distrito Fe- vista, esse processo é muito mais que uma reforma 
deral, mais de 400 cirurgias já foram realizadas. As política. Esse processo consiste verdadeiramente 
estatísticas de saúde colocam o Distrito Federal em numa revolução cultural. Significa um novo projeto de 
primeiro lugar no Brasil em transplante renal. sociedade civil, urna mudança na lógica democrática 

. Gostaria de finalizar, Sr. Presidente, Senador do País, partindo para urna concepção descentralizada 
Geraldo Melo, dizendo que se, por um lado, milhares do Estado, que não deixa de ter seu caráter democráti-
de brasileiros que padecem de doenças que exigem co e não deixa de ter o respeito ao que é o interesse 
um transplante apóiam a Lei n2 9.434/97 como a última público, ao controle do interesse público em cima das 
esperança, do outro, o Governo precisa urgentemen- açóes do Estado e da administração estatal. 
te promover a sua regulamentação e destinar os re- A partir desta mudança, Sr. Presidente, Srs. 
cursos necessários para o seu bom funcionamento. Senadores, creio que entramos numa era em que o 

Era o que tinha a dizer. conceito de público não mais se mescla necessaria-
Muito obrigado, Sr. Presidente. mente com o conceito de estatal. Há muitas ativida­

des, prestações de serviço por parte do Estado que 
podem ser públicas, que podem ter o controle públi­
co, que podem ter a predominância do interesse pú­
blico, que podem ter a prevalência do interesse dos 
usuários, que podem ter a preservação intocável dos 
interesses e dos direitos da cidadania sem que seja 
necessariamente pela via de órgãos estatais. 

Durante o discurso do Sr. Valmir Cam­
pelo, a Sra. Júnia Marise, 2ª Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da pres/?iência, que é 
ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 1 º Vice-Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador José Fogaça. V. Exª 
dispõe de 20 minutos para o seu pronunciamento. 

E para isso foi preciso uma gradativa mudança 
na legislação. O marco inicial, a grande mudança 

• 
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conceituai, política, eu diria, ideológica iniciou-se os Senadores, a importância desta mudança, junto 
com a aprovação da Lei das Concessões, nos ter- ao Senado, ou seja, a nova lei, praticamente, joga o 
mos em que o fizemos aqui em janeiro de 1995, no Senado como um ator importante, joga o Senado 
início do Govemo Femando Henrique Cardoso, ten- para dentro da política nacional de petróleo. O Sena-
do, subseqüentemente a legislação que se seguiu as do passa "a ser um agente, um ator, uma persona-
mudanças constitucionais que alteraram o regime de gem importante e decisiva na formulaçao da política 
serviços públicos nas telecomunicaçoes, na energia nacional de petróleo. 
elétrica e, agora, como estamos aqui examinando, É muito importante fazer esse registro, Sr. Pre-
apreciando no Senado, no setor de gás, petróleo e sidente, porque o Senado vai ter a incumbência de, 
os seus derivados. em primeiro lugar, avaliar as indicações do Senhor 

Não creio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que Presidente da República para os diretores que com-
seja necessário fazer, aqui, uma análise desses últi- porão a diretoria da ANP - Agência Nacional de Pe-
mos acontecimentos, porque este é um registro, tróleo. O Senado é que estabelece o crivo, que sa-
uma memória recente que o Senado tem. Modifica- batina, aprova ou rejeita as indicações do Senhor 
mos as telecomunicações, no âmbito constitucional, Presidente da República. 
modificamos o petróleo, os derivados de petróleo, o Portanto, tal como hoje temos uma umbilical li-

. gás. Garantimos que a Uniao preserve ainda um mo- gação com o sistema financeiro, passaremos a ter, 
nopólio sobre o refino, produçao de petróleo, apenas Sr. Presidente, uma necessária, inevitável, inapelá-
abrimos a possibilidade para que ela possa contratar vel identificação, comprometimento com a Política 
serviços para realizar essas operaçoes junto à inicia- Nacional de Petróleo. Porque passará por aqui a in-
tiva privada, junto a capitais nacionais ou externos. dicação dos agentes, dos diretores da Agência Na-

A nova lei que cria a Agência Nacional de Pe- cional de Petróleo. E, mais do que isso, o projeto 
tróleo está dentro dessa seqüência de transformaçõ- prevê que, em havendo, por parte de um desses 
es. E há um órgão criado pela nova lei, o Conselho presidentes que terá o mandato de quatro anos, 
Nacional de Política Energética, que, de certa forma, mandato certo e fixo, que não pode ser passivo de 
pega carona nessa lei. Não seria um órgão ti pica- interferência por parte do Poder Executivo - o Dire-
mente do setor de petróleo, específico do setor de tor da ANP não poderá ser demitido pelo Presidente 
petróleo, mas um órgão abrangente, diria que é um da República, não poderá ser demitido pelo Ministro 
·órgao guarda-chuva", porque abrange todo o setor de Minas e Energia, terá direito a um mandato de 
de política energética, que é o Conselho Nacional de quatro anos e poderá ser reconduzido para mais 
Política Energética. Este Conselho é o que fixa as di- quatro anos, portanto, para um mandato de oito 
retrizes, tanto para o setor de energia elétrica, quan- anos. O mais importante é que quem dará a última 
to para o setor de petróleo, quanto para o setor de palavra num caso de demissão, que a lei prevê pode 
derivados, quanto para o setor de gás natural, quan- se dar através do cometimento de falta grave ou de 
to para o setor de telecomunicações. Digamos que notório descumprimento da lei, será. o Senado Fede-
este Conselho tem um papel que se coloca trans- ral. 
cendentalmente acima dos órgãos reguladores, que 
são os executores das políticas, dos princípios, das 
diretrizes, dos comandos que são decididos a partir 
da grande supervisão estabelecida pelo Conselho. 

Então, o primeiro órgão é o Conselho Nacional 
de Política Energética. Debaixo dele vão-se colocar 
o órgão regulador da área de energia elétrica, que é 
a ANEEL - Agência Nacional de Energia Elétrica, 
que já aprovamos no Senado, e o outro órgão, que é 
a ANP, a Agêilcia Nacional de Petróleo, que regula­
mentará todo o setor de petróleo e gás no País. 

A criação da ANP como órgão regulador signifi­
ca, a meu ver, para o Senado, duas coisas extrema­
mente importantes, não por uma ordem de importân­
cia mas porque se trata de algo que nos toca direta­
mente. Eu, primeiramente, gostaria de analisar, com 

Para a configuração desse descumprimento da 
lei, para definir a irregularidade, a prática de falta 
grave por parte de um diretor da Agência Nacional 
de Petróleo, a incumbência, a responsabilidade é do 

• 
Senado. E o Senado que diz, define e julga se o 
caso, se a ocorrência, se o fato - mesmo que a ini­
ciativa seja do Presidente da Repúbl ica - realmente 
traduz, configura uma situação de falta grave, por­
tanto de sustação do mandato e, conseqüentemen­
te, de demissão de um diretor da Agência Nacional 
de Petróleo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu diria que, 
ao lado do Procurador Geral da República - o único 
caso constitucionalmente previsto em que o Senado 
pode interferir na demissão de um representante pú­
blico -, o único caso semelhante é esse agora que 
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está surgindo. O Senado poderá participar do ato de solidação de informações relativas às reservas na-
demissão de um diretor da Agência Nacional de Pe- cionais não mais estará nucleada na Petrobrás, que 
tróleo e só o Senado pode autorizar o Presidente da é uma empresa que, como as outras, exerce as 
República a ultimar o processo de demissão. suas atividades. Embora ela seja a empresa mate r, 

Então, tanto pela entrada como pela saída, tan- a empresa predominante, eu diria que quase monop-
to por um lado como por um outro, o Senado passa olista, ela é apenas uma empresa. 
a ter um papel importantíssimo, passa a arcar com Os conceitos estratégicos, os segredos, as in-
responsabilidades, passa a ter muito mais do que formações são considerados parte dos recursos pe-
simplesmente uma relação interdependente como a trolíferos nacionais. Uma informação sobre petróleo 
que sempre, naturalmente, houve entre os Poderes. é algo tão importante quanto uma gota de petróleo, 
Muito mais do que o seu papel tradicional e a sua porque ter petróleo e não contar com informações 
função legislativa, o Senado passa a ter um papel ri- estratégicas significa, evidentemente, perder o con-
gorosamente fiscalizador e uma capacidade de inter- trole sobre isso, ou, pelo menos, perder a condição 
venção com base na lei. monopolista que a Constituição assegura. 

Eu diria que isso nos dá até mais responsabili- De modo, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado-
dade sobre a política nacional de petróleo do que a res, que considero que nós, Senadores, temos, nes-
que temos, por exemplo, sobre o sistema financeiro, te momento, a responsabilidade de tomar essa gra-
porque nós não julgamos a demissão de um Presi- ve e importante decisão, mas, sobretudo, de dar-lhe 
dente do Banco Central, apenas aprovamos ou rejei- viabilidade, ou seja, de aprovar o projeto que cria a 
ta mos sua indicação - ele continua sendo demissí- ANP com a maior celeridade, examinando, analisan-
vel ad nutum pelo Presidente da República. do, debatendo, como já fizemos na Comissão de 

No caso do Diretor da Agência Nacional de Pe- Constituição, Justiça e Cidadania, agora nos debru-
tróleo, que é o órgão que vai comandar, que vai exe- çando sobre o mérito da matéria na Comissão de 
cutar, que vai dirigir e que vai programar toda a polí- Assuntos Econômicos. 
tica nacional de petróleo no País, temos um papel 
transcendental, importantíssimo, que é não só o de 
dizer sim como também o de dizer não à política na-, 

cional que está sendo sustentada e implantada no 
País pela ANP. 

Essa Agência passa a ter um papel estratégico 
importantíssimo. Até hoje, todas as informações es­
tratégicas, o núcleo do pensamento estratégico, tec­
nológico, no País, a respeito da exploração, desen­
volvimento e produção de petróleo, sempre ficou 
dentro de uma empresa, a Petrobrás. Mas a Petro­
brás, a par dos serviços excepcionais que prestou 
ao País ao longo destes anos, a par da sua respon­
sabilidade inclusive patriótica com os interesses da 
exploração e produção de petróleo no Brasil, é tam­
bém, e não pode deixar de ser, uma empresa, e, 
como tal, ela tem os seus interesses específicos. E 
se o petróleo e o gás natural são monopólios da 
União, muito mais do que os interesses de uma em­
presa é fundamental que, no conceito monopolista -
que defendemos e manteremos ., esteja prevalecen­
do sobretudo o interesse público, o interesse nacio­
nal, o interesse estratégico do País. 

Portanto, nessa Agência Nacional de Petróleo, 
cujos diretores serão aprovados e demitidos pelo 
Senado, estará também concentrado todo o acervo 
das informações, dos dados técnicos relativos às ati­
vidades da indústria do petróleo no Brasil. Toda con-

Como Relator, já tendo recebido as emendas, 
eu me comprometi com o Senador José Serra, Pre­
sidente da Comissão, a entregar o parecer até ama­
nhã para que se possa votar, caso haja convocação 
extraordinária da Comissão, na próxima quinta-feira. 

Gostaria de salientar a necessidade e a impor­
tância de nós incluirmos a lei que cria a Agência Na­
cional de Petróleo na convocação extraordinária de ju­
lho. Se esta convocação ocorrer, que não se deixe de 
nela incluir a lei que cria o Conselho Nacional de Políti­
ca Energética e a Agência Nacional de Petróleo. 

Creio, Sr. Presidente, que estamos dando mais 
um passo, não o final, não o definitivo, mas mais um 
passo para a construção de um modelo de Estado 
que não abandona os conceitos básicos do que é in­
teresse público, que não abre mão do que é controle 
público, que não abre mão do que é respeito à cida­
dania e à predominância dos direitos dos usuários, 
mas que, sobretudo, sabe que este é o momento em 
que é preciso atrair capitais privados, investimentos 
internos e externos. O Estado brasileiro perdeu a ca­
pacidade de investimento, perdeu a capacidade de 
financiar os serviços de infra-estrutura e sabe que, 
neste momento, precisa criar as condições para que 
esses investimentos venham, para abrir novas fren­
tes de expansão na oferta de energia, na oferta des­
ses serviços públicos no País. 

.. 
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Sr. Presidente, não sei se nós conseguiremos feito o Real I, de um lado, foi o seu elevadíssimo 
aprovar, ainda nesta semana, na Comissão, essa custo social; de outro, o fato de que, com esse custo 
matéria, dado que hoje tivemos uma reunião que se social elevado, com o desemprego que provocou, 
prolongou até as 14 horas e 30 minutos. Mas, de com as falências que dele derivaram, com o suca-
qualquer forma, pretendo apresentar o parecer até teamento do Parque Industrial Nacional, com o cará-
amanhã na Secretaria da Comissão e penso que já ter retroativo imposto a uma série de direitos e ga-
se tornará possível aprová-lo no plenário da Com is- rantias dos trabalhadores e dos funcionários, é óbvio 
são ainda esta semana. que, além do custo económico e financeiro da im-

Ao dar mais este passo na instalação desse plantação do Real I, a ele se somaria um custo insu-
modelo, não tenho nenhuma dúvida de que estamos portável do ponto de vista presidencial. É o custo po-
dando também um passo no sentido da democracia, lítico, porque, é claro que, ao cair nas pesquisas de 
do aperfeiçoamento do Estado, na forma como vemos opinião para 36%, Sua Excelência, o Presidente, 
a reforma do Estado. Estamos reformando o Estado sabe muito bem que os demitidos, os falidos, os em-
não apenas para reduzi-lo, não para tomá-lo menor; pobrecidos não votarão na sua reeleiçao. 
estamos reformando o Estado para tomá-lo melhor. In- Portanto, politicamente, é preciso mudar. E é 
dependentemente do seu tamanho e da sua dimen- por isso, principalmente, no meu ponto de vista, que 
são, importa que o Estado assegure direitos da cidada- o Real I se encerra, dando lugar ao Real II. 
nia, preserve os interesses dos usuários. O caminho das vitórias políticas está quase 

E o Estado que quero, Sr. Presidente, é um Es- sempre pontilhado de vítimas. O poder é impiedoso, 
tado que tenha baixos custos para a população, que o poder absoluto é genocida. O êxito faz espargir o 
custe cada vez menos para a população, mas um bálsamo do esquecimento e o lenitivo da amnésia 
Estado poderoso, um Estado capaz de regular, ca- sobre o sentimento de culpa que deveria castigar os 
paz de intervir para assegurar coisas importantes, impenitentes vitoriosos. 
como as que estão sendo asseguradas no País: as- As racionalizações - "não havia alternativa", 
segurar a estabilidade da moeda, assegurar a livre "era preciso que alguém tivesse coragem de de mi-
concorrência, a livre competiçao e permitir e propi- tir", "coragem de declarar a guerra justa", "peito para 
ciar a geração e a formação de riqueza pelo acrésci- destruir o capital excedente", "para sucatear a tecno-
mo, pela adição de novos investimentos. logia velha e os velhos ineficientes", "para demitir 

É neste sentido, portanto, que ressalto, junto funcionários e trabalhadores·, "para acabar com a 
aos 3rs. Senadores, a importância da lei que cria a estabilidade", "era preciso ter coragem" - e descul-
Comissão Nacional de Política Energética e também pas são alimentadas por alguns princípios extraídos 
a Agência Nacional de Petróleo. Mais um passo nes- de cartilhas repletas de verdades suspeitas. Os neo-
sa grande revolução cultural, conceituai e política a liberais invocam as idéias de Jean Baptiste Say, 
que estamos dando andamento no País. Muito obri- Nassau Senior, Walras, Von Mises, Jevons, Hayek, 
gado, Sr. Presidente. que eram modemas a partir de 1815, para justificar 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- sua crença iluminista na racionalidade "das forças do 
do a palavra ao nobre Senador Lauro Campos, que mercado". 
dispõe de 20 minutos. O final do século XX vive sob o signo do feti-

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT-DF. Pro- chismo que se supunha ser dominante apenas entre 
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr4s e povos pré-letrados. Os portugueses trouxeram da 
Srs. Senadores, as palavras que hoje proferirei são África, no final do século XV, a palavra feitiço (feti-
apenas as bases do meu discurso de amanhã, che), crença em que as coisas exercem poder e do-
quando pretendo mostrar, com as próprias declara- minam as pessoas enfeitiçadas. A moeda, coisa pro-
ções oficiais do Presidente da República, de Minis- duzida e transformada pelos homens, adquire o po-
tros, do Presidente do Banco Central, que o Real I der fetichista de dominar sociedades civilizadas. Na 
foi encerrado e que, há cerca de 15 dias pelo me- União Européia, foi o Tratado de Maastrich que im-
nos, nós nos encontramos sob o reinado do Real II, pôs a obrigação aos Estados nacionais de reduzirem 
que se inicia através de mudanças profundas, na a 3%, em relação ao PIB, o déficit público primário, 
rota, na orientação, nas diretrizes e nas âncoras do em nome da estabilidade monetária. Os socialistas 
Real I. 

Um dos motivos principais que !evaram a esse 
cansaço, a essa fadiga do material com o qual foi 

eleitos na França se recusam a aceitar o desempre­
go, a fome, as falências e a desestruturação do Es­
tado em nome do fetichismo monetário, do equilíbrio 



12352 Quarta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1997 

orçamentário suicida. Os alemães, que desejam de­
ter o controle da União Européia por meio da moeda, 
exigem que todos os países se imolem ao insuportá­
vel equilíbrio que prepara o advento da nova moeda, 
o Euro. 

No Brasil e na América Latina é o FMI que im­
põe os sacrifícios, o sucateamento do parque indus­
triai, o desemprego neoliberal, em nome da estabili­
zação do fetiche monetário. Para que o monstro in­
flacionário seja controlado, a sociedade deve sacrifi­
car-se imolando direitos adquiridos, silenciando re­
posições salariais acumuladas durante 30 meses, 
aceitando a informalidade das Carteiras de Trabalho 
não assinadas etc. O Estado subdesenvolvido deve 
vestir a mesma camisa-de-força e, tal como os que 
integram o clube dos ricos, limitar seu déficit público 
ao garrote vil dos 3%. 

O capitalismo keynesiano propunha salvar o 
capitalismo por meio do déficit spending, dos gastos 
do governo em setores "completamente dissipado­
res (wholy wasteful), e não apenas parcialmente 
dissipadores", segundo prescreve o Lord Keynes 
diante da saturação e sobreacumulação de capital 
nos setores úteis, de produção de meios de produ­
ção e de meios de consumo. A dinâmica tortuosa 
acabou por revelar as contradições e as crises que 
ela desenvolveu junto com sua estabilidade, com 
seu pleno emprego; o capitalismo neoliberal revela 
as entranhas do sistema, a desumanidade de sua 
eficiência, a impossibilidade de sustentar a violência 
maquinizada que destruirá a escassez, suposto em 
que se fundariam todas as rendas capitalistas. Só a 
moeda, o grande fetiche, receberá uma taxa elevada 
de juros porque ela permanecerá escassa em con­
seqüência do enxugamento e da crise. Sob o todo 
poder do deus monetário, o mundo neoliberal se 
apresenta voluntariamente para a imolação ritual. 

Afirma a crença neoliberal que, para a moeda 
reinar eterna, forte e estável, os homens devem su­
portar os sacrifícios impostos pelo combate ao dra­
gão fetichista que nos governa: 1,3 bilhão de pes­
soas recebem menos de US$1 por dia, o que consti­
tui, de acordo com o relatório anual do Progama das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento, recém-pu­
blicado, "um escândalo·, "a maior violação dos direi­
tos do homem·. Elie Cohen, diretor de pesquisas do 
CNRS francês, diz que "a Europa precisa criar dis­
positivos para evitar a brutalidade social de hoje·, 
conforme noticia Pepe Escobar (Gazeta Mercan­
til,16/06/97, p. A-15). Um bilhão de trabalhadores 
submetidos ao desemprego para que a moeda acai­
me suas exigências tanáticas, sua sede de vítimas ... 

Mesmo os mais surdos e absurdos Candides, 
discípulos do Dr. Pangloss, personagens neoliberais 
do livro de Voltaire, devem estar desconfiados de 
que as livres forças do mercado são violentamente 
voltadas contra a sobrevivência do homem e da na­
tureza. 

Não temos capacidade de contabilizar todos os 
custos sociais, econõmicos, políticos, humanos, fi­
nanceiros e psicológicos decorrentes da aplicação 
do Plano Real em nome do combate ao dragão infla­
cionário que nos dominava e, agora, nos espreita e 
governa. Eis alguns custos diretos que decorrem das 
políticas adotadas e que revelam a lógica perversa 
do combate à inflação que substituiu a perversidade 
inflacionária. 

Desde os seus tempos de Ministro da Fazen­
da, o Senador Fernando Henrique dizia que o ·plano 
processo seria aplicado por meio de três pauladas". 
Seu sucessor, o Ministro Rubem Ricupero, revelou 
que a grande estratégia do combate à inflação con­
sistia em deixar os preços subirem. Por meio da in­
flação, combater-se-ia o dragão inflacionário. Hanne­
manianamente, contra o veneno de cobra o remédio 
é veneno de cobra, contra a inflação foi aplicada a 
medicina homeopática, em doses cavalares: mais in­
flação. Por isso, a taxa de inflação se elevou, sob o 
comando de Fernando Henrique Cardoso no Minis­
tério da Fazenda, de cerca de 27% para 46% ao 
mês. A grande batalha contra a inflação foi iniciada 
por meio da elevação do custo social representado 
pela inflação adicional, "medicinal". O Ministro Ricu­
pero, mais uma vez., cometeu o crime de revelar a 
verdade: os comerciantes elevarão os preços de 
suas mercadorias até o nível em que eles percebe­
rem que, se continuarem elevando ainda mais os 
preços, suas vendas se contrairão e eles irão para a 
falência. Palavras de Ricupero. Como durante o pe­
ríodo em que os preços subiram em decorrência da 
estratégia do Governo de combate à inflação por 
meio de mais inflação, período em que os preços 
dos bens e serviços públicos chegaram a subir, 
exemplarmente, duas vezes por semana, os salários 
e os vencimentos não foram reajustados, o custo so­
cial de combate à inflação foi pago, especialmente, 
por trabalhadores e funGionários. Que paulada explí­
cita! Preços no zênite, preços de Primeiro Mundo, 
·Big Mac· a R$3,30 quando, nos Estados Unidos, 
custava US$0,60, pagos por norte-americanos que 
têm uma renda per capita de US$24 mil, enquanto a 
dos brasileiros não atingia os US$4 mil. 

O Dr. Dallari passou a ser o secretário da ele­
vação de preços a fim de implementar a política de 

• 

• 
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empinar os preços até o nível dos de Primeiro Mun- mês, aumentando o custo FHC. Mas cresceram as 
do inacessíveis aos salários de Terceiro Mundo. As- atividades informais, as subterrâneas, proclamaram 
sim os neoliberais quebraram a lâmina da demanda os iluministas do mercado livre e de seu equilíbrio 
da "tesoura" de seu mestre inglês, Alfred Marshall, esquizofrênico. 
que afinnou que os preços são fixados pelas duas A taxa de câmbio sobrevalorizada, que tanto 
lâminas - a de oferta e a da procura de mercadorias. favoreceu a venda de produtos estrangeiros, carros, 

Estabilizaram, finalmente, os preços no zênite mercadorias de linha branca, artigos de luxo, bebi-
e os salários no nadir. A manutenção da taxa nos das finas, partes e componentes de duráveis, funcio-
píncaros era justificada como instrumento de conten- nou como um garrote vil no pescoço dos exportado-
ção da demanda, do consumo. A fome foi parte fun- res, reduzindo suas receitas em Real. As exportaçõ-
da mental daquela fase do "plano processo". Ciro es só cresceram 24% contra os 11 2% de aumento 
Gomes, que depois de Ministro da Fazenda foi estu- das importações. Este desequilíbrio visava equilibrar 

• 
dar Economia, ao assumir declarou que daria "qua- a inserção do Brasil no processo de globalização. E 
tro porradas· para consolidar o Plano. E deu, na mo- a outra parte do custo FHC. O Real, sobrevalorizado 
leira dos consumidores brasileiros. "Cuidado com as frente ao Dólar, revelou-se especialmente perverso. 
compras do dia dos pais·, elas podem desandar o As mercadorias importadas, artigos de luxo e máqui-
plano redutor do "altíssimo padrao de consumo" dos nas e equipamentos não beneficiaram em nada os 
pobres brasileiros consumidos. consumidores pobres, em cujas cestas de consumo 

O custo de implantação do Plano Real não pa- não entram artigos importados de luxo e que nao 
rou por aí. O dragão inflacionário começava a fazer têm acesso à compra de máquinas. 
suas exigências, a saciar seu apetite. O Dr. Gustavo Para desafogar a situação dos exportadores, o 
Franco, que o Presidente FHC incluiu em sua entre- Governo neoliberal criou novos custos que a socie-
vista à revista Veja, de 15 de junho, ao lado de Ed- dade está pagando. A Lei Kandir de desoneração do 
mar Bacha, Lara Rezende, Pérsio Arida, no rol dos ICMS sobre mercadorias destinadas à exportação 
pais do Plano, lutou para sobrevalorizar ainda mais o reduziu receitas públicas sem fazer cair os preços 
Real, fazendo com que uma unidade da moeda en- dos produtos destinados à exportação. O custo FHC 
feitiçada, nacional, valesse dois dólares. As importa- se eleva ainda mais. Numa economia deixada ao sa-
ções seriam feitas a um custo, em real, de 40% infe- bor da racionalidade das forças de mercado, o Go-
rior ao finalmente fixado, pennitindo que uma maior vemo subsidia com R$8 bilhões os exportadores e 
avalanche de mercadorias estrangeiras invadisse o fornece mais R$7 bilhões para a agricultura, que nao 
País. A globalização fluiria por este mercado "livre" conseguiu resistir às enchentes das importações 
destruindo pedra por pedra as indústrias nacionais, custeadas pelo dumping às avessas, em que o go-
os empregos, a vida. vemo brasileiro subsidia o preço das mercadorias 

O déficit na balança comercial, obtido por meio estrangeiras, importadas... E quem protesta contra 
da sobrevalorização do Real, foi considerado como tamanho absurdo é chamado de dinossauro ... Os 
um instrumento essencial para aumentar a oferta in- pequenos e médios produtores agrícolas abando-
terna de mercadorias, complementada pelas impor- nam a lavoura e se juntam aos desempregados ou 
tadas a preço de banana, achatando a inflação. se engajam nos movimentos dos Sem-Terra. 

As importaçoes que, em 1993, foram de US$25 Para garantir o aumento da oferta interna, ali-
bilhões, subiram para US$33 no ano seguinte, para mentando-o com o fluxo de importações necessário 
US$49,9 bilhões em 1995 e atingiram US$53 bilhões para manter a vitória sobre o dragao inflacionário, o 

• em 1996. Tudo isso é óbvio. Nisto a economia brasi- Plano FHC foi obrigado a se precaver elevando as 
leira cresceu realmente, sem qualquer distorção es- reservas cambiais. Para atrair dólares, a taxa de ju-
tatística: 112% em três anos. A avalanche de merca- ros deve manter-se mais elevada do que nos outros 
dorias importadas, com subsídio suicida fornecido países verdadeiramente confiáveis, isto é, que não 
pela taxa de câmbio esquizofrênica e por alíquotas apresentem o risco FHC. Não apenas a reserva de 
de importação de filho para pai, levou à falência se- quase US$59 bilhões poderá ser usada em curto 
tores inteiros da economia brasileira: as indústrias prazo para pagar o serviço da própria dívida externa 
de base, as metalmecânicas, as de sapato, de con- e para cobrir o déficit crescente em transações cor-
fecções, de porcelanas, de tecidos, de autopeças, rentes, como também parte dessa montanha de di-
de brinquedos, de sapatos ... As falências, na grande nheiro é volátil, tem o visto do passaporte de saída 
São Paulo, ultrapassaram o recorde de 1300 por já carimbado. 

, 
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O preço externo do Plano FHC pode mostrar- Legalizado o continuísmo pelo golpe da reelei-
se insuportável dentro de pouco tempo. O déficit em ção, abre-se uma nova fase que apresenta custos 
transações correntes - que contabiliza o pagamento diferentes daqueles que sustentaram e oxigenaram 
de juros, a remessa de lucro, os gastos com turismo o Real I. 
- evoluiu de US$592 milhões, em 1993, para As âncoras do Plano FHC pesaram tanto nos 
US$24,3 bilhões, em 1996. Aqueles que agora, na ombros da população, que sua aprovação se trans-
Disneylândia, estão gozando a vida - carpe diem -, forma em rejeição e repúdio. De repente, não mais 
ajudam a aumentar o déficit em contas correntes que 36% da população apóia o Plano FHC. Seu ele-
para US$35 bilhões, que, somados aos US$19 bilhõ- vado custo social provoca profundas perdas políticas 
es que deverão ser pagos de serviço da dívida exter- para os apoiadores do Real I. 
na, elevarão a necessidade de financiamento exter- Após a conquista do direito de reeleição sem 
no a US$54 bilhões no ano que vem. Carpe diem, desincompatibilização, FHC abandona as âncoras 
aproveitem, relaxem, porque as nossas reservas se podres do Real I e lança o Real II. 
esvaem pelos dedos, conseqüência da globalização Agora, o que importa é vencer a reeleição. A 
subordinada, dependente. antiga contenção de gastos se transforma em es-

De março de 1994 a março de 1997, a dívida cancarado esbanjamento do dinheiro público: as for-
externa aumentou 17%, ou seja, de US$150 bilhões ças do mercado dito "Íivre" que se danem; as impor-
para US$177 ,1 bilhões. tações e a globalização que esperem; a abertura ex-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena- terna se transforma em protecionismo; os condena-
dor Lauro Campos, peço desculpas a V. Exª para in- dos subsídios setoriais viram virtude. Inicia-se o Real 
formar-lhe que seu tempo está esgotado e que pror- II. Voltará a inflação, tudo que era proibido será per-
rogarei a Hora do Expediente por 15 minutos, a fim mitido em nome da vitória de Sua Excelência e de 
de que possa concluir o seu discurso e ainda possa- sua meta síntese: a continuidade na Presidência. 
mos ouvir duas comunicações inadiáveis de orado- Gostaria que meu discurso fosse considerado 
res já inscritos. como lido na íntegra, Sr. Presidente. 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, Muito obrigado. 
concluirei rapidamente, deixando de ler uma grande 
parte deste meu discurso. 

Mais de R$20 bilhões foram entregues aos 
bancos falidos, por meio do Proer, e hoje aprovamos 
mais R$3 bilhões na CAE. Os protetores dos ban­
queiros, envergonhados com o destino dado a essa 
imensa parcela do custo FHC, afirmam que o dinhei­
ro se destinou a proteger os depositantes. 

A dívida pública representa um dos itens do 
custo FHC mais difíceis de serem examinados. Ela 
passou de 60 bilhões para mais de R$180 bilhões no 
brevíssimo mandato que o Presidente pretende espi­
char para 8 anos. 

Outro imenso custo do Plano FHC resultou do 
endividamento dos bancos estaduais que, fundados 
para serem bancos de fomento e de desenvolvimen­
to, se transformaram em bancos de endividamento 
dos próprios Governos estaduais. 

Os custos FHC apresentam-se elevados nos 
itens concernentes à eleição presidencial e à manu­
tenção do Governo por meio do. fisiologismo e da 
propaganda. 

A compra de votos e as benesses para aprovar 
as reformas da Constituição são contingentes sub­
terrâneos e sombrios. Seus custos não podem ser 
claramente medidos. 

SEGUE DISCURSO NA íNTEGRA DO 
SR. SENADOR LAURO CAMPOS: 

O CUSTO REAL DE FHC 

Lauro Campos 
O caminho das vitórias políticas está quase 

sempre pontilhado de vítimas. O poder é impiedoso, 
o poder absoluto é genocida. O êxito faz espargir o 
bálsamo do esquecimento e o lenitivo da amnésia 
sobre o sentimento de culpa que deveria castigar os 
impenitentes vitoriosos. 

As racionalizações - "não havia alternativa", 
"era preciso que alguém tivesse coragem de demi­
tir", "coragem de declarar a guerra justa", "peito para 
destruir o capital excedente", "para sucatear a tecno­
logia velha e os velhos ineficientes", "para demitir 
funcionários e trabalhadores", "para acabar com a 
estabilidade", "era preciso ter coragem", racionaliza­
ções e desculpas alimentadas por alguns princípios 
extraídos de cartilhas repletas de verdades suspei­
tas. Os neoliberais invocam as idéias de Jean Bap­
tiste Say, Nassau Senior, Walras, von Mises, Je­
vons, Hayel que eram modernas a partir de 1815, 
para justificar sua crença iluminista na racionalidade 
"das forças do mercado". 

.. 
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O final do século XX vive sob o signo do feti- portar os sacrifícios impostos pelo combate ao dra-
chismo que se supunha ser dominante apenas entre gão fetichista que nos govema: 1,3 bilhão de pes-
povos pré-letrados. Os portugueses trouxeram da soas recebem menos de US$1 (um dólar) por dia, o 
África, no final do século XV a palavra feitiço (feti- que constitui, de acordo com o relatório anual do 
che), crença em que as coisas exercem poder e do- Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
minam as pessoas enfeitiçadas. A moeda, coisa pro- mento, recém publicado, "um escândalo", "a maior 
duzida e transformada pelos homens, adquire o po- violação dos direitos do homem". Elie Cohen, diretor 
der fetichista de dominar sociedades civilizadas. Na de pesquisas do CNRS francês, diz que "a Europa 
União Européia foi o Tratado de Maastrich que im- precisa criar dispositivos para evitar a brutalidade 
pôs a obrigação aos Estados nacionais de reduzirem social de hoje", conforme noticia Pepe Escobar (Ga-
a 3%, em relação ao PIB, o déficit público primário, zeta Mercantil, 16-6-97, p. A-15). Um bilhão de tra-
em nome da estabilidade monetária. Os socialistas balhadores foram submetidos ao desemprego para 
eleitos na França se recusam a aceitar o desempre- que a moeda acalme suas exigências tanáticas, sua 
go, a fome, as falências e desestruturação do Esta- sede de vítimas ... 
do em nome do fetichismo monetário, do equilíbrio Mesmo os mais surdos e absurdos Candides, 
orçamentário suicida. Os alemães, que desejam de- discípulos do Dr. Pangloss, personagens neoliberais 
ter o controle da UE por meio da moeda, exigem que do livro de Voltaire, devem estar desconfiados de 
todos os países se imolem ao insuportável equilíbrio que as livres forças do mercado são violentamente 
que prepara o advento da nova moeda, o Euro. voltadas contra a sobrevivência do homem e da na-

No Brasil e na América Latina é o FMI que im- tu reza. 
põe os sacrifícios, o sucateamento do parque indus- Não temos capacidade de contabilizar todos os 
trial, o desemprego neoliberal, em nome da estabili- custos sociais, econômicos, políticos, humanos, fi-
zação do fetiche monetário. Para que o monstro in- nanceiros e psicológicos decorrentes da aplicação 
flacionário seja controlado, a sociedade deve sacrifi- do Plano Real em nome do combate ao dragão infla-
car-se imolando direitos adquiridos, silenciando re- cionário que nos dominava e, agora, nos espreita e 
posições acumuladas durante 30 meses, aceitando governa. Eis alguns custos diretos que decorrem das 
a informalidade das carteiras de trabalho não assina- políticas adotadas e que revelam a lógica perversa 
das etc. O Estado subdesenvolvido deve vestir a do combate à inflação que substituiu a perversidade 
mesma camisa de força e, tal como os que integram inflacionária. 
o clube dos ricos, limitar seu déficit público ao garro­
te vil dos 3%. O capitalismo keynesiano propunha 
salvar o capitalismo por meio do déficit spending, 
dos gastos do governo em setores "completamente 
dissipadores (wholy wasreful) , e nao apenas par­
cialmente dissipadores", segundo prescreve Lord 
Keynes diante da saturação e sobre acumulação de 
capital nos setores úteis, de produção de meios de 
produção e de meios de consumo. A dinâmica tor­
tuosa acabou por revelar as contradições e as crises 
que ela desenvolveu junto com sua estabilidade, 
com seu pleno emprego; o capitalismo neoliberal re­
vela as entranhas do sistema, a desumanidade de 
sua eficiência, a impossibilidade de sustentar a vio­
lência maquinizada que destruirá a escassez, supos­
to em que se fundariam todas as rendas capitalistas. 
Só a moeda, o grande fetiche, receberá uma taxa 
elevada de juros porque ela permanecerá escassa 
em conseqüência do enxugamento e da crise. Sob o 
todo poder do deus monetário o mundo neoliberal se 
apresenta voluntariamente para a imolaçao ritual. 

Afirma a crença neoliberal que para a moeda 
reinar eterna, forte e estável, os homens devem su-

Desde os seus tempos de Ministro da Fazen­
da, o Senador Fernando Henrique, dizia que o "pIa_ 
no processo seria aplicado por meio de três paula­
das". Seu sucessor, o Ministro Rubem Ricúpero, re­
velou que a grande estratégia do combate à inflação 
consistia em deixar os preços subirem. Por meio da 
inflação se combateria o dragão inflacionário. Han­
nemanianamente, contra o veneno de cobra o remé­
dio é veneno de cobra, contra a inflaçao fo i aplicada 
a medicina homeopática, em doses cavalares: mais 
inflaçao. Por isso, a taxa de inflação se elevou, sob o 
comando de Fernando Henrique Cardoso no Minis­
tério da Fazenda, de cerca de 27% para 46% ao 
mês. A grande batalha contra a inflação foi iniciada 
por meio da elevação do custo social representado 
pela inflaçao adicional, "medicinal". O Ministro Ricú­
pero, mais uma vez, cometeu o crime de revelar a 
verdade: os comerciantes elevarão os preços de 
suas mercadorias até o nível em que eles percebe­
rem que, se continuarem elevando ainda mais os 
preços, suas vendas se contrairão e eles irão para a 
falência. Palavras de Ricúpero. Como durante o pe­
ríodo em que os preços subiram em decorrência da 
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estratégia do governo de combate à inflação por importações que, em 1993, foram de US$25 bilhões, 
meio de mais inflação, período em que os preços subiram para US$33 no ano seguinte, para US$49,9 
dos bens e serviços públicos chegaram a subir, bilhões em 1995 e atingiram US$53 bilhões em 
exemplarmente, duas vezes por semana, os salários 1996. Nisto a economia brasileira cresceu realmen-
e os vencimentos não foram reajustados, o custo so- te, sem qualquer distorção estatística: 112% em três 
cial de combate à inflação foi pago, especialmente, anos. A avalanche de mercadorias importadas, com 
por trabalhadores e funcionários. Que paulada explr- subsídio suicida fornecido pela taxa de câmbio es-
cita! Preços no zênite, preços de primeiro mundo, quizofrênica e por alíquotas de importação de filho 
big mac a R$3,30 quando, nos Estados Unidos, para pai, levou à falência setores inteiros da econo-
custava US$O,60, pagos por norte-americanos que mia brasileira: as indústrias de base, as metal-mecâ-
têm uma renda per capita de US$24.000, enquanto nicas, as de sapato, de confecções, de porcelanas, 
a dos brasileiros não atingia .os US$4.000. O Dr. Dal- de tecidos, de autopeças, de brinquedos ... As falên-
lari passou a ser o secretário da elevação de preços cias, na grande São Paulo, ultrapassaram o recorde 
a fim de implementar a política de empinar os preços de 1.300 por mês, aumentando o custo FHC. Mas 
até o nível dos de primeiro mundo inacessíveis aos cresceram as atividades informais, as subterrâneas, 
salários de terceiro mundo. Assim os neoliberais proclamam os iluministas do mercado livre e de seu 
quebraram a lâmina da demand~ da "tesoura" de equilíbrio esquizofrênico. 
seu mestre inglês, Alfred Marshall, que afirmou que A taxa de câmbio sobrevalorizada, que tanto 
os preços são fixados pelas duas lâminas - a da favoreceu a venda de produtos estrangeiros, carros, 
oferta e a procura de mercadorias. Estabilizaram, fi- mercadorias da linha branca, artigos de luxo, bebi-
nalmente, os preços no zênite e os salários no nadir. das finas, partes e componentes de duráveis, funcio-
A manutenção da taxa nos píncaros era justificada nou como um garrote vil no pescoço dos exportado-
como instrumento de contenção da demanda, do res, reduzindo suas receitas em real. As exportações 
consumo. A fome foi parte fundamental daquela fase só cresceram 24% contra os 112% de aumento das 
do "plano processo". Ciro Gomes, que depois de Mi- importações. Este desequilíbrio visava equilibrar a 
nistro da Fazenda foi estudar economia, ao assumir inserçao do Brasil no processo de globalização ... O 
declarou que daria "quatro porradas" para consolidar real sobrevalorizado frente ao dólar revelou-se espe-
o Plano. E deu, na moleira dos consumidores brasi- cialmente perverso: as mercadorias importadas, arti-
leiros. "Cuidado com as compras do dia dos pais", gos de luxo e máquinas e equipamentos, não benefi-
elas podem desandar o plano redutor do "altíssimo ciaram em nada os consumidores pobres em cujas 
padrão de consumo" dos pobres brasileiros consu- cestas de consumo não entram artigos importados de 
midos. luxo e que não têm acesso à compra de máquinas. 

O custo de implantação do Plano Real não pa- Para desafogar a situação dos exportadores, o 
rou por aí. O dragão inflacionário começava a fazer Governo criou novos custos que a sociedade está 
suas exigências, a saciar seu apetite. O Dr. Gustavo pagando. A Lei Kandir, de desoneração do ICMS so-
Franco, que o Presidente FHC incluiu em sua entre- bre mercadorias destinadas à exportação, reduziu 
vista à revista Veja de 15 de junho, ao lado de Ed- receitas públicas sem fazer cair os preços dos pro-
mar Bacha, Lara Rezende, Pérsio Arida, no rol dos dutos destinados à exportação. O custo FHC se ele-
pais do Plano, lutou para sobrevalorizar ainda mais o va ainda mais. Numa economia deixada ao sabor da • 
Real, fazendo com que uma unidade da moeda en- racionalidade das forças de mercado, o Governo 
feitiçada, nacional, valesse dois dólares. As importa- subsidia com 8 bilhões de reais os exportadores. E 
ções seriam feitas a um custo, em real, 40% inferior fornece mais 7 bilhões para a agricultura que não 
ao finalmente fixado, permitindo que uma maior ava- conseguiu resistir às enchentes das importações 
lanche de mercadorias estrangeiras invadisse o custeadas pelo dum ping às avessas, em que o Go-
país. A globalização fluiria por este mercado "livre" vemo brasileiro subsidia o preço das mercadorias 
destruindo pedra por pedra as indústrias nacionais, estrangeiras, importadas... E quem protesta contra 
os empregos, a vida. tamanho absurdo é chamado de dinossauro... Os 

O déficit na balança comercial, obtido por meio pequenos e médios produtores agrícolas abando-
da sobrevalorização do real, foi considerado como nam a lavoura e se juntam aos desempregados ou 
um instrumento essencial para aumentar a oferta in- se engajam nos movimentos dos sem-terra. 
terna de mercadorias, complementada pelas impor- Para garantir o aumento da oferta interna, ali-
tadas a preço de banana, achatando a inflação. As mentando-o com o fluxo de importações necessário 
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para manter a vitória sobre o dragao inflacionário, o caído do céu? De cada cem reais que se depositam 
Plano FHC foi obrigado a se precaver elevando as num banco, de 20% a 80% são compulsoriamente 
reservas cambiais. Para atrair dólares, a taxa de ju- depositados no Banco Central. O resto o banco usa 
ros deve manter-se mais elevada do que nos outros para emprestar, abrindo crédito para os tomadores 
países verdadeiramente confiáveis, isto é, que não dos empréstimos. Como o Plano Real reduziu a ati-
apresentem o risco FHC. Não apenas a reserva de vidade comercial e produtiva, bem como os juros pa-
quase 59 bilhoes de dólares poderá ser usada em gos pelo Govemo aos carregadores de seus papéis, 
curto prazo, para pagar o serviço da própria dívida e elevou o número de insolvência e falência, am-
extema e para cobrir o déficit crescente em transa- pliando a inadimplência, os bancos perderam suas 
ções correntes, como também parte dessa monta- principais fontes de especulação. O aumento da per-
nha de dinheiro é volátil, tem o visto do passaporte centagem dos depósitos que eram recolhidos ao Ba-
de saída já carimbado ... O preço externo do Plano cen reduziu as disponibilidades do sistema para rea-
FHC pode mostrar-se insuportável dentro de pouco lizar suas operações com os depósitos alheios. As 
tempo. O déficit em transaçoes correntes, que conta- quantias que compõem o "conpulsório· são parte 
biliza o pagamento de juros, a remessa de lucro, os dos depósitos do público, dinheiro dos cidadãos. Foi 
gastos com turismo, evoluiu de 592 milhões de dóla- esse dinheiro que o govemo usou para conceder 
res em 1993 para US$24,3 bilhões em 1996. Aque- empréstimos subsidiados e para comprar a parte po-
les que agora, na Disneylândia, estão gozando a dre dos bancos falidos bem como para abastecer os 
vida - carpe diem - ajudam a aumentar o déficit em banqueiros compradores de bancos quebrados. 
contas correntes para US$35 bilhoes, que, somados Como nao houve uma corrida dos depositantes para 
aos US$19 bilhões que jeverao ser pagos de servi- sacar seus depósitos, é óbvio que a parte do dinhei-
ço da dívida externa, elevarao a necessidade de fi- ro que estava no recolhimento compulsório foi entre-
nanciamento externo a US$54 bilhoes no ano que gue, via Prcer, para salvar banqueiros. O custo e o 
vem. Carpe diem, aproveitem, relaxem porque as risco FHC foram pagos pelos depositantes particula-
nossas reservas se esvaem pelos dedos, conse- res. Se uma parte maior ou menor dos depósitos fei-
qüência da globalização subordinada, dependente. tos nos bancos se encontravam no compulsório e fo-

De março de 1994 a março de 1997, a dívida ram financiar o Proer, isto não é problema dos depo-
externa aumentou 17%, ou seja de US$ 150 bilhões sitantes que têm o direito de sacar à vista, por meio 
para US$ 177,1 bilhões, aumentando em 27 bilhões de cheque, a totalidade de seus depósitos. Os mais 
de dólares o custo FHC. Enquanto cada um dos cin- de vinte bilhões de reais gastos no Proer acalmaram 
co planos de estabilização anteriores estava dando os depositantes, evitaram a corrida, os saques. Mas, 
certo, todos políticos e tecnocratas brigavam para por isto mesmo, os recursos do Proer deveriam estar 
assumir sua paternidade. Na última entrevista à ou nos bancos ou no compulsório. E continuaram 
Veja, FHC deixa de brigar com Itamar e divide a res- onde estavam ou onde deveriam estar. O dinheiro 
ponsabilidade do plano decadente com nada menos do Proer salvou apenas banqueiros os de casa, do 
de quatro tecnocratas. Péssimo sinal. Quando o pla- peito amigo mineiro, baiano ou paulista. 
no mostra suas inconsistências e perversidades, 
seus pais rejeitam o filho e querem dividir as respon­
sabilidades da paternidade espúria. 

Mais de 20 bilhoes de reais foram entregues 
aos bancos falidos por meio do Proer. Os protetores 
dos banqueiros, envergonhados com o destino dado 
a esta imensa parcela do custo FHC, afirmam que o 
dinheiro se destinou a proteger os depositantes. Ora, 
os depósitos existentes no Banco Nacional monta­
vam a 2 bilhões de reais. A injeçao proerizante foi de 
5,9 bilhões. Para onde foram os 3,9 bilhões de 
reais? Além disto, a mentira de perna curta agora 
utilizada para tentar justificar o desatino, substitui a 
antiga e desmoralizada inverdade segundo a qual as 
dezenas de bilhões de reais não saíram dos cofres 
públicos nem dos bolsos dos particulares ... Teriam 

O Proer é uma das rubricas mais caras do cus­
to FHC e que mais transparentemente revela a op­
çao preferencial do governo pelos ricos, pelos ban­
queiros. Na fase moderna do entreguismo, só as dí­
vidas externa e interna são nossas: ele se endivi­
dam, enriquecem, saboreiam produtos e desfrutam 
viaturas de luxo e nós pagamos, porque a "dívida é 
nossa". Num momento somos convocados para re­
duzir o consumo, para aumentar as exportaçoes e 
suas receitas, rendidos ao slogan "o que importa é 
exportar", para elevar as receitas de exportação e 
pagarmos as dívidas da burguesia insaciável. Esgo­
tada a propaganda diante do aumento da fome, da 
poupança e das dívidas impagáveis, mudam o disco: 
"temos de reduzir o custo Brasil" para que, reduzin­
do salários, aposentadorias, férias, contribuições pa-
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tronais, exportemos, mais para, de novo, pagarmos representa um dos itens mais desumanos do custo 
as dívidas deles, dos felizes importadores subsidia- FHC. 
dos ... 

A dívida pública representa um dos itens do 
custo FHC mais difíceis de serem examinados. Ela 
passou de 60 bilhões para mais de 180 bilhões de 
reais no brevíssimo mandato que o presidente pre­
tende espichar para 8 anos. 

A especial perversidade da dívida pública bra­
sileira não resulta ao serviço elevado, da taxa de ju­
ros ascendente que os contribuintes pagam para 
que mais dinheiro seja aplicado e esterilizado na 
compra de papéis, de letras e obrigações. A entrada 
de dólares especulativos, voláteis, o ingresso de 
moedas fortes para comprar empresas estatais etc., 
geram uma pressão inflacionária quando são troca­
dos por reais. A dívida pública se eleva para tentar 
conter as pressões inflacionárias decorrentes dessas 
relações internacionais, dos gastos do governo que 
cobrem o déficit público gerado, principalmente, pelo 
serviço da dívida, isto é pelo custo financeiro da pró­
pria dívida pública e da venda das empresas esta­
tais. Privatizadas em nome do pagamento da dívida 
pública, a venda das empresas estatais faz elevar a 
dívida externa, devido à entrada de dólares para ad­
quiri-Ias, e interna, para enxugar o aumento da base 
monetária resultante das privatizações. Bernardo 
Kucinsk em seu livro sobre a dívida externa registra 
que este fenômeno ocorreu também no Chile em de­
corrência das privatizações. O governo pagará, este 
ano, cerca de 24 bilhões de reais pelo serviço da dí­
vida pública. 

Outro imenso custo do Plano FHC resultou do 
endividamento dos Bancos estaduais que fundados 
para serem bancos de fomento e de desenvolvimen­
to, se transformaram em bancos de endividamento 
dos próprios governos estaduais. Mesmo antes de 
inflarem o valor dos precatórios criados pelo artigo 
33 das Disposições Constitucionais Transitórias, em 
1988, os bancos estaduais passaram a criar moeda 
escriturai que era emitida para gerar empréstimos 
aos governos estaduais em apuros ou ávidos por 
mostrar serviços. O Estado de São Paulo, a grande 
locomotiva, precisou de 50,8 bilhões de reais em 
carvão para que ela não parasse. O Bane~ solicita 3 
bilhões de reais, importância quase igual à recebida 
pelo governo da privatização da Vale do Rio Doce. 

O fechamento de 753 mil vagas, conforme de­
clarações do Ministro do Trabalho, desde o início do 
Real, somadas às 4,8 milhões de vagas que deve­
riam ter sido criadas para receber o contingente de 
trabalhadores que afluíram ao mercado de trabalho, 

A desestruturação dos sindicatos, a tentativa 
de desmoralização do movimento dos Sem-Terra, o 
atraso de 30 meses de reajustes de vencimentos, a 
pressão sobre os salários decorrentes do desempre­
go, do aumento da oferta no mercado de trabalho, 
são ingredientes necessários para que o Real I dê 
certo. 

A redução dos gastos com o pagamento de 
funcionários, com a saúde, com a educação forne­
cem ao Plano FHC um dos seus lados mais som­
brios. Enquanto o custo FHC pesa sobre a popula­
ção perplexa, os tecnocratas inventam mentiras para 
justificar aquilo que eles chamam a redução de custo 
Brasil. O aumento de exportações estaria condicio­
nado à redução do custo Brasil, das folhas de salá­
rios e de vencimentos, a redução das contribuições 
para a previdência e seguridade social, a desonera­
ção do ICMS para mercadorias exportadas. Reduzir 
o custo primário, a folha de pagamento, no país que 
apresenta a mais desigual distribuição da renda na­
cional no mundo e que paga 120 reais de salário mí­
nimo em comparação com os 1.400 pagos na Fran­
ça e quase 2.000 no Japão, é um disparate. O Custo 
FHC já se mostra insuportável ainda que a ele não 
se acrescentasse o chamado Custo Real cuja finali­
dade é colocar a culpa pela falta de competitividade 
com as mercadorias chinesas, numa mentirosa re­
muneração elevada e alto custo da folha salarial. Os 
trabalhadores brasileiros rejeitam esta projeção da 
culpa pelas dificuldades de competição das merca­
dorias nacionais na arena da globalização insana em 
seus salários sacrificadas, espoliados. 

Os custos FHC apresentam-se elevados nos 
itens concernentes à eleição presidencial e à manu­
tenção do governo por meio do fisiologismo e da 
propaganda. 

A compra de votos e as benesses para aprovar 
as reformas da Constituição são contingentes sub­
terrâneos e sombrios. Seus custos não podem ser 
claramente medidos. 

Legalizado o continuismo pelo golpe da reelei­
ção, abre-se uma nova fase que apresenta custos 
diferentes daqueles que sustentaram e oxigenaram 
o Real I. 

As âncoras do Plano FHC pesaram tanto nos 
ombros da população que sua aprovação se trans­
forma em rejeição e repúdio. De repente, não mais 
que 36% da população apóia o Plano FHC. Seu ele­
vado custo social provoca profundas perdas políticas 
para os apoiadores do Real I. 



• 

. ' 

• 

Junho de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 25 12359 

Após a conquista do direito de reeleição sem gistrando a irresponsabilidade cometida pelos repre-
desincompatibilização, FHC abandona as âncoras sentantes do Banco Mundial no Brasil. 
podres do Real I e lança o Real I!. Se isso ocorre no Brasil e os documentos en-

Agora, o que importa é vencer a reeleição. A 
antiga contenção de gastos se transfonna em es­
cancarado esbanjamento do dinheiro público. As for­
ças do mercado dito "livre" que se danem. As impor­
tações e a globalização que esperem. A abertura ex­
terna se transfonna em protecionismo. Os condena­
dos subsídios setoriais viram virtude. Inicia-se o Real 
II, voltará a inflação, tudo que era proibido será per­
mitido em nome da vitória da Sua Ex!! e de sua meta 
síntese: a continuidade na Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex!! 
será atendido, na forma regimental. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ernan­
des Amorim para uma comunicação inadiável. S. Ex!! 
dispõe de 5 minutos. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, eu 
gostaria de falar a respeito dos recursos do Banco 
Mundial, destinados ao desenvolvimento de um pro­
jeto agroflorestal no Estado de Rondônia, desviados 
pelo Governo daquele Estado. 

Há mais de um ano denunciei ao Tribunal de 
Contas da União a ocorrência de irregularidades na 
aplicação desses recursos, comprovadas através de 
Qüditoria realizada por aquele órgão. Fomos comuni­
cados a respeito do uso desse dinheiro para a cons­
trução de uma estrada, obra paga e não concretiza­
da, mas o Tribunal de Contas não tomou as provi­
dências devidas, deixando de denunciar o crime de 
responsabilidade cometido pelo Governador e pela 
empresa, que recebeu os recursos do Estado e, 
após quase dois anos, ainda não prestou os serviços 
devidos, conforme foi constatado em fiscalização ali 
realizada. O representante do Banco Mundial no Es­
tado de Mato Grosso, Dr. Francesco, responsável 
pela fiscalização do emprego desses recursos, tam­
bém não tomou nenhuma providência. 

Assim, constata-se que ou o Governo de Ron­
dônia, entre tantos outros que desviam recursos pú­
blicos, está enganando a fiscalizaçao do Banco Mun­
dial - considerada séria e correta -, ou está havendo 
conivência dos representantes daquele Banco e a Se­
cretaria que cuida dessa fiscalização no Brasil. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, além 
de ter novamente encaminhado denúncia ao Tribu­
nal de Contas da União, estou trazendo cópia da 
mesma para que conste dos Anais desta Casa, re-

caminhados ao Banco Mundial não têm chegado ao 
seu destino, nossa intenção é enviá-los diretamente 
a um Senador dos Estados Unidos para que a de­
núncia seja feita naquele país. Esperamos que, as­
sim, haja uma fiscalizaçao séria. 

O Estado de Rondônia precisa de recursos, 
mas é necessário que se denuncie, até mesmo a auto­
ridades de outros países, o Govemo que lá existe, o 
qual sempre soube, com sua equipe, fraudar, roubar, 
assaltar os cofres públicos. Se providências não forem 
tomadas por esta Casa, terei que apelar ao Senado 
dos Estados Unidos para que elas aconteçam, mesmo 
indiretamente ou fora dos caminhos legais. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ERNANDES AMORIM EM SEU DIS­
CURSO: 

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Senadores 

Através do Ofício GSEA 06-368/97, de 18-6-97, protocolei 

no Tribunal de Contas da União pedido de apuração de irregulari­

dades praticadas na execução do Plano Agropecuário e Florestal 

de Rondônia, em relação aos trabalhos relativos a 1! Aproxima­

ção do zoneamento Sócio-Econômico-Ecológico de Rondônia e à 
construção e pavimentação da Rodovia R0-479 , envolvendo re­

cursos superiores a R$24 milhões. 

A própria Secretária de Planejamento e Coordenação do 

Estado de Rondônia oferece denúncia em razão de irregularidade 

havidas na execução do contrato firmado com o Consórcio T ec­

nológico/DHV Consultants, que já recebeu R$9,4 milhões, por 

serviços parcialmente realizados, incompatíveis com o montante 

recebido. 

A rodovia R0-479 cuja construção e pavimentação deveria 

estar concluída em 1995, até o presente não o foi, embora já te­

nha o Senhor Govemador efetuado o pagamento de toda a obra . 

O Senhor Valdir Raupp, Govemador do Estado, tem dito 

em Rondônia que o meu trabalho aqui no Senado está atrapa­

lhando-o . 

Se denunciar as irregularidades cometidas pelo Govema­

dor de Rondônia e pôr membros de sua equipe, malversando o 

dinheiro público, de forma escancarada e desvergonhada é atra­

palhar o Senhor Valdir Raupp, continuarei atrapalhando-o, em 

nome da moralidade e no bom trato da coisa pública. 

Peço a transcrição nos anais do Senado Federal dos docu-

mentos mencionados à inicial. 

Era o que eu tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

Senador Ernandes Amorim. 

• 
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OFfclO GSEA 06-368197 

Excelentíssimo Senhor 

Dr. Homero Santos 

Presidente do TCU 

SAIS - Lt. 1 

70042-000 - Brasnia - DF. 

Senhor Presidente, 

Brasnia, 18 de junho de 1997. 

Reporto-me, mais uma vez à Vossa Excelência, a respeito 

de desvios de finalidades praticados no seio da administração do 

Estado de Rondônia, com recursos externos. 

Desta feita cumpre-me dar conhecimento, por cópia e ví­

deo, de mais irregularidades no Govemo de Rondônia. 

O primeiro mal feito refere-se à Exposição de Motivos da 

Secretária de Planejamento e Coordenação Geral do Estado de 

Rondônia dando contas de graves anormalidades no contrato re­

lativo à primeira aproximação do zoneamento sócio-econômico­

ecológico de Rondônia, segundo o qual os pagamentos efetua­

dos à empresa Tecnosolo são incompatlveis com os serviços 

pela mesma realizados. 

O segundo, retratado em vídeo, cuida das obras de pavi­

mentação da RC>-479, que liga a BR-364 à cidade de Rolim de 

Moura, inacabadas, embora com o pagamento realizado pelo Go­
vemo do Estado, incluindo a ponte sobre o Rio Machado e a ro­

dovia. 

Ambos os empreendimentos foram finan~ com recur­

sos do PLANAFLORO - Plano Agropecuário e Florestal de Ron­

dônia, com montante expressivo oriundo do Banco Mundial. 

Face à gravidade dos fatos, solicito os especiais obséquios 

de Vossa Excelência, no sentido de submetê-Ios à inspeção ex­

traordinária, com a adoção das medidas que se fizerem necessá­

rias ao resguardo do interesse público, em razão das disposições 

do art. 370 da Constituição Federal. 

Sendo o que se apresenta para o momento, renovo à Vos­

sa Excelência meus mais elevados protestos de consideração e 

apreço. 

Cordialmente, Senador Emandes Amorim, PPB - Rondônia. 

GOVERNO DO ESTADO DE RONoOOlA 

Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS 

Porto Velho, 22 de maio de 1997 , 
Senhor Govemador, 

A importância e necessidade da 2' Aproximação do Zo­

neamento Agroeconômico Ecológico é indiscutível, para que o 

Estado de Rondônia possa ter desenvolvimento, evitando dese­

quilíbrio regior.al e danos ao meio ambiente, impedindo que solos 

frágeis sejam degradados. 

o govemo de Rondônia, reconhecendo o colocado acima, 

promoveu açóes no sentido de viabilizar a 2' Aproximação, con­

tratando o Consórcio T ecnosoIoIOHV Consultants, por ter sido 

classificado em 10 lugar, quando da avaliação das propostas 

apresentadas. 

No entanto, Senhor Governador, é primordial que seja 

analisedo o desempenho do consórcio contratado na execução 

dos trabalhos, a partir dos produtos apresentados, uma vez que 

há um cronograma estabeledtlo, em contrato, que deve ser 

cumprido sem prejuízo da qualidade, e, ainda, esta Secretaria 

de Estado do Planejamento e Coordenação - SEPLAN, enten­

de que deve haver coerência entre os recursos já desembolsa­

dos pelo Estado e a quantidade e qualidade dos trabalhos en­

tregues. 

Assim, a partir de análise profunda da Comissão Técnica 

de Zoneamento - CTZ, dos produtos apresentados e após reu­

niões com a Comissão Estadual de Zoneamento, optou-se pela 

suspensão dos pagamentos a serem efetuados àquela contrata­

da, em função de alguns trabalhos não serem de boa qualidade 

ou equivocados, apresentados de forma preliminar. Senão veja­

mos: 

a) o produto' Aspectos Jurídicos e Institucionais', cuja data 

de entrega, constante em cronograma, seria outubro de 1996, foi 

entregue em maio do corrente. Além do atraso, após análise, veri­

ficou-se que o embasamento jurídico está equivocado, e o que é 

mais grave, levando em conta leis já revogadas, conforme Pare­

cer na 109/PC/PGE, citando que as fontes informativas data, no 

máximo, de 1992, e Ata de Reunião Ordinária da Comissão Esta­

dual de Zoneamento. 

Citaremos a seguir algumas pendências levantadas de for­

ma geral: 

I) cronograma de atividades em atraso, na maioria das 

áreas temáticas; 

II) não-apresentação de metodologia detalhada em um to­

tal significativo dos temas; 

III) atraso na conclusão dos levantamentos de dados se­

cundários; 

Iv) escassez de pessoal ou equipes para execução dos 

trabalhos de campo e escritório. 

Dentre as áreas temáticas com pendências significativas 

tem-se: geologia, geornorfologia e hidrologia; fauna; socioecono­

mia; estrutura fundiária; vegetação e aspectos jurídicos e institu­

cionais. 

Quanto à área temática vegetação, conforme registrado 

em Ata de Reunião entre a Comissão Técnica de Zoneamento -

CTZ, e o Consórcio TecnosololDHV, em 18 de maio de 1997, fo­

ram aprovadas algumas providências objetivando sanar proble­

mas apontados no documento elaborado pela Comissão Estadual 

de Zoneamento - CTZ, já citado. 

Apesar de todos os problemas detectados e colocados em 

relatórios e atas, o Estado desembolsou parcela significativa do 

valor total do contrato, dado que até 3 de fevereiro de 1997, foi 
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paga a importância de R$9.406.055,74 (nove milhões, quatro- Fernando Bezerra, para uma comunicação inaudiá-
centos e seis mil, cinqüenta e cinco reais e setenta e quatro vel. 
centavos), o que corresponde a 48,31% do total devido. 

Vale ressaltar que a partir do Volume III do Processo 

nV 276/94, estão contidos quadros demonstrativos das des­

pesas reembolsáveis e de pessoal com respectivas faturas, 

já pa as. 

A título de esclarecimento, despesas classificadas corno 

reembolsáveis são: passagens (nacionais e intemacionais), diá­

rias, transporte, informática, aquisição de imagens de satélites, 

despesas de escritório e reprografia . 

Nos quadros a seguir estão colocados os pagamentos efe­

tuados até 3 de fevereiro de 1997. 

Especificação Valor (R$l,OO) 

Mobilização (10% do contrato) . 1.946.763,50 

Tecnosolo 1.336.258,47 

Despesa 7.459.292,24 

Despesa de pessoal 5.507.029,39 

Despesa reembolsável 1.952.262,85 

Total 9.406.055,24 

Pagamentos efetuados por Empresa - Fevereiro - 1997 

Especificação Valor (R$l,OO) % 

Tecnosolo 7.776.061,79 39,94 I 
DHV 900.004,01 4,62 i 
Eptisa 729.989,94 3,75 

Total 9.406.055,74 48,31 

Assim, senhor govemador, levando-se em conta as infor­

mações prestadas pela CTZ, os trabalhos estão atrasados, de­

vendo ser cobrado ao consórcio, além dos produtos, a qualidade 

destes e o cumprimento dos prazos estabelecidos. 

Outrossim, caso a contratada consiga cumprir o cronogra­

ma e resolva as pendências citadas em relatórios técnicos, os pa­

gamentos deverão ser efetuados somente após parecer circuns­

tanciado da Comissão Técnica de Zoneamento - CTZ e aprova­

ção da Comissão Estadual de Zoneamento. 

Face ao exposto, sugiro a V. E~ encaminhar a presente 

exposição de motivos à Procuradoria Geral do Estado - PGE, a 

fim de que os aspectos jurídicos sejam analisados, mediante o 

contrato em anexo, e à Controladoria Geral do Estado - CGE, ob­

jetivando o exame das despesas efetuadas até a presente data. -

Janilene Vasconcelos de Melo, Secretária de Estado do Plane­

jamento e Coordenação Geral. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Con­
cedo a palaví"a, por 5 minutos, ao nobre Senador 

. 

o SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB-RN. 
Para uma ,:omunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
quero trazer ao conhecimento desta Casa que, on­
tem, na Cidade de São Paulo, reuniram-se cerca 
de 1.200 empresários no encontro promovido pela 
Federação das Indústrias daquele Estado, que 
manifestaram à Nação a sua preocupação com o 
andamento das reformas constitucionais que tra­
mitam no Congresso Nacional. 

Quero dar conhecimento ao Senado Federal 
de documento produzido pela Fundação Instituto 
de Pesquisas Econômicas que trata das conse­
qüências para a sociedade brasileira da não-apro­
vação dessas reformas. A primeira delas é em re­
lação à reforma tributária. Segundo o documento 
da FIPE: 

- As várias simulaçoes realizadas re­
sultaram nos seguintes impactos permanen­
tes sobre os componentes do dispêndio 
agregado: 

1. aumento permanente e definitivo de 
6,3% no PIB; 

2. aumento de 18% no investimento, 
que passaria a representar 22% do PIB; 

3. aumento de 5% no consumo, que 
passaria a ser equivalente a 63,5% do PIB; 

4. reduçao de US$4 bilhões no déficit 
extemo, que se reduziria a 0,7% do PIB. 

O importante a destacar é que passan­
do o investimento para o patamar de 22% 
do PIB viabiliza-se um crescimento susten­
tável do PIB da ordem de 4,5% a.a. Esse rit­
mo de crescimento seria suficiente para ab­
sorver a população de 1,9 milhão de pes­
soas, que anualmente ingressam no merca­
do de trabalho. 

Da mesma forma, o documento se refere às 
conseqüências da reforma da Previdência, dizendo 
que: 

Mantido o atual modelo, projeta-se um 
déficit crescente, que deverá se situar entre 
6,2% e 9,0% do PIB, no ano 2030. Hoje, o 
valor presente da dívida da Previdência So-
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cial (INSS mais funcionalismo público) é da Naquela oportunidade, disse que ·sofremos 
ordem de 1,9 trilhão ou, aproximadamente, uma esclerose institucional. Nossas instituições en-
300% do PIB. velheceram e impedem as empresas de se adapta-

Chamo a atenção para o documento rem aos novos tempos. Incluem-se aí a legislação 
que diz: trabalhista, o quadro previdenciário, a burocracia 

Para pagar as aposentadorias e pen­
sões no setor privado, o INSS gasta aproxi­
madamente R$40 bilhões anuais e arrecada 
apenas R$1,5 bilhão a menos do que gasta. 
Já com as aposentadorias e pensões dos 
funcionários públicos, o Govemo gastou, em 
1996, R$46 bilhões e recebeu apenas algo 
em torno de R$4 bilhões de contribuições. O 
déficit anual do sistema de Previdência dos 

• 

funcionários públicos é, portanto, de R$42 
bilhões, cerca de 28 vezes maior que o défi­
cit do INSS. O INSS paga aproximadamente 
16 milhões de benefícios, enquanto há cerca 
de 3 milhões- de inativos no funcionalismo 
público. 

Da mesma fO l l .1, o documento traz adver­
tências das conseqüências da não-aprovação 
das reformas, no que diz respeito à reforma ad­
ministrativa: 

-
A Reforma Administrativa permitiria 

dois ganhos importantes: tornaria os gas­
tos dó' Governo mais eficientes, pois o 
mesmo nível de serviço seria oferecido 
com gasto de Pessoal e Custeio 20% 
menores; e os recursos liberados pode-, , ' 

riam' ser utilizados para investimentos, 
ampliandb a' infra-ê's'trutura e aumentan-

~ 

do a ' taxa anuàl de crescimento do PIB 
I.~· ,. 

em cerca de 0;4%. 

Chamo a atenção de V. Exlls para a grande 
preocupação dos empresários, que é o prejuízo 
comprovado. Estudos técnicos elaborados por 
uma fundação .d,B; .Ç[eqJbili<;lade da FIPE, diz que 
isso traz atrasos ád" Pafs, deixando de gerar 1 

• . . t I I 

milhão e 900 mil 'empregos por ano, e que, por-
tanto, é necessáriO' que o Congresso Nacional 
volte as suas a,enções , em relação à votação 

, , -
dessa reforma. 

, " ' 

Daquele debate participaram o Presidente 
desta Casa e do Congresso Nacional, Senador 
Antonio Carlos Ma9alhães, e o Presidente da 
Câmara, Deputado Michel Temer, além de reno­
mados economistas e alguns empresários, den­
tre os quais eu fui honrado com a participação 
em dos painéis. 

cartorial, os procedimentos judiciais e tantos outros 
que tomam os custos insuportáveis para um mundo 
de tanta competição. 

E aí, os jomais de hoje registram que o nosso 
Presidente, o nobre Senador Antonio Carlos Maga­
lhães, não teria gostado de possíveis críticas que eu 
teria feito, ao tomar conhecimento através dos joma­
listas por não ter tido a oportunidade de ouvir o meu 
pronunciamento. S. E~ diz não acreditar que eu 
houvera dito tais palavras. 

Queria apenas confirmar ao Presidente que em 
momento nenhum disse que as instituições a que 
pertenço eram esclerosadas. E me referi, de manei­
ra muito clara, que o arcabouço jurídico de alguma~ 
instituições brasileiras são obsoletos, arcaicos e, 
portanto, esclerosados. 

Quero dizer que os empresários brasileiros têm 
sido estimulados a lutar pelas reformas e que têm 
recebido, por parte de alguns Congressistas, dentre 
os quais eu destaco a figura do Presidente desta 
Casa, Senador Antonio Carlos Magalhães, que, em 
reunião que teve oportunidade de participar na Con­
federação Nacional da Indústria, estimulou os em­
presários a instarem o Congresso Nacional a apro­
var as reformas. 

Hoje, da mesma forma, a imprensa registra 
palavras do Líder do Governo na Câmara dos 
Deputados, Deputado Inocêncio de Oliveira, que 
se dizia surpreso com a manifestação dos em­
presários, e que os empresários deveriam vir ao 
Congresso Nacional, pelo menos quinhentos de­
les reunidos. Queria apenas dizer que a memó­
ria do Deputado Inocêncio de Oliveira falhou, 
pois esqueceu-se S. Ex' de que, no ano passa­
do, no dia 22 de maio, mais de três mil empresá­
rios dirigiram-se ao Congresso Nacional e, por 
minhas mãos, entregaram ao Presidente desta 
Casa em exercício, então Presidida pelo Sena­
dor Teotonio Vilela Filho, e ao Presidente da Câ­
mara, Deputado Luís Eduardo Magalhães, as 
suas preocupações e as manifestações com o 
andamento das reformas. 

Era o registro que eu queria fazer, agradecen­
do a atenção dos Srs. Senadores. 

... 
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o Globo 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. FERNANDO BEZERRA EM SEU 
DISCURSO: 

EMPRESÁRIOS PAULISTAS COBRAM 

PRESSA NAS REFORMAS 

Em reunião na Resp, A CM, Temer, Serra e Delfim ouvem 

críticas ao Legislativo e culpam corporativismo pelas dificuldades. 

Florêncla Costa 

São Paulo. Descontentes com o ritmo da votação das re­

formas, cerca de 1.200 empresários paulistas cobraram dos pre­

sidentes da Câmara, Michel Temer (PMDB-SP) e do Senado, An­

tonio Carlos Magalhães (PFL-BA), maior agilidade na sua aprova­

ção. Não faltaram alertas para o perigo do naufrágio do Plano 

Real e da volta da inflação, durante debate ontem. Mas a previ­

são dos parlamentares que defenderam o Legislativo, funcionou 

como ducha de água fria, sepultando a esperança de que as re­

formas sejam votadas este ano ou mesmo em 1998, que é um 

ano eleitoral. 

Corporativismo é empecll"o para aprovação das reformas 

Os empresários que lotaram o Teatro Popular do Sesi, na 

Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp) no 

evento denominado "Fórum das reformas - A Nação tem pressa", 

ou viram as explicações de Antonio Carlos Magalhães, MicheI Te­

mer, o Senador José Serra (PSDB-SP) e o Deputado Federal 

Delfim Netto (PPB-SP). Os parlamentares explicaram que há bar­

reiras jurídicas e políticas para a aprovação das reformas, que 

atingem interesses corporativos e por isso são mais difíceis de 

serem aprovadas do que as da ordem económica. 

- Mas os empresários tem que se engajar mais - disse An­

tonio Carios. 

Os empresários prometeram demonstrar engajamento no 

dia 1 Q de julho, quando vão reeditar a marcha a Brasília, realizada 

em maio de 1996 e cobrar do presidente Femando Henrique Car­

doso pressa nas reformas . 

O presidente da Confederação Nacional da Indústria (CNI), 

senador Fernando Bezerra (PMDB-RN), pois mais lenha na fo­

gueira: 

- Sofremos uma esclerose institucional. Nossas instituiçõ­

es envelheceram e impedem as empresas de se adaptar aos n0-

vos tempos. Incluem-se aí a legislação trabalhista, o quadro pre­

videnciário, a burocracia cartorial, os procedimentos judiciais e 

tantos outros que tomam os custos insuportáveis para um mundo 

de tanta competição - disse ele. 

Antônio Carios não gostou da crítica de seu colega, da 

qual tomou conhecimento através dos jomalistas, por ter chegado 

depois do discurso de Bezerra. 

- Na minha frente ninguém ousaria falar em esclerose poli­

tica porque eu reagiria. Não acredito que o Senador Bezerra te-

nha dito isso, porque senão ele mesmo eStá se chamando de 

esclerosedo, já que é um senador - disse. 

Serra 1raQOu lMTl quadro son lbI10 sobr~ o ritmo das votações. 

- É posslvel aprovar este ano cerca de 50"10 da reforma 

administrativa e melhorar a emenda da Previdência. Em 98 o pes­

soal vai ficar enlouquecido, só pensando na reeleição. Por isso 

defendo o congresso revisor, com um plebiscito. Se a revisão 

constitucional não for feita, vamos chegar ao ano 2020 fazendo 

reunião na Fiesp pelas refonnas - disse. 

Mas Serra ficou isolado na defesa do congresso revisor, 

proposta defendidá pela bancada do PSDB na Câmara. A idéia, 

criticada por Antônio Carlos e pelo llder do Govemo na Câmara, 

Luíz Eduardo Magalhães (PFL-BA), divide os govemistas, Michel 

Temer também é contra. 

- O congresso revisor é inconstitucional - disse. 

Delfim defendeu urna reforma politica e o voto distrital. 

- Piadas sobre o Legislativo não ajudam em nada para for­

talecer a democracia - afirmou. 

Em Brasm., Inoclnclo reage •• crftlca. da Flesp 

Em Brasnia, numa semana de Congresso vazio e poucas 

chances de votação da reforma administrativa, o líder do PFL, 

Inocêncio de Oliveira (PE) reagiu às criticas da Fiesp dizendo que 

falta Iobby dos empresários para que as refonnas sejam aprova­

das. A Fiesp divulgou estudo que mostra os prejuízos que a ec0-

nomia brasileira está sofrendo devido à não aprovação das refor­

mas: fracasso da meta de crescimento de 7'Yo ao ano, perda de 

1,8 milhão de novos empregos, aumento do déficit comercial: Ino­

cêncio disse que enquanto os trabalhadores fazem corredor poIô­

nas no Congresso para brigar por seus interesses, os empresá­

rios paulistas preferem criticar. 

- Os empresários sempre foram omissos, nunca vieram fa­

zer lobby e agora querem passar lMTl carão na Câmara? Nunca vi 

aqui mobilização de 500 ou mM erJllresários pedindo a aprovação 

da reforma administrativa. Os problemas não se resolvem em São 

Paulo, mas aqui em Brasnia, no Congresso - disse Inocêncio. 

QUANTO CUSTA PARA O PAís 

A NÃO-REALlZAÇÃO DAS REFORMAS 

TRIBUTÁRIA, DA PREVID~NCIA E ADMINISTRATIVA 

1. Custo da nio-realluçio da Refonna Tributária 

• Urna reforma no sistema fiscal brasileiro, visando elevar 

a competitividade da produção nacional e recolocar o gasto públi­

co nas suas proporções tradicionais, teria impactos positivos s0-

bre o nivel de produção, sobre o nlvel de emprego, sobre os in­

vestimentos e sobre a balança comercial do Pais. 

• Este trabalho parte da hipótese de que o atual sistema 

tributário seja substituido pelo sistema proposto pela FIPE, em 

que os impostos indiretos incidem nas vendas a varejo e sobre al-

• 
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guns produtos específicos (impostos seletivos), em que o impos­

to de renda tem sua base ampliada e contribua com maior parti­

cipação na arrecadação total, e que esta seja completada por 
impostos sobre o património e sobre o comércio exterior. 

• As várias simulações realizadas resultaram nos seguin~ 

tes impactos permanentes sobre os componentes do dispêndio 
agregado: 

1. aumento permanente e definitivo de 6,3% no PIB; 

2. aumento de 18% no Investimento, que passaria a repre­

sentar 22% do PIB; 

3. aumento de 5% no Consumo, que passaria a ser equi­

valente a 63,5% do PIB; 

4. redução de US$ 4 bilhões no déficit externo, que se re­
duziria a 0,7% do PIB. 

• O importante a destacar é que passando o investimento 

para o patamar de 220/0 do PIB viabiliza-se um crescimento sus­

tentável do PIB da ordem de 4,5% a.a. Esse ribllO de crescimento 

seria suficiente para absorver a população de 1,9 milhão de pes­

soas, que anualmente ingressam no mercado de trabalho. 

• Essa taxa de crescimento de 4,5% a.a. no PIB significa 
um aumento permanente de 1,5 pontos percentuais em relação à 
taxa atualmente observada, que está ao redor de 3% a.a. 

2. Quanto Custa não Reformar a Previdência 

• Inúmeros estudos têm diagnosticado que o atual mo­
delo de Previdência Social é inviável. Há, também, inúmeras 

propostas de reforma. Apesar disso, porém, não se conseguiu 

avançar na reforma e a situação da Previdência Social tem se 
agravado. 

• Mantido o atual modelo, projeta-se um déficit crescente, 
que deverá se situar entre 6,2% e 9,0% do PIB, no ano 2030. 

Hoje, o valor presente da dívida da Previdência Social (INSS mais 

Funcionalismo Público) é da ordem de R$1,9 trilhões, ou, aproxi­
madamente 300% do PIB. 

• A magnitude do problema é grande, portanto. O mais 
grave, porém, não é o tamanho da dívida, mas o fato de que ela 

não está sendo financiada. Por essa razão, a reforma da Previ­

dência é urgente e prioritária. A dívida já existe, quer se faça a re­

forma, quer não se faça. mas, se não se fizer, será cada vez mais 
difícil honrá·la. 

• Além da inviabilidade financeira da Previdência, o atual 

sistema é uma tonte de iniquidade e ineficiência. De um lado, os 

trabalhadores do setor privado formal são compelidos a fazer 
contribuições elevadas ao INSS, mas o valor dos benefícios, pelo 

menos na maioria dos casos, é muito pequeno. Por outro lado, os 

servidores públicos contribuem com parcelas bem menores e go­

zam de benefícios extremamente elevados. 

• Para pagar as aposentadorias e pensões no setor priva­
do, o INSS gasta aproximadamente R$40 bilhões anuais e arre­

cada R$1,5 bilhão a menos do que gasta. Já com as aposentado­

rias e pensões dos funcionários públicos, o governo gastou, em 

1996, R$46 bilhões e recebeu apenas algo em torno de R$4 bi­

lhões de contribuições. O défiCit anual do sistema de Previdência 

dos funcionários públicos é, assim, de R$42 bilhões, cerca de 

28 vezes maior que o déficit do INSS. O INSS paga aproxima· 

damente 16 milhões de benefícios, enquanto há cerca de 3 mi­

lhões de inativos no funcionalismo público. 

• O atual sistema previdenciário de repartição simples 
(INSS) tem dois defeitos gravíssirnos: primeiro, onera excessiva­

mente o trabalho formal. Segundo, por operar em um regime de 

repartição, densincentiva a poupança e, consequentemente, o in­

vestimento. Ambos os defeitos têm impactos negativos sobre o 

emprego e o nível de renda. 

• Este trabalho procura encontrar estimativas preliminares 

sobre os custos da manutenção do atual sistema, que seriam re· 

duzidos e/ou eliminados, se ele fosse substituído por um sistema 

de capitalização. 

• A reforma da Previdência, que este trabalho considera, 

criaria um novo sistema constituído dos seguintes elementos: i) 

um plano capitalizado obrigatório (público ou privado) com contri­

buição, até um determinado teto, de 15% da renda bruta do tra-

balhador; ii) um plano capitalizado complementar, facultativo; e iii) • 

um programa público assistencial (não contributivo) com o objeti-

vo de reduzir a pobreza entre os idosos. Portanto, a reforma da 

Previdência operaria duas transformações: primeiro, reduziria o 

percentual das contribuições; segundo, transformaria o regime 

atual de repartição para o de capitalização. 

• Para poder estimar os dois impactos, o trabalho os con­

sidera separadamente, admitindo que a reforma seria feita em 

duas etapas. É importante ressaltar que, na verdade, a reforma 

não precisaria ser feita em duas etapas. As etapas são imagina­

das, apenas, para que os cálculos dos impactos possam ser esti­

mados separadamente. 

• Na primeira etapa, seriam eliminadas as transferências 
intrageracionais entre os segurados. Assim, cada trabalhador ati­

vo e pertencente ao sistema contribuiria com uma taxa de 15% de 

seu salário bruto. O volume arrecadado seria distribuido entre os 

beneficiários do sistema, de modo proporcional à contribuição 

realizada. Nesta etapa, seria mantidos o princípio da repartição, 

mas seria reduzido o valor das contribuições. Além de reduzir as 

desigualdades do atual sistema, esta etapa reduziria o custo do 

trabalho formal em 10,9%. 

• Uma vez que tal medida atingisse todos os seus efeitos 
em termos de emprego, salários e produto, seria feita a segunda 

etapa da reforma, que transformaria o sistema de repartição sim­

ples em um sistema de capitalização. 

• Para estimar os impactos da primeira etapa da reforma, 

foram formuladas algumas hipóteses a respeito das elasticidades 

de oferta e demanda de trabalho no setor formal da economia. 

Várias hipóteses foram consideradas. 

• Adotando as hipóteses mais razoáveis, o trabalho 

mostra que, com a primeira etapa da reforma (redução das ali­

quotas de contribuição), haveria uma expansão do emprego e 

do produto da ordem de 4,9% a 7,2%. Isso significaria a criação 

de algo entre 1,2 a 1,8 milhões de novos empregos formais. Em 

.. 
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relação ao produto do setor formal, o impacto seria um aumen­

to de 3,3% a 9,8% do PIB formal e de 2,5% a 7,4% no PIB total 

(formal mais informal). A hipótese de um impacto de 5% sobre 

o PIB (um valor intermediário nesses intervalos) é bastante 

plausível. 

• Para estimar os impactos da segunda etapa da reforma 

da Previdência (mudança do regime de repartição para capitaliza­

ção), o trabalho adota a hipótese de que as transferências inter­

geracionais que ocorrem no regime de repartição interferem ne­

gativamente nas decisões de poupança dos trabalhadores, alte­

rando conseqüentemente o estoque de capital e o nível de produ­

to da economia. 

• O trabalho utiliza um modelo de simulação e adota algu­

mas hipóteses a respeito de relações estruturais da economia, 

para chegar à conclusão de que a mudança do regime de reparti­

ção simples para o de capitalização aumentaria, no longo prazo, 

o nível do produto total da economia em tomo de 25% do PIB. 

Como esse efeito se distribuiria ao longo de aproximadamente 15 

anos, o impacto da reforma seria o acréscimo de 1,5 pontos per­

centuais na taxa anual de crescimento do produto. 

• Considerando-se que o impacto da mudança de regime 

previdenciário se dê sobre o produto já acrescido em 5%, em fun­

ção da redução de alíquotas, o efeito de longo prazo sobre o nível 

de produto estaria em tomo de 31%, enquanto que a taxa anual 

de crescimento do produto seria acrescida de 1,8 pontos percen­

tuais. 

• Em síntese, deixar de fazer a reforma da Previdência 

significa deixar de criar 1,2 a 1,8 milhões de postos de trabalho e 

deixar de acrescentar 1,8 pontos percentuais às taxas anuais de 

crescimento do PIB. 

3. Quanto custa não fazer a Reforma Administrativa 

• A Reforma Administrativa teria um impacto importante, 

do ponto de vista econômico: permitiria que o Governo reformu­

lasse a estrutura de seus gastos. Em particular, liberaria recursos 

hoje destinados ao custeio (Consumo do Governo e Gastos com 

Pessoal) para o investimento. 

• O Governo gasta cerca de 4% do PIB com Despesas 

oom Pe<;soal e cerca de 2% do PIB com Despesas de Custeio 

(estes dois itens da despesa guardam entre si uma proporção 

mais ou menos fixa de 1 para 2). Os gastos com Investimentos 

são, aproximadamen!e, 1% do PIB. 

• Neste trabalho, admitiu-se a hipótese de que a Reforma 

Administrativa reduziria os gastos com Pessoal em cerca de 20%, 

liberando, assim, 0,8 pontos percentuais do PIB. Ao mesmo tem­

po, dada a proporcionalidade histórica acima mencionada, have­

ria uma redução nos gastos de Custeio da ordem de 0,4 pontos 

do PI B. No total, a Reforma Administrativa liberaria recursos da 

ordem de 1,2% do PIB. 

• Admitindo-se que o govemo realoque seus gastos, po­

deria haver um aumento no dispêndio com Investimentos, que 

passariam dos atuais 1% para 2.2% do PIB. 

I 

• Hoje, os 1 % de Investimentos do governo geram um 

crescimento anual de 0,3% no PIB (admitindo-se a relação capi­

tal-produto igual a 3). Com 2,2% de gastos com investimentos, 

seria gerado um crescimento anual de 0,7% no PIB. 

• Portanto, a Reforma Administrativa permitiria dois ga­

nhos importantes: i) tomaria os gastos do Governo mais eficien­

tes, pois o mesmo nível de serviços seria oferecido com gastos 

de pessoal e custeio 20% menores; e ii) os recursos liberados po­

deriam ser utilizados para investimentos, ampliando a infraestru­

tura e aumentando a taxa anual de crescimento do PIB em 0,4 

pontos percentuais. 

• Se o governo adotasse uma política para reduzi r as ine­

ficiências na utilização de seus recursos, levaria 4,5 anos para re­

duzir os gastos com pessoal e consumo em 20%. Com a Reforma 

Administrativa essa meta poderia ser alcançada em menos da 

metade desse prazo. 

Equipe FIPE 
Hélio Zylberstajn, Ivo Torres, Reynaldo Fernandes, Ronald HiII­
brecht, Runidei Toneto Jr., Siegfred Bender. 

Durante o discurso do Sr. Fernando 
Bezerra, o Sr. Geraldo Melo, 1 º Vice-Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra, para completar o horário de 
prorrogação do Expediente, ao nobre Senador Jo­
saphat Marinho. 

o SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs 
e Srs. Senadores, devo fazer breve comunicação, 
que é também uma reclamação em favor de injus­
tiçados. 

Vai encerrar-se o primeiro semestre de 1997 e 
não se ouve cogitação, por parte do Governo, do 
reajuste dos servidores públicos. Aos trabalhadores 
o Governo concedeu apenas um aumento de 
R$8,OO, abaixo, portanto, da inflação de 1996, que 
foi de cerca de 10%. 

Enquanto assim indiferentemente procede o 
Governo, a imprensa noticia que aumenta o núme­
ro dos prestamistas de todo o tipo em atraso. Au­
menta o número dos cheques não pagos, ou me­
lhor, sem fundo. De igual modo se noticia que au­
menta o penhor de jóias. Tudo a indicar o agrava-
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mento da situação financeira de assalariados. Napoleão - Jader Barbalho - Geraldo Melo -
Como se não bastasse, cresce o desemprego Francelino Pereira. 
no País. Não obstante isso, o Governo dispôs de 
dinheiro para atender aos bancos, e segundo 
também se publicou, foi no montante de cerca de 
R$20 bilhões. 

Por outro lado, anuncia-se que o Governo 
não abre mão da prorrogação do Fundo de Esta­
bilização Fiscal, mas promete dar uma compen­
sação aos Estados e Municípios. Se é injusta a 
prorrogação, é inexplicável a disponibilidade de 
recursos para dar compensação às entidades fe­
deradas. 

Tudo isso se passa com absoluta indiferença, 
mas o Governo timbra em falar em reformas. E 
ainda há pouco se dizia, neste mesmo plenário, 
que as reformas são indispensáveis até para au­
mentar a atividade econômica. Mas as reformas 
que podiam influir na atividade econômica já foram 
aprovadas pelo Congresso desde o ano passado. 
Não há outras reformas que possam concorrer 
para o aumento de atividades econômicas, pen­
dendo de decisão do Congresso. Essa é a realida­
de. Mas, enquanto isso ocorre, Governo e empre­
sários falam em reformas mas não cogitam da me­
lhoria dos economicamente fracos. 

Fica esta nota, Sr. Presidente, como reclamo 
contra a injustiça praticada. Não basta que se fale 
em reforma, é preciso uma atividade direta, pronta, 
segura, para atender aos que necessitam de melho­
res condições de vida. 

O SR. PRESIOEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. 1!! Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

São lidos os seguintes: 

NS/ 435, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos regimentais, que a 

homenagem à memória do ex-Presidente Ernesto 
Geisel, marcada para sessão especial a realizar-se 
no próximo dia 6 de agosto, às 11 floras, seja trans­
formada em homenagem na Hora do Expediente da 
sessão ordinária do mesmo dia. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1997. - Edi­
son Lobão - José Sarney - Élcio Álvares - Hugo 

REQUERIMENTO NS/ 436, DE 1997 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, requeiro que a Hora 
do Expediente da Sessão Ordinária do dia quatro 
de dezembro de 1997, seja dedicada à comemora­
ção do nonagésimo aniversário do arquiteto Oscar 
Niemeyer, que transcorrerá no dia 15 daquele 

• mes. 

A homenagem justifica-se porque Niemeyer 
está indissoluvelmente ligado à Brasília e ao Con­
gresso Nacional e, ainda mais, quando se leva em 
consideração a importância do homenageado no ce­
nário da cultura nacional e o fato de seu nome identi­
ficar-se com o que existe de mais moderno na arqui­
tetura mundial. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1997. - Ro­
berto Freire - Sérgio Machado - Élcio Álvares -
Ney Suassuna - Geraldo Melo - José Eduardo 
Outra - Jader Barbalho - Ademir Andrade - Pe­
dro Simon - Beni Veras. 

O SR. PRESIOEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os requerimentos serão submetidos à deliberação 
do Plenário, após a Ordem do Dia, nos termos do 
art. 255, I, "b", do Regimento Intemo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1!! Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NS/ 437, DE 1997 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, requeiro Sessão Es­
pecial no dia 4 de março de 1998 dedicada à come­
moração dos 100 anos de nascimento de Luís Car­
los Prestes, homem público que marcou a nossa his­
tória política deste século. Lembramos, ainda, que o 
homenageado foi Senador da República, repre­
sentando o Estado do Rio de Janeiro, na redemocra­
tização de 1946. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1997. - Ro­
berto Freire - Sérgio Machado - Elcio Alvares -
José Eduardo Outra - Jáder Barbalho - Ademir An­
drade - Beni Veras - Pedro Simon - Geraldo Melo. 

• 
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o SR. PRESIOEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- O requerimento lido será submetido ao Plenário 
após a Ordem do Dia, de acordo com o Regimento 
Intemo. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

• 
E lido o seguinte 

REQUERIMENTO Nº 438, DE 1997 

Senhor Presidente, 

Requeiro nos termos do art. 336, b, combinado 
com os arts. 172 e 338, do Regimento Interno do 
Senado Federal, urgência na apreciação do Projeto 
de Resolução objeto da aprovação do pleito contido 
no OF "S" nº 48, de 1997. (PRS Nº 80/97). 

Sala das Comissões, 24 de junho de 1997. -
José Samey, Presidente - Esperidião Amin - Ca­
si Ido Maldaner - Júlio Campos - Artur da Távola 
- Beni Veras - Belto parga - José Fogaça - Eduar­
do Suplicy - Ramez Tebet - Coutinho Jorge - Jo­
nas Pinheiro - Levy Dias - Carlos Bezerra. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento lido será submetido ao Plenário 
após a Ordem do Dia, de acordo com o Regimento 
Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 o Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

• 
E lido o seguinte 

REQUERIMENTO Nº 439, DE 1997 • 

Senhor Presidente: 

Com fundamento na alínea c, do art. 336, do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeremos 
a V. Ex" urgência para apreciação dos Projetos de 
Lei do Senado nº 41/96 e o de nº 133/96 que estao 
tramitando conjuntamente e que, introduz alterações 
na Lei nº 8.629 de 25 de fevereiro de 1993 e que 
dispõe sobre a participaçao dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, da implantação na Refor­
ma Agrária, respectivamente. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1997. - Fla­
viano Melo - Epitácio Cafeteira - José Eduardo 
Outra - Edison Lobão - Sebastião Rocha. 

O SR. PRESIOEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- De acordo com o art. 340, inciso III, do Regimento 
Interno, este requerimento figurará na Ordem do Dia 
da sessão de amanhã. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário, Senador Cunha Lima. 

• 
E lido o seguinte 

REQUERIMENTO Nº 440, E 1997 

Senhor Presidente, 
A Comissão Temporária Interna, criada através 

do Requerimento nº 518/1995-SF, destinada a "Es­
tudar a Refonna Político-Partidária", de confonnida­
de com o artigo 76, § 1º, alínea "a" do Regimento In­
terno do Senado Federal, requer a Vossa Excelência 
a prorrogação do prazo concedido a este Órgão Téc­
nico até o dia 15-12-97. 

Justificamos o presente requerimento em virtu­
de da Comissão não estar de posse de todos os ele­
mentos para proceder à conclusa0 do Relatório Fi­
naI. 

Ao ensejo, renovamos a Vossa Excelência pro­
testos de consideração e apreço. 

Sala das Comissões, 24 de 'junho de 1997. -
Senador Humberto Lucena, Presidente - Senador 
Sérgio Machado, Relator - Senador Humberto Lu­
cena - Senadora Emília Fernandes ~ Senador Es­
peridião Amin - Senador Casildo Maldaner - Se­
nador Eduardo Suplicy - Senador Joel de Hollan­
da - Senador José Fogaça - Senador Edison Lo­
bão - Senador Freitas Neto - Senador Lucídio 
Portella - Senador Ernandes Amorim - Senador 
Leomar Quintanilha - Senador Fernando Bezerra. 

O SR. PRESIOEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que O aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) . . " 

Aprovado. ' 
Será cumprida a determinação do Plenário. "'. .... .. 
Sobre a mesa, requerimento-que será lido pelo 

Sr. 1 o Secretário, Senador Romildó Cúnha Lima. 
, , 1 t • • 
E lido o seguinte 

. 
REQUERIMENTO Nº 441, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeirô, nos termos dos artigo 50, parágrafo 

2º e 5º, inciso XXXIII da Constitu!çãp Federal, sejam 
fornecidas pelo Senhor Ministro de Estado das Rela­
ções Exteriores, Luiz Felipe L'ampreia, as seguintes 
informações: 

1. As razões que orientaram a atuação da dele­
gação oficial brasileira durante a Conferência das 
Partes da CITES (Convenção Internacional sobre o 
Comércio de Espécies Ameaçadas), realizada nos 
dias 16 a 20 de junho último passado, na cidade de 

, I 
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Harare, Zimbabwe, que resultou na não inclusão do Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos 
Mogno no Apêndice II desta Convenção; pelo Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha 

2. Quais teriam sido os termos da negociação Lima. 
- fJu~a aquela finalidade - que a delegação brasileira 
promoveu com países africanos, além de Cuba e Ja­
pão, segundo relato de representantes dessas dele­
gações? 

3. Quais são os termos da negociação, assim 
como o interesse da Malásia, que teria apresentado 
e defendido o voto contra a inclusão do Mogno, sem 
ter aparentemente nenhum interesse no voto do Bra­
sil em outras questões em debate nesta Conferên­
cia? 

4. Como se explica a indecisão ou possíveis ir­
regularidades cometidas pela delegação brasileira, 
motivo inclusive de surpresa, para dizer o mínimo, 
entre todas as partes presentes à Conferência, 
quando da declaração de abstenção na votação 
para inclusão ou não do Mogno naquele apêndice? 

5. Que negociação teria sido feita com a dele­
gação boliviana no sentido de evitar o seu pedido de 
anulação desta votação junto a presidência da Con­
ferência? 

6. E, finalmente, por que a delegação brasileira 
não seguiu - especialmente antes da votação, com 
o envio de cartas a todas as embaixadas - a orienta­
ção expressa pelo Sr. Ministro das Relações Exterio­
res em ofício (n2 20IDema-MRE-Wmam) enviado a 
este Gabinete, datado em 9 de junho de 1997, onde 
diz textualmente "( ... ) a delegação do Brasil à X Con­
ferência das Partes está sendo instruída a não se 
opor à listagem do mogno, caso a medida conte com 
manifestação favorável da maioria das Partes". 

Justificação 

Devido às surpreendentes denúncias veiculadas 
pela imprensa e por representantes de delegações 
presentes à referida Conferência, que inclusive dá con­
ta de uma eventual irregularidade na atuação da dele­
gação brasileira durante a votação da matéria em 
questão, motivando até mesmo a delegação boliviana 
a reunir votos necessários à anulação desta votação. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1997. - Se­
nadora Marina Silva. 

(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento lido será despachado à Mesa para 
decisão, nos termos do Regimento Intemo. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 121, DE 1997 

Dispõe sobre a presença de advoga­
do e representante do Ministério Público 
no interrogatório do acusado de prática 
de crime. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O interrogatório de acusado de prática 

de crime, tanto no inquérito policial quanto perante a 
autoridade judiciária, será sempre presenciado por 
um representante do Ministério Público e pelo advo­
gado ou defensor dativo do acusado. 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 32 revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 
52, inciso LV, determina que "aos litigantes, em pro­
cesso judicial ou administrativo, e aos acusados em 
geral são assegurados o contraditório e ampla defe­
sa, com os meios e recursos a ela inerentes". O pre­
sente projeto pretende criar ainda mais um mecanis­
mo de garantia deste direito, ao determinar a pre­
sença de um advogado e do Ministério Público sem­
pre que o acusado de um crime for interrogado. 

Assim, garantem-se não apenas os direitos do 
acusado, velados por seu defensor, como os direitos 
do Estado, velados pelo Ministério Público. , 

Por estas razões, contamos com o apoio de . , 
nossos pares para a aprovação deste projeto. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1997. - Se­
nador Júlio Campos, PFl - MT. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASll-1988 

•••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •• ••••••• • ••• 

TíTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPíTULO I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••• • ••••••••••••••••••••• ••• •• •• •• •• 

Art. 52 Todos são iguais perante a lei, sem dis­
tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos bra-

• 
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sileiros e aos estrangeiros residentes no País a in- II - curso de educação superior, de qualquer 
violabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualda- área, desde que tenham cumprido programa de for-
de, à segurança e à propriedade, nos termos seguin- mação pedagógica; 

tes: III - curso normal superior, nos termos do art. 
.................................................................................... 63, inciso I, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou ad- 1996. 
ministrativo, e aos acusados em geral são assegura­
dos o contraditório e ampla defesa, com os meios e 
recursos a ela inerentes; 
• •• • •• •• •• • • •• • • •• •• •• • •• ••• •• • • • • •• •• •• • •• • • •• • • • • •• • •• • •• • •• •• • •• • •• •• •• •• • • • •• • • • 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 122, DE 1997 

Institui, no ensino fundamental e 
médio, componente curricular dedicado 
ao desenvolvimento dos valores éticos e 
de cidadania. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 De acordo com o disposto nos arts. 26 e 
27, inciso I, da lei n2 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, será incluído na base nacional comum curricu­
lar do ensino fundamental e médio componente de­
dicado ao desenvolvimento dos valores éticos e de 
cidadania. 

Art. 22 O componente curricular a que se refere 
o art. 12 deve observar as seguintes diretrizes: 

I - difusão de valores de convívio social e de 
respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

II - estudo dos direitos e deveres do cidadão; 

III - defesa do pluralismo e rejeição de qual­
quer forma de preconceito ou discriminação; 

IV - estímulo à ação comunitária. 

Parágrafo único. No desenvolvimento das dire­
trizes dispostas neste artigo deve ser dado destaque 
a fatos da atualidade, de ordem local, regional, na­
cional ou intemacional. 

Art. 32 Os sistemas de ensino decidirão sobre a 
carga horária a ser dedicada ao componente curricu­
lar de que trata esta lei, que poderá também ser 
cumprida mediante a realização de visitas, conferên­
cias, palestras ou outras programações que contri­
buam para a formação ética e cívica dos alunos. 

Art. 42 Poderão ser docentes no componente 
curricular de que trata esta lei os profissionais forma­
dos em: 

I - curso de licenciatura, de graduação plena, 
de qualquer área; 

Art. 5º Esta lei entra em vigor no ano seguinte 
à sua publicação. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrá-
• no . 

Justificação 

A presente proposta tem por finalidade romper 
com a visão cada vez mais predominante de que a 
escola de nível básico deve tão-somente transmitir 
informações e saberes que tenham utilidade para a 
vida profissional ou para a continuidade dos estudos 

• 
em nível superior. E preciso rejeitar essa concepção 
puramente instrumental da escola, tomando mais 
conseqüente o fato de que ela é também responsá­
vel pela formação ética e cívica dos estudantes. 
Essa responsabilidade ganha ainda maior relevância 
diante do tempo cada vez mais exígüo que muitos 
pais dispõem para conviver com seus filhos, educan­
do-os adequadamente, e também diante do papel 
por vezes deletério que os meios de comunicação 
de massa, particularmente a televisão, assumem na 
formação das personalidades das crianças e adoles­
centes. 

Nesse contexto, a criação de um componente 
curricular para a abordagem de questões éticas e cí­
vicas se reveste de inequívoca importância. 

É bem verdade que a abordagem interdiscipli­
nar e transversal de temas de natureza éticas e cívi­
ca tem sido mais valorizada pela maioria dos educa­
dores. Ela permite um tratamento mais flexível a tais 
conteúdos, evitando a sobrecarga curricular. Assim, 
por exemplo, um professor que trata da expansão 
colonial do início da época moderna terá uma exce­
lente oportunidade de falar aos seus alunos sobre o 
pluralism0 cultural e étnico. Um professor de biolo­
gia, por sua vez, mostrará a falácia das tentativas de 
dar caráter científico ao conceito de raça superior. Já 
o professor de língua portuguesa poderá discorrer 
sobre as manifestações racistas na literatura brasi­
leira e as suas contestações por poetas e prosado­
res. Enfim, um mesmo tema, no caso, o pluralismo 
cultural e étnico, poderá ser abordado por várias dis­
ciplinas, com um tratamento voltado para o cotidiano 
dos alunos. 

-_.-------------------------------------------------------------------------------
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Entretanto, julgamos insuficiente o tratamento 
desses temas apenas por meio de abordagem inter­
disciplinar e transversal. Cada vez mais o professor 
é pressionado a cumprir o conteúdo tradicional de 
sua disciplina dentro de um prazo rígido, dispondo 
de pouco tempo para discorrer sobre questões de 
fundo ético. As pressões de nossa sociedade utilitá­
ria, das cobranças do vestibular, dos concursos e 
exames de seleção, todos cada vez mais competiti­
vos, retiram do professor a disponibilidade de tempo 
para tratar desses temas, o que freqüentemente re­
cebe a complacência de pais incautos e de estudan­
tes ainda imaturos, uns e outros mais preocupados 
com o ·sucesso· escolar, medido por notas altas, e 
com o bom êxito na futura vida profissional, compen­
sando o ·investimento· feito pela família. Fatos im­
portantes 010 dia a dia nem sempre encontram a pos­
sibilidade de debate em sala de aula. Afinal, há que 
cumprir um conteúdo para a prova da semana se­
guinte, ou, então, um tema relevante não se enqua­
dra claramente em nenhuma das disciplinas tradicio­
nais; mais freqüentemente ainda, enquadra-se em 
várias, com o resultado de que ninguém se sente 
responsável pela sua abordagem. E o assunto pas­
sa em branco. 

A proposta ora apresentada é flexível e nada 
tem a ver com o autoritarismo de que temos um 
exemplo recente na finada disciplina Educação Mo­
rai e Cívica, em boa hora banida das escolas, me­
diante iniciativa do Governo do Presidente Itamar 
Franco, aprovado pelo Legislativo. Nem mesmo 
nome possui o componente curricular que propo­
mos. Apenas foram estipuladas as suas diretrizes, 
que permitem o tratamento de uma diversidade de 
temas e abordagens, como o respeito às regras de 
trânsito, a relevância de um convívio respeitoso com 
os deficientes físicos e os idosos, a discussão sobre 
os princípios éticos envolvidos na doação de órgão 
humanos, o estudo das formas de discriminação ét­
nica, ou debates sobre desigualdades sociais, entre 
tantos outros. 

Fica aberta, ao mesmo tempo, a possibilidade 
de saída da aula tradicional, mediante a realização 
de visitas conferências, palestras ou outras progra­
mações que contribuam para a formação ética e cívi­
ca dos estudantes. Dessa forma, uma aula sobre 
violência no trânsito pode ocorrer por meio de uma 
palestra de um policial especializado na matéria; so­
bre drogas, pela palestra de um médico ou psicólo­
go; sobre o respeito aos idosos, por meio de uma vi-

sita a um asilo; sobre a importância do Poder Legis­
lativo, pela visita a uma de suas Casas; sobre a 
ação comunitária, mediante a participação em um 
trabalho de melhoria das instalações da própria es­
cola. Por outro lado, temas que ganham relevância 
local, ou mesmo nacional e mundial, poderiam ser 
discutidos sem tão grandes preocupações com o 
tempo, usando-se uma linguagem própria para os jo­
vens, que nem sempre está disponível nos progra­
mas de televisão, jomais ou revistas. 

Os professores do componente curricular po­
derão ser selecionados entre os licenciados de qual­
quer área, com graduação plena; os portadores de 
diploma de educação superior que tenham cumprido 
programa de formação pedagógica; e os diplomados 
em curso normal superior. Como se pode ver, não 
haveria dificuldades maiores para a seleção de do­
centes, uma vez que o componente curricular que 
propomos exige mais um conjunto de conhecimento 
gerais e a disposição de trabalhar coma as diretrizes 
e abordagens a serem fixadas na lei do que uma ha­
bilitação específica. Para se dedicar à nova área, as 
escolas públicas tanto poderão convidar professores 
que já estão na carreira do magistério oficial, mas 
que se dedicam a outras disciplinas, como terão a li­
berdade de fazer concursos específicos para a sele­
ção de novos profissionais. 

Bem sabemos que não se deve esperar que a 
escola tenha um poder mágico de resolver todos os 
problemas ligados à formação ética e cívica dos jo­
vens. Entretanto, não podemos admitir que, ante o 
conhecimento de fatos bárbaros, desafiadores dos 
mais elementares princípios de civilidade, fiquemos 
a nos perguntar pelos culpados, como a nos eximir 
de uma responsabilidade que também tem um fundo 
coletivo. É preciso atacar o problema, e a proposta 
que ora apresentamos constitui uma contribuição 
para que a escola assuma sua parcela de responsa­
bilidade, ajudando no desenvolvimento de personali­
dades preocupadas com o respeito aos demais indi­
víduos e empenhadas na construção de uma socie­
dade mais justa. 

Por fim, cabe lembrar que a Lei n2 9.394/96, a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), também conhecida como Lei Darcy Ribeiro, 
prevê, em seu art. 26, que ·os currículos do ensino 
fundamental e médio devem ter uma base nacional 
comum, a ser complementada, em cada sistema de 
ensino e estabelecimento escolar, por uma parte di­
versificada, exigida pelas características regionais e 
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locais da sociedade, da cultura, da economia e da ensino de pelo menos uma língua estrangeira mo-
clientela". Ao mesmo tempo, seu art. 27, estabelece derna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade 
que os conteúdos curriculares da educação básica escolar, dentro das possibilidades da instituição. 
devem observar, como uma de suas diretrizes, Na di- Art. 27. Os conteúdos curriculares da educa-
fusão de valores fundamentais ao interesse social, ção básica observarão, ainda, as seguintes diretri-
aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao zes: 
bem comum e à ordem democrática". Dessa forma, 
julgamos ser aplausível admitir que a União institua 
a sugestão que propomos, usando de sua prerrogati­
va de fixar diretrizes e bases da educação nacional 
(Constituição Federal, art. 22, inciso XXIV), algo que 
naturalmente não se esgota com a LDB. 

Em vista das razões expostas, solicitamos o 
apoio de nossos Pares para a aprovação deste pro­
jeto de lei. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1997. - Se­
nador Pedro Simon. 

-LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N2 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 

Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional 

. .. .... .. .. ..... .. ........ . ... ... . .......... .... .................. .. ................. o .. .. .................. . 

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e 
médio devem ter uma base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e esta­
belecimento escolar, por uma parte diversificada, 
exigida pelas características regionais e locais da 
sociedade, da cultura, da economia e da clientela. 

§ 12 Os currículos a que se refere o caput de­
vem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua 
portuguesa e da matemática, o conhecimento do 
mundo físico e natural e da realidade social e políti­
ca, especialmente do Brasil. 

§ª 22 O ensino da arte constituirá componente 
curricular obrigatório, nos diversos níveis da educa­
ção básica, de forma a promover o desenvolvimento 
cultural dos alunos . 

§ 32 A educação física, integrada à proposta 
pedagógica da escola, é componente curricular da 
educação básica, ajustando-se às faixas etárias e às 
condições da populaçao escolar, sendo facultativa 
nos cursos notumos. 

§ 42 O ensino da História do Brasil levará em 
conta as contribuições das diferentes culturas e et­
nias para a f('fmação do povo brasileiro, especial­
mente das matrizes indígenas, africana e européia. 

§ 52 Na parte diversificada do currículo será in­
cluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o 

I - a difusão de valores fundamentais ao inte-
resse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, 
de respeito ao bem comum e à ordem democráti-
ca; 

II - consideração das condições de escolari­
dade dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e 
apoio às práticas desportivas não-formais. 
• ...... . ..... o. o. o' •••••••••• • ••• o •• •• o •• • o' o' • o •• o .. . .. . ..... o ........... . .. . .. o ••• • • o •• 

Art. 63. Os institutos superiores de educação 
manterão: 

I - cursos formadores de profissionais para a 
educação básica, inclusive o curso normal superior, 
destinado à formação de docentes para a educação 
infantil e para as primeiras séries do ensino funda­
mentai; 

II - programas de formação pedagógica para 
portadores de diplomas de educação superior que 
queiram se dedicar à educação básica; 

III - programa~ de educação continuada para 
os profissionais de educação dos diversos níveis. 
• ................ . . . .............. . .... .. .... ........ .. .. . ............. . o .... ... ......... .... . ... . 

- . 
CONSTITUIÇAO DA REPUBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

.......... .... .... ...... .... ............ ..... ........ .. ........................... ... .... ...... .... .. .. .... ...... .. ............ 

Art. 22. Compete privativamente à 
União legislar sobre: 

.. o ... . .. . ..... .. .. .. . ..... .... ........... . ... . ....... . .. . .. ............ . 

XXIV - diretrizes e bases da educação 
nacional; 

...... .. ...... .. .. .... .................... .. .... .... ........ .. ...... .... ............ .... .... .... .. ............ .. ...... " .... 
, 

(A Comissão de Educação - decisão 
terminativa) 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os projetos serão publicados e remetidos às Co­
missões competentes. 

O SR. PRESIDEN:TCI E (Antonio Car10s Magalhaes) 
- A Presidência recebeu do Banco Central do Brasil, 
nos termos da Resolução n2 69, de 1995, do Senado 
Federal, os seguintes Ofícios: 
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- Nº SISO, de 1997 (nº 1.795/97, na origem), de A Presidência esclarece ao Plenário que a Co-
24 do corrente, encaminhando solicitação da Prefei- missão de Assuntos Econômicos, em seu Parecer n2 

tura do Rio de Janeiro para que possa emitir letras 323, autorizou a rolagem apenas dos títulos que 
Financeiras do Tesouro do Município do Rio de Ja- vencem em 12 de julho, 15 de julho e 12 de agosto, 
neiro - lFTM-RIO, cujos recursos serão destinados ficando os demais para nova deliberação. 
ao giro da dívida mobiliária vencível no 22 semestre Poderão ser oferecidas emendas à proposição 
de 1997: até o encerramento da discussão. 

- Nº S/51, de 1997 (n2 1.796/97, na origem), de Em discussão o projeto. 
24 do corrente, encaminhando solicitação do Gover­
no do Estado do Rio de Janeiro para que possa emi­
tir letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio 
de Janeiro - lFT-RJ, cujos recursos serão destina­
dos ao giro da dívida mobiliária vencível no 22 se­
mestre de 1997: e 

- Nº S/52, de 1997 (n2 1.797/97, na origem), de 
24 do corrente, encaminhando solicitação do Gover­
no do Estado do Rio de Janeiro para que possa con­
tratar operação de crédito junto ao Banco Internacio­
nal para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, 
no valor de duzentos e cinqüenta milhões de dólares 
norte-americanos, equivalentes a duzentos e cin­
qüenta e nove milhões, setecentos e cinqüenta mil 
reais, a preços de 31.12.96, cujos recursos serão 
destinados ao financiamento do Programa de Refor­
ma do Estado. 

A matérias vão à Comissão de Assuntos Eco-- . nomlcos. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

ITEM 1: 

PROJETO DE RESOlUÇÃO N2 78, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n2 433, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 78, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer n2 323, de 
1997), que autoriza a elevação temporária 
dos limites de endividamento do Estado de 
Minas Gerais para que possa emitir, através 
de ofertas públicas, letràs Financeiras do 
Tesouro do Estado de Minas Gerais 
(lFTMG), destinando-se os recursos ao giro 
de sua dívida mobiliária com vencimento no 
22 semestre de 1997. 

o SR. FRANCElINO PEREIRA - Sr. Presi-
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Francelino Pereira. 

O SR. FRANCElINO PEREIRA (PFl-MG. 
Para discutir. Sem re~risão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, na semana passada, 
a Comissão de Assuntos Econômicos decidiu sobre 
o parecer que proferi no pedido de emissão de letras 
pelo Governo de Minas Gerais para a rolagem da dí­
vida mobiliária. 

o parecer, como não poderia deixar de ser, foi 
favorável e, na minha ausência, foi lido pelo Senador 
Edison lobão; fez-se uma discussão, provocada so­
bretudo pelo ilustre Senador Esperidião Amin. Dessa 
discussão resultou a aprovação, pela Comissão, da 
operação apenas no tocante aos três primeiros itens: 
o primeiro vencimento, o segundo vencimento e o 
terceiro vencimento. 

• 
E claro que essa decisão preocupou o Governo 

do meu Estado, que enviou emissário a Brasília para 
examinar o assunto. Conversamos hoje, no momen­
to em que se decidia matéria idêntica, relativa a San­
ta Catarina, e acertamos que votaríamos em plená­
rio a decisão da Comissão de Assuntos Econômicos 
da mesma forma corno decidiu também a Comissão 
de Assuntos Econômicos em relação à Santa Catari­
na, que autorizou apenas uma parcela, apenas um 
vencimento, e nós estamos autorizando três venci­
mentos. 

O que precisa ficar claro é que o processo, no 
qual está contido esse pedido de Minas Gerais, 
como o de Santa Catarina, permanece na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. E logo mais, 
tão logo se aproxime o fim do pagamento da última 
parcela, o próprio Governo de Minas solicitará à Co­
missão de Assuntos Econômicos que elabore uma 
nova resolução, que será submetida à própria Co­
missão e depois ao Plenário. 

De maneira que o assunto está solucionado. 
Muito obrigado. 



• 

Junho de 1997 DIÁRIO 00 SENAOO FEDERAL Quarta-feira 25 12373 

o SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira discutir, encer­
ro a discussao. 

Em votação. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carias Magalhães) 
- Para encaminhar, tem a palavra a Senadora Júnia 
Marise. 

A SRA. JÚNIA MARISE (BLOCO-MG. Para 
encaminhar a votaçao. Sem revisão da oradora.) -
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, estamos aqui 
examinando o parecer aprovado pela Comissão de 
Assuntos Econômicos sobre a rolagem da dívida 
mobiliária do Estado de Minas Gerais. 

Em todos esses anos temos aqui enfatizado a 
importância e a necessidade de se estabelecer nes­
ses procedimentos de responsabilidade do Senado 
Federal uma situação de equilíbrio financeiro dos 
Estados, principalmente no que toca a questão da 
dívida mobiliária. Particularmente com relação ao 
meu Estado de Minas Gerais, temos tido a oportuni­
dade de enfatizar a aprovação das rolagens da dívi­
da mobiliária, tendo em vista que temos na área eco­
nômica do Governo do Estado de Minas Gerais, na 
Secretaria da Fazenda e na Secretaria do Planeja­
mento, técnicos que têm inclusive discutido com o 
próprio Governo Federal, com o Ministério da Fazen­
da e com o Banco Central condições e situações 
que possam, a longo prazo, permitir que o Governo 
do Estado de Minas Gerais atinja o seu equilíbrio 
econômico e financeiro. 

Por essas razoes, Sr. Presidente, encaminho 
favoravelmente à aprovaçao desse projeto de reso­
lução que propõe a rolagem da dívida mobiliária do 
Estado de Minas Gerais. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto vai à Comissao Diretora para a reda­
ção final. (Pausa.) 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação final 
que será lido pelo Sr. 1 º Secretário, Senador Ronal­
do Cunha Lima. 

É lido o seguinte 

PARECER NII 329, DE 1997 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nll 78, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nll 78, de 1997, que autori­
za a elevação temporária dos limites de endivida­
mento do Estado de Minas Gerais para que possa 
emitir, através de ofertas públicas, Letras Financei­
ras do Tesouro do Estado de Minas Gerais -
LFTMG, destinando-se os recursos ao giro de sua 
dívida mobiliária com vencimento no segundo se­
mestre de 1997. 

Sala de Reuniões da Comissao, 24 de junho 
de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Júnia Marise -
Geraldo Melo - Carlos Patrocínio. 

ANEXO AO PARECER NII 329, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

-RESOLUÇAO NII , DE 1997 

Autoriza a elevação temporária dos 
limites de endividamento do Estado de 
Minas Gerais para que possa emitir, atra­
vés de ofertas públicas, Letras Financei­
ras do Tesouro do Estado de Minas Ge­
rais - LFTMG, destinando-se os recursos 
ao giro de sua dívida mobiliária com ven­
cimento no segundo semestre de 1997. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 II É o Estado de Minas Gerais autorizado, 

nos termos da Resoluçao nll 69, de 1995, do Senado 
Federal, a elevar o limite de endividamento e com­
prometimento previsto na mesma resolução, para 
efetivar a operação de crédito autorizada no art. 2º 
desta resolução . 

• 
Art. 211 E o Estado de Minas Gerais autorizado, 

nos termos da Resoluçao nº 69, de 1995, do Senado 
Federal, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Minas Gerais - LFTMG, para giro de sua 
dívida mobiliária com vencimento no segundo se­
mestre de 1997. 

Art. 3º A emissao deverá ser realizada nas se­
guintes condiçoes: 

l 
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a) Quantidade: a ser definida na data de resga- Art. 42 No prazo máximo de catorze dias após 
te dos títulos a serem substituídos,mediante aplica- concluída a operação de emissão dos títulos autori-
ção da Emenda Constitucional n2 3, equivalente à zada nesta Resolução, o Banco Central do Brasil en-
rolagem de 98% (noventa e oito por cento) da dívida caminhará ao Senado Federal, para exame da Co-
mobiliária do Estado vencível no segundo semestre missão de Assuntos Econômicos, todos os registros 
de 1997. de compra e venda dos títulos, até o tomador final. 

b) Modalidade: nominativa-transferível; Art. 52 A autorização concedida por esta Reso-
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 

do Tesouro Nacional - LFT, criadas pelo Decreto-lei setenta dias, a contar de sua publicação. 
nº 2.376, de 25 de novembro de 1987; Art. 62 Esta Resolução entra em vigor na data 

d) Prazo: cinco anos; de sua publicação. 
e) Valor Nominat. R$1,OO (um real) - SELlC; O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
f) Características dos Títulos a serem substituí- - Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 

dos: de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­

SELlC 

Título Vencimento Quantidade 

511826 12..7-97 132.045.544.919 

511825 15-7-97 122.597.857.423 

511824 12..8-97 147.861.639.641 

g) Previsão de colocação e vencimento dos tí­
tulos a serem emitidos: 

SELlC 

Colocação Vencimento Título Data-Base 

12..7-97 12..7-2002 511826 12..7-1997 

15-7-97 12..7-2002 511812 15-7-1997 

12..8-97 12..8-2002 511826 12..8-1997 

h) Forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução n2 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i} Autorização Legislativa: Lei n2 9.589, de 9 de 
junho de 1988, Decreto nº 29.200, de 19 de janeiro 
de 1989, e Resolução nº 1.837, de 23 de janeiro de 
1989. 

§ 12 A publicação do anúncio do leilão para 
oferta dos títulos referidos neste artigo será feita 
com antecedência mínima de três dias de sua reali--zaçao. 

§ 2º O Estado de Minas Gerais encaminhará 
ao Senado Federal, para exame da Comissão de 
Assuntos Econômicos, toda a documentação refe­
rente à oferta dos títulos emitidos ao amparo desta 
Resolução. 

dação final. 
Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que a apro-

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O Ofício nº S/45 , de 1997, retoma à Comissão 

de Assuntos Econômicos para apreciação da maté­
ria que não foi objeto de deliberação nesta oportuni­
dade. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 2: 

Votação, em tumo único, do Requeri­
mento nº 412, de 1997, do Senador Ney 
Suassuna, solicitando, nos termos regimen­
tais, a retirada, em caráter definitivo, do Pro­
jeto de Lei do Senado nº 188, de 1996, de 
sua autoria, que dispõe sobre o contrato in­
dividuai de trabalho em regime especial e dá 
outras providências. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado nº 188, d e1996, 

fica desapensado do Projeto de Lei da Câmara nº 
93, de 1996, e vai, definitivamente, ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 3: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nº 399, de 1997, do Senador Ademir 

.. 
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Andrade, solicitando, nos termos regimen­
tais, tramitação conjunta do Projeto de lei 
do Senado nº 42, de 1996, com o Projeto de 
lei da Câmara nº 93, de 1996, que já se en­
contra apensado aos Projetos de lei do Se­
nado nºs 239, de 1995, e 188, de 1996, por 
tratarem todos de contrato temporário de 
trabalho. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

• • 
Aprovado. 

O Projeto de Lei do Senado nº 42, de 1996, 
passa a tramitar em conjunto com o Projeto de Lei 
da Câmara nº 93, de 1996, que já se encontra apen­
sado ao Projeto do Senado nº 239, de 1995. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhães) 
- Item 4: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nº 400, de 1997, dos Senadores 
José Eduardo Dutra, Eduardo Suplicy e 
Antonio Cartos Valadares, solicitando, nos 
termos regimentais, que o Projeto de lei 
da Câmara nO 93, de 1996, que dispõe so­
bre o contrato de trabalho por prazo deter­
minado, seja submetido ao exame da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, além da de Assuntos Sociais, constan­
te do despacho inicial. 

Em votação o requerimento, em tumo único. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Projeto de lei da Câmara nº 93, de 1996, e 
os Projetos de lei do Senado nºs 239, d e1995, e 
42, de 1996, que tramitam em conjunto, voltam to­
dos à Comissão de Assuntos Sociais e irão, poste­
riormente, ao exame da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDl::N I E (Antonio Canos Magalhães) 
- Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 114, de 1995 (nº 
2.142/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a manutenção de empregados em 
convênios médicos e dá outras pruvidên­
cias, tendo 

Parecer favorável, sob nº 176, de 
1997, da Comissão de Assuntos Sociais. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do Regimento. Passa-se, então, à discussão 
do projeto, em tumo único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1º Secretário, Senador Ronaldo Cunha. 
, 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO Nº 442, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento 

Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de Lei da Câmara nº 114, de 1995, a fim de ser feita 
na sessão de 4 de setembro de 1997. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1997. - Se­
nador Francelino Pereira. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhães) 
- Em votação o requerimento que acaba de ser lido. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria sai da Or­

dem do Dia, retomando na data fixada pelo Plenário. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
-Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 45, de 1996 (nº 57/95, 
na Casa de origem) , que acrescenta inciso 
ao art. 473 da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CL T (permissão para que o em­
pregado deixe de comparecer ao serviço se 
estiver prestando vestibular), tendo 

Parecer favorável, sob nº 124, de 
1997, da Comissão de Assuntos Sociais. 

Ao projeto não foram apresentadas emendas. 
Passa-se, então, à discussão do projeto em turno 
• • 
UnlCO. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à sançao. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
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PROJETO DE lEI DA CÂMARA N245, DE 1996 ral, com garantia da União, no âmbito do Programa 
(N2 57/95, na Casa de origem) de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 

Acrescenta inciso ao art. 473 da 
Consolidação das leis do Trabalho -
ClT. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O art. 473 da Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, 
de 12 de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso VII: 

·~rt. ~jr~ . ............................................. . 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

VII - nos dias em que estiver compro­
vadamente realizando provas de exame 
vestibular para ingresso em estabelecimento 
de ensino superior." 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

• no. 
Art. 32 Revogam-se as disposições em contrá-

PROJETO ORIGINAL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 2 O art. 473 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 12 

de Maio de 1943, passa a vigorar acrescido do se­
guinte inciso VII: 

")\rt. ~jr~. . ............................................ . 

VII - nos dias em que estiver compro­
vadamente realizando provas de exame 
vestibular para ingresso em estabelecimento 
de ensino superior." 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrá-
• no. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se ao Projeto de Resolução n2 79, de 
1997. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n2 79, de 1997 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer n2 327, de 1997, com votos contrários dos 
Senadores José Eduardo dutra, Lauro Campos, 
Levy Dias e Bello Parga e, em separado, do Sena­
dor Abdias Nascimento), que autoriza contragarantia 
à operação de crédito junto à Caixa Ecômica Fede-

Estados. 
A Presidência esclarece ao Plenário que na 

sessão do último dia 18 foi aprovado o Requeri­
mento n2 429, de 1997, do Senador Artur da Távo­
la e outros senhores Senadores, solicitando a in­
clusão do Projeto em Ordem do Dia da sessão de 
19 do corrente mês, sob condição da matéria estar 
instruída com parecer da Comissão de Assuntos 
Econômicos, devidamente publicado e distribuído 
em avulsos. 

Em virtude de pedido de vista na Comissão, 
essa condição não se realizou. 

Hoje, entretanto, a Comissão aprovou a maté­
ria e os avulsos encontram-se devidamente publica­
dos e distribuídos aos senhores Senadores, razão 
por que, dando cumprimento àquela decisão, a Pre­
sidência irá submeter o Projeto à deliberação do Ple-

• • nano. 
Feitos esses esclarecimentos, passa-se à dis­

cussão da matéria, infonnando que poderão ser ofe­
recidas emendas até o encerramento da discussão. 

Em discussão. 
Com a palavra, para discutir, o Senador Eduar­

do Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, quero assinalar que o Senador Ney Suassuna 
acatou duas sugestões que resultaram de diálogo e 
que constam do projeto de resolução, item "e" e dos 
arts. 32 e 4º. 

Eu gostaria de assinalar o conteúdo desses 
dois itens. O item "e" fala no valor de R$3,088 bi­
lhões, sendo R$2,146 bilhões para a constituição 
de reserva monetária, para garantir o cumprimento 
das obrigações da Previ/Banerj, bem como das 
obrigações referentes às aposentadorias e pensõ­
es de responsabilidade do Banco do Estado do 
Rio de Janeiro; R$942, 399 milhões para a consti­
tuição de reserva monetária, para garantir o cum­
primento das obrigações trabalhistas, fiscais e ou­
tras decorrentes de ações judiciais de responsabi­
lidade do Banerj. 

O art. 42 menciona que deverá o Poder Execu­
tivo do Estado do Rio de Janeiro constituir depósitos 
garantidores com os recursos do empréstimo a que 
se refere o art. 12 na Caixa Econômica Federal, que 
será o agente fiduciário da importância mutuada, de­
pósitos esses garantidores que, juntamente com os 

• 
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rendimentos, se destinarão exclusivamente ao aten- Janeiro assumir dívidas no montante previsto no 
dimento das obrigações estabelecidas nesta Resolu- contrato supramencionado, considerando o desem-
ção, de tal maneira a se garantir que a destinação penho fiscal do Estado nos últimos três exercícios e 
dos recursos será para a finalidade proposta e assim sua projeçao para os próximos dez anos. 
assegurado. Na parte final de seu voto, ao se manifestar fa-

Por essa razão e tendo o Senador Ney Suas- voravelmente à aprovação do contrato em pauta, o 
suna acatado a sugestão, votei favoravelmente à próprio Relator deixa clara a conveniência de que 
matéria. esta Casa procedesse a um exame mais aprofunda­

o SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Abdias Nascimento. 
Posterionnente, a concederei a V. EXª, Senador Er­
nandes Amorim. 

O SR. ABDlAS NASCIMENTO (Bloco/PDT-RJ. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, na reunião de hoje da Co­
missão de Assuntos Econômicos, proferi o meu voto 
em separado, que desejo fiqus registrado nesta ses­
são de hoje, e peço permissao para lê-lo. 

Por intermédio da Mensagem nº 109, de 
1997 (Mensagem nº 672, de 11 de junho de 1997, 
na origem), o Presidente da República submete a 
esta Casa, nos termos da Resoluçao nº 70, de 
1995, alterada pela Resolução nº 12, de 1997, am­
bas do Senado Federal, o contrato firmado entre a 
Caixa Econômica Federal e o Estado do Rio de 
Janeiro, com garantia da União, no âmbito do Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fis­
cal dos Estados. 

Destina-se o contrato ao financiamento, a título 
de ajuste prévio, de obrigações decorrentes da liqui­
daçao extrajudicial da PrevilBanerj, para com os par­
ticipantes e pensionistas desta, e de eventuais obri­
gações pecuniárias de responsabilidade do Banco 
Bane~ S.A. 

Parecer da Secretaria do Tesouro Nacional, in­
cluído nos autos e enfatizado no Parecer do Relator, 
observa que: 

a) não consta do processado Lei Orçamentária 
Estadual autorizando o aumento do capital social do 
Bane~; 

b) não consta, também, do processado lei es­
tadual autorizando a privatização do Bane~; 

c) estimativas feitas pela Coordenação-Geral 
de Análise e Estatísticas Fiscais dos Estados e Mu­
nicípios - CEFEM, reproduzidas em Nota Técnica da 
Secretaria do Tesouro Nacional, anexa ao processa­
do, atestam a incapacidade de o Estado do Rio de 

do da matéria, expressando-se por intennédio do se­
guinte argumento: • Ainda que a complexidade, o va­
lor da operação em tela e as ponderações constan­
tes do relatório recomendassem um exame mais 
apurado da matéria, entendemos que a importãncia 
do pleito para as finanças do Estado do Rio de Ja­
neiro justifica que não sejam criados constrangimen­
tos à privatização do Banerj. 

VOTO 
Apresento este voto em separado com o objeti­

vo de demonstrar minha contrariedade ao processo 
de privatização do Banerj e, ao mesmo tempo, para 
manifestar meu apoio aos milhares de servidores 
dessa instituição, que se sentem preocupados com o 
futuro de seus empregos e ameaçados em seus di­
reitos junto ao instituto de previdência do Banco, o 
Previ-Bane~, em particular após a recente promulga­
ção de lei estadual determinando o confisco do patri­
mônio do instituto pelo Estado do Rio de Janeiro. 
Não se encontram, no projeto de resolução do Sena­
do constante do parecer do Relator, dispositivos ca­
pazes de assegurar os direitos trabalhistas e previ­
denciários dos servidores do Banco. 

Acresce que a proposta do financiamento a ser 
concedida pela Caixa Econômica Federal ao Estado 
do Rio de Janeiro, com garantia da União, apresenta 
as seguintes irregularidades: 

a) ausência de justificativa para a necessidade 
de valor tão elevado de financiamento, acima de três 
bilhões de reais, em contraste com o valor previsto 
de venda do Bane~ à iniciativa privada, cerca de dez 
vezes menor; 

b) ausência de documentos que demonstrem a 
realidade financeira do Estado e comprovem sua ca­
pacidade de pagamento para assumir compromisso 
da envergadura do constante do contrato em pauta; 

c) ausência de balanço do Estado, relativo ao 
ano de 1996; 

d) ausência de documentos que revelem a si­
tuação econômico-financeira do Bane~, não se ten­
do mesmo nenhuma informação a respeito da publi­
cação de balanços e balancetes do Banerj, obrigató-
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ria por lei, desde o início da gestão do Banco Boza- sastrada de que foi vítima, cabendo, agora, a solu-
no Simonsen. ção ao Governo Federal, responsável pela interven-

Surpreendeu-me, além disso, o ritmo acelera- ção, e ao Govemo do Estado, com ele conivente. 
do impresso à apreciação de tão relevante maté- Com base no exposto, manifesto-me contrário 
ria, tendo em vista, em especial, as observações à aprovação do contrato de financiamento proposto 
da Secretaria do Tesouro Nacional referentes à pela Mensagem nll 109, de 1997. 
não-inclusão, no processado, de legislação esta- Era o que tinha a comunicar ao Plenário. 
dual autorizativa do aumento do capital social do Muito obrigado. 
Banerj e da sua privatização, assim como à exis-
tência de estimativas feitas pela Coordenação Ge- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
ral de Análise e Estatísticas Fiscais dos Estados e - Com a palavra, para discutir, o Senador Ernandes 

Amorim. 
Municípios - CEFEM, reproduzidas em Nota Téc-
nica da Secretaria do Tesouro Nacional, atestando O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO. Para 
a incapacidade de o Estado do Rio de Janeiro as- discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
sumir dívidas no montante previsto no contrato em Sr's e Srs. Senadores, estou preocupado. Não sou 
pauta, considerando o desempenho fiscal do Esta- expert na área de ecónomia, não entendo muito do 
do nos últimos três exercícios e sua projeção para Plano Real, mas posso, com o pouco conhecimento 
os próximos dez anos. que tenho, imaginar que R$3 bilhões, no momento 

Refiro-me, por fim, ao procedimento estranho e 
suspeito da autoridade federal e estadual para com 
o Bane~. Tendo em vista a constituição de justificati­
va para a intervenção no Banco, foi adulterado seu 
balanço relativo ao ano de 1994, mediante as se­
guintes alterações: 

a) considerou-se desfeita operação anterior­
mente autorizada pelo Banco Central do Brasil; 

b) reduziu-se, arbitrariamente, para R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais) o valor de imóvel do 
Bane~ situado na Avenida Paulista, quando este ha­
via sido avaliado em R$ 40.000.000,00 (quarenta mi­
lhões de reais) por três instituições, incluindo-se en­
tre elas a Bolsa de Imóveis de São Paulo; 

c) reduziu-se, arbitrariamente, para R$ 700.000,00 
(setecentos mil reais) o valor de outros imóveis do 
Banco, inclusive o de sua sede central no Rio de Ja­
neiro, quando seu verdadeiro valor era de R$ 
120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais). 

Pergunto: por que 'o Governo Federal não deu 
ao Banerj o mesmo tratamento dispensado ao Ba­
nespa? Por que foi mantido íntegro o Banespa ao 
tempo em que o Banerj foi retalhado com o objetivo 
de facilitar sua entrega a grupos privados? Por que 
não foram usados os recursos do Proer para a recu­
peração do Bane~, como foi feito com bancos priva­
dos falidos? 

Sou sensível aos problemas dos servidores do 
Bane~, mas não creio que sua solução venha a ser 
obtida com a concessão do financiamento em pauta. 
O problema do Banerj foi criado pela intervenção de-

que o País atravessa, é muito dinheiro. Esse é o va­
lor - R$3 bilhões - pelo qual a Vale do Rio Doce foi 
vendida. 

Vejo, neste momento, ser discutido um em­
préstimo a ser feito pela Caixa Econômica Federal 
ao Estado do Rio de Janeiro - Estado contra o qual 
nada tenho. Mas esse empréstimo de R$3 bilhões 
que está sendo efetuado, que está sendo realizado 
com a aprovação de alguns Senadores, será usado 
para tapar alguns rombos, alguns desvios. , 

Até porque a Previ-Bane~, que é um fundo de 
pensão, levará R$2,2 bilhões desse dinheiro. A Previ 
que eu conheço chegou no Estado de Rondônia e 
comprou uma empresa falida com dinheiro do pró­
prio povo. Hoje, a Previ será beneficiada por esta 
Casa, ou seja, por uma maioria de 41 Srs. Senado­
res, com um presente de cerca de R$2 bilhões, em­
prestados pela Caixa Econômica. 

Tenho certeza de que esse dinheiro poderia 
ser aplicado em muitos outros setores neste País. 
Mas não! A Caixa Econômica vai financiar esse rom­
bo, o Governo Federal vai avalizar esses recursos e, 
em troca disso, nenhum benefício será trazido à so­
ciedade, ao desenvolvimento do Estado, ao proble­
ma habitacional, ao problema da segurança, ao pro­
blema da saúde. 

Lamentavelmente, vai-se aprovar esse repasse 
de R$3 bilhões e poucos Senadores estão preocu­
pados com a saída desses recursos da Caixa Eco­
nômica para tapar um rombo no Bane~, sendo que, 
desse dinheiro, cerca de 2 bilhões beneficiarão a 
Previ, que não teve certa responsabilidade em admi-

., 
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nistrar os seus recursos - ouvimos na praça falarem da. Hoje, acho que errei, Sr. Presidente. Um banco 
em negociatas feitas pela Previ. E há tantas outras estadual deveria ter sido criado, porque se Mato 
prioridades neste País, tantas outras áreas que ne- Grosso do Sul tivesse um banco quebrado, ele hoje 
cessitam de recursos. seria auxiliado. 

O Senado e as autoridades da área económica Falou-se muito que 8 mil empregos serão sal-
pouco se importam com essas outras atividades. vos. Com R$3 bilhões é possível construir um milhão 
Mas, hoje, há R$3 bilhões para serem emprestados de casas. 
pela Caixa Económica, para atender a Previ. Que 
benefícios a Previ está prestando à pobreza do Bra­
sil, ao desenvolvimento do País, para, tranqüilamen­
te, receber todo esse dinheiro, com o apoio de prati­
camente todos os Srs. Senadores desta Casa, e ma­
nifestação contrária apenas do Sr. Senador Abdias 
Nascimento, do Rio de Janeiro? 

Um empréstimo dessa natureza deveria ter o 
aval, em primeiro lugar, dos Senadores do Estado 
do Rio, ou de Senadores que acompanhem o desen­
volvimento dessas atividades em seus Estados. Mui­
to obrigado. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Levy Dias. 

O SR. LEVY DIAS (PPB-MS. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores, mais uma vez me levanto, como fiz hoje, 
na Comissão de Assuntos Económicos, para alertar 
o Senado sobre o empréstimo de R$3 bilhões da 
Caixa Económica Federal para salvar a Previ-Bane~ . 

Sr. Presidente, se nós dividíssemos entre os 
16 Estados mais pobres da Federação esses 
R$3,1oo bilhões - e chamo a atenção das Sr's e 
Srs. Senadores representantes dos Estados mais 
carentes do nosso País -, haveria R$2oo milhões 
para cada um deles investir. 

• 
E essa a nossa prioridade? Não discuto o pro-

blema contábil do Bane~, nao discuto o problema de 
oito mil desempregos. A missao do Senado, a nossa 
missão é a de destinar bem os recursos do Tesouro 
Nacional. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a Caixa 
Económica Federal nao tem dinheiro para construir 
habitações. Não existe orçamento para habitações. 
Somente o que nós aprovamos para o Banespa e 
para o Banerj é suficiente para tirar das favelas to­
das as famílias faveladas do nosso Brasil. É esta a 
nossa prioridade? Os Estados pequenos não conse­
guem levantar recursos. O meu Estado, Mato Gros­
so do Sul, não consegue levantar recursos. 

Eu impedi a criação do Banco do Estado de 
Mato Grosso do Sul quando foi criado o novo Esta­
do, porque não queria ter lá uma instituição quebra-

Será, Sr. Presidente, s rªs e Srs. Senadores, 
que a prioridade do nosso País é esta? Para nós, 
para o País, para os Estados pequenos da Federa­
ção muito melhor seria se o Banerj quebrasse, por­
que são apenas oito mil funcionários. Vamos prejudi­
car cinco milhões de pessoas - porque foi dito de 
manhã, na Comissão de Assuntos Económicos, que 
cada funcionário do Banerj tem família de cinco 
membros. Imaginem esses R$ 3 bilhões para resol­
ver os problemas sociais do Rio de Janeiro! Se o Rio 
de Janeiro, amado por todos os brasileiros, capital 
cultural do País, cidade maravilhosa, conhecido in­
ternacionalmente por sua violência, por sua miséria, 
pelo tráfico de drogas, fosse receber R$ 3 bilhões 
para resolver os seus problemas sociais, eu estaria 
aqui de pé e à ordem para ajudar. 

Mas estamos destinando mal o dinheiro da 
Caixa Económica Federal. Caixa Económica Fede­
rai, banco social do Governo! Governo da socialde-

• 
mocracia! E essa a nossa prioridade? 

Vou dar um número para V. Exªs: o País tem 
20 mil quilómetros de estradas federais em péssi­
mas condições. Para corrigir essas estradas federais 
seria necessário R$1,750 bilhao. 

Sei, Sr. Presidente, que, assim como na Co­
missão de Assuntos Económicos, sou voto vencido 
aqui. Mas quero que o Brasil conheça a minha posi­
ção. Faço questão que o nosso País compreenda o 
que estamos fazendo. A nossa responsabilidade é 
muito grande. Falo por milhões de brasileiros que 
não conseguem nem mesmo uma pequena parcela 
para fazer sua casa própria. No meu Estado, com 
R$3 mil constrói-se uma casa própria, em um con­
junto popular. Falo em nome daqueles Estados que, 
como o meu, nao têm Banco quebrado. Falo daque­
les que não têm condições de fazer absolutamente 
nada no interior deste Brasil. 

Sr. Presidente, estive no sul do Maranhão e no 
norte do Tocantins e vi o que é falta de intra-estrutu­
ra, de rodoviária, de armazenagem, de energia elé­
trica. Quero falar em nome dessas pessoas, desses 
brasileiros que formam a maioria de nosso País. Não 
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concordo que a Caixa Econômica Federal salve um dade que já tivesse superado todas as suas maze-
Banco quebrado, administrado muitas vezes com in- las. 
competência e desonestidade, deixando no deses­
pero milhões de famílias. 

Sr. Presidente, pelo nosso Brasil, voto contra. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco-PT-DF. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr4s e Srs. Senadores, mais uma vez, as nossas ins­
tituições tentam salvar um Banco. Desapareceram, 
no Bane~ e na Previ, R$3 bilhões; ou seja, sumiu 
uma Vale do Rio Doce. No entanto, aqui estamos 
votando uma autorização para que a Caixa Econô­
mica Federal, que obviamente não dispõe desses re­
cursos, venha - a curto, médio ou longo prazo - so­
correr o Bane~, salvar esse Banco em nome agora 
de 8 mil, não mais depositantes, como falava a falsa 
ladainha do Proer, "para salvar os depositantes", 
mas trabalhadores. Obviamente, como muito bem e 
veementemente já explicou o Senador Levy Dias, 
com esses R$3 bilhões, milhões de empregos pode­
riam ser criados. Como é possível sumirem R$3 bi­
lhões, uma Vale do Rio Doce - que agora será re­
posta pela nossa complacência -, sem que ninguém 
vá para a cadeia? Pelo menos 20 ou 30 deveriam 
estar presos, antes que votássemos aqui essa auto­
rização complacente para que R$3 bilhões sejam in­
jetados nesse "triângulo da bermuda". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, onde vai parar 
essa dívida? Não é uma federalização da dívida. A 
dívida pública federal não será aumentada em ne­
nhum tostão. A dívida estadual também ficará como 
se encontra. E a Caixa Econômica Federal, que é a 
"mão do gato" da União, é que vai emprestar R$3 bi­
lhões, sendo que o parecer do Banco Central afirma 
que o Governo do Estado do Rio de Janeiro não tem 
capacidade para pagar esse empréstimo. Quem vai 
pagar? Daqui a pouco ~empo estaremos votando 
aqui nova autorização para que o Estado do Rio de 
Janeiro consiga recursos para cobrir e atualizar o 
pagamento das prestações geradas por esse em­
préstimo atual. 

Portanto, somente numa bancocracia é possí­
vel termos olhos apenas para os bancos e para a 
agiotagem, perdoando e colocando dinheiro bom em 
cima de dinheiro ruim, como se vivêssemos em uma 
república sem problemas, em uma sociedade prós­
pera, em uma sociedade igualitária, em uma socie-

Portanto, Sr. Presidente, meu voto, repetindo o 
que fiz nesta manhã na Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, é contra a concessão desse empréstimo. 
Lastimo que um dileto ex-amigo meu, Sérgio Cutolo, 
aluno meu de 300 horas, esteja à frente dessa insti­
tuição. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr4s e Srs. Senadores, quero fazer dois breves re­
gistros. Primeiramente, quero enaltecer a discipli­
na dos Uderes da Casa e, por extensão, da Mesa, 
porque todos nós contingenciamos a chegada des­
sa matéria ao plenário à manifestação da Comis­
são de Assuntos Econômicos. E hoje, numa reu­
nião relativamente longa, com intensa mobilização 
de Parlamentares, a Comissão de Assuntos Eco­
nômicos apreciou a matéria e deliberou. Julgo que 
isso faz bem ao Senado. 

Em segundo lugar, quero deixar consignado no 
registro desta sessão que vou dar meu voto a favor 
da operação, mas não apenas para atender a um 
pedido do Governo e do Estado do Rio de Janeiro; 
vou dar meu voto a favor porque sou a favor do res­
peito ao direito adquirido do trabalhador em matéria 
de previdência. 

Votei a favor quando da aprovação de uma 
operação igual, ainda que menor em tamanho - dez 
vezes menor, mas igual na sua natureza -, para o 
Governo do Estado de Minas Gerais assegurar aos 
servidores do Banco de Crédito Real de Minas Ge­
rais a aposentaria móvel vitalícia, ou seja, a garantia 
de irredutibilidade de proventos de aposentadoria. A 
diretoria de um banco privado - em 1967, o Banco 
de Crédito Real de Minas Gerais era um banco pri­
vado -, decidiu instituir a aposentadoria móvel vitalí­
cia, e o Senado referendou uma proposta do Gover­
no Federal de emprestar o dinheiro que vai fazer 
parte do pacto de longo prazo do Governo de Minas, 
com juros subsidiados, pagamento em 30 anos, para 
garantir esse direito à aposentadoria. 

Hoje, a conta é um pouco maior. Não posso di­
zer que a conta seja de R$3 bilhões, mas essa é a 
provisão. Estamos autorizando uma operação de até 
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A$3 bilhões para garantir esse direito, que considero Ora, Sr. Presidente, além de que esse fundo só 
sagrado, do trabalhador. Mas, cada vez que autori- poderá ser usado para esse fim específico, que não 
zamos um direito, assumimos compromisso com a é de pagar a conta do passivo, é ser um lastro que 
autorização. dá cobertura a um passivo já realizado, contabilmen-

Vamos votar, daqui a pouco, a emenda da Pre- te aceito pelo Governo do Estado. Além disso e de 
vidência, e na emenda que muda o sistema de previ- não poder gastar um centavo sequer em qualquer 
dência do Brasil nós nos defrontaremos com o incó- outro tipo de despesa ou investimento, o Governo do 
modo das nossas decisões. Quero dizer que voto a Estado do Rio de Janeiro terá que pagar cada centa-
favor hoje, porque votarei, na reforma da Previdên- vo do empréstimo realizado. 
cia, pela preservação do direito adquirido dos traba- Esse fundo, gerenciado pela Caixa Econômica 
Ihadores, especialmente dos aposentados. Federal, com aplicações normais de mercado, tam-

Voto a favor, Sr. Presidente, com a convicção bém será razão de arrecadação de juros e das devi-
de que todos nós teremos memória para uma opor- das correções. E, corrigido pelas aplicações normais 
tunidade que deve chegar muito brevemente, em de mercado, fazendo lastro ao passivo que já existe, 
que uma situação análoga chegará até o nosso juí- é que será pago pelo Governo do Estado. 
zoo 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador José Roberto Arru­
da. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, S~s e Srs. Senadores, gostaria de esclarecer 
alguns pontos que me parecem nascidos, de certa 
forma, de alguma incompreensão do texto integral 
do relatório do Senador Ney Suassuna, entregue à 
reflexão e manifestação da Comissão de Assuntos 
Económicos. 

Sei, Senador Levy Dias, que V. Ex' fez aqui 
uma manifestação nascida da sua consciência críti­
ca e da sua emoção, mas ela tem uma inconsistên­
cia básica, e é preciso que os Srs. Senadores co­
nheçam tecnicamente esse dado. 

Não se trata de um repasse de R$3 bilhões da 
União para o Estado do Aio de Janeiro. Trata-se, na 
verdade, de um fundo que está sendo criado por 
meio de um empréstimú legitimamente concedido, 
gerido pela Caixa Económica Federal, para esse fim 
específico. E mais do que isso, que só poderá ser 
usado para esse fim e para mais nenhum outro. O 
Governo do Estado do Rio de Janeiro não poderá 
usar um centavo sequer desse fundo, instituído com 
esse empréstimo, para qualquer outro fim que não 
seja a criação de um lastro que dê sustentação a um 
passivo que já existe - e que, diga-se de passagem, 
o Governador Marcelo Alencar, quando assumiu o 
Governo do Estado do Aio de Janeiro, já o encon­
trou integralmente feito. Mais do que isso, encontrou 
o banco em regime de intervenção. 

Qual a outra alternativa, para raciocinarmos 
pelo contraditório? Não se dar condições ao Esta­
do do Rio de Janeiro para honrar um passivo que 
já é dele. O Banco, portanto, não é atrativo ao ca­
pital privado; vai à liqüidação, e são oito mil de­
sempregados. Nós comemorávamos a chegada da 
fábrica da Volkswagen, que geraria mil empregos. 
São oito fábricas da Volkswagen saindo da já com­
balida economia carioca. Mais do que isso, é um 
banco que permeia todo o Estado do Rio de Janei­
ro, que tem capilaridade em todos os Municípios 
do interior do Estado e que é variável fundamental 
na equação macroeconómica do Estado do Rio de 
Janeiro. 

Ora, Sr. Presidente, são esses os dois cami­
nhos. A responsabilidade política que o Senado da 
República assume neste momento é de dar ou não 
curso a uma equação montada pelo Governo do Es­
tado do Rio, com aprovação do Banco Central, num 
empréstimo que - repito - não será usado para ne­
nhum outro fim, porque está terminantemente proibi­
do. Mais do que isso, não será usado nem para pa­
gar o passivo; será apenas lastro de um passivo já 
realizado e que tem um prazo mínimo de 40 anos 
para sua efetivação. 

O Sr. Levy Dias - Permite-me V. EXª um apar-
te? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Ouço V. 
Ex' com prazer. 

O Sr. Levy Dias - Senador José Roberto Arru­
da, com o maior respeito que tenho por V. EXª, con­
sulto-lhe: se votarmos esse empréstimo hoje para 
salvar o Bane~, qual argumento será utilizado para 
quebrarmos a estabilidade do funcionário público? 
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Qual argumento será utilizado para quebrarmos a dos para pagar as questões trabalhistas, mas aos 2 
paridade entre ativos e inativos na reforma da Previ- bilhões que estão mandando para o Previ, que é um 
dência, dizendo que esse é o caminho para conser- fundo privilegiado no País e que tem aplicado mal 
tamos a economia do Brasil? esses recursos. Daí que haveria a necessidade de 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Respondo 
com muito prazer, Senador Levy Dias. Tenho certe­
za de que o caminho não é dando calote em dívidas 
trabalhistas já consumadas. Eventualmente, pode-se 
admitir que essa gestão do Fundo de Previdência do 
Bane~ tenha tido problemas. Tanto é verdade que o 
próprio Bane~ sofreu intervenção antes do Governo 
atual. Agora, fazer com que o Governo do Estado, 
acionista majoritário do Banco - que, por decorrên­
cia, assumiu os eventuais débitos trabalhistas -, sim­
plesmente dê calote não é caminho para nenhuma 
gestão mais moderna da coisa pública. 

Mas há um detalhe importante que V. Ex' me 
faz lembrar. Parte importante dessa dívida trabalhis­
ta poderá não se consumar, não está transitada em 
julgado. Esse recurso não é para pagá-Ia, é um fun­
do que será aplicado no mercado para ser lastro. Se 
essa dívida não se consumar, o Governo do Estado 
do Rio abaterá isso do seu empréstimo. 

Portanto, Sr. Senador, o que está em jogo é se 
o Governo do Estado do Rio, como acionista majori­
tário de um banco que não deu certo, tem ou não 
condições de atrair o capital privado para gerenciar 
esse mesmo banco, que tem valor fundamental na 
economia carioca. Assim, não coloca esses oito mil 
funcionários na rua, não dá o calote nos que já são 
pensionistas e faz um lastro que dê sustentação ao 
fundo de pensão. É claro que, o Banco tendo soer­
guimento e o Estado sendo vencedor nas causas 
trabalhistas, esse fundo é apenas a garantia de que, 
na pior das hipóteses, há meios de pagamento. Em 
não havendo, o empréstimo obviamente não se con-
sumará. 

O Sr. Ernandes Amorim - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Ouço com 
prazer V. Ex'. 

O Sr. Ernandes Amorim - No início, V. Ex' 
disse que se estava criando um fundo. Não se trata 
disso. São R$2,2 bilhões para o Previ, dinheiro esse 
que deveria ter sido depositado no ano passado. Ao 
mandar esse dinheiro para lá, sequer vão apurar 
quem levou esses recursos. V. Ex' afirma que que­
rem dar calote. Até quando falei aqui, não me referi 
à questão dos R$900 milhões que estão sendo leva-

serem analisadas as prioridades, principalmente 
pela Caixa Econômica. Deveria haver critérios para 
colocar R$3 bilhões à disposição. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Sena­
dor, em primeiro lugar, o fundo não é o Previ, é o 
Fundo de Previdência dos Funcionários do Bane~. 
Em segundo lugar, o recurso não irá para esse fun­
do; o recurso se constituirá num novo fundo, geren­
ciado pela Caixa Econômica Federal, com aplicaçõ­
es normais de mercado, que dará lastro a um passi­
vo descoberto do primeiro fundo. 

Eram essas, Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena­
dores, as explicações que me pareceram razoáveis. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Artur da Tavola. 

O SR. ARTUR DA TAVOLA (PSDB-RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, o 
Senador José Roberto Arruda fez um discurso feli­
císsimo pela lucidez, pela clareza da argumentação. 
Sinto-me até inibido em dizer qualquer coisa. 

Ouvimos nesta Casa hoje, várias vezes, um 
protesto que tem sua razão de ser, tendo em vista o 
conjunto de contradições que a situação bancária do 
País nos últimos tempos engendrou, com soluções 
novas, soluções inusitadas, tateando-se na busca de 
um caminho correto. Apesar das dificuldades das so­
luções até aqui encontradas de ajuda ao sistema 
bancário, a verdade, ainda que dolorosa. é que o 
Brasil enfrentou a mesma crise que derrubou o Méxi­
co e a mesma crise que abalou a economia argenti­
na, no campo bancário, com um arsenal de medidas 
que o futuro consagrará. 

É lógico que, diante do assunto ·banco·, sur­
gem desde logo justas comparações: há dinheiro 
para bancos diante da falta de dinheiro para outros 
setores. Não há dúvidas! 

O caso do Bane~, que estamos a votar, não 
tem a ver propriamente com essas demais questões, 
mas ele se viu embaraçado na discussão. E o pro­
testo de alguns Senadores, em que pese a discor­
dância que poderia ter deles, eu o senti com enorme 
sinceridade, tendo em vista - pelas razões expostas 
- a aparente injustiça do caso. 

Mas a palavra justiça tem grande cabimento 
nessa matéria. Eu me valho novamente de uma pas-

.. 
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sagem do Senador Arruda, que infelizmente hoje construído um dos bancos mais interessantes deste 
mostrou-se um perigoso ladrão de argumentos de País, que foi o Bane~. 
todos os oradores que tenham a infelicidade de se- O Sr. Abdias Nascimento - V. EXª me conce-
gui-Io. deria um aparte? 

A palavra justiça tem um cabimento aqui. O SR. ARTUR DA TAVOLA - Com prazer, Se-
Quando o Senador Arruda fez o raciocínio pelo in- nador. 
verso, deixou claro, por exemplo, por que certos se- O Sr. Abdias Nascimento - V. EXª falou que a 
tores do Partido dos Trabalhadores vão votar a favor destinação desses recursos favoreceria essa e 
dessa matéria. Se não votarem, serão 8 mil desem- aquela classe, mas não disse que a população do 
pregados amanhã. Ora direis: 8 mil desemprega- Rio de Janeiro é que vai pagar pelo empréstimo. Aí 
dos? Quem sabe 32 mil famílias? Valerá o preço de está o equívoco de V. Exa . V. Exª e o Líder Arruda 
um empréstimo dessa monta? mencionaram muitas vezes que, quando o Governa-

Segundo ponto: se não se votar essa matéria, dor Marcelo Alencar assumiu, encontrou uma situa-
vai-se impedir o funcionamento de uma entidade do ção caótica, mas omitiram que Marcelo Alencar foi 
sistema financeiro. Independemente dos vínculos também Presidente do Banerj, bem como o foi o Sr. 
que o prendem a partir de agora, no que tange ao César Maia. É preciso que se esclareça o Plenário 
contrato com a Caixa Econômica - contrato carimba- também sobre esses detalhes. Era este o meu apar-
do, como se diz no jargão político, pois só se pode te, pelo que lhe sou muito agradecido. 
gastar o dinheiro com aquilo - vai-se impedir que o O SR. ARTUR DA TAVOLA - Muito obrigado, 
Estado privatize uma entidade capaz de ser gerado- Senador. 
ra de riquezas. 

Há um detalhe interessante: o próprio advoga­
do Marcelo Cerqueira, que comandou o processo da 
luta contra a privatização e que continua contrário à 
privatização do Bane~, pediu desesperadamente a 
setores políticos a ele ligados nesta Casa que votem 
a favor de')sa matéria. A única maneira, segundo o 
advogado, de impedir a privatização é fazer com que 
o Bane~, ou o banco que o suceder, funcione. 

Sr. Presidente, trata-se de um projeto enge­
nhoso. Cabe aqui uma palavra de respeito ao que 
fez o Governador Marcelo Alencar nesse episódio. 
Quem não mora no Rio não leu o que se colava nas 
paredes a propósito da privatização do Bane~. Fo­
ram escritas frases relativas ao Governador Marcelo 
Alencar. Não fosse esse expediente, capitaneado di­
retamente por sua ação, lavasse a mão o Governa­
dor, ou simplesmente fizesse algo que alguns com­
panheiros aqui alvitraram: desse a mesma solução 
do Banespa, entregando o banco ao Governo Fede­
rai; fizesse isso o Govemador, que estava sendo ofendi­
do nas paredes do Rio de Janeiro, e o resultado seria o 
fechamento, com a cessação das atividades e a total im­
possibilidade de recomposição da situação do Bane~. 

Por essa razão, o que estamos a votar, primei­
ro, não é um favor; segundo, não é uma benesse; 
terceiro, defende o interesse do trabalhador; quarto, 
defende, sobretudo, o interesse do trabalhador apo­
sentado, que ficaria à mercê do destino após ter 

Por todas essas razões, impõe-se votarmos a 
favor dessa matéria. Ela vai recuperar a possibilida­
de de funcionamento de um banco interessante, ca­
pilarizado, um banco com prática social, um banco 
com funcionários qualificados, e vai dar à atividade 
econômica a pujança de algo que não deixa de exis­
tir. 

É muito grave quando agentes econômicos 
saem do processo. Essa saída é muito mais uma ex­
cisão, é muito mais uma amputação das possibilida­
des de expansão do processo econômico, do que 
propriamente um ato de justiça. 

Acredito que os Srs. Senadores estão sufi­
cientemente esclarecidos. Falei na qualidade de 
representante do Rio de Janeiro, qualidade essa 
que usei com extrema parcimônia, para não pare­
cer que estava apenas a defender algo ligado ao 
meu Estado. 

Tenho uma pequena discordância em relação 
à idéia de que nós aqui no Senado somos defenso­
res dos nossos Estados. Somos defensores da Fe-
deração; somos escolhidos para sermos defensores 
da Federação. Se defendemos os nossos Estados, 
nós o fazemos num impulso legítimo. Porém, essa 
não é a nossa principal tarefa; somos os responsá­
veis pelo equilíbrio da Federação. E, até desse pon­
to de vista, a regularização de um processo que está 
em final de trabalho e com resultados felizes para o 
Brasil, ao atravessar a crise bancária sem graves 
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danos à economia; ao contrário, pagou pesados e 
onerosos preços, mas, ao mesmo tempo, o Govemo 
agiu com lisura. Até nesse sentido, creio que a serie­
dade com a qual a Casa debateu o assunto honra o 
Senado em amplitude, em generosidade e em latitu­
de. 

O Sr. Levy Dias - Permite-me V. Ex' um apar-
te? 

o SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Senador Artur da Tavola, o tempo de V. E~ está 
esgotado. De qualquer forma, V. Ex!! poderá conce­
der a palavra ao Senador Levy Dias. 

O SR. ARTUR DA TAVOLA - Ouço o aparte 
do nobre Senador Levy Dias, caso o Presidente o 
permita. 

O Sr. Levy Dias - Sr. Presidente, serei breve. 
Senador Artur da Tavola, V. Ex' sabe o quanto ad­
miro sua maneira lúcida em defender seus argumen­
tos. Faço este aparte para, mais uma vez, registrar 
que defendo essas mesmas oportunidades aos Es­
tados menores, para que seja protegida a Federação 
e se possa manter o necessário equilíbrio. Muitos 
Estados pequenos de nosso País sofreram interven­
ção direta no fechamento de seus bancos. O meu 
Estado, Mato Grosso do Sul, tem em sua capital de 
700 mil habitantes 60 mil desempregados e não há 
dinheiro para fazer investimentos. Sem isso não 
existe a possibilidade de gerar empregos. Agradeço 
sua atenção e quero dizer que não sou absoluta­
mente contra a concessão dessa atenção ao Rio de 
Janeiro. Defendo apenas que todos os demais Esta­
dos tenham a mesma oportunidade. Dessa forma, o 
Mato Grosso do Sul passará a ter o mesmo benefí­
cio e terá dinheiro para investimentos e, naturalmen­
te, gerará empregos, pois uma das coisas mais tris­
tes no nosso País hoje é o desemprego. Agradeço a 
atenção de V. E~. 

O SR. ARTUR DA TAVOLA - Muito obrigado, 
Senador Levy Dias. Não há dúvida. Apenas convoco 
os Estados à busca de soluções engenhosas como 
foi essa, porque essa é uma solução engenhosa à 
medida em que não é lesiva. Ela não deixará buraco 
algum em qualquer instante e nem significará favor 
especial, que é aquele tipo de favor que tanto mobili­
za esta Casa e que nos dá a idéia de que, para o 
Rio e para São Paulo tudo, e para o restante do Bra­
sil nada. Não, aqui está uma solução engenhosa, e 
tenho a impressão de que, com soluções engenho­
sas dessa ordem, iremos adiante. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. FLAVIANO MELO - Sr. Presidente, para 
uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Questão de ordem sobre este assunto? 

O SR. FLAVIANO MftELO (PMDB-AC. Para 
uma questão de ordem.) - Não, Sr. Presidente, é o 
seguinte: estamos aqui na Ordem do Dia e, na Co­
missão Mista de Orçamento, está havendo votação. 
Pelo que me consta, no Regimento Interno, não são 
permitidas votações em comissões enquanto o Ple­
nário estiver votando a Ordem do Dia. Estamos em 
um item polêmico, que poderá ter inclusive votação 
nominal. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- As providências já foram tomadas de acordo com o 
pensamento de V. E~. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Para discutir, concedo a palavra ao Senador Ro­
berto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a 
minha intenção. é, de forma rápida, aduzir alguns ar­
gumentos contra a autorização desse empréstimo, 
argumentos que não foram colocados com clareza 
até agora e dizem respeito aos subsídios. 

É evidente que o Estado do Rio de Janeiro não 
vai pagar esse empréstimo. Não tem como pagar, 
não tem como pedi-lo, não tem capacidade de endi­
vidamento, não apresentou o balanço de 1996, e 
esse empréstimo será transferido para o Govemo 
Federal por meio da renegociação da dívida. 

Na Comissão de Assuntos Econômicos, na 
presença do Sr. Pedro Parente, o Senador Esperi­
dião Amin colocou com clareza o valor do subsídio 
da federalização - no mínimo, 40% - e não foi con­
testado. Embutido nessa autorização está um subsí­
dio de 40%, ou seja, um presente de R$1,2 bilhão 
para o Estado do Rio de Janeiro. 

Votarei contra a autorização. Se esta passar no 
plenário do Senado, fica aqui o conselho de um Se­
nador aos Governadores de Estado: quebrem os 
seus bancos; metam a mão no dinheiro da Previdên­
cia e das fundações, porque a solução está firmada 
hoje, jurisprudencialmente, no Senado Federal - o 
Governo da República assume o prejuízo. 
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O SR. PRESIDEN I E (Antonio Canos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao último orador inscrito, Sena­
dor Ney Suassuna, para discutir. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMOB-PB. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs 
e Srs. Senadores, o Governo Federal está buscando 
negociar com todos os Estados da Federação e já o 
fez com 19. 

Nós, no Senado Federal, aprovamos exata­
mente o protocolo do plano que busca fazer todo um 
programa de apoio à reestruturação e ao ajuste fis­
cal dos Estados. O maior deles é São Paulo, com 40 
bilhões; o segundo, o Rio Grande do Sul, com 11 bi­
lhões; o terceiro é Rio de Janeiro, com mais de R$6 
bilhões. Dentro desse protocolo, uma parte refere-se 
exatamente ao Bane~. Essa dívida é leite derrama­
do. Que bom se pudéssemos ter evitado esse derra­
mamento, mas é leite derramado. Hoje, o Banco 
está assim: para a direita é positivo, para a esquer­
da, negativo. Temos R$3.088.974.812,31 negativos 
e sobram R$300 milhões positivos. Cada dia que 
atrasar essa votação, esses R$300 milhões dimi­
nuem. Ainda se salva isso. 

Vejam como a emoção é algo engraçado. Pa­
rece até que, se o Govemo deixar de pagar, não terá 
de fazê-lo na Justiça. Entao, não se pode deixar de 
pagar. Se quiser dar o calote, terá de pagar na Justi­
ça. Então é uma dívida real já existente. 

Toda a documentação, Sr. Presidente, Srl's e 
Srs. Senadores, foi apresentada. Fiz dois relatórios. 
O primeiro, inicialmente - daí a dúvida do Senador 
Josaphat Marinho, porque me ouviu dizer "eu não 
me aprofundei". Não me aprofundei no primeiro rela­
tório porque o Banco Central dizia que estava correto, 
mas o documento nao havia chegado às minhas mãos. 
Com a respon&abilidade de um Senador que procura fa­
zer tudo corretamente, eu di&."9 que não aprofundei por­
que os documentos não haviam chegado. 

Quando chegaram todos às minhas mãos, fiz 
um segundo relatório, que, lamentavelmente, erro­
neamente, foi publicado com uma parte do primei­
ro. Naquela hora da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, eu dizia: todos os balancetes existem. E o 
que é o balanço senao o somatório dos balancetes? 
Mesmo assim, o Estado apresentou o balanço e 
mandou para a maioria dos Srs. Senadores, princi­
palmente para aqueles que tinham dúvida. O balan­
ço do ano está aqui, já publicado em Diário Oficial. 
Então, também não é verdade que esteja faltando. 

O Banco Central, no primeiro relatório - e não 
podia deixar de ser -, dizia: "À luz das disposiçõe~ 
anteriores, não tem o Estado condições de pagar." E 
claro! A dívida é a curto prazo, mas, na hora em que 
se fizer a ne,9ociação, passa a 40 anos, e dessa for­
ma o Estado poderá pagar. Então, à luz dos acordos 
anteriores, o Estado não tem condições de pagar; 
mas há um acordo que está sendo feito com todos 
os Estados; foi assim com Alagoas, com Minas Ge­
rais e com São Paulo. Por que com o Rio de Janeiro 
seria diferente? 

Além do mais, Sr. Presidente, srªs e Srs. Se­
nadores, o Estado do Rio de Janeiro nem vai ver a 
cor desse dinheiro. Ele vai entrar na Caixa Econômi­
ca Federal por 270 dias. Esse é um empréstimo pon­
te, enquanto se fecha um acordo do Estado. Esse 
montante vai entrar em dois fundos, um no valor de 
R$2.147.575.717,03, que é para a Previ-Banerj; hou­
ve Senador que confundiu a Previ-Bane~ com a Pre­
vi do Banco do Brasil, mas são instituições diferen­
tes· esta é a Previdência do Banerj, e esse dinheiro 
é ~m dinheiro devido - como eu disse -, dívida já 
existente; esse dinheiro vai ficar lá parado por 40 
anos, como garantia; não é um dinheiro que o Esta­
do vai pegar e colocar no bolso. 

Além do mais, para as demais causas, vai ha­
ver R$942.399.095,28 de reserva a ser usada em 
causas trabalhistas, cíveis, etc. Trata-se de uma ca­
deia, de um dominó: se se quebrar um banco, que­
bram-se muitas empresas e perdem-se empregos. 
Não fizemos de forma diferente nem para Minas Ge­
rais - com o caso do Banco de Crédito Real - nem 
tampouco para o Banespa, onde o valor foi mais que 
o quádruplo desse que estamos votando. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores. a docu­
mentação está toda correta, e o balanço está à dis­
posição. Não falta nenhum documento. O Banco 
Central não podia agir diferentemente, porque o con­
trato geral de R$*3.844 bilhões não foi concluído . 

Se não agíssemos dessa forma, estaríamos 
sendo injustos, porque fizemos nesta Casa algo se­
melhante com Minas e, de uma certa forma, com 
Alagoas. Um Senador citou a Lei Camata. Poucos 
Estados cumprem essa lei. 

pe. 

O Sr. Esperidião Amin (PSB-SC) - A Bahia .. . 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSOB-CE) - E Sergi-

o SR. NEY SUASSUf\:A - Na realidade, esta­
mos num plano de diminuição dos percentuais, e o 
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Rio está nesse plano. O Estado de Alagoas estava 
com 112 e caiu para aproximadamente 70 para ser 
atingido pela lei Camata. Não se pode exigir que, 
num primeiro momento, o Estado que esteja fazendo 
um regime para entrar nos eixos já tenha isso. Com 
os outros Estados também acontece isso. 

Por essas razões, Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores, penso que é correto e de justiça que aja­
mos com o Rio de Janeiro da mesma forma como 
agimos com os outros Estados. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Está encerrada a discussão. 

Passa-se à votação. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Peço a pa­
lavra para encaminhar a votação. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em primeiro lugar, o Sr. Senador José Eduardo 
Outra. 

V. Ex' fique de pé e requeira por escrito. Envia­
rei a cópia do requerimento a V. Ex'. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO.) - Sr. 
Presidente, requeiro que seja votação nominal, até 
porque gostaria de saber quem votou a favor e quem 
votou contra, embora se saiba que a matéria será 
aprovada. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Vou enviar o requerimento para V. Ex' assinar. 

Com a palavra o Senador José Eduardo Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco/PT­
SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
como disse na Comissão de Assuntos Econômicos, 
a Liderança do Bloco vai liberar a Bancada nessa 
votação. 

Vou votar contra. Como também já disse na 
Comissão de Assuntos Econômicos, se há um voto 
do qual me arrependo nesses dois anos e meio de 
mandato foi o que dei na operação do Banespa. Não 
levei em consideração uma série de argumentos 
apresentados naquela ocasião. 

Vou votar contra, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, porque, por mais que queiram me explicar, não 
consigo entender a lógica do nosso liberalismo, que 
vai utilizar R$3 bilhões para viabilizar uma privatiza­
ção que arrecadará R$300 milhões. 

Essa é a velha lógica do nosso liberalismo: so­
cializar os prejuízos e privatizar os lucros. Alguns até 
vêm justificar a aprovação desse empréstimo, que 
objetivaria garantir os oito mil empregos, como se 
estes estivessem garantidos. Sabemos que não es­
tarão, principalmente após a privatização. Sabemos, 
até, que, em função da evolução da tecnologia dos 
bancos, possivelmente, no prazo conferido a esse 
empréstimo, esse número de empregos venha a ser 
reduzido a um décimo. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores, foi dito aqui que quem vai pagar é o 
povo do Rio de Janeiro. Mas não é só o povo do Rio 
de Janeiro, mas o povo de Sergipe, o povo da Bahia, 
o povo do Mato Grosso, o povo de Pemambuco, o 
povo de vários Estados que, como já foi dito aqui por 
diversos Senadores, têm imensas dificuldades para 
conseguir a liberação de empréstimos com valores 
muito inferiores. 

Não vou alongar-me, o que tinha a dizer já dis­
se na Comissão. Votarei contra, e a Bancada do 
Bloco está liberada para que os Senadores votem de 
acordo com suas convicções. 

Muito obrigado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presiden­
te, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores, em matéria desta natureza, o voto do 
Relator, que conduz a discussão, deve ser nitida­
mente favorável ou claramente contrário. 

No caso, a conclusão do nobre Relator me 
leva a uma dúvida séria. Assim, encerra o seu 
voto: • Ainda que a complexidade, o valor da ope­
ração em tela e as ponderações constantes do re­
latório recomendassem um exame mais apurado 
da matéria, entendemos que a importância do plei­
to para as finanças do Estado do Rio de Janeiro 
justifica que não sejam criados constrangimentos à 
privatização do Banerj". 

Chego, portanto, à conclusão de que o eminen­
te Relator não se sentiu em condições, no parecer, 
de dizer sim ou não nitidamente. Não recomendou, 
tolerou a aprovação. Não sendo membro da Comis­
são de Assuntos Econômicos, portanto, não tendo 
participado da discussão, não tenho também condi-

• 
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ções de entrar a fundo na matéria, sobretudo porque O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
houve vários votos contrários. - Concedo a palavra ao Senador Sérgio Machado. 

Em face disso, e como em matéria desse as- O SR. SÉRGIO MACHADO (PSOB-CE. Para 
sunto não se pode aprovar ou recusar senão tranqüi- encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-
lamente, meu voto é por abstenção por falta de cla- te, Sr's e Srs. Senadores, o PSOB encaminha o 
reza da matéria. voto favorável ao parecer que possibilita ao Bane~ e 

O Sr. Ney Suassuna - V. E~ me permite um ao Estado do Rio a resolução desse grave problema 
aparte? que implica no emprego de oito mil pessoas. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
- Não há apartes em encaminhamento de votação. peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, peço O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
a palavra para encaminhar a votação. - Concedo a palavra ao Senador Roberto Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS-PE. 
- Com a palavra o Senador Bello Parga. Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora-

O SR. BELLO PARGA (PFL-MA. Para encami- dor.) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi- quase que me preparando no princípio da fede-
dente, Sr's. e Srs. Senadores, matéria tão importan- ração, mais evidentemente na relação com o 
te já foi bastante discutida no âmbito da Comissao nosso Estado para uma futu ra discussão dessa 
de Assuntos Econõmicos, na imprensa e neste ple- natureza com o Banco do Estado de Pernambu­

co. Também lá vamos ter que fi car na disjuntiva: 
liquidaçao ou privat ização. Em ambos os casos 
- deve estar claro - haverá socialização dos pre­
juízos. Não se trata de uma empresa privada 
que se liquida e se buscam os recursos junto ao 
patrimõnio dos acionistas, é o poder público o 
responsável pelo banco - o Banerj no caso e, fu­
turamente, o Governo de Pernambuco, com o 
Bandepe. Talvez se amplie a socialização para 
todo o País, mas aí vem a questão da federação. 
Fez-se isso com São Paulo, com Minas Gerais, 
enfim, com inúmeros Estados, e não se pode 
quebrar essa cadeia. Se pudéssemos, se o Se­
nado levasse em consideração as questões da 
federação, não se teria resolvido dessa forma 
com relação ao Banespa e, provavelmente, não 
se resolveria o problema do Banerj como se está 
resolvendo. E eu não me preocuparia em imagi­
nar uma solução para o Bandepe. 

, . 
nano. 

Na Comissão de Assuntos Econõmicos, coe­
rentemente com o voto que expendi anteriormente 
no caso do Estado de São Paulo para o Banespa, 
tive oportunidade de votar contrariamente ao Rela­
tor, sendo favorável ao empréstimo ao Estado do 
Rio de Janeiro. Isso porque a posterior federalização 
da dívida embute significativo subsídio, subsídio este 
que os contribuintes de todo o País - do Maranhão 
inclusive, do Sergipe, do Piauí - irão pagar pelas ir­
responsabilidades assumidas pelo Governo do Esta­
do do Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente, quero apenas me fixar num 
ponto. Tem sido aqui lançado que o voto contrário à 
concessão do empréstimo implicaria na imediata 
cessação da atividade do banco e impediria a privati­
zação. Assim não entendo, porque, mesmo que não 
seja concedido o empréstimo, no âmbito da liquida­
ção extra-judicial, há tempo e condições suficientes 
para que essa privatização seja feita, ou seja, na ne­
gociação que irá presidir essa liquidação extra-judi­
ciai, há todas as condições para a assunção por ou­
tros grupos, por outros capitais do Banco do Estado 
do Rio de Janeiro. 

Portanto, votarei como votei anteriormente no 
caso de São Paulo e na Comissão de Assuntos Eco­
nõmicos, contra o parecer do Relator. 

O SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

Como sei que vamos discutir e quero defender 
a privatização para a economia do Estado do Rio de 
Janeiro e, principalmente, para a economia pernam­
bucana, penso que esse é o caminho indicado. E 
sem discutir por que chegamos a esse ponto. E te­
mos muito o que discutir, pela má gestão, pelos ga­
nhos inflacionários dos bancos, pelo pacto que a eli­
te brasileira fez com a inflação contra a população 
brasileira - tudo isso merece debate. Mas prefiro a 
continuidade do emprego, a continuidade da caixa 
de previdência, a continuidade de um centro finan-

"' 
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ceiro, particularmente no nosso Estado, e penso que O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
os cariocas assim também imaginam. É com esta ar- - Concedo a palavra a V. EX-. 
gumentação: há vinculação clara de que é para co- O SR. NABOR JÚNIOR (PMOB-AC. Para 
brir os débitos do passivo trabalhista, para continuar encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
com a caixa de previdência, é com essa argumenta- _ Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, tendo 
ção que declaro meu voto favorável. em vista o fato de que o Líder da nossa Banca-

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, da Senador Jader Barbalho, não se encontra , 
peço a palavra para encaminhar a votação. em plenário neste momento e como não foi pos-

O SR. PRESIDENIE (Antonio Carlos Magalhães) sível a Bancada do PMOB se reunir para fixar 
- Com a palavra o Senador Hugo Napoleão. posição a respeito dessa importante matéria, no 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para en- exercfcio eventual da Liderança do PMOB, mani-
caminhar a votação.) - Sr. Presidente, Sr4s e Srs. festo minha posição pessoal favorável à aprova-
Senadores, apenas três ou quatro palavras para di- ção do projeto e libero a Bancada para votar de 
zer por que estou convencido da necessidade da acordo com suas convicções. 
aprovação do presente empréstimo chamado do Ba- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
ne~. Muito obrigado. 

Em primeiro lugar, é preciso se dizer que não O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, 
há uma doação; o Govemo Federal não está transfe- peço a palavra para encaminhar a votação. 
rindo ao Erário fluminense nenhum tipo de recurso, O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carfos Magalhães) 
nada está sendo dado, senão emprestado. Trata-se _ Concedo a palavra a V. Ex'. 
de um empréstimo que há de ser pago nas condiçõ- O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT-AP. 
es estipuladas, no sentido de que as contas abertas Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
na Caixa Econômica - serão duas - estarão sufi- _ Sr. Presidente, S~S e Srs. Senadores, a Bancada 
cientemente cobertas, inclusive nos eventuais custos do POT no Senado acata a argumentação do Sena-
de captação. Portanto, nada está sendo dado, está dor Abdias Nascimento, que apresentou voto em se-
sendo feito um empréstimo. parado na Comissão de Assuntos Econômicos do 

Em segundo lugar, pode ser que não haja ne- Senado, que foi lido aqui em plenário nesta tarde e 
cessidade da utilização do total, talvez nem metade. está de acordo com a decisão da Executiva nacional 
É um fundo de previsão, ou provisão, se entenderem do POT. Portanto, a Bancada vota conjuntamente 
melhor, com o objetivo de garantir o eventual com- contra o parecer do Relator. 
prador contra possíveis demandas judiciais, relativas O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, 
ao passivo atuarial e a passivos desconhecidos, na 
data do leilão, desde que tenham fatos geradores 
ocorridos antes daquela data. 

Em terceiro lugar, as bases e as diretrizes ge­
rais do empréstimo são exatamente aquelas usadas 
para outros Estados da Federação, inclusive, recen­
temente, para o Estado de Minas Gerais. 

Em quarto e último lugar, quero dizer que isso 
abre caminho e enseja a privatização, que é uma 
luta do meu Partido, já espelhada por meio de refor­
ma apresentada pelo PFL aos projetos que foram 
encaminhados por emendas à Constituição no ano 
de 1995 e que estamos a complementar com a legis­
lação ordinária. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 
O SR. NABO R JÚNIOR - Sr. Presidente, peço 

a palavra para encaminhar a votação. 

peço a palavra. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carfos Magalhães) . 

- Para encaminhar a votação, concedo a palavra ao 
Senador Emandes Amorim. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PMOB-RO. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, sabemos que esse projeto 
vai ser aprovado tranqüilamente. Entretanto, fico 
aqui a perguntar: o Senador Roberto Requião le­
vanta a questão, dizendo que faltam documentos 
ao projeto, que faltam balancetes de 1996 do ban­
co, e a Comissão analisa, aprova o empréstimo no 
valor de R$3 bilhões, e isso praticamente a toque 
de caixa, porque foi aprovado, hoje pela manhã, 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Neste momento, o Senador Ney Suassuna apre­
senta alguns papéis para que, se possível, sejam 
analisados novamente. Mas ouvi as palavras do 
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Senador Roberto Requião. Para mim, ou o Senador e o Presidente Femando Henrique, lamentavelmen-
Roberto Requião está equivocado, ou o Senador te, terá dificuldades no futuro. 
Ney Suassuna está mais do que falando a verdade. O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 

o que me preocupa no momento, Sr. Presiden­
te, é que são R$3 bilhões a serem emprestados. 
Queria sacer quais os critérios da Caixa Económica 
Federal para financiamentos de desenvolvimento, 
para financiamentos aos Estados. Preocupo-me até 
com a posição do Governo do Presidente Femando 
Henrique, porque a maioria dos Senadores está vo­
tando na possibilidade também de serem atendidos 
- hoje, grande parte dos bancos está falida. Mas não 
vi aqui a preocupação em se perguntar quem é o 
responsável por essas dívidas que a Caixa Económi­
ca vai financiar, com o dinheiro do trabalhador, com 
o dinheiro do povo. 

Quando se refere o Senador ao fato de que 
oito mil pessoas serão beneficiadas, eu gostaria de 
perguntar quantos no Rio de Janeiro terão que pagar 
essa conta no futuro ou se já não se está pedindo 
esse financiamento de má-fé, porque sabem que, 
mais uma vez, vai cair na mão do Governo Federal; 
mais uma vez a Nação, o País assumirá uma dívida 
que nem sequer se procurou apurar. 

É muito bom, como disse o Senador Roberto 
Requião, que se quebrem os bancos. Vamos que­
brar todos! O do meu Estado, por exemplo, está 
quebrado. Vamos acabar de quebrar o resto dos 
bancos, . porque temos a Caixa Económica Federal, 
que, ainda que não tenha recursos para financiar a 
casa popular para o povo do Rio de Janeiro, tem 
R$3 bilhões para salvar o Bane~. Tenho certeza de 
que muitas pessoas não pararam para analisar o 
que são R$3 bilhões, dos quais R$2,2 bilhões serão 
injetados em um tal fundo que, se está com falta de 
dinheiro, é porque alguém não contribuiu, não depo­
sitou na hora certa. 

Sr. Presidente, realmente são necessárias ma­
nifestações desta natureza, contra esse tipo de pro­
jeto, até para que a sociedade, que, graças à Mesa 
passada, pelo voto de todos os Srs. Senadores, pas­
sou a integrar o convívio desta Casa, também faça 
sua avaliação sobre o que está sendo decidido aqui, 
se em seu benefício ou contra ela. É bom que se 
faça esta votação nominal, para que se saiba que 
Partido votou a favor do empréstimo; que Senador 
votou a favor do empréstimo, para que amanhã se 
justifique. A continuarem esses empréstimos costu­
meiros, evidentemente o Plano Real não aguentará 

- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N2 443, DE 1997 
Senhor presidente, 

Nos termos do art. 294 do Regimento Intemo, 
requeiro votação nominal para o Projeto de Resolu­
ção n2 79, de 1997. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1997. - Se­
nador Ernandes Amorim. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento, a votação será no­
minal. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Advirto os Srs. Senadores que se encontram em 
outras dependências desta Casa para virem ao ple­
nário a fim de efetuarmos a votação nominal. 

Quem não registrou o seu comparecimento, 
peço que o faça para liberar o computador para a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã­
es) - Antes de iniciar a votação, em defesa do Se­
nado Federal e dos Srs. Senadores, faço questão 
de dizer que, a despeito de a imprensa ter declara­
do que nesta terça-feira não existiria quorum no 
Senado Federal, encontram-se presentes mais de 
64 Parlamentares, já que outros ainda estão nas 
dependências da Casa e ainda não marcaram a 
sua presença. 

De maneira que esta Casa cumpre, assim, com 
os seus deveres para com a sociedade. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Peço aos Srs. Senadores que ainda não acionem 
os seus votos; se assim o fizerem, o computador 
não poderá iniciar a contagem. (Pausa.) 

Estamos em condições de votar. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

Todos os Srs. Senadores que estão presentes 
já marcaram seus votos? (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 
-PROJETO DE RESOLUÇAO N° 79, DE 1997 

N° Sessão: 1 N° Vot.: 1 Data Início: 24/06/1997 Hora.lnício: 17:32:33 
Data Sessão: 24/06/1997 Data Fim: 24/06/1997 Hora Fim: 17:36:18 

Partido UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador Voto 

BLOCO RJ ABOIAS NASCIMENTO NÃo PTB DF VALMIR CAMPELO SIM 

PSOB RJ ARTUR DA TAVOLA S1M 

PfL MA BELLOPARGA NAo • 

PSOB CE BENIVERAS SIM 

PfL AM BERNARDO CABRAL SIM 

PMOB MT CARLOS BEZERRA SIM 

PFL TO CARLOS PATROCINIO SIM 

PMOB se CASlLDO MALOANER ABST. 
PSOB PA COUTINHO JORGE SIM 

BLOCO SP EDUARDO SUPLICY SIM 

PFL ES IELCIO ALVARES SIM 

PPB MA EPITACIO CAFETEIRA SIM 

PPS RO ERNANOES AMORIM NÃO 

PPS se ESPERIDlAO AMIN SIM 

PMOB RN FERNANDO BEZERRA SIM 

PMOB AC FLAVIANO MELO S1M 

PFL MG FRANCELINO PEREIRA SIM 

PFL PI FREITAS NETO SIM 

PSOB RN GERALDO MELO SIM 

PMOB ES GERSON CAMATA SIM 

PfL AM GILBERTO MIRANDA SIM 

PMOB AI> GILVAM BORGES NÃo 

PfL AL GUILHERME PALMEIRA SIM 

PFL PI HUGO NAPOLEAO SIM 

PMOO RR JOAOFRANCA SIM 

PfL TO JoAOROCHA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 

PfL DA JOSAPHA T MARINHO ABST. 

PfL RN JOSE AGRIPINO SIM 

PFL RO JOSEBIANCO SIM 

BLOCO SE JOSE EDUARDO OUTRA NAO 

PMOB RS JOSE FOGAÇA SIM 

PSOB ES JOSE IGNACIO FERREIRA SIM 

PSOB DF JOSE ROBERTO ARRUDA SIM 

PFL MT JULIO CAMPOS SIM 

BLOCO MG JUNIA MARISE NÃO 

BLOCO DF LAURO CAMPOS NÃO 

PPB TO LEOMAR QUINTANILHA SIM 

PPS MS LEVYDIAS NÃo 

PPS PI LUCIOIO PORTELLA S1M 

PSOB CE LUCIO ALCANTARA SIM 

PMOB AC NABOR JUNIOR SIM 

PMOB PS NEY SUASSUNA SIM • 
PSOB PR OSMAR DIAS ABST. 

PMOB RS PEDRO SIMON SIM 

PMOB MS RAMEZTEBET SIM 

PTB MO REGINA ASSUMpÇAo SIM 

BLOCO PE ROBERTO FREIRE SIM 

PMOB PR ROBERTO REQulAO NAo 

PFL RR ROMERO JUcA SIM 

PFL SP ROMEUTUMA SIM 

PMOB PB RONALDO CUNHA LIMA SIM 

BLOCO AP SEBASTIAO ROCHA NÃo 

PSOB CE SERGIO MACHADO SIM 

PSOB AL TEOTONIO VILELA FILHO SIM 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Votos Sim: 43 1° Sec.: .. 

:zo Sec.: • 
Votos Não: 10 Total: 56 3° Soc.: .. 

4° Sec.: • 
Votos Abst: 3 

Uperad.: HELIO F. LIMA Emissao em: 24106197 - 17:36 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) es decorrentes da liquidaçao extrajudicial da Previ--- Votaram SIM 43 Srs. Senadores; e NAO 1 O. Bane~, para com os participantes e pensionistas 
Houve 3 abstenções. desta e eventuais obrigações pecuniárias de respon-
Total: 56 votos. sabilidade do Banco do Estado do Rio de Janeiro 

Aprovado o projeto. 
O projeto vai à Comissão Diretora para reda­

ção final. (Pausa.) 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação final 
que será lida pelo Sr. 1º Secretário, Senador Ronal­
do Cunha lima. 

• 
E lido o seguinte 

PARECER Nº 330, DE 1997 
(Da Comissão Diretor) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nº 79, de 1997. 

A Comissao Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 79, de 1997, que autori­
za o Estado do Rio de Janeiro a contratar e conce­
der contragarantia a operação de crédito junto à Cai­
xa Econômica Federal - CEF, com garantia da 
União, no âmbito do Programa de Apoio à Reestru­
turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de junho 
de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -
Carlos Patrocínio. 

ANEXO AO PARECER Nº 330, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇAO Nº ,DE 1997 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro 
a contratar e conceder contragarantia a 
operação de crédito junto à Caixa Econô­
mica Federal - CEF, com garantia da 
União, no âmbito do Programa de Apoio 
à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É o Estado do Rio de Janeiro autoriza­

do, nos termos das Resoluções nºs 70, de 1995, e 
12, de 1997, ambas do Senado Federal, a contratar 
e conceder contragarantia à operação de crédito jun­
to à Caixa Econômica Federal - CEF, destinada ao 
financiamento, a título de ajuste prévio, de obrigaçõ-

S.A. - BANERJ, assumidas pelo Estado, no valor de 
R$3.088.974.812,31 (três bilhões, oitenta e oito mi­
lhões, novecentos e setenta e quatro mil, oitocentos 
e doze reais e trinta e um centavos). 

Art. 2º É a União autorizada, nos termos da 
Resolução nº 96, de 1989, do Senado Federal, a 
conceder garantia à operação de crédito autorizada 
no artigo anterior desta resolução . 

Art. 3º A operação de crédito terá as seguintes 
características: 

a) mutante: Caixa Econômica Federal- CEF; 
b) mutuário: Estado do Rio de Janeiro; 
c) garantidor: República Federativa do Brasil; 
d) finalidade: financiamento, a título de ajuste 

prévio, de obrigações decorrentes da liquidação ex­
trajudicial da Previ-Banerj, para com os participantes 
e pensionistas desta, e eventuais obrigações pecu­
niárias de responsabilidade do Banerj, assumidas 
pelo Estado; 

e) valor: R$3.088.974.812,31 (três bilhões, oi­
tenta e oito milhões, novecentos e setenta e quatro 
mil, oitocentos e doze reais e trinta e um centavos), 
sendo R$2.146.575.717,03 (dois bilhões, cento e 
quarenta e seis milhoes, quinhentos e setenta e cin­
co mil, setecentos e dezessete reais e três centavos) 
para a constituição de reserva monetária para garan­
tir o cumprimento das obrigaçoes da Previ-Bane~, 
bem como das obrigaçoes referentes às aposenta­
dorias e pensões de responsabilidade do Banerj e 
R$942.399.095,28 (novecentos e quarenta e dois 
milhões, trezentos e noventa e nove mil, noventa e 
cinco reais e vinte e oito centavos) para a constitui­
ção de reserva monetária para garantir o cumpri­
mento das obrigações trabalhistas, fiscais e outras 
decorrentes de ações judiciais de responsabilidade 
do Bane~; 

f) encargos financeiros: 
- sobre o saldo devedor do empréstimo incidi­

rão, até 31 de dezembro de 1997 ou até a data pre­
vista na Cláusula Quinta do contrato firmado, entre a 
CEF e o Estado, o que ocorrer primeiro, encargos fi­
nanceiros de 2,0921 % a.m. (dois inteiros novecentos 
e vinte um décimos de milésimos por cento ao mês), 
correspondentes ao custo médio de captação men­
sal da CEF, acrescido de 0,5% (cinco décimos por 
cento); 

• 

-

• 



• 

, 
• 

12392 Quarta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1997 

- os encargos financeiros retromencionados 
serão revistos trimestralmente, com base na varia­
ção do custo médio de captação da CEF, calculados 
e incorporados mensalmente ao saldo devedor. , 

- sobre o saldo devedor incidirá, ainda, comis­
são de abertura de crédito, correspondente a 0,10% 
a.a. (um décimo por cento ao ano), calculada e in­
corporada mensalmente, pro rata temporis, ao sal­
do devedor; 

- a partir de 12 de janeiro de 1998 ou da data 
prevista na referida Cláusula Quinta, o que ocorrer 
primeiro, o saldo devedor será atualizado, mensal­
mente, pela variação do fndice Geral de Preços -
Disponibilidade Interna (IGP-DI), ou por outro índice 
que vier a substituí-lo; 

- a partir de 12 de janeiro de 1998 ou da data 
prevista na citada Cláusula Quinta, o que ocorrer pri­
meiro, até a liquidação total do empréstimo, sobre o 
saldo devedor atualizado, incidirá encargos financei­
ros de 7,5% a.a. (sete inteiros e cinco décimos por 
cento ao ano), calculados e pagos pro rata tempo­
ris, junto a amortização mensal do principal; 

g) forma de pagamento: o empréstimo será 
pago pelo Estado em prestações mensais e sucessi­
vas, tantas quantas forem necessárias, conforme o 
que determina a Cláusula Sétima do contrato cele­
brado entre a CEF e o Estado; 

h) contragarantia: receitas próprias do Estado 
e quotas a que se referem os arts. 155, 157 e 159, 
inciso I, alínea a, e inciso II, da Constituição Federal. 

Art. 42 Deverá o Poder Executivo do Estado do 
Rio de Janeiro constituir depósitos garantidores com 
os recursos do empréstimo a que se refere o art. 12, 
na CEF, que será o agente fiduciário da importância 
mutuada, depósitos esses garantidores que, junta­
mente com os rendimentos, se destinarão exclusiva­
mente ao atendimento das obrigações estabelecidas 
nesta resolução. J 

Art. 52 A autorização concedida por esta reso­
lução deverá ser exercida r,o prazo de duzentos e 
setenta dias contado da sua pubiicação. 

Art. 62 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em discussão a redação final (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

- Passa-se à apreciação do Requerimento n2 438, de 
1997, de urgência, lido no Expediente, para o Proje­
to de Resolução n2 80, de 1997 (Ofício n2 S/48 , de 
1997) 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente, nos 
termos do art. 345, indiso II, do Regimento Intemo, 
combinado com o art. 42 da Resolução n2 37, de 
1995. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação o Requerimento n2 435, de 1997; lido 
no Expediente, de autoria do Senador Edison Lobão , 
solicitando que a sessão especial em homenagem à 
memória do ex-Presidente Ernesto Geisel, a realizar­
se no dia 8 dA agosto próximo, seja transformada 
em Hora do Expediente na sessão ordinária do mes­
mo dia. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

- Em votação o Requerimento n2 436, de 1997, lido 
no Expediente, de autoria do Senador Roberto Freire 
e outros, solicitando que a Hora do Expediente da 
sessão do dia 4 de dezembro do corrente ano seja 
dedicada a comemorar o nonagésimo aniversário do 
arquiteto Oscar Niemeyer. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Em votação o Requerimento n2 437, de 1997, lido 
no Expediente, de autoria do Senador Roberto Freire 
e outros, solicitando que a sessão especial do dia 4 
de março de 1998 seja dedicada a comemorar os 
cem anos de nascimento de Luiz Carlos Prestes. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

" 



.. 

Jllnho de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 25 12393 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) lita a reeleição do Presidente da República, de Go-
- Quero fazer uma advertência nesta oportunidade, vemadores e de Prefeitos. 
principalmente ao Banco Central e também aos Es- No entanto, antes de entrar nesse tema, que 
tados e Municípios. seria o principal do meu pronunciamento, desejo 

Recebemos, agora, ofício em relação a duas congratular-me com o Presidente Femando Henri-
rolagens de dívida. O Banco Central manda hoje, que Cardoso pela sua decisão que, na verdade, se 
para votação até o dia 30, dois processos de rola- toma irreversível, pois foi tomada não em nosso 
gem de dívida do dia primeiro. País, mas num fórum muito importante: na ONU. 

O Senado não pode aceitar essa situação. Não O Presidente da República afirmou a reativa-
poderemos cumprir assim a nossa tarefa. Por isso, ção do Proálcool e fez questão de salientar que, 
faço uma advertência ao Banco Central, que deverá como essa era uma luta desta Casa, iria buscar uma 
ser enviada por intermédio de ofício desta Presidên- saída para esse Programa, e Sua Excelência fez 
cia ao Ministro da Fazenda. muito bem. Parece-me que essa é uma decisão irre-

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi- versível e irá beneficiar não somente o nosso País, 
dente, peço a palavra pela ordem. não somente aqueles que lutam pela preservação do 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) meio ambiente, mas também aqueles que lutam 
_ Concedo a palavra a V. E~ para que a nossa economia cresça, para que a nos­

sa economia deixe de ser estável, mas entre num 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSOB-OF. processo de crescimento. Do ponto de vista social, é 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden- muito significativa a reativação do Proálcool. 
te, gostaria de solicitar aos Srs. Senadores que fa- Não tenho dúvida de que jamais desta tribuna 
zem parte da Comissão Mista de Orçamento que 
compareçam, neste exato momento, à Comissão. A qualquer um de nós pediu proteção para os empre-
Lei de Diretrizes Orçamentárias está sendo votada; sários, simplesmente para dar cobertura àqueles 
já o foi na Câmara dos Deputados, falta apenas a que estao produzindo álcool. Desejamos uma defini-
votação do Senado. ção, que foi dada com a decisão do Presidente Fer­

nando Henrique Cardoso de prestigiar o Proálcool, 
Solicito, assim, a todos os Srs. Senadores que, além do seu alcance econômico - atinge não 

membros da Comissão Mista de Orçamento que se só o Nordeste, mas todo o País -, tem grande alcan-
dirijam àquela Comissão para votação final da LOO. ce social, pois milhares e milhares de trabalhadores 

Muito obrigado, Sr. Presidente. dependem desse Programa e encontravam-se, até 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) então, ameaçados de perder seus empregos - não 

- Passa-se à lista de oradores. digo estabilidade, mas seus empregos, que, por 
Concedo a palavra ao nobre Senador Guilher- mais tímidos que fossem, têm um significado espe-

me Palmeira. cial, principalmente no Nordeste. 
O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL-AL. Pro- A decisão do Governo de reativar o Proálcool é 

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) da maior importância para o País, para o Nordeste, 
_ Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a verdade é enfim para todos aqueles que lidam e labutam na 
que depois de uma tarde tão proveitosa para esta área rural. Essa decisão é um grande passo, um 
Casa, em que votamos matérias da mais alta impor- grande avanço. Esse anúncio já era previsto, já era 
tância, principalmente esta relativa à autorização de aguardado por todos nós. Felizmente, hoje ele se 
empréstimo para que o Bane~ possa amanhã ser torna realidade. Acredito - repito - que seja irre-
privatizado, ficamos certos de que todas as propos- versível essa decisão do Governo brasileiro de 
tas cada vez mais serão discutidas e que se busca- apoiar o Proálcool. Esse Programa - volto a dizer -
rão, com base nelas, soluções que melhor atendam é da maior importância para a economia brasileira. 
aos interesses do povo brasileiro e, evidentemente, O Sr. Romeu Tuma - Permite-me V. Exª um 
dos Estados e Municípios. aparte? 

Gostaria, Sr. Presidente - esta é a minha pre- O SR. GUILHERME PALMEIRA - Ouço V. Exª 
tensão -, de fazer um pronunciamento, abordando a com prazer. 
necessidade de acelerarmos os estudos sobre a re- O Sr. Romeu Tuma - Senador Guilherme Pal-
gulamentação da emenda constitucional que possibi- meira, V. E~ trata de um tema de vital importância 

• 
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para a economia brasileira. Às vezes fico angustiado guns estímulos. Não tenho dúvida de que essa deci-
quando penso sobre esse assunto. Ainda há pouco, são que o Presidente tomou e anunciou para todo o 
discutimos o empréstimo concedido ao Rio de Janei- mundo nos dará a certeza de que desta vez o Proál-
ro para possibilitar a privatização do Banerj, facilitan- coo I vai ser recuperado. 
do a caixa de previdência dos funcionários dessa No Estado do Senador Levy Dias, também já 
instituição financeira. Acompanhei o nascimento do existem algumas indústrias produzindo álcool, as 
Proálcool. Foram longas e difíceis as caminhadas quais estão dando oportunidade de emprego a cen-
daqueles que compuseram a parte empresarial e go- tenas de trabalhadores rurais, o que é importante 
vemamental desse programa com vista ao estabele- para todos nós. Nossa intenção não é beneficiar B 
cimento da tecnologia do aproveitamento do álcool, ou C e sim a população e aqueles que produzem de 
principalmente para a indústria automobilística. Con- maneira racional, sem nenhum benefício especial. 
seguimos, no Brasil, a mais alta tecnologia no apro- Nossa intenção é dar ao produtor rural, ao produtor 
veitamento da matriz energética renovável, mas não de derivados da cana-de-açúcar, o que eles têm di-
estamos dando-lhe o devido valor; continuamos a reito, sem exageros, sem subsídios. Há pouco, fa-
usar o petróleo, que ao longo do tempo vai escas- lou-se muito em subsídios quando da aprovação da 
sear. Nenhum país, daqui a algum tempo, poderá ar- ajuda ao Estado do Rio de Janeiro, ao seu Banco 
car com o alto custo que essa energia vai demandar. estadual, para que seja privatizado. Queremos e va-
Durante a campanha eleitoral, compareci a uma re- mos cobrar do Presidente da República que se preo-
gião de São Paulo, onde estava havendo geada, o cupe com os que estão trabalhando na lavoura da 
que raramente acontece em meu Estado. Fui tam- cana-de-açúcar, sem privilégios especiais, de acordo 
bém a uma área de plantio da cana-de-açúcar e vi a com suas necessidades. Não adianta dizer-se que 
destruição da lavour2 " desespero dos canavieiros, não haverá subsídios, que a utilização do álcool ani-
que têm a sua produção económica baseada na ex- dro, do álcool hidratado, será estimulada. Claro que 
ploração da cana. O canavial estava quase seco. AI- é necessária uma ação governamental que estimule 
guns galhos de braços para o céu, clamavam a isso, mas é preciso ter crédito para a produção, para 
Deus que trouxesse uma recuperação para aquela implementos agrícolas. Não nos preocupa, a nós 
lavoura, que era a esperança do Brasil. V. Ex' traz a que defendemos o Programa do Álcool, se há dívi-
palavra do Presidente na hora certa. Qual é o objeti- das, débitos de usineiros, de produtores de álcool ou , 

vo do Proálcool? A indústria automobilística cresce de cana; são problemas que se acumulam há anos e 
numa progressão geométrica, e a produção do com- anos e precisam ser corrigidos. Não queremos de-
bustível, do álcool, ao longo desses últimos cinco fender o débito de ninguém. Queremos crédito para 
anos, vem decaindo. Hoje mesmo os carros a gasoli- os que produzem. Não adianta anunciar a reativação 
na usa certo percentual de álcool. Sem apoio ao de um programa se o Governo não estiver presente, 
Proálcool, não haverá a mistura necessária à gasoli- estimulando para que produzam mais e possam atin-
na. Praticamente vamos ter que importar álcool? gir tudo aquilo que desejamos com o Proácool. 
Deixo aqui meu aplauso. Tenho certeza de que a pa- O Sr. Levy Dias - V. Ex' me concede um apar-
lavra do Presidente vingará e que o Proálcool voltará te, Senador Guilherme Palmeira? . 
a ser um grande colaboradgr das matrizes energéti- O SR. GUILHERME PALMEIRA _ Com muita 
cas, em que o Brasil cOAseguiu um grande índice de 
aperfeiçoamento. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Muito obri­
gado, Senador Romeu Tuma. Foi importante, no iní­
cio deste meu pronunciamento, a manifestação de 
V. Ex'. Na verdade, focalizamos principalmente o 
aspecto social, mas também o aspecto económico é 
importante. Conhecemos o problema por que pas­
sam os trabalha.dores rurais. Vemos aí a luta dos 
sem-terra, que todos apoiamos quando ela é pacífi­
ca. Vemos também a luta daqueles que querem aju­
dar a produzir neste País. Na realidade, faltam al-

honra, Senador Levy Dias. 

O Sr. Levy Dias - Nobre Senador, nós temos 
uma grande capacidade de andar na contramão. A 
cana é uma fonte de energia renovável, gera um vo­
lume razoável de mão-de-obra - mesmo com a me­
canização que se espalha já pelos canaviais brasilei­
ros -, movimenta um volume muito grande de recur­
sos em insumos, não é poluente e durante muito 
tempo, no Brasil, demonstrou ser uma grande fonte 
de energia, quando o País produziu um número gi­
gantesco de carros a álcool. De repente abandona­
mos o Programa e fomos andando para trás, en-
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quanto o mundo inteiro andava para a frente. Hoje 
em dia delegações de vários países, considerados 
do Primeiro Mundo, vêm ao Brasil aprender sobre a 
tecnologia da produção do álcool. É de extrema 
oportunidade o pronunciamento de V. EXª, nobre Se­
nador Guilherme Palmeira. Vamos torcer para que o 
Senhor Presidente da República leve avante essa 
meta de reativar o Proálcool, voltar a produzir álcool. 
Nosso País produz quase 200 mil veículos mensal­
mente e pode ter uma parcela grande de carros a ál­
cool; isso vai refletir diretamente no nosso balanço 
de pagamentos, porque a nossa importação de pe­
tróleo, que hoje é um dos itens mais pesados no de­
sequilíbrio da balança de pagamentos, vai diminuir. 
Cumprimento V. EXª pela lucidez do seu pronuncia­
mento e torço para que realmente o Governo Fede­
rai retome o Programa do Álcool, porque ele só traz 
benefícios para a Nação brasileira. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA - Senador 
Levy Dias, agradeço a V. Ex' pela sua importante 
participação no pronunciamento sobre a decisão do 
Presidente da República em reativar o Proálcool. 

Nas próximas semanas, pretendo fazer uma 
análise mais profunda sobre o que realmente advirá 

• 
da reativação do Programa do Alcool. Espero que 
isso nao fique só na palavra. Como conheço a since­
ridade e a determinação do Presidente Fernando 
Henrique, acredito que, desta vez, o programa vai 
para a frente. Acredito que haverá uma solução defi­
nitiva para o novo Proálcool, com estímulos para que 
a frota oficial, de táxis e transportes coletivos seja 
constituída de veículos movidos a álcool. Mas, para 
isso, precisamos produzir! Não podemos chegar ao 
ponto de importar matéria-prima para produzir ál­
cool! 

A cultura da cana-de-açúcar, que é extensiva, 
pode oferecer mais empregos; com isso, poderão 
ser diminuídos os confrontos com aqueles que não 
têm oportunidade de trabalhar, alguns se transfor­
mando em sem-terra, e outros, mesmo estando nas 
áreas urbanas, não têm oportunidade nos grandes e 
médios centros urbanos. 

A grande saída é estimular a agricultura de 
uma maneira geral. Eu dizia outro dia, em aparte a 
um discurso do Senador Carlos Patrocínio, que não 
adianta se fazerem assentamentos se não temos 
instrumentos suficientes para oferecer oportunidade 
para essa gente produzir em condições, porque são 
milhões que já possuem terra, mas não têm condiçõ­
es de produzir por falta de assistência dos órgãos 

oficiais, dos bancos oficiais, ou mesmo por meio dos 
próprios bancos privados, desde que haja um estí­
mulo oficial - não precisa ser subsídio -, mas juros 
compatíveis com aquilo que possa ser produzido na 
área agrícola. 

Eu pretendia me estender mais, e parte do 
meu pronunciamento seria sobre a regulamentação, 
como disse no início do meu discurso, da reeleição 
para Presidente da República, Govemadores e Pre­
feitos. Entretanto, dado o adiantado da hora - já es­
tamos prestes ao encerramento da sessão -, deixa-

• • • rei para a proxlma semana. 

Encerro estas palavras, dizendo que, acredi­
tando no Presidente Femando Henrique, no seu dis­
curso, no seu projeto e nas suas propostas, nós de­
fendemos um Proálcool revigorado, um Proálcool de 
acordo com a realidade e as necessidades do Brasil 
e de acordo com as necessidades e os reclamos 
mundiais, seja com relação à poluição, seja com re­
lação ao nosso desenvolvimento econômico e social; 
desta vez, com a palavra do Presidente Femando 
Henrique Cardoso, o Proálcool vai para a frente, e 
teremos soluções imediatas para esse grave proble­
ma da nossa economia e, principalmente, do nosso 
equilíbrio social. 

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Não havendo mais oradores inscritos, comunico ao 
Plenário que os Srs. Senadores José Bianco e o Jú­
lio Campos enviaram à Mesa requerimentos, cuja 
tramitação, de acordo com o disposto no art. 235, in­
ciso III, alínea "a", item IV, do Regimento Interno, de­
vem ter início na Hora do Expediente. 

As proposições serão anunciadas na próxima 
-sessao. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Os Srs. Senadores Gilvam Borges, Lúcio Alcântara 
e Romeu Tuma enviaram discursos à Mesa para se­
rem publicados na forma do disposto no art. 203 do 
Regimento Interno. 

S. Exªs serão atendidos. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB-AP) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, em recente edi­
ção, urna das revistas de maior repercussão de nos­
sa imprensa denunciou uma das faces do descontro­
le que atingiu o mercado de medicamentos no País. 
Os núrneros apresentados são eloqüentes: o Brasil é 
o quarto maior consumidor de remédios do mundo, 
embora esteja em posição vergonhosa em relação 
aos indicadores de saúde; a indústria farmacêutica 

• 
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faturou 10 bilhões de reais no País no ano passado; partir de 5 de outubro de 1993, referente à denomi-
existem 48 mil farmácias no País o dobro do que nação de medicamentos. A medida legal determina 
seria necessário segundo a Organização Mundial de que os laboratórios estampem, nas embalagens dos 
Saúde OMS; 2 de cada 3 remédios comercializados medicamentos, com destaque, a denominação gené-
são vendidos sem receita; a importação de remédios rica do remédio e, em segundo lugar, com letras 
cresceu 50% desde 1994; algo como 80 milhões de bem menores, o nome comercial do produto, isto é, 
brasileiros são adeptos da automedicação. a marca. A utilização do nome genérico dos remé-

Essa prática da auto medicação, S~S e Srs. Se- dios traria vários benefícios "ara o cidadão. Revela-
nadores, que funciona como aglutinadora dos de- ria a existência de inúmeras marcas para um mesmo 
mais procedimentos apontados, não é, evidentemen- medicamento e mostraria que os preços variam en-
te, uma característica exclusivamente brasileira. tre as distintas marcas, permitindo a escolha, o que 
Existe em todo o mundo. O que ocorre é que, nos estimularia a concorrência e provocaria a redução 
países onde a comercialização de remédios é feita dos preços. 
com mais seriedade, ninguém consegue comprar O Decreto beneficiaria, também, a classe médi-
determinados medicamentos sem receita médica. ca, já que a prescrição deixaria de se fazer pela mar-, 

A permissividade generalizada do comércio de 
remédios gera outros efeitos desastrosos, alguns es­
pecialmente perversos, pois podem acarretar conse­
qüências tão funestas quanto as da automedicação, 
ou seja, impedir o acesso ao medicamento, muitas 
vezes vital para as pessoas. Refiro-me ao preço dos 
remédios. 

o acesso aos medicamentos necessários à 
manutenção e recuperação da saúde é um direito 
assegurado na maioria dos países. No Brasil, vive­
se o paradoxo da convivência da automedicação 
com os altos preços dos medicamentos, geralmente 
inacessíveis para grande parte da população. Para 
se ter uma idéia do descompasso entre a economia 
dita "estabilizada" e o preço dos remédios, conside­
re-se que, de janeiro a maio, os remédios tiveram 
aumentos de até 45%, índice muito acima da infla­
ção de 3,8%, acumulada no período. 

Se levarmos em conta alguns outros fatores, o 
quadro pode ser bastante agravado: em primeiro lu­
gar, considere-se que não houve reajuste salarial e, 
em segundo lugar, que a maioria dos aumentos inci­
dem sobre o preço dos !Chamados remédios de uso 
continuado, ou seja, aqueles que os pacientes preci­
sam tomar até o final da vida, como é o caso dos 
cardíacos e epiléticos. Assim, os aumentos injustifi­
cados con~iguram uma atitude nada ética da indús­
tria farmacêutica em operação no Brasil, a qual age 
como se fosse isenta de compromisso com a saúde 
da população. 

Há, ainda, Sr-s e Srs. Senadores, outra postu­
ra inaceitável dessas indústrias, que é o seu total 
desprezo às leis e às normas em vigência no País. 
O maior exemplo ocorre com o Decreto 793, assina­
do pelo ex-Presidente Itamar Franco, com vigor a 

ca do remédio e passaria a se basear na denomina-
ção farmacológica. Dessa forma, os médicos passa­
riam a utilizar o fundamento científico na sua prática 
profissional e afastariam as associações incômodas 
que hoje se fazem entre eles e as indústrias farma­
cêuticas. 

Por fim, o cumprimento do Decreto 793 dimi­
nuiria, ainda, a prática da automedicação, uma vez 
que a publicidade perderia o impacto produzido pela 
marca, que é, sem dúvida, a estratégia da indução 
ao consumo de remédios. 

Até o presente, S~S e Srs. Senadores, a indús­
tria farmacêutica recusa-se a cumprir a lei e recorreu 
à Justiça contra o ato presidencial. 

Além das medidas que regulam o procedimen­
to da indústria de medicamentos, é preciso chamar a 
atenção, também, para a necessidade de implemen­
tar iniciativas congêneres em relação a algumas das 
práticas comerciais de farmácias e drogarias, que 
aviltam os direitos do cidadão consumidor de remé­
dios. Induzir ao consumo desnecessário e irracional 
de medicamentos, comissionar o balconista, genera­
lizar a prática do "cartel" no setor são sinais que evi­
denciam a maneira pela qual os medicamentos são 
encarados por vários empresários do ramo de far­
mácia, simplesmente como fonte incessante de lu­
cro, sem qualquer relação com a saúde pública. 
Conclui-se que a qualidade da orientação farmacêu­
tica oferecida no País não corresponde às necessi­
dades da população, norteando-se por interesses 
puramente mercantilistas. 

Outras características de nossa realidade so­
cioeconômica interferem na definição de preços dos 
medicamentos, e não podem ser omitidas. Na estru­
tura de produção, apenas 15% do faturamento cor-

.. 
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responde à produção de empresa nacional, isto é, e das fortes resistências a mudanças, é forçoso ad-
em nosso País, o mercado é quase totalmente domi- mitir, Senhoras e Senhores Senadores, que o mer-
nado por empresas transnacionais. cado de medicamentos não está equipado para tra-

A ocupação do mercado nacional de medica- zer os benefícios necessários à melhoria da qual ida-
mentos pelas indústrias transnacionais é, mais uma de de vida da população brasileira. 
vez, resultado da tibieza do Poder Público em adotar Fazer tja assistência farmacêutica uma ativida-
políticas específicas para o setor farmacêutico, ao de de relevância social, e não o mero comércio de 
mesmo tempo em que as políticas económicas e os remédios, é tarefa que somente logrará êxito com a 
modelos de industrialização facilitaram a implanta- conscientização da população e a participação de 
ção de indústrias estrangeiras no País. seus representantes democraticamente constituídos. 

Nossas indústrias farmacêuticas implantadas Daí, srªs e Srs. Senadores, a importância do 
a partir da década de 30 , sem iniciativa, apoio e in- posicionamento do Congresso Nacional em relação 
vestimentos, não desenvolveram sistematicamente a a essa matéria, que, além de comprometer dura-
pesquisa científica, a exemplo de outros países, pró- mente a economia brasileira, agrava, sobretudo, o 
digos em subsídios oficiais ao setor. Dessa forma, a contexto, já por si calamitoso, da Saúde no País. 
partir da década de 50, assistimos à desnacionaliza- Era o que tinha a dizer. 
ção da indústria farmacêutica, com a entrada em Muito obrigado. 
nosso País de um número crescente de empresas O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. 
estrangeiras com forte potencial económico, finan- Presidente, srªs e Srs. Senadores, vinte e um de ju-
ceiro e tecnológico, detentoras das patentes e da nho trazem-me lembranças das lições de literatura 
tecnologia de produção. Restaram à indústria farma- brasileira nos meus anos de científico. No dia 21 de 
cêutica nacional as fatias de mercado de produtos junho de 1839, nascia Machado de Assis, no bairro 
tradicionais e populares, com tecnologia pouco sofis- do Livramento, no Rio de janeiro, em uma casinhola 
ticada de produção. colocada ao lado da residência de Dona Maria José 

Essa situação histórica vem se perpetuando. de Mendonça Barroso, viúva do Senador Bento Bar-
Investe-se muito pouco em pesquisa de medicamen- roso Pereira, que se tornará sua madrinha de batis-
tos, como, de resto, em pesquisa em geral. As em- mo no dia 13 de novembro do mesmo ano. 
presas transnacionais evitam utilizar instalações 10- Era o primeiro filho de Francisco José de Assis 
cais de pesquisa, explorando o mercado por meio de e Maria Leopoldina Machado de Assis. Francisco 
inovações concebidas fora do País, contando, para José era pintor, filho de pardos forros. Maria Leopol-
tanto, com a omissão e a descoordenação dos Go- dina, portuguesa, ilhoa e, segundo a tradiçao, lava-
vernos nacionais. Assim, são desanimadoras as deira. Gente humilde, porém benquista no bairro. 
perspectivas para o desenvolvimento tecnológico de 
nosso País nesse setor. 

Como vemos, srªs e Srs. Senadores, deixado 
ao sabor de sua própria dinâmica, o mercado de me­
dicamentos tem sido o principal responsável pela alta 
injustificada dos preços, pelo estímulo ao consumo ir­
racional, pela proliferação de pontos de venda na sua 
maioria entregues a leigos, sem a presença do fanna­
cêutico habilitado e pela propaganda abusiva. 

• 
E inevitável, portanto, reconhecer que se faz 

necessária a ação efetiva do Estado na formulação e 
implementação de leis e políticas reguladoras do 
mercado de medicamentos, na vigilância sanitária e 
na fiscalização do cumprimento da legislação de de­
fesa do consumidor e da economia popular. 

Diante do precário aparato legal e institucional 
de regulação e controle, dos interesses estruturados 

Machado de Assis cresceu à sombra de gente 
grande, pois Livramento era nobre na época, habita­
do por comendadores, oficiais da Ordem Imperial do 
Cruzeiro e por outras personalidades da Corte. 

Nesse ambiente, o futuro escritor viveu sua in­
fância; aí brincou, praticou suas traquinagens de me­
nino pobre, doentio, submisso e tímido, tratado com 
carinho pelos pais e protegido da madrinha viúva e 
rica; aí, certamente vivenciou as primeiras impressõ­
es do meio colonialmente senhorial que evocaria 
mais tarde em suas obras. 

Transcorrendo seus dias de menino entre a 
casa pobre dos pais e a casa ricá da madrinha, 
aprendeu bem cedo a perceber a diferença e os ca­
prichos da vida ou da história de cada um e, talvez, 
na sua visão inocente, já os tenha achado injustos e 
incompreensíveis. Essa realidade muito explica do 
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seu feitio: uma estranha mescla de convencional is- tudo o que lhe viesse às mãos ou lhe caísse sob os 
mo e ceticismo, de ambição pessoal e de aceitação olhos. 
da hierarquia social, de conformismo e relativismo, 
de determinismo e pessimismo. 

Ficaram-lhe também recordações boas desses 
anos de meninice. Para tanto, deve ter contribuído 
significativamente a madrinha, que o acolhia e trata­
va com desvelo. Junto da madrinha, desfrutava da­
quela felicidade simples do afeto necessário. Asse­
nhoreou-se, dessa forma, da atmosfera da casa rica 
e aprendeu a gostar da gente aquinhoada que nela 
habitava. 

Apesar da presença da madrinha, não usufruiu 
de vida muito diferente da vida de outros meninos, 
como ele pobres, do bairro. Foi moleque tímido, mal 
vestido, mal alimentado; de pobreza no corpo e liber­
dade na alma; desconfiado e retraído por tempera­
mento, vivendo e aprendendo para dentro, guardan­
do os acontecimentos e matutando sobre tudo o que 
aos outros passava despercebido. 

Teve também uma irmã que a doença levou 
cedo do recesso do lar. Morreu-lhe também a mãe 
quando ainda criança. A madrinha igualmente não 
tardou a partir. 

O pai casou-se em segundas núpcias com Ma­
ria Inês, uma mulher de fecu,nda e "boa inteligência 
do coração". Maria Inês foi a primeira mestra de Ma­
chado de Assis, ensinou-lhe o pouco que sabia: as 
letras e as primeiras operações. 

Freqüentou depois a escola. Pouco se sabe, 
no entanto, de sua vida escolar, por quanto tempo e 
onde estudou. O que passou para a história deve-se 
a informações dadas por amigos seus e por inferên­
cias de suas obras. Machado sempre foi extrema­
mente reservado em relação ao seu mundo e à sua 

• 
ongem. 

o pai morreu quando se encontrava às por­
tas da adolescência, fic_ando da família apenas ele 
e sua madrasta Maria Inês. Para sobreviver, em­
pregaram-se os dois em um colégio, ela como co­
zinheira e o menino como vendedor de balas, tare­
fa que certamente não se coadunava com sua na­
tureza silenciosa e tímida. No colégio, aproveitou 
os momentos de espera do tabuleiro de balas para 
ouvir sorrateiramente as coisas que eram ditas 
nas salas de aula; ouvia as lições que não lhe 
eram destinadas. 

Da adolescência, pouco se sabe também. É 
certo, sim, que era dado à leitura. Lia vorazmente, lia 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, pelas circunstâncias que assinalaram sua 
vida, pelo exemplo de esforço para superar-se e su­
perar os obstáculos, pela singularidade de sua con­
tribuição à literatura brasileira, pelas características 
da obra que produziu, merece lembrança e celebra­
ção o seu centésimo qüinquagésimo oitavo aniversá­
rio de nascimento. 

Na afirmação de José Veríssimo, Machado de 
Assis é "a mais alta expressão do nosso gênio literá­
rio, a mais eminente figura de nossa literatura". Para 
Nélson Wemeck Sodré, "Machado de Assis é a 
grande figura literária do tempo e a maior que o nos­
so país conheceu". 

Não há como contestar essas afirmações da 
crítica literária. Sua extrema reserva, porém, a aver­
são de falar de si mesmo e o cioso silêncio sobre 
seu passado privaram a história de conhecer-lhe os 
começos como escritor. De acordo ainda com José 
Veríssimo, "ninguém na literatura brasileira foi mais, 
ou sequer tanto como ele, estranho a toda a espécie 
de cabotinagem, de vaidade, de exibicionismo. De 
raiz odiava toda a publicidade, toda a vulgarização 
que não fosse puramente a dos seus livros publica­
dos. Do seu mesmo trabalho literário, como de tudo 
o que lhe dizia respeito, tinha um exagerado recato". 
Obscuro e incerto, portanto, o seu ingresso no mun­
do da literatura. Pela época, cresceu sob a efluência 
dos românticos; também foi romântico, mas consa­
grou-se literariamente como realista. 

Admirável, no entanto, a grandeza atingida. Na 
opinião da crítica literária, como poeta, é um dos 
mais importantes da literatura brasileira e, como pro­
sador, o mais insigne, de modo especial na ficção 
romanesca, cujo domínio é inigualável. Para José 
Veríssimo, "não é somente um escritor vernáculo, 
numeroso, diserto e elegantíssimo. Às qualidades de 
expressão que possui como nenhum outro, junta as 
de pensamento, uma filosofia pessoal e virtudes lite­
rárias muito particulares, que fazem dele um clássi­
co, no mais nobre sentido da palavra o único talvez 
da nossa literatura". 

Escreveu contos e romances com graça, com 
fino espírito, com encantadora naturalidade, com fér­
til e graciosa imaginação, com arguta psicologia, ca­
bal propriedade de expressão, criatividade no mane­
jo da frase, surpresa na utilização das palavras, har-

.. 
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monia na fluência, agudeza na percepção e originali- eleitos como vetores de propagar da, justificados 
dade na formulação. Histórias, costumes, tipos, fic- com o álibi do gosto público. Foi J escritor extre-
çóes, consciências, caracteres, sentimentos íntimos, mamente decente. Não em razão e uma moralida-
idiossincrasias, tudo na sua obra é representado de afetada, nem por pudor infantil, mas porque res-
com superior qualidade, com excelência, numa ad- peitava sua arte. A simples percepção de que a obs-
mirável transposição artística. E tudo com naturalida- cenidade, a pomografia, as abordagens sensuais se-
de, sem vestígio de afetação, com estilo delicioso riam chamamento para seus livros lhe provocava 
quanto à vemaculidade, à precisão, à elegância e ao imediata reação de repulsa a esse baixo recurso de 
engenho. sucesso. Tinha a sutileza de conduzir a arte até à 

Machado de Assis introduziu na nossa literatu­
ra a perspectiva problematizadora, a visão radical­
mente crítica e reflexiva da vida dos homens, das 
aparências cultivadas, da moralidade apregoada e 
da realidade vivida. Mestre no desmascaramento 
suave, surpreendente e inexorável. Mestre do gêne­
ro cómico fantástico, materializado de forma exce­
lente na moldura narrativa do Brás Cubas, resoluta­
mente inverossímil, mas prototípico no retrato das 
atitudes e dos comportamentos da vida real. 

É literatura minipéia, do filósofo Menipo, que 
gargalha no além-túmulo ·:::omo o faz Brás Cubas. Li­
teratura que aborda humoristicamente as questões 
mais cruciais, misturando o sério e o cómico, que 
pratica absoluta liberdade em relação aos cânones 
da verossimilhança, que se deleita nos desdobra­
mentos da personalidade, nas paixões descontrola­
das, nos delírios, nas mentiras cultivadas para em­
belezar as fachadas. 

As bases sociais desse mundo não são difíceis 
de circunscrever. O atento analista da sociedade 
desvenda-as facilmente ao refletir sobre os senti­
mentos, as atitudes de conveniência, as posturas de 
retidão e de certeza absoluta, os discursos fátuos, 
as preocupações e as lágrimas fáceis, públicas e 
profusas, mas escapistas, estéreis, suspeitas e ridí­
culas. 

Em todas essas peculiaridades, Machado de 
Assis revela sua capacidade incomum de fundir, 
com leveza e precisão, humorismo filosófico-socioló­
gico com imaginação. 

Não foi um naturalista, foi um realista superior, 
pois, mesmo quando navegou pela fantasia, sempre 
trabalhou a verdade essencial e profunda das coisas 
e das personagens, as verdades como elas são en­
tre quatro pé'fedes, quando a nudez se mostra sem 
superegos. Analisava as almas, sem aventurar-se 
pela psicologia. 

Machado de Assis evitava, fugia, sentia pavor 
da vulgaridade e da apelação, recursos tantas vezes 

suficiente e sutil margem da insinuação, até à essen­
cial percepção do fato, sem nunca apontá-lo. 

Não estranha, no âmbito dessa gama de quali­
dades, que Machado de Assis tenha exercido papel 
de liderança entre os escritores do seu tempo. Foi 
essa liderança e a total dedicação à arte literária que 
o conduziram a agregar-se aos homens das letras, 
em 1895, quando do lançamento da Revista Brasilei­
ra, então sob a direção de José Veríssimo. A reda­
ção da revista dava-se na travessa do Ouvidor. Nes­
se endereço, reuniam-se, além de Machado de As­
sis, Taunay, Joaquim Nabuco, Silva Ramos, Lúcio 
Mendonça, Graça Aranha, José Veríssimo, Inglês de 
Sousa, João Ribeiro. Sempre à tarde. Discutiam lite­
ratura, política, sociedade e arte e tomavam chá. 

Foi nesse contexto que nasceu a Academia 
Brasileira de Letras, a última das tentativas de socie­
dade de escritore~ em que Machado de Assis tomou 
parte e a única que vingou. Por iniciativa de Lúcio 
Mendonça, em 15 de dezembro de 1896, começa­
ram as reuniões preparatórias Machado foi aclama­
do presidente, lugar que ocupou até morrer. Em 20 
de junho de 1897, em reunião inaugural, ele definiu 
o caminho da nova sociedade. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, a trajetória e o legado desse grande escri­
tor brasileiro são perenes. Perenes na arte que con­
cebia não como preenchimento dos momentos de 
ócio, como era aceito no seu tempo, mas como veí­
culo com uma missão a cumprir: ensinar aos ho­
mens as coisas da vida e ensiná-Ias com beleza es­
tética, rindo ou chorando. 

De acordo com Nélson Werneck Sodré, com 
essa perspectiva realizou sua obra, "a mais alta já 
elaborada em nosso país e aquela em que está mais 
presente o Brasil, numa fase característica de seu 
desenvolvimento·. Perenes também pelo exemplo 
de força para vencer as dificuldades decorrentes da 
pobreza, da saúde precária, dos preconceitos e da 
exclusão. Superou todas essas agruras com estudo 
e tenaz perseverança. Venceu-as com grandeza. 
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Belo exemplo, inclusive para o nosso tempo, tempo tida, significa garantia de sobrevivência para a pró-
de cibernética e de globalidades, tempo que não cu 1- pria democracia. Analisamos a influência que decor-
tiva referenciais, exemplo para todos os brasileiros, re, naturalmente, da liberdade de informar e ser in-
e~ particular, para a juventude. formado, de emitir opinião e proporcionar entreteni-

Muito obrigado! mento e prazer através dos mecanismos de comuni­
cação de massa. Mas, tivemos em mente que influir 

O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP) - Sr. Presi- não quer dizer necessariamente estimular, incenti-
dente, S~s e Srs. Senadores, dia 16 de junho, a 

varo Deixamos claro que a influência constante do 
convite do ilustre Delegado da Associação dos Di-
plomados da Escola Superior de Guerra _ ADESG tema queria dizer somente a ação que uma pessoa 
no Estado de São Paulo, Dr. Adauto Rochetto, tive- ou coisa exerce sobre outra, ação que pode se dar 

em qualquer sentido. 
mos o prazer de proferir conferência como parte de 
mais um Ciclo de Estudos de Política e Estratégia _ Segundo os filólogos, a palavra imprensa origi-
o 39.2 - promovido por aquela destacada agremia- nou-se do latim "impressus" e significou, inicialmen-

- te, a máquina impressora. Sobre essa palavra, es-çao. 

O tema que nos foi destinado, "Os Meios de 
Comunicação - Influência na Moral da Família e no 
Aumento da Violência" -, por ser atualíssimo diante 
de diversm: projetos de lei em tramitação no Con­
gresso Nacional e com os quais se relaciona, leva­
nos a reproduzir desta tribuna o que dissemos aos 
estagiários da entidade, que honra a tradição de al­
tos estudos já firmada pela ESG. Com este pronun­
ciamento, acreditamos estar contribuindo para avivar 
a atenção geral para aspectos fundamentais de algo 
que diz respeito diretamente ao Estado Democrático 
de Direito, ou seja, a liberdade de imprensa e de ma­
nifestação do pensamento. 

"Meios de comunicação", expressão genérica 
muito ampla, abrange todos os sistemas utilizados 
para transmitir informações e opiniões, desde o telé­
grafo sem fio até os satélites, passando peias mo­
dernas impressoras e a Internet. É obvio que, na­
quele colóquio, limitamo-nos aos meios utilizados ro­
tineiramente para a divulgação de notícias, opiniões, 
interpretações e outras manifestações que tenham 
caráter jornalístico ou artístico. Cingimo-nos, tanto 
quanto possível, aos meios englobados na expres­
são "comunicação social", como constam da Consti­
tuição, ou seja a "imprensa" no seu mais lato senti­
do. 

Mas, o que vem a ser imprensa e de qual in­
fluência falamos? 

Evidentemente, tivemos em mira jornais, revis­
tas, rádio, TV, agências noticiosas e alguns serviços 
informativos prestados atualmente por esses veícu­
los via Internet. Portanto, consideramos apenas a in­
fluência que esses veículos exercem sobre todos 
nós, graças à liberdade de que usufruem no Estado 
Democrático de Direito, liberdade que, em contrapar-

creveu o renomado autor, ex-diretor de jornal e Dou-
tor em Direito pela USP, José Nabantino Ramos, em 
sua obra" Jornalismo": 

"Tornou-se depois a arte de imprimir e o esta­
belecimento dos serviços gráficos. Mais tarde signifi­
cou a profissão jornalística e o conjunto dos jornais 
( ... ) Mais recentemente, passou a compreender tam­
bém o rádio e a televisão, que vieram a ser 'a im­
prensa falada', pois o artigo 80 do Código Brasileiro 
de Telecomunicações (Lei n2 4.117, de 27-8-1962) 
dispõe que se equiparam 'à atividade do jornalista 
profissional, a busca, a redação, a divulgação ou a 
promoção, através da radiodifusão, de notícias, re­
portagens, comentários, debates e entrevistas". 

O Decreto-Lei n2 972, de 17-10-69, e toda a le­
gislação posterior, regulamentadora da profissão, 
também incluíram os profissionais do rádio e da tele­
visão entre os jornalistas. Para que não fiquemos a 
divagar, definamos como órgãos de imprensa todas 
as organizações em que atuem os jornalistas, exer­
cendo funções que lhes são reservadas por lei. Tra­
ta-se, portanto, de órgãos capazes de formar ou de­
formar a opinião pública, assim como de atuar sobre 
os usos e costumes do povo e, desta forma, influir 
no seu comportamento. 

Em se tratando de "imprensa escrita", tal no­
menclatura abrange a empresa proprietária, a reda­
ção, a publicidade e as oficinas, ou seja, tudo o que 
diga respeito aos jornais, revistas e agências noticio­
sas. Nesse caso, as únicas restrições prévias exis­
tentes estão ligadas à constituição da empresa, pois 
a Carta Magna, no artigo 222, determina qué "a pro­
priedade de empresa jornalística e de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens é privativa de brasilei­
ros natos ou naturalizados há mais de dez anos, aos 
quais caberá a responsabilidade por sua administra-

'" 
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ção e orientação intelectual." Diz ainda esse texto cional e antidemocrático. Ou ainda as periódicas re-
constitucional que é vedada a participação de pes- quisições de horários para comunicações e progra-
soa jurídica no capital social de empresa jomalística mas oficiais, sem nenhuma retribuiçao pecuniária às 
ou de radiodifusão, exceto a de partido político e de emissoras. Como empresas, as emissoras possuem 
sociedades cujo capital pertença exclusiva e nomi- finalidade econômica e arcam assim com vultosos 
nalmente a brasileiros, mesmo assim sem direito a prejuízos. 
voto e sem exceder a trinta por cento do capital so- Se algum órgão da mídia eletrônica abusa da 
cial. A terceira e última restrição é a de que os meios liberdade de imprensa para cometer algum delito 
de comunicação social não podem, direta ou indire- através de um programa jornalístico, toma-se passí-
tamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio (arti- vel das mesmas sanções legais que seriam aplica-
go 220, II, § 5.2

). das, em iguais circunstâncias, a jornais e revistas. 
Quando abrimos o leque da comunicação so- Mas, por executar serviço de radiodifusao ou televi-

cial, verificamos que se usa a expressao "imprensa" são sob concessão, permissão ou autorização esta-
para designar a seção ou serviço de empresa de ra- tal, a emissora estará sujeita, além daquelas sançõ-
diodifusão, televisão ou divulgação cinematográfica, es, a uma série de outras penalidades previstas no 
ou de agência de publicidade onde sejam exercidas Código Brasileiro de Telecomunicações, penalidades 
atividades jornalísticas. Em se tratando de mídia ele- essas que podem chegar à retirada da freqüência de 
trônica, isto é, o rádio e a TV, agora acrescidos de transmissão, o que, na prática, significa a dissolução 
alguns serviços prestados via Internet, verificamos da empresa, como já aconteceu em passado não 
que, na prática, nossos govemantes detêm grande muito remoto. 
poder sobre ela, por se tratar de um serviço perten- Sabemos assim que, em tese, a liberdade de 
cente ao Estado. Esse serviço estatal é outorgado a imprensa é parcial em relação ao rádio e à televisão, 
empresas particulares em regime de concessão, apesar da aparência que se lha possamos dar, bem 
permissão ou autorização, portanto sob fiscalização como do que diz a Carta Magna, no artigo n.º 220: 
do Poder Público e enquanto a este aprouver. Se-- . nao, vejamos. 

Diz a Constituição, no art. 223: 

"Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autoriza­
ção para o serviço de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens, observado o princípio da 
complementaridade dos sistemas privado, 
público e estatal". 

Essa outorga ou renovação - dez anos para 
emissoras de rádio e quinze para as de televisão -, 
assim como a não-renovação, dependerá de, no mí­
nimo, dois quintos do Congresso Nacional, em vota­
ção nominal. Além dessa deliberação legislativa, as 
emissoras contam com a única garantia de que, an­
tes do vencimento daquele prazo, o cancelamento 
da concessão ou pennissão depende de decisão ju­
diciaI. Portanto, vivem legalmente sob um regime de 
liberdade condicionada e submetem-se a uma série 
de imposições do Poder Público, que inexistem em 
relação à imprensa escrita. 

Para entendennos o significado disto, basta 
lembrar o que está acontecendo com o programa A 
Voz do Brasil, que o mundo radiofônico vem tentan­
do calar há tempos, qualificando-o como inconstitu-

"A manifestação do pensamento, a 
criação, a expressão e a informação, sob 
qualquer forma, processo ou veículo não so­
frerão qualquer restrição, observado o dis­
posto nesta Constituição." 

Em termos gerais, a comunicação social está 
bem amparada naquele texto, pois o parágrafo 1.2 

do mesmo artigo assegura que "nenhuma lei conterá 
dispositivo que possa constituir embaraço à plena li­
berdade de informação jornalística em qualquer veí­
culo de comunicação social, observado o disposto 
no art. 5.º, IV, V, X, XII I e XIV." 

Esse artigo 5.º, nos seus incisos, diz que 

"é livre a manifestaç80 do pensamento, 
sendo vedado o anonimato; 

"é assegurado o direito de resposta, 
proporcional ao agravo, além da indenização 
por dano material, moral ou à imagem; 

"é livre a expressão da atividade inte­
lectual, artística, científica e de comunica­
ção, independentemente de censura ou li­
cença; 

·são invioláveis a intimidade, a vida pri­
vada, a honra e a imagem das pessoas, as­
segurado o direito a indenização pelo dano 
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material ou moral decorrente de sua viola- verdade que as ditaduras, sem exceção, buscam do­-çao; 

"é livre o exercício de qualquer traba­
lho, ofício ou profissão, atendidas as qualifi­
cações profissionais que a lei estabelecer; e 

"é assegurado a todos o acesso à in­
formação e resguardado o sigilo da fonte, 
quando necessário ao exercício profissio­
nal." 

A exceção fica por conta do Estado de Sítio. 
Segundo o art. 139, inciso III, em sua vigência pode­
rão ocorrer restrições relativas à inviolabilidade da 
correspondência, ao sigilo das comúnicações, à 
prestação de informações e à liberdade de impren­
sa, radiodifusão e televisão, na forma da lei. Assim 
mesmo, pelo artigo 141, cessado o estado de defesa 
ou o estado de sítio, cessarão também seus efeitos, 
sem prejuízo da responsabilidade pelos ilícitos co­
metidos por seus executores ou agentes. 

Bem, mas por que toda essa preocupação com 
a liberdade de informar e ser informado, assim como 
de publicar a própria opinião ou a de terceiros? A 
resposta nós vamos encontrar ainda no texto consti­
tucional, cujo art. 1.2 , parágrafo único, reza: 

"Todo o poder emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constitui­
ção." 

Com isto, a necessidade de tal liberdade trans­
cende o plano ideológico, deixa de ser um produto 
virtual para ganhar os contornos concretos da exis­
tência plena de consequências práticas. Ora, se todo 
o poder pertence ao povo e é por ele exercido direta 
ou indiretamente, há necessidade absoluta de esse 
povo manter-se bem informado, para que faça fun­
cionar a contento o Estado Democrático de Direito. 
Há necessidade de disseminar a informação entre 
as massas para que a'- democracia possa existir e 
prosperar. E é exclusivamente através dos órgãos 
de comunicação social que o povo consegue infor­
mações ~m quantidade e com rapidez suficientes. A 
Imprensa é o adubo para as raízes do Estado De­
mocrático de Direito. Sem ela não poderia existir de-

• mocracla. 

Aliás, diz a sabedoria popular que saber é po­
der. Não sou eu quem o afirma, pois este antigo 
adágio é tão velho quanto a História. Saber é poder 
principalmente porque quem sabe algo sobre al­
guém tem poder sobre esse alguém. Tanto isto é 

minar a informação, detêm o monopólio da informa­
ção sem o qual é impossível que sobrevivam. Aí fica 
a chave do mecanismo de força dos órgãos oficiais 
de informação, que são tão poderosos quanto o seja 
o domínio exercido sobre as notícias pelo regime 
que integram. E daí também a importância do Jorna­
lismo, livre e autêntico, pois é ele que dissemina a 
informação entre o povo, ~ue difunde a sua interpre­
tação e que irradia as opiniões decorrentes. São os 
jornalistas, através dos órgãos de Imprensa, que de­
mocratizam a informação e, democratizando-a, as­
seguram a existência do Estado Democrático de Di­
reito, sem o qual não há como reconhecer a legitimi­
dade de qualquer instituição. 

Quanto mais informado for, mais livre será o 
ser humano. O máximo de evolução da humanidade 
será atingido quando a liberdade individual plena for 
igual para todos os cidadãos e seus representantes. 
Democratizando a informação, o jornalista cumpre a 
missão social de manter a cidadania na rota que 
conduz inevitavelmente a esse estágio, ou seja, ao 
topo da escala de evolução da humanidade. E essa 
missão é árdua e perigosa, haja vista para o fato de 
que o Comitê para Proteção dos Jornalistas (CPJ), 
com sede nos EUA, registrou a morte de 474 profis­
sionais em serviço, nos últimos 10 anos, em todo o 
mundo, a maioria vítima de assassinato. Quase cin­
quenta profissionais de imprensa por ano, sem con­
tar aqueles eliminados em países dos quais não se 
têm sequer estatísticas. 

Cabe à Imprensa uma posição natural de 
vanguarda e força, que chega a ser chamada de 
quarto poder da República, como já a qualificara o 
legislador Burke, em sessão da Câmara dos Co­
muns no século XVIII, ao formular o conceito que 
correu mundo. Por isso mesmo, os idealistas, os 
profissionais autênticos que nela militam resguar­
dam-na, jamais esquecendo que a notícia é a in­
formação, é o fato puro desprovido de opinião e in­
terpretação de quem o veicula. Os que têm pureza 
de intenções sabem que a apresentação do fato 
subordinada à opinião e interpretação do comuni­
cador é desvirtuamento do jornalismo, é simples 
propaganda. Sabem que, se assim agirem, ainda 
que se digam jornalistas, não estarão exercendo o 
Jornalismo, pois nada mais farão do que propa­
ganda. Os verdadeiros jornalistas também garan­
tem a honestidade de suas opiniões e interpreta­
ções ao fundamentá-Ias exclusivamente na notí-
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cia. Se assim nao fosse, o ato de opinar e interpretar artigo 221 da Constituição, segundo o qual a produ-
nada mais seria do que disfarçar a mentira. ção e a programação das emissoras de rádio e tele-

Por tudo isso, por macular algo tão sublime, visão têm que dar preferência a final idades educati-
chega a ser revoltante qualquer ato destinado a des- vas, artísticas, culturais e informativas. Lamentavel-
virtuar a comunicaçao social para usá-Ia como su- mente, emissoras que seguem rigidamente a ética 
porte de mostruários obscenos, camuflando a licen- contida nesses princípios não obtêm audiência e for-
cios idade como liberdade de imprensa. Infelizmente, ça condizentes, apesar do serviço de excepcional re-
ações dessa natureza acontecem em todo o mundo levância que prestam à coletividade. Quando muito, 
e constituem permanente preocupação para muitos usufruem de uma credibilidade restrita. 
povos, há alguns séculos. Uma preocupação pre- Quero destacar, isto sim, o respeito que se 
sente também em nossa sociedade, tanto que, em- deve aos valores ético$ e sociais da pessoa e da fa-
bora abolindo qualquer forma de censura, nossa mília, conforme determina o mesmo artigo da Consti-
Constituiçao a reflete ao contemplar a influência das tuição. E que não se invada os lares para emporca-
diversões e dos espetáculos públicos na moral do ci- Ihá-Ios . 
dadão e sua família. Existem, em conseqüência, Senhoras e Senhoras Senadores. Eu sou do 
prescrições constitucionais diretamente relacionadas 
com o nosso tema, assim como abundante legisla­
ção decorrente. 

Se princípios constitucionais e leis deixam de 
ser obedecidos, a história é outra. Há autoridades 
responsáveis pelo seu cumprimento, que vivem de 
salários pagos pelo povo para fazer valer a lei. Nun­
ca deveriam, por isso, estar se omitindo como, aliás, 
infelizmente, acontece em tantos setores da vida pú-

• 
blica. Essa omissão tem nome. E prevaricação ou 
coisa pior. Temos leis para tudo, à farta, até em ex­
cesso. Só que não são aplicadas ou o são de forma 
desvirtuada ou errônea. Se, por exemplo, cenas de 
sexo explicito aparecem na TV em horários incom­
patíveis, todo um arcabouço institucional mantido 
com o dinheiro do povo deveria movimentar-se para 
responsabilizar quem realizou a transmissão. Essa 
ação estaria legitimamente apoiada em diversos ins­
trumentos legais, desde o Estatuto da Criança e do Ado­
lescente até o Código Brasileiro de T elecomunicaçóes. 

Dizer que a legislação está ultrapassada, está 
caduca, é muito cômodo. Nao passa de cortina de 
fumaça para encobrir a própria incompetência ou fal­
ta de exação. Em minha opinião, constitui um acinte . 
Ninguém conseguirá convencer-me de que a inércia 
de uma autoridade possa decorrer apenas de uma 
fortuita imperfeição legal. Como também ninguém 
conseguirá convencer-me de que, em qualquer épo­
ca, em qualquer lugar, um bom chde de família gos­
taria de ver sua prole ser surpreendida por cenas de 
sexo explicito, ainda mais ao assistir a um canal 
aberto de TV. Isto não é cultura. Isto não é lazer. Isto 
nao é liberdade. Isto tem outro nome. 

Não estou querendo dizer que se deva refor­
mar e aplicar a ferro e fogo a legislação apoiada no 

tempo em que havia clara distinção entre obscenida­
de e erotismo, entre comércio pornográfico e espetá­
culo artístico. Será que realmente a moral se alterou 
tanto assim? Será que os usos e costumes de hoje 
estão totalmente desregrados? Será que viramos es­
cravos de instintos animalescos? Ou será que so­
mos coniventes, por nosso silêncio, com quem inten­
ta transformar o comportamento minoritário em regra 
geral? 

Continuaremos a deixar-nos embrutecer até o 
ponto de sentir prazer em assistir àquelas cenas por­
nográficas em família? 

O fato é que já partimos do 8 para o 80! Há ne­
cessidade de recuperar o bom senso, chamem-no 
como quiserem chamar. 

• 
E evidente que todo esse raciocínio também 

esteve presente na elaboração da Constituição de 
1988, tanto que, mesmo proibindo toda e qualquer 
censura de natureza política, ideológica e artística, 
mesmo proclamando que é proibido proibir, o artigo 
220 destina competência à lei federal para 

"estabelecer os meios legais que garantam à 
pessoa e à família a possibilidade de se defende­
rem de programas ou programações de rádio e te­
levisão que contrariem o disposto no art. 221 , bem 
como da propaganda de produtos, práticas e servi­
ços que possam ser nocivos à saúde e ao meio 
ambiente" . 

Então, por que essas prescrições constitucio­
nais devem funcionar apenas na parte referente à 
propaganda comercial de coisas nocivas à saúde e 
ao meio ambiente, como acontece com o tabaco, as 
bebidas alcoólicas, os agrotóxicos, os medicamentos 
e as terapias? Por que somente estas sofrem, na 
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prática, restrições legais, como, por exemplo, per- ção pública de canções irreverentes, considerando-a 
missão para ser anunciadas apenas em determina- uma violação da ordem. 

dos horários e, assim mesmo, com advertências so- Embora esteja implícito em tudo o que eu lhes 
bre os malefícios decorrentes de seu uso? O restan- disse, é preciso ressaltar os gravíssimos riscos que 
te, pelo simples fato de não ser matéria declarada- se corre quando, seja qual for o pretexto ou inten-
mente publicitária, de não ser matéria paga, transfor- ção, se admite a possibilidade de tolher alguma da-
mar-se-ia em matéria jornalística de cunho editorial quelas liberdades. Quem prega nesse sentido, geral-
ou em espetáculo artístico puro, com direito a algu- mente está imbuído de más intenções ou - pior ain-
mas das mais sagradas formas de liberdade susten- da - é arauto do obscurantismo, a exemplo do que 
tada pela cidadania democrática? aconteceu, em 1671, quando, ao reconhecer o fato 

Poderíamos dizer que a moral é dinâmica, de a impressão tipográfica e o ensino estarem me-
adapta-se aos usos e costumes de cada povo em nos desenvolvidos na Virgínia que nas colônias si-
cada época. Isso também é verdade. Em relação a tuadas mais ao norte dos Estados Unidos, o então 
esse fato, talvez até superestimemos a importância governador Berkeley disse algo que soaria hoje 
da imprensa e a julguemos injustamente. Os usos e como piada num enredo de tragicomédia. Afirmou 
costumes se alteram sob a influência de uma série ele: 
de fatores, com ou sem a participação dos meios de 
comunicação. A imprensa retrata o que está aconte­
cendo, mostra tudo a quem quiser vê-lo. É sua obri­
gação. Funciona, assim, como catalisador capaz de 
acelerar ou retardar as modificações dos usos e cos­
tumes, portanto, da moral existente, dada a caracte­
rística de poder levar o conhecimento das tendên­
cias de modificação a muitas pessoas ao mesmo 
tempo. Mas, daí a afirmar que os meios de comuni­
cação condicionem o comportamento humano, vai 
um grande e perigoso salto. Como também seria fal­
so afirmar que a democracia, por ser transparente e 
deixar à mostra os erros cometidos em seu nome ou 
sob sua liberalidade, é um regime que não presta. 
Sempre acharemos, nesses casos, a responsabilida­
de de homens corruptos e mal intencionados, nunca 
da instituição. 

Quero aqui deixar bem clara minha posição de 
irrestrito apoio à liberdade de imprensa, à lib~rçtade 
de informar e ser informado, à liberdade artística, à 
liberdade de manifestação do pensamento em todas 
as suas formas. Mas, tam~ém de desaprovação às 
agressões que, de maneira frontal ou sub-reptícia, 
são desferidas contra. a sociedade por quem, segui­
dor de inclinações pessoais discricionárias, intenta 
moldá-Ia de acordo com a própria moralidade estro­
piada ou quer nela instilar a amoralidade para que 
ele mesmo, como indivíduo, deixe de sentir-se "dife­
rente" e não mais seja visto e tratado como uma ex­
ceção. Entretanto, longe de mim sequer imaginar 
algo que lembre a severidade que já se destinou a 
esse tipo de pessoas ao longo da História, como, por 
exemplo, na Lei das Doze Tábuas do primitivo Direi­
to Romano, que punia com a pena de morte a entoa-

"Mas, agradeço a Deus não termos escolas e 
impressão livres; e espero que não as tenhamos 
neste século; o ensino trouxe ao mundo a desobe­
diência, a heresia, o sectarismo; e a impressão tipo­
gráfica os divulgou, assim como as difamações con­
tra o governo. Deus nos livre de ambos." 

No prólogo da consagrada obra "Freedom of 
Speech and Press in America" ("Liberdade de Pala­
vra e Imprensa na América"), o juiz norte-americano, 
Dr. William O. Douglas, escreveu: 

"Palavra livre e imprensa livre - não naves es­
paciais ou automóveis - são os símbolos importan­
tes da civilização ocidental ( ... ). Nenhum regime tota­
litário pode conceder liberdade de palavra e de im­
prensa. Idéias são coisas perigosas - as mais peri­
gosas do mundo, porque obsedam e persistem. 
Aqueles comprometidos com a democracia vivem 
perigosamente, pois se dispõem a jamais silenciar 
uma voz de protesto ou uma pena de rebeldia." 

Não há como eliminar eternamente a liberdade 
em qualquer de suas formas. O autor daquele mes­
mo livro, Dr. Edward G. Hudon, apresenta bons 
exemplos dessa assertiva. Além disso, guiados por 
ele, podemos ler na "English Constitutional History" 
("História Constitucional Inglesa"), de Taswell-Lang­
mead, à página 759, que, enquanto vigorou o siste­
ma de licença para a imprensa inglesa, , 

"autores e impressores de obras censuráveis 
eram enforcados, esquartejados, mutilados, expos­
tos no pelourinho, vergastados ou simplesmente 
multados e encarcerados, de acordo com a índole 
dos juízes; e as obras eram incineradas pelo carras­
co público". 

1 
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O sistema de licença - vedado expressamente pais responsáveis pela existência do império jorna-
em nossa Constituição, conforme o § 6.!! do seu arti- lístico chamado Folha de S.Paulo. São dele ainda 
go 220 - terminou por ser abolido em solo inglês em profundas considerações sobre o sensacionalismo 
1695. Isto não significou, porém, o advento da liber- de fundo, aquele que explora a pornografia, o sadis-
dade de imprensa na Inglaterra, somente conquista- mo, o crime, apelando também para a mentira e a 
da em 1843, cinquenta anos após os Estados Uni- ilusão. Trata-se - diz Nabantino - de "simples abuso 
dos terem proclamado sua Constituição. Antes dis- da liberdade de imprensa para fins comerciais e de-
so, segundo Dicey, "a liberdade de debate era, en- verá ser punido pela lei". Entretanto, pondera que "a 
tão, na Inglaterra, pouco mais que o direito de escre- proteção da coletividade que se deixa atrair por esse 
ver ou dizer aquilo que um júri composto de doze co- sensacionalismo já será de utilidade duvidosa", pois 
merciantes julgasse oportuno fosse dito ou escrito·. não está provado que a imprensa sensacionalista 
Isto ficou patente, por exemplo, no processo contra "induza ao crime ou ao vício". Nesse caso, o órgão 
Thomas Paine pela publicação de "The Rights of de comunicação assemelhar-se-ia "a certa Iiteratu-
Man" ("Os Direitos do Homem"): tão logo se apre- ra", pois, "se pode fazer mal a alguns, faz bem a ou-
sentou a defesa, o júri não quis ouvir réplica ou su- tros, pela descarga emocional que enseja e porque 
rnário e condenou Paine fulminantemente. Hoje, a diminui tensões internas". E acentua: 
Inglaterra parece exagerar nos seus cuidados com a "Ler a descrição de um crime hediondo pode 
liberdade de expressão, tamanha a agressividade aliviar a fantasia de praticá-lo. É o efeito catártico da 
com que seus tablóides de escândalo atacam até a tragédia grega, do teatro moderno, da obra literária." 
família real constantemente. É evidente que a influência dos veículos de co-

Lá como cá, também vemos veículos de comu- municação, no campo criminal, acontece numa pista 
nicação social vivendo do escândalo e da violência. de mão dupla. Mesmo sem praticar os delitos de in-
Cidadãos mais letrados gostariam de dispor de uma citação ao crime e de apologia do crime ou de seu 
imprensa que fosse menos marrom. Mas, a respeito autor, previstos na Lei de Imprensa (Lei n.!! 
disso, escreveu o saudoso Dr. José Nabantino Ra- 5.250/67), podem eles influir no aumento da violên-
mos, com palavras que se aplicam a todo tipo de ór- cia, ou melhor, da criminalidade violenta. Mas, tam-
gão de comunicaçao social: bém, no sentido inverso, podem colaborar com as 

"Muitas pessoas bem intencionadas desejam autoridades no combate a esse e a outros tipos de 
que o jornal não publique matérias que revelem 'des- delinqüência, especialmente os chamados crimes do 
graças sociais'. O crime, a miséria, o suicídio, o sexo "colarinho branco·. 
- deveriam ser ignorados ou publicados com toda Após quase 45 anos de vida pública, na maior 
discrição. ( ... ) Entre os deveres do jornal figura, pre- parte passados no exercício do poder de Polícia, 
cipuamente, o de informar e ele estaria faltando a creio-me apto a testemunhar que, na verdade, os es-
esse dever se omitisse ou escondesse as desgraças tímulos proporcionados pela imprensa dirigem-se 
sociais. Apresentaria aos leitores falsa imagem do muito mais no segundo sentido que no primeiro, isto 
mundo e acabaria sendo repudiado por eles. A im- é, atuam muito mais no sentido de combater o crime 
prensa, aliás, quando publica desgraças sociais, não do que de incentivá-lo. Aliás, acho temerário afirmar 
atende apenas à curiosidade dos leitores. Também que a imprensa tenha algo a ver com a escalada da 
denuncia fatos, e essa denúncia deixa os Poderes PÚ- violência no Brasil, enquanto não surgir alguma pes-
blicos na obrigação de diligenciar a solução daqueles quisa séria, de cunho científico, que comprove tal 
que estejam ao seu alcance remediar. É o aspecto pc- afirmação. Pelo que sei, essa violência que vemos à 
sitivo do sensacionalismo, quando manipulado habil- solta é o preço pago pela Nação por muitos anos de 
mente pelo jornalista. O jornal de qualidade sabe per- descaso com necessidades elementares dos seus 
feitamente temperar o destaque da rnatéria com o inte- cidadãos, assim como de desprezo pelo aparato es-
resse público. O jornal popular preocupa-se mais com tatal devotado à educação, à segurança pública e à 
o destaque. E o jomal de escândalo faz apenas espa- Justiça. Entre aquelas necessidades básicas poste r-
lhafato, porque essa é a técnica de explorar paixões gadas também figuram em destaque a saúde pública 
humanas, elevar a circulação e ganhar dinheiro.· e a habitação . 

Grande aula de jornalismo legou-nos em pou­
cas palavras o mestre e empresário, um dos princi-

Do desapreço pela educação, segurança públi­
ca e Justiça, originaram-se a ignorância, a pobreza, 
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a marginalidade e a corrupção que assolam nosso Na Câmara dos Deputados, encontramos 
povo. É nesse menosprezo por coisas tão funda- o PL n.!! 1439/91 (anistia crimes praticados 
mentais e importantes, não no noticiário da impren- por meio da imprensa); PL n.!! 750/95 (permite 
sa, que encontramos a raiz do embrutecimento de a prova da verdade na defesa de jornalista em 
seres humanos, a seiva da violência, o caule da im- relação a qualquer autoridade que se sinta ca-
punidade e, por consequência, o vigor da frondosa luniada, seja qual for seu cargo); PL n.!! 
árvore da delinquência com todos os seus frutos de 845/91 (modifica o Código Brasileiro de Tele-
dor, sofrimento e desespero. O que tenho visto é comunicações, fixando em 30% o tempo da 
nossa imprensa, com raras e insignificantes exceçõ- emissora de televisão que deve ser destinado 
es, dar combate permanente àquele dínamo do em- a programação produzida na região); PL n.!! 
brutecimento e da violência, na esperança de, com- 256/91 (também trata da regionalização da 
batendo-o, impedi-lo de produzir mais criminosos e programação de TV, assim C0mo do rádio); 
mais delitos. PEC n.!! 203/95 (permite às entidades sem fins 

Aliás, tenho em mente uma boa pergunta relati- lucrativos participarem do capital l:ôocial de 
va a essa parte do nosso tema: empresa jornalística de radiodifusão); PL n.!! 

O que nasce antes, o crime ou a notícia? 

Então, como a notícia pode produzir o crime? 
Mas, se mesmo assim verificarmos que um determi­
nado delito decorreu de algum estímulo jornalístico 
doloso, estaremos diante de um abuso de liberdade, 
tipificado como infração penal pelo art. 19 da Lei de 
Imprensa, ao definir a "incitação ao crime" e a "apo­
logia de fato criminoso ou de autor de crime". 

Todavia, para que o delito de incitação se con­
sume, é necessária a configuração de intensa ação 
jornalística. Não basta simples crítica ou opinião. 
Para a consumarão da apologia do crime ou do cri­
minoso, porém, é suficiente uma crônica ou editorial, 
pois aí se pune a simples opinião ou juízo de valor, 

• 

como ensina a boa jurisprudência. 

Senhoras e Senhores Senadores. De tudo o 
que lhes disse, já devem ter deduzido que me preo­
cupam muito algumas proposições em tramitação 
neste Congresso Nacional, com efeitos dirigidos aos 
veículos de comunicação. 

No Senado Federal, entre outros projetos, te­
mos o PLS - n.!! 307/95, Que institui o registro prévio 
para o exercício da profissão de jomalista a ser emi­
tido pela Federação Nacional dos Jornalistas - FE­
NAJ. Já foi aprovado pela Comissão de Assuntos 
Sociais, no dia 23 de abril último, e será apreciado 
agora pela Câmara dos Deputados. 

Na Comissão de Educação desta Casa, trami­
ta, desde 12 de setembro de 1995, o PLS que rece­
beu o n.!! 244/95 e regionaliza a programação artísti­
ca, cultural e jornalística das emissoras de rádio e 
TV. Além disso, encontra-se em fase de relatório o 
PLS 110/95, que institui a figura do "ombudsman" na 
mídia eletrônica. 

1521/96 (regulamenta a radiodifusão livre e 
comunitária); PL n.!! 821/95 (Lei Geral de Tele­
comunicações); PL n.!! 2701/97 (outorga do 
serviço de TV Comunitária em frequência VHF 
ou UHF às fundações ou associações civis 
sem fins lucrativos); PL n.!! 2525/92 (altera a 
composição do Conselho de Comunicação So­
cial); PL n.!! 1562/96 (reconhecimento de con­
tratos entre entidades privadas e operadoras 
de telecomunicações interessadas em prestar 
o serviço de TV a cabo); e PL n.!! 200/91, ori­
ginário do Senado, onde tem o n.!! 60/90 (fixa 
critérios para a divulgação de pesquisas de 
opinião pública). 

Há outros projetos em andamento, mas não 
há dúvida de que a maior importância, entre to­
dos, está reservada ao projeto da Lei Geral de 
Telecomunicações e ao PL n.!! 3232 que, no Se­
nado, tein o número 173/91 e ao qual foram 
apensattas algumas das proposições existentes 
na Câmara. Esta última proposição, de autoria 
do eminente Senador Josaphat Marinho, versa 
sobre umâ nova Lei de Imprensa. Dispõe sobre a 
liberdade de imprensa, de opinião e de informa­
ção, disciplina a responsabilidade dos meios de 
comunicação, e dá outras providências. O pare­
cer favorável do primeiro relator na Câmara, ilus­
tre Deputado Pinheiro Landim, com sU,bstitutivo, 
foi aprovado pela Comissão de Ciência, Tecnolo­
gia, Comunicação e Informática em 6 de dezem­
bro de 1995. No momento, o projeto encontra-se 
na Comissão de Constituição e Justiça e Reda­
ção. Seu relator, o insigne Deputado Vilmar Ro­
cha, pertencente ao meu partido - Partido da 
Frente Liberal (PFL) - entregou relatório favorá-
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vel, com substitutivo, em 30 de abril último, e, agora, ti vos consensuais, não encontramos alguns, existen-
a proposição aguarda o momento de entrar na tes na atual lei, que dizem respeito diretamente ao 
pauta daquela Comissão. Este fato recolocou o as- tema deste pronunciamento. De qualquer forma, ain-
sunto em foco e o Presidente da Federaçao Na- da há um longo caminho a percorrer até que o proje-
cional dos Jornalistas (FENAJ), ilustre jornalista to chegue às votações finais, tanto na Câmara, 
Américo Antunes, qualificou a proposição como como neste Senado da República. 
"uma Lei de Imprensa democrática e cidada". Vale lembrar finalmente que, no Ciclo de Pa-
Publicou ele minuciosas considerações sobre o lestras "O Senado e a Opinião Pública", realizado 
projeto, dizendo que, "diante do poder crescente em Brasília no ano passado, o renomado jornalista 
- e descomunal - da informação nas sociedades e publicitário Mauro Salles ressaltou possuirmos 
contemporâneas, não há como negar a necessi- "uma lei específica, que nem todos os países têm 
dade de um instrumento público, democrático, e que é a Lei de Imprensa" , antes de afirmar que 
que assegure a mais ampla liberdade de expres- há uma certa tendência moderna, combatida em 
são e manifestação, fixando com justiça as res- alguns grandes jornais por códigos de ética inter-
ponsabilidades dos jornalistas e dos meios de co- nos, de que "ao jornalista cabe a acusação e o 
municação em caso de abuso ou deformação no ônus da defesa é somente da vítima" . Mas, esse 
exercício desse direito". brilhante profissional completou a explanação com 

A Lei de Imprensa em vigor (5.250/67) possui o seguinte raciocínio: 
dispositivos repudiados pelos profissionais de im- "Tudo bem. A nossa imprensa tem distorções, 
prensa. Entre tais dispositivos estão as possibilida- comete erros, tem falhas. Mas, há algo pior do que 
des de censura prévia, apreensão de publicações, as falhas e os erros da imprensa: qualquer processo 
prisão de jornalistas e proteção de autoridades de cerceamento de liberdade ou de censura à sua 
diante do trabalho investigativo da reportagem. Pa- ação." 
rece que essas possibilidades serão eliminadas Desculpem-me se me alonguei nas considera-
pela nova lei. Paralelamente - segundo a FENAJ - çóes, mas o tema é por demais sedutor. Espero ha-
, os jornalistas adquiriram a convicção de que "os ver contribuído, de alguma forma, para profundar 
deveres dos meios de comunicação" e os seu~ sua análise. 
próprios "deverão estar absolutamente assegura- Muito obrigado. 
dos na nova Lei". Consideram fundamental, por 
exemplo, a "garantia da pluralidade de versões, O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
sobretudo em matéria controversa, para impedir a - Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
manipulação e a distorção da notícia", como está cerrar a presente sessão, designando para a sessão 
ratificado no substitutivo do relator. Além disso, ordinária de amanhã a seguinte: 
mostram-se satisfeitos com a manutenção de al­
guns dispositivos fundamentais, muito discutidos 
no início da tramitaçao do projeto, como a obriga­
toriedade de caracterizar a matéria paga; a prote­
ção ao jornalista com referência a matéria de sua 
autoria alterada no processo de ediçao; a determi­
nação ao órgão de imprensa para manter serviços 
de atendimento ao público; agilidade no direito de 
resposta para a rápida reparação da ofensa come­
tida através da imprensa; e a substituição da pena 
privativa de liberdade, nos casos de abuso delituo­
so da liberdade de imprensa, pela de prestação de 
serviços à comunidade. 

Aliás, parece que, em sua maior parte, os dis­
positivos da nova lei serão consensuais, pois restam 
poucos aspectos a despertar polêmicas entre parla­
mentares ou jornalistas. Mas, em meio a tais disposi-

ORDEMDODIA 

-1-
REQUERIMENTO Nº 439, DE 1997 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 340, III, do Regimento Intemo) 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
439, de 1997, do Senador Flaviano Melo e outros 
senhores Senadores, solicitando, nos termos do art. 
336, c, do Regimento Interno, urgência para os Pro­
jetos de Lei do Senado nºs 41 e 133, de 1996, que 
tramitam em conjunto, e que dispõem sobre a im­
plantação da reforma agrária. 
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-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!! 204, DE 1993 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Câmara n!! 204, de 1993 (n!! 731/91, na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafos ao art. 6!! da Lei 
n!! 605, de 5 de janeiro de 1949, que dispõe sobre o 
repouso semanal remunerado, tendo 

Parecer favorável, sob n!! 125, de 1997, da Co­
missão de Assuntos Sociais, com voto contrário do 
Senador Casildo Maldaner e com voto vencido, em 
separado, do Senador Osmar Dias. 

(Em virtude de adiamento) 

-3-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N!! 42, DE 1997 

(Tramitando em conjunto com 
o Projeto de Resolução n!! 119, de 1995) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Requerimento n!! 426, de 1997 - art. 167) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n!! 42, de 1997, de iniciativa da Comissão 
Diretora, que estabelece a composição e a infra-es­
trutura dos Gabinetes do Senado Federal, tendo 

Pareceres sob n!!s 151 e 152, de 1997, das Co-
. -mlssoes: 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorá­
vel ao Projeto e às emendas n!!s 5, 6 e 7; pela rejei­
ção das de n!!s 1 a 4 e 8; e pela prejudicial idade do 
Projeto de Resolução nº 119, de 1995, com voto 
contrário do Senador Jefferson Péres; 

- Diretora, favorável parcialmente à emenda nº 
7 e pela rejeição das emendas n!!s 1 a 6 e 8. 

-4-
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 119, DE 1995 

(Tramitando em conjunto com o Projeto 
de Resolução nº 42, de 1997) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do Requerimento n!! 426, de 1997 - art. 167) 

• 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n!! 119, de 1995, de iniciativa da Comissão 
Diretora, que dispõe sobre os gabinetes dos Sena­
dores, tendo 

Pareceres sob nºs 151 e 152, de 1997, das Co-
. -mlssoes: 

• 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, pela 
prejudicialidade, e favorável ao Projeto de Resolu­
ção n!! 42, de 1997, e às emendas n!!s 5, 6 e 7; pela 
rejeição das de n!!s 1 a 4 e 8, com voto contrário do 
Senador Jefferson Peres; 

- Diretora, pela prejudicialidade, e favorável ao 
Projeto de Resolução n2 42, de 1997, parcialmente à 
emenda n2 7 e pela rejeição das emendas n!1s 1 a 6 e 8. 

-5-
PARECER N!! 319, DE 1997 

(Escolha de Autoridade) 

Discussão, em turno único, do Parecer n!! 319, 
de 1997, da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, concluindo favorável mente à Mensagem n!! 
107, de 1997 (n!! 648/97, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado o nome do Senhor João Felippe Sam­
paio de Lacerda Júnior, Tenente-Brigadeiro-do-Ar, 
para exercer a função de Ministro do Superior Tribu­
nal Militar, na vaga reservada a Oficial-General da 
Aeronáutica, da ativa e do posto mais elevado da 
carreira, e decorrente da aposentadoria compulsória, 
por implemento de idade, em 8 de julho de 1997, do 
Ministro Jorge José de Carvalho. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h.) 

(OS N!! 13832/97) 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE -ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

24-6-97 
Terça-feira 

10:00 - Estagiários da Escola Superior de Guerra 
Auditório Nereu Ramos 

15:15 - Senhor Roberto Bomhausen, acompanhado 
do Senhor Pedro Moreira Salles 

15:30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 

16:00 - 34' Reunião Ordinária da Bancada do PFL 
após a Ordem do Dia, na Ala Afonso Arinos 
- Gab. 9 
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A TOS DO DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.491, DE 1997 (,Pc) 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução nO 009, de 1997 e tendo em vista o constante no Processo nO 
8836/97-3, 

, 
R E S O L V E dispensar o servidor MOISES 

BALDOINO DE BARROS NETO, matricula 1459, ocupante do cargo efetivo 
de Analista de Indústria Gráfica Legislativa, da Função Comissionada de 
Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete da Senadora Emília 
Fernandes, com efeitos financeiros a partir de 12 de junho de 1997. 

Senado Federal, em Q<:;""")ode junho de 1997 . 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.610, DE 1997 

./ 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997,. e tendo em vista o constante no Processo nO 9257/97-7, 

RESOL VE dispensar o servidor JOSÉ SÉRGIO CASTRO RODOPIANO 
DE OLIVEIRA, matrícula 1567, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria 

(*) Republicado por haver saído com incorreção no DSF de 06-06-97 

I 
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Gráfica Legislativa, da Função Comissionada de Auxiliar de Controle Interno, Símbolo 
FC-03, da Subsecretaria de Administração Financeira, com efeitos financeiros a partir 
de 30 de maio de 1997, mantendo-o lotado no mesmo órgão. 

Senado Federru, 24 de junho de 1997. 

AGACIEL DA SILVA MA~ 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.611, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 9257/97-7, 

• 

I • • 

, , 
RESOLVE designar o servidor JOSE SERGIO CASTRO 

RODOPIANO DE OLIVEIRA, matricula 1567, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Controle de Infonnação, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de 
Administração Financeira, com efeitos financeiros a partir de 30 de maio de 1997. 

Senado Federal, 24 de junho de 1997. 

AGACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

• • 

• 

lO 

lO. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.612, DE 1997 

Quarta-feira 2S 12411 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 9089/97-7, 

RESOL VE dispensar a servidora GEIZA MARLI SOARES RIBEIRO, , 
matrícula 2813, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente de 
Controle de InfoIluação, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Administração 
Financeira, com efeitos fmanceiros a partir de 27 de maio de 1997, e lotá-la na 
Consultoria de Orçamentos a partir da mesma data. 

Senado Federal, 24 de junho de 1997. 

GACIEL DA SILVA MA .. ~ 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.613, DE 1997 

, 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 9089/97-7, 

RESOLVE designar a servidora GEIZA MARLI SOARES RIBEIRO, , 
matrícula 2813, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 

\ 
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Secretário de Consultoria, Símbolo FC-OS, da Consultoria de Orçamentos, com 
efeitos financeiros a partir de 27 de maio de 1997. 

Senado Federal, 24 de junho de 1997. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.614, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4653/97-1, 

RESOL VE dispensar a servidora Y AMAR ANJOS DE BRITO, , 
matrícula 3312, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Secretário de 
Gabinete, Símbolo FC-OS, da Secretaria de Controle Interno, com efeitos fmanceiros a 
partir de 20 de março de 1997, mantendo-a lotada no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 24 de junho de 1997. 

GACIEL DA SILVA M 
Diretor-Geral 

• 

, . 

, . , 

• 

" 
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Junho de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.615, DE 1997 

Quarta-feira 25 12413 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4653/97-1, . 

RESOLVE designar a servidora Y AMAR ANJOS DE BRITO, , 
matricula 3312, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente Administrativo, Símbolo FC-OS, da Secretaria de Controle Interno, com 
efeitos fmanceiros a partir de 20 de março de 1997. 

I 

, • 

Senado Federal, 24 de junho de 1997. 

, 
, 

, , 
1 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.616, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4651/97-9, 

RESOLVE dispensar a servidora MARlSA MONTEIRO MOURÃO, , 
matricula 1402, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente de 
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Auditori~ Símbolo FC-06, da Secretaria de Controle Interno, com efeitos nnanceiros a , 
partir de 20 de março de 1997, mantendo-a lotada no mesmo Orgão. 

Senado Federal, 24 de junho de 1997. 

( 

[~~IEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.617, DE 1997 

o DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4651/97-9, 

RESOLVE designar a servidora MARISA MONTEIRO MOURÃO, , 
matricula 1402, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, da Secretaria de Controle Interno, com 
efeitos financeiros a partir de 20 de março de 1997. 

Senado Federal, 24 de junho de 1997. 

, 

i\GACIEL DA SILVA MAlA 
Diretor-Geral 

, 
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. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.618, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições regulamentares e de acordo com o Art. 19, parágrafo 
único, do Ato da Comissão Diretora n° 15, de 1997, 

RESO LVE . 

Art. 10 
- Designar os gestores do contrato, titular e substituto, -celebrado entre a SECRETARIA ESPECIAL DE EOITORAÇAO E -PUBLlCAÇOES e a empresa abaixo relacionada: 

• 
COMERCIAL PATENSE DE LATICINIOS L TOA. Contrato de 

prestação de serviço para fornecimento de manteiga com sal, conforme 
Convite nO 053/97 - (Processo n° 0641/97 -9) - Titular: CARLOS 
ALBERTO RODRIGUES SANTOS, matrícula 1104; Substituto: 
ANTONIO MESQUITA FERNANDES, matrícula 1315. 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília DF 24 de 'unh e 1 QQ 

, 

............ \ ' "- ~ ..; , 

GACIEL OA SILVA MAl , 
DIRETOR-GERAL 

/ 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.619, DE 1997 

Junho de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores TARCrZIO SAMPAIO 

GRAMJEIRO, matrícula nO 3429, e GERVÁSIO JOSÉ DOS SANTOS, 
matrícula nO 2067, como gestor titular e substituto, respectivamente, do 

Contrato nO 092/97, celebrado entre o Senado Federal e NAGASAM -

COM. IND. ENG. E IMPORTAÇÃO DE SISTEMAS ELETRÓNICOS 

LTDA. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 24 de unho de 1997. 

AGA IEl DA SILV ~ MAIA 
Diretor-Geral 

. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.620, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atas nO 9 de 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designadas as servidoras MARIA DE FÁTIMA 

PEREIRA JAEGGER, matrícula nO 3035, e MARIA CRISTINA MAIA 



.. 

.. 
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• 

PEREIRA MENDES, matrícula nO 5374, como gestora titular e substituta, 
respectivamente, da Carta-Contrato nO 014/97, celebrado entre o Senado 
Federal e UPDATE COMÉRCIO E REPRESENT AÇCES L TOA. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário . 

Senado Federal, 24 de j 1997. 

I 

AGACI DA SILVA 
I 

APOSTILA 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
exercício de suas atribuições regulamentares, estabelecidas na 
Resolução do Senado Federal n° 9, de 1997, Resolve APOSTILAR o 
Ato n° 809/91, publicado no DCN, Seção II, de 4-12-91, alterado pelo 
Ato n° 346/93, publicado no DCN, Seção II, de 2-6-93, que , 

aposentou o servidor JORGE BRUNO DE ARAUJO, matrícula 0386, 
do Quadro de Pessoal da Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações do Senado Federal, para excluir a vantagem do artigo 
192, inciso II, da Lei 8.112, de 1990 e incluir a vantagem prevista no 
Artigo 193, § 1°, da citada Lei. 

Senado Federal, em 24 de junho 

GACIEL A SILVA MAl 
Diretor-Geral 

de 1997. 



MESA 
Presidente 

Antonio Car10s Magalhães - PFL - BA 

12 Vice-Presidente 
Geraldo Melo - PSDB - RN 

22 Vice-Presidente 
Júnia Marise - Bloco - MG 

12 Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 

22 Secretário 
Car10s Patrocínio - PFL - TO 

32 Secretário 
Flaviano Melo - PMDB - AC 

42 Secretário 
Lucídio Portella - PPB - PI 

Suplentes de Secretário 

1· - Emma Fernandes - PTB - RS 
22 - Lúdio Coelho - PSDB - MS 
32 - Joel de Hollanda - PFL - PE 
4· - Mar1uce Pinto - PMDB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor 

(Reeleito em 2-4-97) 
Romeu Tuma - PFL - SP 

Corregedores - Substitutos 
(Reeleitos em 2-4-97) 

12 Senador Ramez T ebet - PMDB - MS 
22 Senador JoeI de HoUanda - PFL - PE 
32 Senador I (tio Ak::ântara - PSOB - CE 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Designação: 16 e 23-11-95) 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck Omelas - PFL - BA 
Emnia Femandes - PTB - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF 

LIDERANÇA DO GOVERNO 
Líder 

Elcio Alvares - PFL - ES 

Vice-üderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez T ebet - PMDB - MS 

LIDERANÇA DO PFl 
Líder 

Hugo Napoleão 

Vlce-üderes 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Romero Jucá 
Romeu Tuma 

LIDERANÇA DO PMDB 
Líder 

Jáder Barbalho 

Vice-üderes 

Nabor Júnior 
Gerson Camata 
Car10s Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Femando Bezerra 

LIDERANÇA DO PSDB 

Líder 
Sérgio Machado 

Vice-üderes 
Osmar Dias 

Jefferson Peres 
José Ignácio Ferreira 

Continho Jorge 

LIDERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSiÇÃO 

Uder 
José Eduardo Dutra 

Vlce-Líderes 
Sebastião Rocha 

Antônio Car10s Valadares 
Roberto Freire 

LIDERANÇA DO PPB 

Líder 
Epitácio Cafeteira 

Vlce-Líderes 
Leomar Quintanilha 

Esperidião Amin 

LIDERANÇA DO PTB 

Líder 
Valmir Campelo 

Vlce-Líder 
Regina Assumpção 

Atualizada em 2-4-97. 
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CONSELHO DE ETICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito cm 19-4--95) 

Pr~dent(': Casildo M:J.ldancr - PMDU - SC 

Vice--rresidente: José Alves - PFL - SE 

(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

PMDB 

I. Ca..~ildo Maldaner 

2. Ramez Tebcl 

3. Nabor Júnior 

4. N.:y Suassuna 

PFL 

L Eleio Alves 

2. Francellno f\:rcira 
3_ Waldeclc Omelas 
4. José Alves 

PSDB 

l. Lúcio AJcânt.ar.l 
2_ (Vago) 

PPB (Ex-PPR + Ex-PP) 

l. Epitácio Cafdeira 
2. Osmar Dias (PSOB) 

YI'B 

L Emslia Feman4.cs 

pp 

Yf 

L Marina Sil va 

PDT 

L (Vago) 

Membro Nato 
Romeu Thma (Corregedor) 

Suplcnlcs 

I. Onofre Quinan 

2. G.:rson Camata 

3. Flaviano Melo 

4. Coutinho Jorge 

L José Agripino 

2. Carlos Patrocútio 
3_ Vilson KJeinübing 
4_ José Bianco 

L Jefferson Petes 
2_ José Ignácio Ferreira 

L Luddio PorteUa 

L Arlindo Puno 

L Amónio Carlos Valadares 

L Lauro Campos 

L Sebastião Rocha 

, 

~ , 

\. 



• 

SECRETARIA -GERAL DA MESA -SUBSECRETARIA DE COMISSOES 
Diretora : CLElDE MARIA 13 . F. CRUZ 

Ramais : 3490 - 3491 Fax : 1095 

, -
SERViÇO DE APOIO AS COMISSOES ESPECIAIS E PARLAMENTAr~ES DE 

, 

INQUERITO 
• 

Chefe: LUIZ CLAUDIO DE BRITO 
Ramais : 3511 - 35 14 Fax : 3606 

S'ecretários: ADRIANA TA VARES SOBRAL (Ramal : 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal : 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal : 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal : 3501) 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS . -
Chefe: JOSE ROBERTO ASSUMPÇAO CRUZ 

Ramais : 3507 - 3520 Fax : 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal : 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal : 3503) 

• 
JOAQUTM BALDOINO DE B. NETO (Ramal : 4256) 

• 
MARlA DE FATIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal : 3502) 
WILL DE MOURA W ANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RlBEIRO 

Secretários: 

-

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

• 

JULIO RICARDO BORGES LlNHARES (Ramal : 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal : 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACI-lADO FrLHO (Ramal: 4605) 

• 

JO<;E FRA:NCISCO I3. DE CARVALHO (Ramal : 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE HLI 10 (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DI NIZ (Ramal. 4608) 
VERA LUCIA LACERD A f',;UNES (Ramal 4609) 

• 



I 

_ A 

COMlSSAO DE ASSUNTOS ECONOMlCOS • C.'E 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
ODACIR SOARES 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

• 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE SERRA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04105 
MA-3069nO 
PI-2131/32 
RO-3218/20 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

SUPLENTES 

PFL 
• 

1-ROMERO JUCA 
2-HUGO NAPOLEÃO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES -5-EDISON LOBAO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7 -JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173n4 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

I PMDB 

I 

I 

I 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077n8 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA -4 ROBERTO REQUIAO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7 -GERSON CAMAT A 

PA-3041 143 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

PSDB 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 1-TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/94 
COUTINHO JORGE PA-1026/1226 2-BENI VERAS CE-3242143 

• • 
CE-2301/02 JEFFERSON PERES AM-2061/62 3-LUCIO ALCANT ARA 

• 

4-LÚDlO COELHO MS-2381/82 JOSE SERRA SP-2351/52 
OSMAR DIAS PR-2124/25 5-SÉRGIO MACHADO CE- 2281/85 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3213/15 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-2101/02 

• 
JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE- 2391/92 

Q 

ESPERIDIAO AMIN SC-4200/06 
LEVYDIAS MS-1128/1228 

• 
JOSE EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

1-ANTONIO CARLOS SE-2201/02 
VALADARES-PSBT 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 
3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 

PPB 
1-EPIT ACIO CAFETEIRA MA-1402l11 
2-LEOMAR QUINTANILHA TO-2071n7 

Pa'B • 

1-VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

Atualizada em: 10/06/97 

I 

I 

I 

I 

] 



• 

I 
TITULARES 

, 
ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO 
ODACIR SOARES 
VAGO 
VAGO 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271177 
SE~55/57 

MA-3069172 
BA-2211/17 
MA-2311117 
RO-1031/1129 

SUPLENTES 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2..JOSÉ BIANCO 
3-FREITAS NETO 
4..JÚLlO CAMPOS 
5..JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7 -ROMEU TUMA 
8..JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064165 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070171 

I PllDB 

I 

I 

I 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

LUCIO ALCANT ARA 
OSMAR DIAS 

• 
LUDIO COELHO 
CARLOS WILSON 

• 
JOSE ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

VALMIR CAM PELO 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
GO-2031/32 

CE-2301/07 
PR-2124125 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

1..JOSÉ FOGAÇA 
2-VAGO 
3-ONOFRE QUINAN 
4..JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5..JEFFERSON PERES 

BlOCO DE OPOSIÇÃO (PI, P!", PSB, PPS) 
RJ-2171177 1..JOSE EDUARDO OUTRA - PT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244146 4 ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
RO-2051/57 1-EPIT ACIO CAFETERIA -
TO-2071176 2-ESPERIDIAO AMIN 

PIB 
DF-1248/1348 1-EMILlA FERNANDES 

RS-3077178 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261170 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

SE-2391/97 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161/67 

MA-4073174 
SC-4200/06 

RS-2331/37 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
• -SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3359 

FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 FAX: 311-3652 
Atualizada em: 12106/97 

I 

I 

I 

I 

I 



I 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· cru 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL , 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-ELCIO ALVARES ES-3130/32 - , 
EDISON LOBAO MA-2311/17 2-ROMERO JUCA RR-2111/17 , , 

JOSE BIANCO RD-2231/37 3-JOSE AG RI PINO RN-2361/67 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 -4-HUGO NAPOLEAO PI-447Bn9 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-BELLO PARGA MA-3069n2 
ROMEU TUMA SP-2051/52 7-0DACIR SOARES RO-3218120 

I PMDB 
IRIS REZENDE 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

GD-2031/37 
RS-30nn8 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230132 
AL-2261/2267 

AM-2061/67 
ES-2121/24 . 
CE-2301/07 
CE-3242143 

1-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GIL VAM BORGES 

PSDB 
1-SERGIO MACHADO , 
2- JOSE SERRA , 

3-JOSE ROBERTO ARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

PA-3051/53 
PB-4345146 
MT-2291197 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284187 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
RJ-2431/36 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (Pi',PDT,PSB,PPS) 

I 

I 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391197 

• 
ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 
EPIT ACIO CAFETEIRA MA-4073n4 

• 
REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/27 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA - PT 

PPB 
1-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
1-VALMIR CAMPELO 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-112811228 
TO-2073n4 

DF-1248/1348 

SALA NII 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 04/06/97 

I 

I 

I 

I 

I 
1: 



.' 

I 

I 

TITULARES 

; 

JULIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
• 
ELCIO ALVARES -JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

; 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 

• 
JOSE SARNEY 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTONIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

COMISSÃO DE mUCAçÃO • CE 
• 

PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 
VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064165 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
TO-4070n1 

RS-3077n8 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093/94 
CE-3242143 

SUPLENTES 

Pn. 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING -3-EDISON LOBAO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7 -WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PJlDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
MA-2311/46 
MG-2411/12 
AM-31 04105 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

AM-2061162 
ES-2121122 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351152 

I 

I 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (ri, PDr, PSB, PPS) I 

I 

I 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDlTA DA SILVA - PT RJ-2171n2 
MARINA SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 3-VAGO 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

LEVY DIAS MS-1128/1228 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071n2 

EMILlA FERNANDES RS-2331/32 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRET ÁRIO:JÚLlO RICARDO BORGES 
UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

PPB 
• 1-ESPERIDIAO AMIN SC-1123/1223 

2-ERNANDES AMORIM RO-2251/57 

• 
1-REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/22 

SAI A N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
Atualizada em: 12106/97 

I 

I 

-



I 

I 

I 

I 
I 

• 

COMISSÃO DE FlSCAllZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 

• 
JULIO CAMPOS 
JOÃO RQGHA 
GILBERTO MIRAND.~ 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 

• 

JOSE SERRA 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPIT ACIO CAFETEIRA 

VALMIR CAMPELO 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173n4 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-4070m1 
AM-31 04105 

G0-3148/50 
PB-4345146 
PB-3139140 
PA-2441/42 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PR 
1-ODACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

. 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (pr, PDT. PSB. PPS) 
SP-3213115 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
DF-~ 248/1348 

RO-3218/19 
MG-2411/17 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

ES-2121/24 
PA-1026/1226 

RJ-2171n7 

RO-2051157 

REUNiÕES: (HORÁRIO A SER FIXADO) 
• 

SECRETARIO: JOS5FRANCISCO B. CARVALHO 
SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 FAX: 311-1060 
Atualizada em: 17/04/97 

I 

I 

I 

I 
I 

( 



I 

I 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE IN.R '-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMERO JUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
VAGO *1 

NABO R JÚNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

P1-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

SUPLENTES 
pn 

1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 
5- JOSÉ ALVES 
6~OMEUTUMA 
7 -GILBERTO MIRANDA 

PIlO. 
AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
AL-2261/2270 
ES-3203/ 3204 
GO-2031/32 
RR-1101/4062 

• 
1-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 
5.JOSÉ SARNEY 
6-VAGO 

PSD. 
ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE 
AL-4093/95 3-OSMAR DIAS 
SP-2351/52 4-VAGO *1 

BA-3173/317 4 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/221 7 
SE-4055/4057 
SP-2051 157 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT-2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

I .ICCO DE OPOSIÇÃO (Pi, PDi, PSR, .P5) 

I 

I 

JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO SP-3212115 
DF-2341/47 ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 

VAGO *1 3- LAURO CAMPOS (PT) 

P •• 
• LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN SC-1123/1223 

ERNANDES AMORIM RO-2251157 2- EPITACIO CAFETEIRA MA-1411/4073 

PiB 
REGINA ASSUMPÇÂO 

: 

MG-2321/2327 1-EMILlA FERNANDES RS-2331/37 

08S: *1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

Atualizada em: 12106/97 

I 

I 

I 

I 

I 

• 



I 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EX'i'ERlORES E DEF":SA NACIONAL - CU 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
pn 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1..JOEL DE HOLLANDA PE:3197/99 
HUGO NAPOLEÃO PI-4478n9 2-BELLO PARGA MA-3069n2 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 3..JOÁO ROCHA T0-4070/71 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4..JOSÉ ALVES SE-4055/57 
ROMEUTUMA SP-2051/57 5-VILSON KLEINÜBING SC-2041/47 
JOSÉ BIANCO RO-2231/32 6-VAGO 

I : ...... 
JOSÊSARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431 136 
PE-2451/57 
MS-2381 187 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-OTONIEL MACHADO 

PSD. 
1..JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTONIO VILELA FILHO 
3-OSMAR DIAS 

I L .JACO DE OPOSIÇÃO (P i, II'Di, PS&, .P5) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171n7 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

t PP. 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2171n2 1-LEVY DIAS 
[ PiB 

1-REGINA ASSUMPÇÂO EMILlA FERNANDES RS-2331134 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031 132 

ES-2021 127 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

MG-2321/2321 

REUNiÕES: QUIr..TAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 . 

I 

I 

I 

I 
I 

Atualizada em: 12106/97. 

( 



• 

.J 

SENADORES 
Titulam. 

PMDB 
JOSt! Fogaça 
Cuildo Maldaner 

PF1. 
Vilson Kleinublng 
Romero Jocá 

PSDB -Lúdio Coelho 
PPB 

Espc:ridião Amin 
PIB 

Emilia Fernandes 
PP 

Osmar Diu(2) 
PT 

COMISSAO ri\IU.AMENTAR CO:"'JUNT" 1>0 MERCOSUI. 
(SEÇÁq BRASILEIRA) 

(Dcsicnação ~m 15-04-951 

Pnsid~nt~: lnputado PAULO BORNHAUSEN 
Vin-Presidrntr: Srnador CASILDO MALDANER 

SeClcurio.Gual: Senador LÚDIO COELHO 
Secn:urio-Gual Adjunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

DD>u:rADOS 
S"p.ntes 

TItulares 
Mltlucc Pinto (I) Bloco Parlam~.,tar PFl1PTB 
Robeno Requiio Luciano Piuarto 

Paulo Borflhauscn 
roei de: Hollanda PM,DB 
Júlio Campos Paulo RilZel 

V:lldir Colano 
Geraldo Melo PSDB 

Franco Montaro 
PPB 

Frlle:r JÚnior(3.4) 
PP 

Dilceu Spc:rafico 
PT 

Miguel Ros~uo 
Be:nc:dila da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos . 

1 Pedro Simon substituído por Martua Pinto. em 2.10-95 
2 Filiado ao PSDB. em 22-6-95. 
J Rogério Sil .. a substituído por Júlio RedKk~r. ~m 31·5.95. 
4 Júlio RedKkrr substituído por hUer Júnior. ~m 1.1-96 

• • • 

• 

• 

• • • 

-

• 

SuplentH 

António Ueno 
Jost Carlos Vieira 

Elias Abrahão 
Rivaldo Macau 

Yeda CruSIUS 

Joio Pizzolalll 

Au,uslinho Freila~ 

Luiz Mainardl 

• 



r. 

• 

• 

• 

, 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2. Unidade de Apolo III. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

Revista de Informação Legislativa 
Nº 133 - jan.jmar. 1997 

Leia neste número: 

Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
Semlra Adler Vaisencher e Angela Simões de Farlas­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absolvição. 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
instiMos da transposição e transformação de cargos 
públicos. 
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro. 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi­
tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da politica 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamlnl- Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallarl Buccl - Políticas públicas e direito 
administrativo. 
Guilherme 'SlIva Barbosa Fregapanl - Formas 
alternativas de solução de conflitos e a lei dos Juizados 
Especiais Civeis. 
Marcfllo Toscano Franca FUho - A Alemanha e o Estado 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional 
comparada. 
Carlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane Floratl - A Convenção das Nações Unidas 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna­
cionais por ela criados. 
Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
Kátla Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupérlo - Os irracionais de nossa 
democracia III. 
Fernando Braga - Conservadorismo, liberalismo e social­
democracia: um estudo de direito político. 
Álvaro Melo Filho - Resolução sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicídio. Omissão de socorro. 
Paulo José Leite Farlas- Mutação constitucional judicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Econômica à realidade econômica. 
Maria CoeU Simões Pires - Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiva político-filosófica. 
Jarbas Maranhão - O Estadista Agamemnon Magalhães: 
a lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. 
Roberto Freitas Filho - A ·f1exibiliz~ção· 'da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. . 
Nurla BeUoso Martin - Comunidades Europeas, Unión 
Europea y Justicia Comunitaria. ' 
Francisco EugêniO M. Arcanjo - Convenção sobre 
Diversidade Biológica e Projeto de lei do Senado nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. 
Vitor Rolf Laubé - A Previdência no âmbito municipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade. 

PARA FAZER SUA ASSINATURA DA RIL: Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de 
depósito a' crédito do FUNCEGRAF, Caixa Económica Federal, Agência 1386" conta n2 920.001-2, operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560.204-4. 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente com o original do recibo de depósito. 

DESTINATÁRIO 
..., 

Nome: 

Órgão: 
-

Unidade: 

Endereço: 

CEP: Cidade: UF: Pais: 

Fones: Fax: 

Outras Informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-Mali: ssetec@admass.senado.gov.br 

-



~- --------------- -------, 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N·2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasilia, DF. 

CD/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. 

• Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição. 

• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis. 

• Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. 

Valor Unitário: RS 65,00 (sessenta e cinco reais). • 

Despesas Postais: RS 5,00 (cinco reais) para cada CD. 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta n2 950:056-8, 
operação 006. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

-----------------------------------~ 

'. 

Solicite nosso catálogo pelos telefones: (061) 311-3575, 311-3576 e 311-3579. 
Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

• 
• 



• 
• 

• 
• 
• 

• 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasilia, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publicações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luis 
Viana Filho. Obra social, politica e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/outl1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (R$15,OO). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995, comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo, tabela de 
correspondência dos artigos comparados e índice. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (R$ 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e 
Garantias (R$ 10,00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. e Indice). Dispositivos constitucionais que 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários países, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91; legislação correlata e Indice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. .-

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias. 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas. 

Licitações, Concessões e Permissões na 
Administração Pública (R$ 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94; 8.987/95, dispositivos da Constituição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. índices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos 
constitucionais, atos internacionais, Código Florestal, 
Código de Mineração, legisl.ação federal e índice 
temático. 

Regime Jurldico Úníco dos Servidores Públicos 
Civis e Legíslação Complementar (R$ 4,00). Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação complementar 

Colação Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História (R$ 8,00). 
História do sistema constitucional brasileiro, no 
perlodo de 1822 a 1862. Estudos sobre a 
'Constitufn e brasileira de 1823. Coletânea de 
documentos representativos dos trabalhos 
legislativos da época. 

Colação Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teot6nio Vilela (R$10,00). Biografia do Senp,dor 
da República Teotónio Vilela, seu p~rfil 
parlamentar, resumo de suas atividades púbUc,as, 
discursos e projetos, literatura citada. . 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) 

• 

- Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,00)."A Arbitragem nos Países 
do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. 

• , 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio m Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEGislATivA 

Periodicidade Trimestral 

Assinatura para o ano de 1997 
Números 133-136 

R$ 40,00 

. 

Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta n° 920.001-2, 
oper~ção 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nQ 55.560.204-4 . 

• 

Nome: 
• 
Orgão: 

Unidade: 

Endereço: 

CEP: 

• 
• 

• 

Preencha o cúpom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

DESTINATÁRIO 

Cidade: UF: País: 

Telefones para contato: 

•• 

., 

• 

Outras Informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311-4258. E-Mali: ssetec~admass.senado.gov.br 

• 



• 

• 

• 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasllia, DF. 

Fones: (061) 311-357513576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publicações 

• História Institucional do Senado do Brasil (RS 20,00) - Vamireh Chacon 
Estudo sobre o Poder Legislativo, em especial da Câmara Alta do Legislativo 
Brasileiro, contando toda a sua história, desde sua instituição no período do 
Primeiro Reinado. 

• o Livro da Profecia (RS 50,00) - Joaquim Cam pelo Marques (org.) 
Coletânea de artigos da lavra de diversos pensadores, artistas, cientistas, 
escritores, intelectuais brasileiros sobre o século XXI. 

• Coleção Memória Brasileira 
- A Província (RS 8,00) - Aureliano Cândido de Tavares Bastos 

Estudos sabre a descentralização político-administrativa do Brasil e sobre a 
questão do federalismo, realizados na época do Império. 

- Sistema Representativo (RS 8,00) - José de Alencar 
Estudos sobre o governo representativo com fulcro na questão eleitoral, 
democracia e representação proporcional. 

• Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado • 

- Clodomir Cardoso (RS 10,00) - Luciano de Souza Dias (org.) 
Biografia do Senador da República Clodomir Cardoso, seu perfil parlamentar, 
resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos. 

• Coleção Estudos da Integração (em português e espanhol) 
- Volume 11 (RS 3,00). "Análise Jurídico-Política do Mercosul", de Victor S. 
Antunes Correia. 

• Constitution of the Federative Republic of Brazil- 1988 (RS 5,00) 
I. 

Versão em língua inglesa da Constituição de 1988, contendo as ECs n2 1 a 15 e 
as ECRs n2 1 a 6. 

."..,' c~áJóg"""" 
, 
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• 

OIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PRECO OE ASSINATURA 

• 

SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 

Porte de Correio 

Assinatura DCO ou OSF c/o porte (cada) 

Valor do número avulso 

Porte avulso 

, 
OIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PRECO OE ASSINATURA 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 

Porte de Correio 

• 

Assinatura OCO ou DSF c/o porte (cada} 

Valor do número avu lso 

Pone avulso 

ug = 020002 
gesfão = 02902 

ANUAL 

• 

• 

RS 31,00 

RS 96,60 

RS 12 7,60 

RS 0,30 

RS 0,80 

RS 62,00 

RS 193,20 

R$ 255,20 

R$ 0,30 

R$ 0,80 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento pela Caixa 
Econômica Federal - Asência 1386-2 PAB CEGRAF, conta nR 920001-2, Banco do Brasil, Agência 
0452-9 Central. conto n2 55560-204 4 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, a favor do 
FUNCEGRAF. 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITO RAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/NII - BRASíLIA DF - CEP 70165-900 

CGC. 00.530.279/0005-49 , 

Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. 

Maiores informações pelos telefones (061 ) 311-3738 Sec;:ão de Remessas Postais ou ( 061) 311-3803 
Secão de Cobranca. 

• • 
Tabela em vigor a partir de 3-3-97 . 

• 



• 

SECRETARIA 
ESPECIAL· -DE EDITORAÇAO 
E PUSLlCAÇOES 

- , 
EDIÇAO DE HOJE: 112 PAGINAS 

• 

\. 


